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HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Rua  Vigário  José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 
MARIANO  MIRANDA  — '  Franklin,  1968      Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  individuais. 

Pede-se  permuta.  Pidesc  permuta, 

nr,  ripmímdp  1'échanee  Si  richiede  lo  scambio 

We  aTfor  exchaa„gf  •  Man  bittet  «m  Aus.ausch. 

Intershangho  dczirata 


SUMÁRIO 


NOVEMBRO  -  1953 

POLITICA  AÇUCAREIRA    

DIVERSAS  NOTAS  —  A  execução  da  Resolução  698/52  em  Pernambuco  —  Tratores  e  im- 
plementos para  Sergipe- —  Instalação  de  um  escritório  para  o  I.A.A.  em  Fortaleza  — 
Dois  lugares  de  Diretores  na  Companhia  Usinas  Nacionais  —  Tabelamento  de  cana  — 
Plano  Nacional  da  Aguardente  no  Rio  Grande  do  Sul  —  Exportação  de  açúcar  —  Ins- 
crição de  Destilaria  de  álcool  anidro  —  Alfredo  Oiticica  —  Composição  de  débitos  — 
Açúcar  demerara  para  a  exportação  —  Liberação  do  extra-limite  da  safra  1954/55  — 
Redistribuição  de  açúcar  liberado  —  Aproveitamento  de  melaço  em  Destilarias  po- 


pulares —  Fabricação  de  álcool  hidratado   4 

ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  (62'  a  67*  sessão)    10 

ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO  (Decreto  n°  34.483)    14 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA    DO    I.A.A.   (802/53,  805/53,  808/53, 

809/53,  811  a  814/53,  817  a  822/53)    15 

JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A   23 

ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A   33 

SERVIÇO  DO  PESSOAL    35 

EXCURSÃO  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A.  AO  MUNICÍPIO  DE  CAMPOS    38 

DENOMINAÇÃO  DE  "GILENO  DÉ  CARLI"  PARA  A  DESTILARIA  CENTRAL  DE 

PIRACICABA     '  70 

ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  À  USINA  PAINEIRAS    71 

ESCOLA  AGRO-INDUSTRIAL  DE  ARARAS,  EM  SÃO  PAULO    7i 

DESTILARIA  CENTRAL  DE  ALAGOAS   ,  .'     7á 

COMBATE  ÀS  PRAGAS  DA  CANA  DE  AÇÚCAR    80 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR    82 

CkONICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL    83 

FATORES   ECOLÓGICOS   E   PATOGENICIDADE   DO   CARVÃO   DA   CANA  DE 

AÇÚCAR  —  José  Vizioli   S7 

PORQUE  PLANTAMOS  OLIVAIS  —  Pimentel  Gomes    95 

QUADROS  DA  SECÇÃO  DE  ESTATÍSTICA  E  CADASTRO    97 

BIBLIOGRAFIA  •. . ,   IQi 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


Órgão  oficial  do 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


ANO  XXI  -  VOL.  XLII 


NOVEMBRO  1953 


N.°  5 


POLITICA  AÇUCAREIRA 


Acaba  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
de  dar  um  novo  passo  no  caminho  da  me- 
canização da  lavoura  cana  vieira  no  País. 
Em  recente  reunião  aprovou  a  Comissão 
Executiva  a  abertura  de  um  crédito  no  mon- 
tante de  500  mil  cruzeiros  para  a  compra 
dn  tratores  e  implementos  destinados  u 
modernização  da  cultura  da  cana  dc  açúcar 
em  Sergipe. 

Nos  têrmos  da  orientação  seguida,  os 
serviços  técnicos  do  I.A.A.  em  Aracaju  or- 
ganizarão, com  a  cooperação  dos  órgãos  de 
classe  de  usineiros  e  fornecedores,  um  pla- 
no completo  de  trabalho  o  qual,  após  a  apre- 
ciação na  sede,  será  levado  à  execução  sem 
maiores  demoras.  Deverão  ser  beneficiadas 
com  o  material  adquirido  pelo  I.A.A.  tanto 
os  usineiros  como  os  fornecedores,  atendidas 
as  condições  técnicas  e  económicas  das  la- 
vouras. O  propósito  visado  é  o  de  elevar  o 
volume  da  matéria  prima  disponível  no  Es- 
tado e,  também,  de  alcançar  uma  produção 
mais  económica  mediante  a  redução  dos  res- 
pectivos custos.  Chega,  dêsse  modo,  a  Ser 
gipe  o  esforço  renovador  iniciado  pelo  I.A.A. 
n»;  setor  agrícola  em  continuação  ao  antes 
empreendido  no  setor  industrial. 

As  exigências  crescentes  de  açúcar  e  de 
álcool  dos  mercados  nacionais  estão  a  indi- 
car a  conveniência  de  se  aperfeiçoarem  os 
métodos  de  obtenção  da  matéria  prima  e  do 
respectivo  aproveitamento  na  fabricação  da- 
queles dois  produtos  de  largo  consumo  no 
Brasil.  A  economia  sergipana  há  de  se  be- 
neficiar de  maneira  direta  com  a  política  se- 
guida pela  autarquia  cana  vieira.  Êste  fato 


constitui  outra  demonstração  positiva  do 
sentido  nacional  da  aíuação  do  I.A.A.  e  das 
vantagens  inegáveis  originadas  na  sua  pre- 
servação e  ampliação. 


* 

*  * 


Os  dados  conhecidos  sóhre  ;i  execução 
do  Plano  Nacional  de  Aguardente  em  Per- 
nambuco são  animadores  e  èvid<  nciam  o 
acerto  das  providências  adotadas  pelos  ser- 
viços responsáveis  do  I.A.A.  As  informações 
se  referem  à  safra  de  1952  5.'},  ou  seja.  à 
fase  inicial  de  aplicação  do  referido  progra- 
ma de  trabalho,  o  que  importa  dizer  abran- 
gem o  período  de  instalação  dos  mesmos 
serviços  e  a  sua  entrada  em  funcionamento. 

Não  obstante  limitações  iniciais  com- 
preensíveis, o  total  da  aguardente  retirada 
para  redestilação  subiu  a  5. 70(5. 207  litros,  dos 
quais  552.455  do  Rio  Grande  do  Norte 
184.307  da  Paraíba  e  1.969.445  de  Pernam- 
buco. A  Destilaria  Central  Presidente  Var- 
gas destilou  dêsse  total  2.413.166  litros  de 
aguardente.  Ao  findarem  os  trabalhos  da 
safra,  permaneciam  ,  portanto,  depositados 
nos  entrepostos  do  interior  do  Estado  e  d" 
Afogados  apreciáveis  volumes  de  matéria 
prima  para  redestilação  e  consequente  trans- 
formação em  álcool  anidro. 

Pormenor  que  bem  atesta  0  volto  do 
trabalho  desenvolvido  é  o  relacionado  com 
o  total  de  produtores  de  aguardente  mobi- 
lizados na  safra.  Nada  menos  de  156  Bguar- 
Uenteiros  sediados  em  2(5  municípios  per- 
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DIVERSAS  NOTAS 


A  EXECUÇÃO  DA  RESOLUÇÃO  698/52 
EM  PERNAMBUCO 

A  propósito  da  execução  da  Resolução 
608/52  em  Pernambuco,  na  safra  1952/53. 
o  Superintendente  da  SECRRA  enviou  ao 
Presidente  do  I.A.A.  o  relatório  apresentado 
pilo  Executor  Regional  daquele  Serviço  no 
Estado,  Sr.  Arlindo  de  Almeida. 

Do  relatório  cm  causa  se  verifica  como 
decorreram  os  trabalhos  desenvolvidos  pelo 
SECRRA,  em  Pernambuco,  com  os  mais  aus- 
piciosos resultados. 

Durante  a  safra  1952/53  foram  retira- 
dos, para  redestilação,  5.706.207  lts.  de 
aguardente,  sendo  552.455  lts.  do  R.  G.  do 
Norte,  181.307  lts.  da  Paraíba  e  4.969.445  lts. 
de  Pernambuco. 

Dessa  aguardente,  foram  redestilados 
i.a  D.C.P.Y.,  2.413.166  lts.,  permanecendo  o 
restante  em  estoque,  nos  entrepostos  do  in- 
terior e  em  Afogados. 

A  quebra  verificada,  no  movimento  da 
aguardente,  foi  de  89.142  lts.,  representan- 
d<  1,56%  do  volume  total  do  movimento. 

No  tocante  às  bonificações,  prosseguem 
os  trabalhos  de  sua  distribuição,  restando 

atender  a  35,1%,  equivalente  a   

Cr$  882.389,60. 

Concorreram,  pára  os  resultados  obti- 
dos, 1.16  produtoi-es  de  aguardente,  sediados 
em  25  municípios  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Superintendente  do  SECRRA  não 
pode  deixar  de  louvar  o  cuidadoso  trabalho 
organizado  pelo  Executor  Regional  de  Per- 
nambuco, ressaltando  a  eficiente  colabora- 
ção prestada  pelo  mesmo  na  execução  do 


Plano  Nacional  de  Aguardente,  em  Pernam- 
buco . 

Submetido  o  relatório  à  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A. A.,  foi  o  mesmo  aprovado  na 
reunião  de  1?  de  outubro  último,  de  acordo 
com  o  seguinte  parecer  do  Sr.  João  Soares 
Palmeira: 

«Anexo  ao  presente  expediente,  o  S.  E. 
C.  R.  R.  A.  submete  à  apreciação  desta 
Comissão  Executiva  o  relatório  referente  à 
execução  da  Resolução  698/52  no  Estado  de 
Pernambuco,  na  safra  1952/53. 

Conforme  se  verifica  do  citado  relató- 
rio, foram  retirados  para  redestilar  5.706.207 
litros  de  aguardente,  provenientes  de  156 
produtores  de  aguardente,  sediados  em  25 
municípios  daquele  Estado. 

Os  serviços  obedeceram  fielmente  às  di- 
retrizes  traçadas  pelo  Plano  Nacional  de  De- 
fesa de  Aguardente,  motivo  pelo  qual  voto 
pela  aprovação  do  relatório  a  êles  refe- 
rentes». 


TRATORES  E  IMPLEMENTOS  PARA 
SERGIPE 

Na  sessão  de  2  de  setembro  próximo 
passado,  a  Comissão  Executiva  aprovou  a 
abertura  de  um  crédito  no  montante  de 
Cr$  500.000,00,  para  a  compra  de  tratores 
e  implementos,  destinando-os  à  realização 
de  trabalhos  na  zona  canavieira  de  Sergipe. 

O  Serviço  Técnico  Agronómico  propôs 
que  na  organização  do  plano  de  atendimen- 
to aos  produtores,  fossem  contemplados  usi- 
neiros  e  fornecedores  de  canas  dentro  de 


numbucanos  tiveram  a  respectiva  produção 
incluída  nos  processos  de  requisição.  Tal 
pressupõe  um  esforço  de  inegável  significa- 
ção por  parte  dos  órgãos  regionais  do  S.  E. 
C.  R.  R.  A.  revelador,  inclusive,  dé  ajusta- 
mento dos  mais  animadores  às  tarefas  que 
lhéa  cabem.  Ao  aprovar,  de  acordo  com  o 


voto  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  o  relató- 
rio relativo  à  execução  da  Resolução  698/52 
em  Pernambuco,  a  Comissão  Executiva  pres- 
tigiou um  esforço  meritório  que  já  começou 
a  produzir  seus  frutos  no  que  toca  à  melho- 
ria das  condições  económicas  dos  aguarden- 
teiros  nordestinos. 
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cada  seíor  canavieíro,  desde  que  o  permitis- 
sem as  condições  técnicas  e  económicas. 

Deverá  ser  organizado  um  plano  de  tra- 
balho, por  intermédio  do  órgão  competente 
da  administração  estadual  do  I.A.A.  em  Ser- 
gipe, com  a  participação  dos  órgãos  de  clas- 
se de  usineiros  e  fornecedores  de  canas,  h 
assistência  do  agrónomo  canavieiro  lotado 
na  Inspetoria  Técnica  Regional  do  I.A.A. . 
com  sede  em  Aracaju.  O  esquema  assim  or- 
ganizado deverá  ser  encaminhado  à  sede  cen- 
tral do  Instituto,  para  a  devida  apreciação. 

Desde  modo,  o  I.A.A.,  através  de  novas 
medidas,  irá  proporcionar  aos  produtores  lo- 
calizados em  Sergipe  uma  assistência  efe  ti - 
va  à  lavoura  canavieira  daquele  Estado. 


Caiado  Castro,  merecendo  a  proposta  apro- 
vação, com  a  autorização  para  ser  a  mesma 
levada  ao  conhecimento  do  Presidente  do 
I.A.A. 

Retomando  a  palavra,  o  Direlor-Gcrcn- 
te  disse  que,  considerando  que  a  carteira 
imobiliária,  pelo  volume  e  natureza  dos  ser- 
viços que  lhe  estão  afetos,  requer  uma  cons- 
tante e  severa  fiscalização,  propôs,  ainda,  a 
criação  de  mais  um  cargo  de  Diretor,  (me 
seria  designado  para  administrar  o  Depar- 
tamento Imobiliário. 

Na  sessão  de  21  de  outubro  próximo 
passado,  a  Comissão  Executiva  aprovou,  por 
unanimidade,  a  indicação  da  Diretoria  da 
Companhia  Usinas  Nacionais,  de  criação  dos 
dois  novos  cargos  de  diretorcs. 


INSTALAÇÃO  DE  UM  ESCRITÓRIO  PARA 
O  I.A.A.  EM  FORTALEZA 

Na  sessão  de  21  de  outubro  próximo 
passado,  a  Comissão  Executiva  aprovou,  de 
acordo  com  o  parecer  do  Sr.  José  Acióli  de 
Sá,  a  proposta  do  chefe  do  gabinete  da  pre- 
sidência do  Instituto  no  sentido  da  locação 
de  duas  salas  do  Edifício  Sul-América,  com 
noventa  e  dois  metros  e  cinquenta  centíme- 
tros quadrados,  para  a  instalação  dos  Escri- 
tórios do  Instituto  na  cidade  de  Fortaleza. 


DOIS    LUGARES    DE    DIRETORES  NA 
COMPANHIA  USINAS  NACIONAIS 

A  Companhia  Usinas  Nacionais  enviou 
ao  Presidente  do  I.A.A.  cópia  da  ata  da  36o* 
sessão  de  sua  Diretoria,  realizada  em  21  de 
outubro  próximo  passado,  na  qual,  usando 
da  palavra,  o  Diretor-Gerente  sugeriu  fosse 
apresentada  à  Assembléia  de  Aciomstas  pro- 
posta para  a  criação  do  cargo  de  mais  um 
Diretor,  que  seria  designado  para  adminis- 
trar a  fábrica  de  bebidas.  Considerou,  para 
êsse  fim,  que  a  secção  de  álcool  e  bebidas, 
pela  diversidade  de  produtos,  exige  constan- 
te e  especial  assistência  da  administração, 
obrigando  a  Diretoria  a  maior  esforço  c  dis- 
persão de  atividades  para  manter  uma  vigi- 
lância permanente  e  eficiente  no  retendo 
setor.  O  Diretor-Gerente  propôs  fosse  indi- 
cado para  o  referido  cargo  o  Sr.   \  aluir 
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TABELAMENTO  DE  CANA 

Na.  sessão  de  21  de  outubro  da  Comis- 
são Executiva,  o  Sr.  Gil  Maranhão  leu  o  seu 
parecer  sôbre  o  tabelamento  de  cana  em 
Pernambuco,  caso  suscitado  por  uma  con- 
sulta sôbre  a  aplicação  do  preço  único  nas 
usinas  cooperadas.  Depois  de  apreciar  de- 
moradamente a  questão  e  de  examinar  os 
pareceres  que  sôbre  ela  apresentaram  a  D. 
A.  P.,  a  D.E.P.  e  a  D.J.,  o  Sr.  Gil  Maranhão 
concluiu  o  seu  trabalho  formulando  as  se- 
guintes conclusões  aprovadas  pela  Comis- 
são Executiva: 

Considerar  extinto,  por  denunciado  por 
uma  das  partes,  o  Convénio  estabelecido  en- 
tre os  usineiros  e  fornecedores  de  cana  dc 
Pernambuco,  quanto  ao  pagamento  do  fie 
te  real  em  vez  do  frete  médio,  como  esta- 
belece a  Resolução  109/45; 

Aprovar  a  forma  dc  determinação  do 
preço  uniforme  de  liquidação  na  usina,  pela 
devolução  das  despesas  de  frete  e  primeiro 
carreto,  de  cada  usina  até  a  Cooperativa,  re- 
ferente ao  açúcar  efetivamente  entreviu, 
conforme  a  proposta  pela  mesma  forniu 
lada; 

Aprovar  as  bases  adotadas  |X'1«  Delega- 
cia Regional  de  Pernambuco,  em  colabora- 
ção  com  o  Diretor  da  D.A.P.  da  mesma  Di* 
■/jsão». 

Falando  sôbre  o  assunto,  o  Sr.  loão 
Soares  Palmeira  fez  uma  rctificação  a  res- 

NOVEMBRO,  195*  —  Pág.  5 


454 


peito  dos  telegramas  trocados  com  a  Asso- 
ei; 1  cão  dos  Fornecedores  de  Cana  de  Per- 
nambuco, solicitando  a  transcrição  dos  re- 
li ridos  despachos  para  a  melhor  informa- 
ção da  matéria. 

0  pedido  do  Sr.  João  Soares  Palmeira 
foi  aprovado  pela  Comissão  Executiva. 


PLANO   NACIONAL   DA  AGUARDENTE 
NO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Tomando  conhecimento  das  conclusões 
da  Comissão  de  Concorrência,  constituída 
para  exame  das  propostas  relativas  ao  for- 
necimento de  materiais  destinados  à  Desti 
laria  Central  de  Osório  e  aos  Entrepostos  de 
Aguardente  de  Estrela,  Ijuí,  Erechim  e  Caí, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  a  Comissão  Executi- 
va, do  I.A.A.,  em  sua  reunião  de  21  de  outu- 
bro p.  f.,  resolveu: 

Aprovar  parcialmente  a  concorrência 
relativa  ao  fornecimento  e  montagem  de  es- 
truturas metálicas,  apresentada  pela  firma 
Fichet  &  Schwartz-Hautmont,  com  exclusão 
da  cobertura  em  telhas  «Aimbiré»  um  simi- 
lar, devendo  ser  aberta  nova  concorrência 
para  o  fornecimento  da  cobertura  referida; 

aprovar,  integralmente,  a  proposta  de 
Fichet  &  Schwartz-Hautmont,  relativamente 
à  concorrência  sobre  o  fornecimento  e 
montagem  de  tanques  e  reservatórios; 

aprovar,  integralmente,  a  proposta  da 
Sociedade  Importadora  de  Equipamentos 
Ltda.,  relativamente  à  concorrência  sôbrc  o 
fornecimento  de  bombas. 


do  internacional.  Com  as  garantias  obtidas 
e  se  o  mercado  interno  o  permitir  o  I.A.A. 
exportará  três  milhões  de  sacos,  aproxima- 
damente. 


INSCRIÇÃO  DE  DESTILARIA  DE  ÁLCOOL 
ANIDRO 

Em  sua  sessão  de  14  de  outubro  a  Co- 
missão Executiva  tomou  conhecimento  da 
solicitação  da  firma  Paulo  Storani  &  Irmãos, 
de  Araraquara,  solicitando  lhe  seja  conce- 
dida, a  título  precário,  licença  para  iniciar  o 
quanto  antes  a  moagem  e  a  destilação  na 
fábrica  que  montou  naquele  município.  Se- 
gundo informou  a  Inspetoria  Técnica  Indus- 
trial a  maquinaria  da  destilaria  inclui  moen- 
das, caldeiras,  fornalhas,  pré-fermentação, 
aparelho  destilador  e  depósitos.  A  fazenda 
da  destilaria  dispõe  de  trezentos  alqueires  de 
cana  plantada,  sendo  160  alqueires  para  cor- 
te na  presente  safra.  As  disponibilidades  de 
água  são  favoráveis  e  a  estação  de  estrada 
de  ferro  dista  seis  quilómetros  da  usina 
Apreciando  a  matéria,  o  presidente  do  I.  A. 
A.  indicou  que  a  firma  já  está  com  500.000 
litros  de  álcool  anidro  em  depósito  sendo 
aconselhável,  como  primeira  providência, 
autorizar  a  inscrição  da  destilaria  no  I.A.A. 
nos  têrmos  da  Resolução  n9  806  afim  de  que 
possa  a  mesma  beneficiar-se  da  referida  re- 
gulamentação. A  Comissão  Executiva  apro- 
vou a  proposta  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  para 
inscrição  da  destilaria  no  Cadastro  do  I.  A. 
A.  o  que  lhe  permitirá  fabricar,  embarcar  c 
f aturar  álcool  anidro. 


EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Na  sessão  de  21  de  outubro  o  Presiden- 
U  do  I.A.A.  deu  conta  à  Comissão  Executi- 
va dos  entendimentos  mantidos  com  o  pre- 
sidente do  Ranço  do  Brasil,  a  propósito  das 
novas  condições  criadas  à  exportação  de 
açúcar  com  a  recente  modificação  das  nor- 
i  .as  relativas  ao  câmbio.  Na  base  dos  en- 
tendimentos havidos  o  presidente  Gileno  Dé 
Carli  deliberou  mandar  fazer  um  estudo  es- 
tatístieo  <la  posição  a  15  de  outubro  para 
verificar  se  há  necessidade  ou  não  de  se  ex- 
portar até  o  limite  da  quota  fixada  no  acôr- 


ALFREDO  OITICICA 

Faleceu  em  13  de  outubro  próximo  pas- 
sado, em  Alagoas,  o  Sr.  Alfredo  Oiticica, 
agricultor  e  industrial,  antigo  deputado  es- 
tadual e  ex-prefeito  de  Maceió,  pai  do  Sr. 
Francisco  da  Rosa  Oiticica,  procurador-ge- 
ral  do  I.A.A. 

Na  sessão  de  14  de  outubro,  a  Comis- 
são Executiva  prestou  homenagem  à  me- 
mória do  Sr.  Alfredo  Oiticica,  tendo  evoca- 
do a  personalidade  do  extinto  o  Sr.  Castro 
Azevedo,  dizendo  que  êle  nunca  exercera  ou- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1953  —  Pág.  6 


íra  profissão,  a  não  ser  a  de  agricultor  e,  ul- 
timamente, organizador  da  Usina  Sta.  Cio 
tilde,  tendo  sido,  por  muitos  anos,  o  presi 
dente  da  Sociedade  de  Agricultores  Alagoa- 
nos e  da  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Alagoas. 

Falaram,  ainda,  na  mesma  ocasião,  os 
Srs.  João  Soares  Palmeira,  Moacir  Soares 
Pereira  e  Gil  Maranhão.  0  Presidente  do 
I.A.A.  associou-se  às  homenagens  prestadas 
à  memória  do  Sr.  Alfredo  Oiticica.  Todas  as 
manifestações  de  pesar  foram  insertas  na 
ata  da  sessão,  tendo  sido  expedido,  em  no- 
me da  Comissão  Executiva,  um  telegrama 
de  pêsames  à  família  enlutada. 

Na  sessão  seguinte  da  Comissão  Exe- 
cutiva, em  21  de  outubro,  o  Sr.  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  que  não  estivera  presente 
à  sessão  anterior,  pediu  que  constasse  da 
ata  que,  em  seu  nome  e  no  dos  produtores 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  associa  va-se 
às  homenagens  prestadas  à  memória  do  Sr. 
Alfredo  Oiticica.  O  Sr.  Álvaro  Simões  Lo- 
pes, na  presidência  da  Comissão,  também 
solidarizou-se  com  as  manifestações  de  pe- 
sar pelo  desaparecimento  do  industrial  »: 
agricultor  alagoano,  ao  qual  —  disse  —  o 
ligavam  laços  de  profunda  amizade. 

O  Sr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  pro- 
curador-geral,  agradeceu  à  Comissão  Exe- 
cutiva o  voto  de  pesar  e  as  homenagens 
prestadas  ao  seu  pai. 


COMPOSIÇÃO  DE  DÉBITOS 

Na  sessão  da  Comissão  Executiva  de  14 
de  outubro  próximo  passado  foi  debatido  o 
caso  da  composição  dos  débitos  de  algumas 
usinas  de  Alagoas.  O  presidente  do  I.A.A 
fêz  uma  exposição  pormenorizada  da  maté- 
ria bem  assim  das  providências  ajustadas 
para  regularizar  a  situação.  Com  a  presen- 
ça do  Gerente  da  Cooperativa  dos  Usineiros 
do  Alagoas  haviam  podido  os  serviços  téc- 
nicos do  I.A.A.  completar  os  estudos  a  res- 
peito e  elaborar  o  esquema  de  resgate  dos 
débitos  apresentados,  prevendo  as  possibili- 
dades financeiras  de  cada  uma  das  usinas 
interessadas.  A  Comissão  Executiva  apro- 
vou unanimemente  e  na  íntegra  a  proposta 
formulada  pelo  Sr.  Gileno  dé  Carli. 
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AÇÚCAR  DEMERARA  PARA  A 
EXPORTAÇÃO 

O  Sr.  Gil  Maranhão,  na  sessão  da  Co- 
missão Executiva  dé  21  de  outubro,  voltou 
a  falar  sobre  o  problema  do  preÇÒ  «lo  açú- 
car demerara  para  a  exportação,  afirmando 
que  os  produtores  dos  Estados  de  Pernam- 
buco e  Alagoas  estavam  enfrentando  situa- 
ção difícil  pois  o  encarecimento  do  custo  de 
produção  ultimamente  verificado  impedia  as 
usinas  do  Nordeste  de  produzirem  tal  açú- 
car à  base  do  financiamento  concedido  pe- 
lo I.A.A.  Após  a  intervenção  do  Sr.  Gileno 
dé  Carli,  manifestando  a  sua  concordância 
com  a  sugestão  do  Sr.  Gil  Maranhão,  foi  a 
mesma  aprovada  pela  Comissão  Executiva, 
devendo  o  I.A.A.  participai-  com  mais  uma 
parcela  dn  Cr  7,00  para  o  financiamento  do 
açúcar  demerara  fabricado  paia  a  expor- 
tação. 


LIBERAÇÃO  DO  EXTRA  LIMITE  DA 
SAFRA  1954/55 

Em  memorial  dirigido  ao  presidente  do 
I.A.A. ,  pleiteou  a  Cooperativa  Piracicaba  de 
Usineiros  de  Açúcar  e  Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo,  entre  outras  coisas,  a  liberação 
antecipada  de  três  milhões  de  sacos  de  açú- 
car de  produção  extra-limite  de  São  Paulo, 
na  safra  1954/55,  dentro  do  plano  anual  o 
nacional  da  safra  do  I.A. x 

Na  reunião  do  dia  7  de  outubro  findo 
o  assunto  foi  levado  à  deliberação  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto,  tendo  o  Sr. 
Gileno  Dé  Carli  feito  uma  exposição  a  re  s- 
peito da  pretensão  dos  usineiros  bandeiran- 
tes e  da  situação  atual  do  crédito  bancário. 

Após  alguns  debates,  resolveu  a  (.omis- 
são Executiva  aprovar,  por  unanimidade  a 
seguinte  indicação  do  presidente  do  I.A. A., 
incluídas  as  sugestões  apresentadas  por  ou- 
tios  membros: 

«O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  ten- 
do em  vista  a  obtenção  de  uma  quota  de 
açúcar  de  exportação  num  volume  de 
17f>.000  toneladas,  correspondendo  a 
2.916.666  sacos,  pode,  por  antecipação,  d_c_- 
clarar  que  o  extra-limite  da  safra  lí»ãl  55 
será  liberado,  mediante  normas  a  serem  lí- 
vidas, entre  elas  as  pertinentes  à  relação  de 
produção  de  álcool  por  saco  de  açúcar  fa- 
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britado,  através  da  utilização  do  parque  al- 
cooleiro  nacional,  a  limitação  de  escoamen- 
to parcelado  dos  excessos  durante  o  período 
d<:  consumo  da  referida  safra,  e  inclusive, 
com  o  estabelecimento  da  sobretaxa  que  fôr 
necessária». 


REDISTRIBUIÇÃO  DE  AÇÚCAR  LIBE 
RADO 

Atendendo  à  solicitação  da  Associação 
dos  Usineiros  de  São  Paulo,  feita  através 
do  telegrama  dirigido  ao  Sr.  Valter  de  An- 
drade, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  resolveu,  na  reunião  de 
7  de  outubro  p.p.,  aprovar  a  redistribuição 
de  trezentos  mil  sacos  de  açúcar  por  conta 
do  saldo  da  deliberação  anterior,  para  as 
usinas  paulistas. 

Até  àquela  data  lia  viam  sido  liberados 
1.734.333  sacos  de  açúcar  extra-limite  de  S. 
Paulo,  dos  quais  existia  ainda  um  saldo  de 
fi.J0.958  sacos.  Os  usineiros  paulistas  plei- 
tearam o  rateio  de  300.000  sacos  do  saldo 
não  utilizado,  sem  prejuízo  de  futuras  libe- 
rações das  usinas  interessadas,  rateio  esse 
rue  será  feito  a  favor  dos  produtores  que 
têm  no  momento  extra-limite  efetivo. 


APROVEITAMENTO    DE    MELAÇO  EM 
DESTILARIAS  POPULARES 

A  Destilaria  Central  Presidente  Vargas 
comunicou  ao  presidente  do  Instituto  que  o 
plano  de  aproveitamento  de  melaços  em  des- 
tilarias particulares  vem  sendo  executado 
com  êxito,  e  solicitou  instruções  a  respeito 
da  nova  safra,  de  1953/54,  em  virtude  do 
plano  referir-se  apenas  à  safra  1952/53. 

O  Diretor  do  Serviço  do  Álcool,  ouvido 
sobre  o  assunto,  prestou  as  necessárias  in 
í<  i  mações  à  Superintendência  do  Plano  do 
Álcool,  propondo  fôsse  autorizada  a  opera- 
ção. O  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  Supcrin- 
!i  □  dente  do  Plano  do  Álcool,  submeteu  o 
assunto  à  consideração  da  Comissão  Exe- 
cutiva, na  sessão  de  1  de  outubro  próximo 
passado,  manifestando-se  de  acordo  com  a 
solução  proposta  pelo  Serviço  do  Álcool  pa- 
ra o  recebimento  e  trabalho  de  melaços  por 
destilarias  particulares  no  Estado  de  Per- 
ri imbucQ,  destinados  à  produção  de  álcool 
;  nidro  carburante,  aplicável  desde  logo  à 


í  sina  Tiúma  que  se  propõe  a  receber  setê 
mil  toneladas  de  mel.  A  operação  se  fará  em 
moldes  análogos  aos  da  safra  passada,  com 
as  modificações  resultantes  do  Plano  do  Ál- 
cool, tendo  em  vista  a  necessidade  do  apro 
veitamento  integral  do  parque  alcooleiro 
pernambucano  e  aos  auspiciosos  resultados 
alcançados  naquela  safra. 

Submetida  a  matéria  à  votação,  a  Co- 
missão Executiva  aprovou  o  parecer  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira. 


FABRICAÇÃO  DE  ÁLCOOL  HIDRATADO 

A  Usina  Açucareira  Taba j ara  S.  A.,  de 
Limeira,  no  Estado  de  São  Paulo,  em  carta 
ao  Instituto,  expôs  que  a  sua  destilaria  de 
álcool  anidro  foi  posta  em  funcionamento, 
tendo  sido  obtido  álcool  de  qualidade  con- 
denada, por  motivos  de  ordem  técnica,  de- 
vido à  deficiência  das  instalações  da  fábri- 
ca. A  firma  construtora  do  aparelho,  chama- 
da a  resolver  o  caso,  concluiu  que  a  água 
usada  na  destilaria  é  inadequada,  assim  eo~. 
mo,  também,  o  serviço  de  fermentação  é 
falho,  do  que  resulta  mau  funcionamento, 
do  aparelho  e  grande  consumo  de  benzol. 

Não  podendo  a  Usina  resolver,  de  mo- 
mento, êsses  problemas,  decidiu  fabricar  ál- 
cool hidratado,  trazendo  o  caso  ao  conheci- 
mento do  LA. A.,  para  resguardo  dos  seus 
^direitos. 

O  chefe  da  Inspetoria  Técnica  Regio- 
nal de  São  Paulo  tratou  do  assunto,  em  car- 
ta à  Delegacia  Regional  do  I.A.A.  nesse  Es- 
tado, concluindo  que  a  Usina  Tabajara,  na 
impossibilidade  de  fabricar  álcool  anidro, 
está  fabricando  álcool  hidratado  e,  êste  mes- 
mo, com  baixo  rendimento.  Julgou,  assim, 
o  chefe  da  Inspetoria  Técnica  haver  razões 
suficientes  para  que  a  referida  Usina  fôsse 
dispensada  da  obrigação  de  fazer  álcool 
anidro. 

Na  sessão  de  1  de  outubro  da  Comissão 
Executiva,  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  emi- 
tiu parecer  concluindo  por  sugerir  se  con- 
cedesse- permissão  à  Usina  Tabajara  para 
produzir  álcool  hidratado  na  presente  safra: 
de  vendo  a  mesma  tomar  providências  para 
corrigir  a  grave  deficiência  de  abastecimen- 
to dágua.  A  Comissão  Executiva,  por  una- 
nimidade de  votos,  aprovou  o  parecer  do  Su- 
perintendente do  Plano  do  Álcool. 
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Oficinas  DEDIN 

PIRACICABA  -  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

•  •• 

Especializadas  na  fabricação,  consertos  e  reformas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 

USINAS  DE 

AÇÚCAR, 
R  EFIN  ARI  A  e 
DISTILARIA 


Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e  bronze 


Caldeira 
aquitubular  de  câ- 
maras seccionais 

200  m2  e 
Quádruplo -ef  eito 
400  m2  -  2  vácuos 
até  100  sacos 


A  f  A&4 


INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV  RIO  BRANCO,  25,  17»  and.  -  Caixa  Postal,  759  -  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 

RUA  VELHA,  37  -  Caixa6  Postal,  440  -  Fone  3269 
RECIFE  —  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  teççâo  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  ''Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  estratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  parécere<  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


6?'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  1  DE  OUTUBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze 
vedo,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  Luís  Dias  Rcllemberg  (suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Clodoaldo  Vieira  Passes 
(«uplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira),  J.  A. 
de  Lima  Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldovrandi))  João  Soares  Palmeira  e  Paulo  Ra- 
poso. 

Esteve,  ainda,  presente  à  sessão,  para  relatar 
processos  em  pauta,  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira, 
Siiplente  do  representante  de  Banguezeiros. 

Administração  I —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro 
Azevedo  da  minuta  de  Resolução,  referente  ao  in 
gresso  e  transferência  nos  quadros  do  LA. A. 

—  Aprovam-se  as  providências  tomadas  pelo 
Sr  Presidente  com  referência  à  utilização  de  tan- 
ques do  Ministério  da  Aeronáutica  pelo  LA. A. 

—  A  C.  E.  toma  conhecimento  e  aprova  as 
medidas  tomadas  pelo  Sr.  Presidente  sobre  o  caso 
cio  aumento  de  salários  dos  trabalhadores  da  in- 
dústria do  açúcar  de  Campos. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Dias  Rollemberg, 
favorável  ao  pedido  de  abertura  de  créditos  suple 
D) en tares  a  diversas  rubricas  do  orçamento. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que  abre 
crédito  seuplementar  destinado  ao  pagamento  de  re- 
latório e  planos  para  instalação  de  fábricas  de  papel 
e  polpa  em  Pernambuco  e  Alagoas  da  firma  Colde- 
cor  Africa  Ltda.,  da  África  do  Sul. 

Álcool  e  aguardente  —  Nos  têrmos  do  parecer 
do  Sr.  Moacir  Pereira,  concede-se  à  Usina  Aliança 
um  adiantamento  de  500.000  cruzeiros  por  conta  de 
álcool  anidro  carburante  a  entregar  ao  LA. A. 


—  Nas  mesmas  condições,  é  concedido  um 
adiantamento  de  igual  valor  à  Refinadora  Paulista 

S.  A. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Moacir 
Pereira,  é  indeferido  o  pedido  da  Usina  São  Vi- 
cente. 

—  Resolve-se  conceder  à  Usina  Santa  Teresi- 
nha um  adiantamento  de  500.000  cruzeiros  por 
conta  de  álcool  anidro  a  entregar  ao  I.A.A. 

—  Um  adiantamento  do  mesmo  valor  é  con- 
cedido à  Usina  Timbó-Assú. 

i —  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
de  interêsse  de  A.  Magnani  &  Cia. 

Financiamentos  —  É  deferido  o  requerimento 
d-i  Usina  Aripibu,  solicitando  redução  da  quota  de 
remissão  do  seu  empréstimo. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  da  D.C.F.,  autori- 
za-se  a  operação  de  crédito  proposta  pela  Usina  Ba- 
rão de  Suassuna. 

—  São  aprovadas  as  medidas  propostas  pelo  Sr. 
Presidente  no  caso  do  pedido  de  financiamento  da 
firma  Irmãos  Correa  Cardozo  Ltda.,  Mato  Grosso. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
dc  interêsse  da  Usina  SantAna. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves do  processo  de  interêsse  de  Jaime  Dumas. 

Julgamento  de  processos  —  Aprova-se  o  regi- 
me de  abastecimento  de  canas  das  Usinas  Cruangí 
e  Central  Barreiros. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interêsse 
d.i  Usina  Matari. 

— f  

63'    SESSÃO   ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
7  DE  OUTUBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vedo, Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Luiz  Dias 
Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
Pr.ulo  Raposo,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domingos 
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jose  Aidovrandi),  João  Soares  Palmeira  e  José  Ació- 
li  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente  comunica  oue 
a  D.  R.  de  Campos  transferiu  as  suas  instalações 
para  o  Palacete  Nogueira. 

Administração  —  Aprova-se  a  proposta  da 
SECRRA,  no  sentido  da  aquisição  de  oito  moto- 
bombas a  gasolina. 

—  Autoriza-se  a  compra  de  um  jeep  para  o 
SECRRA  em  São  Paulo. 

—  Autoriza-se  a  compra  de  pneus,  conforme 
pedido  do  executor  regional  do  SECCRA  em  São 
Paulo, 

—  Aprova-se  o  relatório  da  comissão  desig- 
nada para  julgar  a  concorrência  constante  do  edital 
de  16  de  julho  último. 

—  Aprova-se  a  proposta  de  anulação  da  con- 
corrência a  que  se  refere  o  edital  de  7  de  julho 
próximo  passado. 

Subpreço  —  Aprova-se  a  indicação  da  bancada 
dos  fornecedores,  relativa  à  participação  dos  forne- 
cedores na  aplicação  do  sobrepreço. 

Financiamentos  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  especial  para  completar  o 
financiamento  concedido  à  Cooperativa  Usina  Ta- 
quara. 

Usina  Sant'Ana  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr. 
Roosevelt  C.  de  Oliveira  sobre  o  pagamento  de  obri- 
gações assumidas  pelo  preposto  interventor  do 
I.A.A. 

Julgamento  de  processos  —  Aprova-se  o  qua- 
dro de  distribuição  de  canas  de  fornecedores  da  Usi- 
na Serro  Azul. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
de  interesse  da  Usina  Matari. 

—  Aprova-se  o  quadro  de  distribuição  de  ca- 
nas próprias  e  de  fornecedores  da  Usina  Bulhões. 

—i  

64v  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA  REALIZADA 
EM  8  DE  OUTUBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vedo, Gil  Maranhão,  Válter  de  Andrade,  Luiz  Dias 
Rollemberg   (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
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Paulo  Arruda  Raposo,  Roosevelt  C.  de  Oliveira, 
João  Soares  Palmeira,  J.  A.  dc  Lima  Teixeira  (su- 
plente do  Sr.   Domingos  José   Aidovrandi),  José 

Acióli  de  Sá. 

Compareceram,  ainda,  por  terem  processos  em 
pauta  para  relatar,  os  suplentes  de  Membros  da  Co- 
missão Executiva,  Srs.  Moacir  Soares  Pereira  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passes. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  até  às  18,30 
heras,  e  dessa  hera  em  diante,  até  o  fim  da  sessão, 
do  Sr.  Castro  Azevedo,  na  ausência  do  Vice-Prcsi- 
dente,  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes. 

Administração  , —  Aprova-se  a  minuta  de  reso- 
lução dispondo  sobre  o  ingresso  e  a  transferência 
dc  cargos  no  Quadro  de  Pessoal  do  I.A.A. 

•  —  Autoriza-se  a  abertura  do  crédito  especial 
dc  CrS  60.430,80  destinado  a  assegurar  o  pagamen- 
to de  seguros  de  11  "jeeps"  e  2  camionetas  para 
o  serviço  de  fiscalização  do  I.A.A. 

—  Aprova-se  a  proposta  para  a  importação  de 
equipamentos  não  produzidos  no  País  para  destila 
rias  no  Estado.dc  São  Paulo,  bem  assim  as  de  aqui- 
sição de  balanças  para  tais  fábricas  e  entrepostos  de 
aguardente  no  mesmo  Estado  e  de  realização  de  tra- 
balhos preparatórios  na  Destilaria  Central  de  Pira- 
cicaba. 

Autoriza-se  a  abertura  de  crédito  suplementar 
de  Cr$  36.210,00  para  a  aquisição  de  móveis  desti- 
nados às  Inspetorias  Fiscais  de  Poços  de  Caldas, 
Ponte  Nova  e  João  Pessoa. 

Álcool  —  Aprova-se  o  pagamento  do  saldo  da 
bonificação  sôbre  álcool  remanescente  da  safra  de 
1951/52  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Assistência  Social  —  Ordena-se  o  arquivamen- 
to do  processo  de  reclamação  contra  a  Usina  São 
José  S.  A. 

Destilarias  Centrais  —  Autoriza-se  a  abertura 
dos  créditos  solicitados  para  as  Destilarias  Centrais 
Presidente  Vargas,  do  Estado  do  Rio,  de  Santo  Ama- 
ro e  de  Ubirama  baixando  o  processo  em  diligência 
para  ser  apurado  se  do  aumento  de  despesa  não  po- 
derá ocorrer  um  desequilíbrio  no  orçamento  das 
destilarias  com  a  consequente  situação  deficitária 

Empréstimos  e  Financiamentos  i —  Aprova-se  a 
aquisição  pela  Usina  Crauatá,  em  Pernambuco,  de 
um  "quatríplice-efeito"  por  conta  do  saldo  do  em- 
piéstimo  de  Cr$  1.500.000,00  para  reequipamento 
da  usina. 
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—  Aprova-se  o  parecer  do  relator  sôbre  a  quo- 
ta de  remição  da  Usina  Fortuna,  em  Sergipe,  a  fa 
vor  do  I.A.A. 

—  É  mandado  arquivar  o  processo  relativo  ao 
saldo  a  pagar  aos  trabalhadores  da  Usina  Sant'An.i, 
de  Estado  do  Rio. 

Julgamento  de  Processos  —  Aprova-se  o  traba- 
lho executado  pela  D.A.P.  para  a  execução  da  Re- 
solução 501/51  nas  Usinas  Regalia,  Tinoco,  Trapi- 
che, em  Pernambuco. 

—  Manda-se  suspender  a  autorização  à  Usina 
Cariri,  do  Ceará,  para  o  fabrico  de  aguardente  e  se 
coloca  à  sua  disposição,  em  Mucuripe,  um  tanque 
para  o  depósito  do  álcool  de  sua  produção,  devendo 
ser  enviado  um  técnico  do  I.A.A.  à  usina  para  a 
melhoria  da  qualidade  do  álcool  d  I  referida  fábrica 

65'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
14  DE  OUTUBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Si  Paulo  Raposo),  Luís  Dias  Rollemberg  (suplen- 
te do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domin 
gos  José  Aldovrandi),  João  Soares  Palmeiras  e  José 
Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Aprova-se  a  proposta  do  S. 
A.  F.  do  D.  C.  F.  relativa  à  aquisição  da  Fazenda 
Sta.  Escolástica  para  a  instalação  da  Escola  Agro-In- 
dustrial  Getúlio  Vargas. 

Álcool-Aguardente  —  Aprova-se  a  proposta  re- 
lativa ao  pagamento  da  bonificação  sôbre  o  álcool 
di  safra  de  1952/53  pela  Usina  Central  Paraná 
dc  Paraná. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Serviço  do  Álcool 
referente  ao  pagamento  das  bonificações  sôbre  ál- 
cool das  usinas  de  Pernambuco,  na  safra  de  1952/ 
1953. 

—  Autoriza-se  a  venda  de  álcool  anidro  de 
Pernambuco  para  o  Rio  Grande  do  Sul  para  usos 
industriais. 

—  Notifica-se  a  Usina  N.  S.  das  Maravilhas, 
de  Pernambuco,  de  que  não  fará  jús  às  bonifica- 
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ções  ou  a  qualquer  outro  benefício  previsto  nas  Re- 
soluções 815  e  SI 6/53  caso  produza  apenas  álcool 
hidratado. 

—  Estende-se  à  presente  safra  a  decisão  da 
anterior  relacionada  à  fabricação  de  álcool  hidrata- 
do pela  Usina  União  e  Indústria,  de  Pernambuco. 

—  Retifica-se  o  cálculo  de  bonificação  sôbre 
álcool  direto  à  Usina  Santa  Maria,  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

—  Arquiva-se  o  processo  da  Usina  S.  Vicente, 
de  São  Paulo,  sôbre  adiantamento  por  conta  de  ál- 
cool anidro  carburante. 

—  Aprova-se  minuta  de  Resolução  para  aber 
tura  do  crédito  de  Cr$  12.000,00  para  reparação 
de  toneis  do  Entreposto  de  Jaraguá,  em  Alagoas. 

—  Atende-se  à  solicitação  da  Usina  Barcelos, 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  sôbre  a  produção  de 
álcool  hidratado. 

—  Decide-se-a  questão  relativa  à  bonificação 
sôbre  álcool  da  safra  de  1952/53  da  Usina  Pai 
meiras,  do  Espírito  Santo. 

Julgamento  de  Processos  —  Aprova-se  a  trans- 
ferência para  Virtuosa  Antônia  de  Carvalho  de  uma 
quota  de  fornecimento  junto  à  Usina  Sapucaia,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Autoriza-se  a  conversão  de  quota  de  produ- 
ção em  quota  de  fornecimento  requerida  por  Sene 
vú  Veloso  Nunes  Machado,  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se  o  trabalho  da  D.A.P.  sôbre  a 
execução  da  Resolução  n'  501/51  nas  Usinas  São 
Fiancjsco  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  Bom  Jesus: 
dc  Pernambuco. 
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—  Baixa-se  em  diligência  o  processo  relacio- 
nado'com  a  execução  da  Resolução  n9  501/51  na 
Usinha  de  Lajinha;  de  Alagoas. 


60/  SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
21  DE  OUTUBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Válter  de  Andrade,  Castro  Azevedo, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luís 
Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia) 
Clodoaldo  Vieira  Passes  (suplente  do  Sr.  Roosevel: 
C.  de  Oliveira),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(í.uplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldovrandi),  Toão 
Soares  Palmeira  e  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Álvaro  Si- 
mões Lopes  e,  em  seguida,  de  Sr.  Gileno  Dé  Carli 

Administração  , —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução abrindo  o  crédito  especial  de  Cr$  30.000,00 
para  atender  ao  pagamento  do  auxílio  à  viúva  do  ex- 
funcionário  Pedro  Loureiro  Bernardes. 

Álcool-Aguardente  —  Autoriza-se  a  abertura 
de  crédito  para  atender  o  pedido  de  adiantamento 
da  Usina  Sta.  Maria,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  conta  de  álcool  anidro  carburante  a  entregar  ao 
I.A.A. 

—  Atende-se  à  solicitação  de  usinas  do  Estado 
de  Alagoas  para  entrega  de  álcool  hidratado  destina- 
do à  fabricação  de  álcool  anidro  nas  destilarias  do 
I.A.A.  em  Pernambuco. 

Empréstimos  e  Financiamentos  ■ —  Torna-se  efe- 
tivo  o  empréstimo  de  Cr$  800.000,00  já  concedido, 
condicionalmente,  à  firma  Irmãos  Corrêa  Cardoso 
Ltda.,  do  Estado  de  Mato  Grosso. 

—  Concede-se  aos  Srs.  Osvaldo  e  Boanerges 
Monteiro  Galemberck,  do  Estado  de  São  Paulo,  um 
adiantamento  de  Cr$  300.000,00  a  ser  liquidado  com 
a  aguardente  entregue  ao  I.A.A. 

—  Aprovam-se  os  trabalhos  da  D.A.P.  nas 
Usinas  Muribeca,  Rio  Una  e  Treze  de  Maio,  do  Es- 
tado de  Pernambuco,  com  base  na  Resolução  nú- 
mero 501/51. 

—  Autoriza-se  a  incorporação,  a  título  provi- 
sório, da  quota  de  produção  da  Usina  Caeté  à  Usina 
Cansanção  de  Sinimbú,  do  Estado  de  Alagoas. 


—  Conccde-se  a  elevação  da  quota  ao  Enge- 
nho Central  de  União  Ltda.,  do  Estado  do  Espírito 
Santo,  para  20.000  sacos,  processando-se,  a  seguir, 
a  transformação  do  engenho  em  usina. 


6?    SESSÃO   ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
29  DE  OUTUBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luís 
Dias  Rcllemherg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
José  Vieira  de  Melo  (suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldovrandi),  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira  e  José  Acióli  de  Sá. 

Compareceu,  ainda,  à  sessão,  para  relatar  pa- 
recer em  pau|a,  o  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  • —  O  Sr.  Presidente  manda  cons- 
ta- da  ata.  da  sessão  uma  retificação  do  Sr.  Válter 
de  Andrade  à  ata  da  sessão  de  9  do  corrente  mês. 

—  fi  aprovada  a  sugestão  do  Sr.  Presidente,  no 
sentido  de  ser  examinada  pelas  divisões  competen- 
te; do  I.A.A.  a  proposta  do  Sr.  Clodoaldo  Vieira 
Passos  referente  à  revista  "Ano  íris". 

Administração  — ■  Aprovou-se  o  parecer  do  Sr. 
Acióli  de  Sá  à  proposta  do  S.T.I.,  referente  à  par- 
ticipação do  I.A.A.  na  Feira  Internacional  de  Curi- 
tiba. 

; —  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Presidente  so- 
bre a  concessão  de  financiamento  para  instalação, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  de  aparelhos  destinados  ao 
aperfeiçoamento  da  produção  de  aguardente. 

—  Autoriza-se  a  abertura  de  créditos  suplemen- 
tares a  vários  órgãos  regionais  do  I.A.A. 

Álcool  e  aguardente  —  Autoriza-se  a  restitui 
ção  de  contribuição  à  Caixa  do  Álcool  pela  Usina 
QuissamÃno  valor  de  Cr$  522,00. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Serviço  do  Álcool, 
referente  ao  pagamento  de  bonificações  sobre  álcool, 
resultante  de  fornecimento  de  melaços  e  méis  ri- 
cos à  D.  C.  Presidente  Vargas  pelas  usinas  de  Per- 
nambuco e  Álagoaqrt  X  **\\ 

—  Autoriza-se  a  Usina  Bom  Jesus  a  produzir 
aguardente  na  safra  53/54  até  à  quantidade  de 
500.000  litros    .■ 
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Distribuição  de  taxa  —  Aprova-se  da  D.A.P. 
referente  à  distribuição  da  taxa  de  Cr$  1,00  por 
tonelada  de  cana  na  safra  52/53. 

Financiamentos  —  Autoriza-se  a  redução  para 
Cr$  5,00  por  saco  da  quota  de  remissão  dos  emprés 
timos  concedidos  à  Usina  Santa  Inês. 

—  Ê"  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Castro  Aze- 
vedo no  expediente  de  interesse  da  Cooperativa  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Assembléia. 

,i —  Resolve-se  conceder  o  financiamento  de  Cr$ 
511.680,00  à  Usina  Santa  Lúcia  para  instalação  de 
dois  tanques  para  melaço  e  álcool  anidro. 

—  Com  emenda  do  Sr.  Presidente,  aprova-se  a 
indicação  do  Sr.  Gil  Maranhão  referente  a  bonifica 
ções  sobre  o  açúcar  financiado  e  não  exportado  da 
safra  52/53  de  Pernambuco  e  Alagoas. 

Exportação  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Gil 
Maranhão  sobre  o  critério  para  liquidação  das  ex- 
portações de  açúcar  da  safra  52/53. 

Julgamento  de  processos  —  Manda-se  baixar  em 
diligência  o  processo  de  interêsse  de  João  Pinto  de 
Souza  Dantas. 

—  Aprova-se,  nos  têrmos  dos  pareceres,  a  mi- 
nuta de  contrato-tipo  apresentado  pela  Usina 
Anhumas. 

■  —  Aprova-se  o  reajustamento  das  quotas  de 
fcnecedores  da  Usina  Sibéria. 

—  Aprova-se  o  regime  de  abastecimento  de 
cana  da  Usina  Porto  Rico. 

—  É  aprovado  o  regime  de  abastecimento  de 
cana  da  Usina  Santa  Lídia. 


ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N9  34.483, 
DE  5  DE  NOVEMBRO  DE  1953 

Cria  cargo  no  Quadro  Permanente  de  Pes- 
soal do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
aprovado  pelo  Decreto  de  n9  32.417,  de 
11  de  março  de  1953. 

O  Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  art.  87,  n9  I, 
da  Constituição,  e  tendo  em  vista  o  disposto 
no  art.  19,  §  l9  da  Lei  n9  1.765,  de  18  de 
dezembro  de  1952,  decreta: 

Art.  I9  —  Fica  criado,  no  Quadro  Per- 
manente do  Pessoal  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  aprovado  pelo  Decreto  de  nú- 
mero 32.417,  de  11  de  março  de  1953,  na 
parte  referente  a  cargos  isolados  de  provi- 
mento efetivo,  1  (um)  cargo  de  Assistente 
Técnico,  padrão  «O». 

Art.  29  —  Êste  Decreto  entra  em  vigor 
na  data  de  sua  publicação. 

Art.  39  —  Revogam-se  as  disposições 
em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  em  5  de  novembro  de 
1953,  1329  da  Independência  e  659  da  Re- 
pública. 

GETÚLIO  VARGAS 
João  Cleófas. 

("D.  O.",  7/11/1953). 


SERRA  GRANDE  .  A  a  ^.  i-  i  ^ 

RECIFE   •    (alagoas)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N9  802/53  —  De  25  de  março  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  especial,  rubrica  «0303»  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  97.600,00  (noventa  e  sete  mil  e  .seiscentos  cru- 
zeiros) à  rubrica  «0303»  (Gratificações  Pró-Labore  —  Admi- 
nistração Central)  destinado  à  gratificação  especial  dos  fun- 
cionários do  Gabinete  da  Presidência,  da  Secretaria  da  Co- 
missão Executiva,  do  Gabinete  do  Sr.  Diretor  do  I).  A.  e  ta- 
quígrafos da  Comissão  Executiva,  bem  como  ao  Chefe  do  Ga- 
binete da  Presidência  e  ao  Sr.  Diretor  da  D.  A.,  de  acordo  com 
a  decisão  desta  Comissão  Executiva  em  25  de  março  de  1953  c 
relação  aprovada. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mês  de  março 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  4/7/53). 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1953  —  Páfi.  15 


464 


RESOLUÇÃO  N»  805/53  —  De  15  de  abril  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  especial,  rubrica  0199,  ao 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  V  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n9 
«0199»  (Combate  às  Pragas  da  Cana),  o  crédito  especial  de 
Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  destinado  a  au- 
xiliar a  Secretaria  da  Agricultura  do  Estado  de  São  Paulo  no 
combate* à  praga  do  carvão  que  está  assolando  os  canaviais 
daquele  Estado. 

Art.  2"  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quinze  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mi! 
novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  29/7/53). 


RESOLUÇÃO  N«  808/53  —  De  21  de  maio  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «7030»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  19.200,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  à  vista  a  representação  da 
Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 
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Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  D« 
«7370»  (Destilaria  Central  de  Santo  Amaro  Aluguéis  de 
imóveis)  o  crédito  especial  de  Cr$  19.200,00  (dezenove  mil  e 
duzentos  cruzeiros)  para  atender  ao  pagamento,  no  corrente 
exercício,  de  aluguel  mensal  da  casa  de  residência  do  químico 
da  Destilaria  localizada  em  Santo  Amaro,  Estado  da  Bahia. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  »!■ 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé.  Carli    -  Presidente 

(«D.O.»,  24/7/53). 


RESOLUÇÃO  N9  809/53  —  De  21  de  maio  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n9  «0303» 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  13.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  à  vista  a  representação  da 
Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n* 
«0303»,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  13.000.000  (treze  mil 
cruzeiros)  para  atender  ao  pagamento  referido  na  inclusa  re- 
presentação na  Divisão  de  Controle  e  Finanças. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  24/7/53). 


RESOLUÇÃO  N9  811/53  —  De  11  de  junho  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Usina  Santa  Maria  S/A. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n9 
«9606»,  o  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil 
cruzeiros),  para  atender  ao  adiantamento  à  Usina  Sta.  Maria 
S.  A.,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  conta  do  álcool  anidro 
a  ser  entregue  ao  I.A.A.  na  safra  de  1953/54. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  24/7/53). 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1953  —  Pág.  13 


467 


RESOLUÇÃO  N9  812/53  —  De  14  de  maio  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  1.962.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  à  vista  a  representação  da 
Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n" 
9.506,  o  crédito  especial  de  um  milhão,  novecentos  e  sessenta  " 
dois  mil  e  quinhentos  cruzeiros  (Cr$  1.902.500,00)  para  aten- 
der ao  empréstimo  concedido  à  Usina  Santa  Isabel  Ltda.,  pro- 
prietária da  Usina  Santa  Isabel,  situada  no  Município  dc  Bom 
Jesus  de  Itabapoana,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  aquisição 
de  uma  destilaria  de  álcool  anidro. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  dò  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D,  O.»,  29/7/53). 


RESOLUÇÃO  N9  813/53  —  De  3  de  junho  de  1953. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  a  designação  de  servidores  nos 
Estados  onde  não  existem  Delegacias  Regionais. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  I9  —  Fica  o  Presidente  do  Instituto  autorizado  a 
designar,  nos  Estados  de  produção  superior  a  3.000.000  (três 
milhões)  de  litros  de  aguardente  e  nos  quais  não  existam  De- 
legacias Regionais,  representantes  do  I.A.A.  com  os  poderes  de 
administração  que  lhes  forem  atribuídos  no  respectivo  ato. 

Parágrafo  único  —  A  designação  a  que  se  refere  este  ar- 
tigo deverá  recair  em  funcionário  dos  quadros  do  Instituto. 

Art.  2°  —  O  servidor  que  fôr  designado  na  forma  do  ar- 
tigo l9,  organizará  o  escritório  do  I.A.A.  na  respectiva  circuns- 
crição e  será  responsável  pela  gestão  dos  negócios  do  Instituto 
a  seu  cargo. 

Parágrafo  único  —  O  escritório  a  que  se  refere  êste  ar- 
tigo será  provido  dos  servidores  e  do  material  necessários 
ao  serviço. 

Art.  39  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  -—  Presidente 

(«D.  O.»,  29/7/53). 


RESOLUÇÃO  N9  814/53  —  De  28  de  maio  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Combate  às  pragas  da 
cana  em  Pernambuco. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  I9  -  -  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n* 
«0199»  (Combate  às  pragas  da  Lavoura  Canavieira)  o  crédito 
especial  de  Cr$  700.000,00  (setecentos  mil  cruzeiros),  destina- 
do ao  combate  às  pragas  que  vem  afetando  a  lavoura  eana- 
vieira  de  Pernambuco  no  corrente  exercício. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  oito  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  29/7/53). 


RESOLUÇÃO  N9  817/53  —  De  27  de  março  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura   de    crédito    suplementar    de  Cr$ 
670.000,00  ao  orçamento  vigente  para  aquisic'' 
de  terreno  para  a  Destilaria  Central  Presidente 
Vargas,  em  Pernambuco. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n* 
«8271»  (aquisição  de  terreno  —  Destilaria  Central  Presidente 
Vargas),  o  crédito  suplementar  de  Cr$  670.000,00  (seiscentos 
e  setenta  mil  cruzeiros),  para  atender  às  despesas  com  a  aqui- 
sição de  terreno  para  a  Destilaria  Central  Presidente  Vargas 
em  Pernambuco. 
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Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  março  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

(«D.  O.»,  31/7/53). 

RESOLUÇÃO  N*  818/53  —  De  17  de  junho  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  ©  crédito  especial 
de  Cr$  120.000,00,  rubrica  «9609». 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  tendo  em  vista  a  represen- 
tação da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n* 
«9609»  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o 
crédito  especial  de  Cr$  120.000,00  (cento  e  vinte  mil  cruzei- 
ros), para  atender  ao  adiantamento  concedido  à  Usina  Timbó- 
Assú,  em  Pernambuco,  por  conta  de  entregas  de  álcool  ani- 
dro ao  I.A.A. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  31/7/53). 
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RESOLUÇÃO  N9  819/53  -  De  8  de  julho  de  1953. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  a  devolução  do  sobrepreço  reco 
lhido  pelos  produtores  nas  safras  de  1951/52 
e  1952/53  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  c  tendo 
em  vista  o  que  decidido  foi  em  sua  sessão  de  6  do  corrente 
mês,  resolve: 

Art.  I9  —  0  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  promoverá 
a  devolução  de  todo  o  sobrepreço  recolhido  pelos  produtores 
de  açúcar  nas  safras  de  1951/52  e  1952/53,  ao  qual  se  refere 
a  Resolução  n9  619/51. 

Art.  29  —  Os  débitos  resultantes  do  aludido  sobrepreço 
ainda  não  recolhidos  serão  cancelados,  sobrestando-se  o  anda- 
mento dos  processos  concernentes  à  cobrança  daqueles  débitos. 

Art.  39  —  Em  compensação,  relativamente  à  safra  de  1952/ 
53  os  produtores  dos  Estados  contribuintes  do  aludido  sobre- 
preço ficam  obrigados  ao  pagamento  para  o  Fundo  de  Com- 
pensação de  Preços  (Resolução  n9  154/48)  de  Cr$  2,00,  corres 
pondentes  à  parcela  de  Cr$  8,90,  que  foram  autorizados  a  re- 
ter, na  forma  da  Resolução  n9  665/52  e  mais  Cr$  2,00  dentro 
do  recolhimento  previsto  no  §  l9  do  art.  I9  da  mesma  Reso- 
lução n9  665/52,  independentemente  dos  convénios  e  acordos 
anteriores  ao  que  deu  lugar  à  presente  Resolução. 

Parágrafo  único  —  Para  o  efeito  do  disposto  nos  arti- 
gos l9  e  39  acima,  poderá  ser  admitido  encontro  de  contas  en- 
tre as  partes  interessadas. 

Art.  49  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  dd 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  30/7/1953). 


RESOLUÇÃO  N9  820/53  —  De  6  de  maio  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00 
para  adiantamentos  à  Usina  Santa  Terezinha 
S.  A.,  por  conta  do  álcool  anidro  a  ser  entre- 
gue ao  I.A.A. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n9 
«9609»  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o 
crédito  especial  de  Cr  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros) 
para  adiantamento  à  Usina  Santa  Terezinha  S.  A.,  em  Per- 
nambuco, por  conta  do  álcool  anidro  a  ser  entregue  ao  I.A.A. 
referente  à  safra  1952/53. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dati 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

(«D.  O.»,  3/11/53). 
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RESOLUÇÃO  N9  821/53  —  De  17  de  junho  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  1.500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representarão 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n9  «9509»  (Financiamento  —  Delegacia  Regional  em  Recife), 
o  crédito  especial  de  Cr$  1.500.000,00  (um  milhão  e  quinhen- 
tos mil  cruzeiros),  destinado  à  novação  do  empréstimo  conce- 
dido em  23/2/50,  à  firma  Pacífico  &  Cia.  Ltda.,  proprietá- 
ria da  Usina  Brasil  de  Pernambuco. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes  Vice-Presidente. 

no  exercício  da  Presidência 

(«D.  O.»,  31/7/53). 


RESOLUÇÃO  N9  822/53  —  De  23  de  abril  de  195$. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n9  9311, 
o  crédito  especial  de  Cr$  400.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  à  rubrica 
n9  «9311»,  o  crédito  especial  de  Cr$  400.000,00  (quatrocentos 
mil  cruzeiros),  destinados  ao  pagamento  do  empréstimo  con- 
cedido à  Usina  Oiteirinhos,  situada  no  município  de  Japara- 
tuba,  Estado  de  Sergipe,  em  face  da  Resolução  da  saíra  da- 
quela fábrica,  de  acordo  com  o  S.  C.  30.000/51. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quinze  dias  do  mês  de  abril  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidento 
no  exercício  da  Presidência 

(«D.  O.»,  31/7/53). 


ESCASSEZ  DE  MÃO  DE  OBRA 

Em  seu  número  de  junho  o  The  Australian  Sugar  Trade  Journal  faz 
referência  a  uma  declaração  do  Dr.  Arthur  Keller,  professor  da  Univer- 
sidade de  Luisiana,  sobre  a  crise  de  mão  de  obra  na  indústria  açucareira 
norte-americana.  Devido  à  concorrência  de  outras  indústrias  essa  crise  as- 
sume proporções  bastante  sérias  forçando  os  industriais  a  importar  tra- 
balhadores das  índias  Ocidentais  Britânicas  para  a  colheita  da  beterraba 
e  da  cana.  Na  sua  opinião  os  resultdos  obtidos  tem  sido  satisfatórios  re- 
vestindo-se  essa  ajuda  de  significação  verdadeiramente  excepcional  nas  opor- 
tunidades em  que  a  escassez  de  trabalhadores  nos  Estados  Unidos  apre- 
sentou formas  particularmente  graves.  Os  trabalhadores  das  Índias  Oci- 
dentais Britânicas,  afirmou  o  Dr.  Keller,  são  prestimosos  e  eficientes.  Na 
Florida  tôda  a  cana  de  açúcar  é  colhida  por  êsses  trabalhadores  e  sem  a 
sua  contribuição  a  produção  na  citada  área  seria  quase  que  impossível . 
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GKW       CORRENTES        INDUSTRIAIS  L 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    -  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383    —  São 

REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

NORTE,  CENTRO  ESjjJ^  g  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  -  Av.  Rio  Branco,  25  ■  17'  e  18'  andar  -  Caixa  Postal  759 
Recife  :  —  Rua  Velha,  37  —  Caixa  Postal,  440 

CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

ChN  I  RO  aCj.ul.ak  MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Primeira  Turma 

Autuado  —  ANTÔNIO  MARTINS  MEN- 
DONÇA. 

Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Processo  —  A.-Í.  115/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  infração  a  falta  de  inutili- 
zação da  nota  de  remessa,  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  1.956 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  Martins  Mendonça,  comer- 
ciante, residente  no  Município  de  Araraquara,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  do  art.  41  do  De- 
creto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal deste  Instituto  José  Brum,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  devidamente 
provada; 

•  considerando  que  uma  das  provas  é  a  apreen- 
são das  notas,  sem  a  necessária  inutilização; 

considerando  que  o  próprio  autuado,  em  sua 
defesa  de  fls.  9,  confessa  a  sua  falta,  alegando  boa  fé; 

considerando  que  não  há  antecedentes  fiscais; 

considerando,  finalmente,  o  parecer  do  Dr.  Pro- 
curador e  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,   por  unanimidade   de  votòs, 
condenar  Antônio  Martins  Mendon- 
ça ao  pagamento  da  multa  de  ...... 

Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  num  total  de  Cr$  1.000,00, 
grau  mínimo  do  previsto  no  art.  41, 
do  Decreto-lei  n-  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 

Comissão  Executiva,  4  de  março  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  José  Vieira  de 
Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Peruando  Oiticica  Lins  —  1? 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  4/7/53).  Ju 


Autuada  —  BRUNO  &  LANA  LTDA. 
Auruante  —  ARI  MARTINS. 
Processo  ; —  A.  I.  75/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  falta  de  inutilização  da  neta  de 
remessa  constitui  infração  punível  na  for- 
ma estabelecida  na  legislação  fiscal  açu- 
careira. 

ACÓRDÃO     N 9  1.969 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Bruno  &  Lana  Ltda.,  firma 
situada  no  Município  de  Conselheiro  Lafaiete,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  41  do 
Decreto-lei  n?  1831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal deste  Instituto  Ari  Martins,  a  Primeira  Turma 
dc  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
dc  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  materialmente  provada  a  in 
f ração,  de  acordo  com  os  documentos  de  fls.  14,  19, 
20  e  21; 

considerando  ser  o  autuado  infrator  primário, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração,  condenada  a  firma  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  2.000,00,  correspondente  a  Cr$ 
500,00,  por  nota  não  inutilizada,  grau 
mínimo  do  art.  41  do  Decreto-lei  n» 
1.831,  de  4/12/39,  recorrendo-se  ex- 
ojficio  para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de  março  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  -  José  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1* 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  1/7/53). 

* 

*  * 

Reclamantes  —  LEÔNCIO  MARAVILHA  DE 
SOUZA  E  OUTROS. 

Reclamado  —  FRANCISCO  DA  SILVA 
MOÇO. 

Processo  —  P.  C.  49/52  —  Estado  do  Rio  de 
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Homologa-se  o  acordo  feito  com  ob- 
servância das  determinações  legais. 

ACÓRDÃO     N  9  1.970 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  reclamantes  Leôncio  Maravilha  de  Souza 
e  outros,  arrendatários  do  imóvel  "Maravilha",  lo- 
calizado no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamado  Francisco  da  Silva  Moço. 
proprietário  do  dito  imóvel,  no  mesmo  Município 
e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  chegaram  a  um  com- 
pleto entendimento, 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autor, 
consta, 

acorda,  pc  "  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  a  que  chegaram 
as  partes,  deferindo  também  o  pedi- 
do dos  reclamantes  no  sentido  de  se 
• ;  ■  ■ :  ■  uyi  1  s  o  ; 
documentos  de  fls.  2  a  6,  mediante 
recibo. 

Comissão  Executiva,  11  de  março  de  19  "5  3. 

Castro  Azevedo  < —  Presidente;  José  Vieira  de 
Melo.  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9 
Subprocurador  Geral. 

:  ("D.  O.",  1/7/53). 

*  * 

Autuado  —  MIGUEL  MARÃO 

Autuante  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  73/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  se  julgar  nulo  o  processo  que 
se  funda  em  auto  de  infração  lavrado  com 
preterição  de  formalidades  legais  essenciais. 

ACÓRDÃO     N  9  1.971 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Miguel  Marão,  comerciante,  residen- 
te no  Município  de  Taquaritinga,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  nú 
mero  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  cs  fiscais  des- 
te Instituto',-  Carlos  Fontenele  Martins  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe 
cutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  ter  sido  o  auto  de  fls.  lavrado 
com  preterição  de  formalidades  essenciais,  estatuídas 
nos  arts.  34,  43,  §  3»,  e  44,  da  Resolução  97/44; 

considerando,  finalmente,  que  a  existência  de 
vícios  e  omissões  insanáveis  na  inicial  do  pro- 
cesso, como  bem  salienta  o  Dr.  Procurador  Regional 
cm  seu  parecer  de  fls.,  determinam  a  nulidade  do 
procedimento  fiscal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  nulo  o  auto  de  infração,  por 
ter  havido  preterição  de  formalidades 
processuais  obrigatórias,  recorrendo-sc 
ex-officio  para  a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  c  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  25  de  março  de  1953.  — 
Castro  Azeredo  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
dt  Oliveira  —  Relator;  V  til  ter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1* 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  1/7/53). 

* 

Autuados  —  GATTAS  MALUF  &  IRMÃO 
Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Processo  —  A.  I.  121/52  —  Estado  de  São 
Paulo . 

Incide  em  infrações  distintas  o  co- 
merciante que  deixa  de  conservar  em 
seu  poder,  como  prescreve  a  legislação  vi- 
gente, notas  de  remessa  e  de  entrega  rela- 
tivas a  partidas  de  açúcar  pelo  mesmo  ad- 
quiridas. 

ACÓRDÃO     N  »     1.9  72 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Gattas  Maluf  &  Irmão,  lo 
calizada  no  Município  de  Potirendaba,  Estado  de  S. 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41,  e  §  2"  do  art.  42, 
òo  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  José  Brum,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
dr  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  fatura  e  notas  fiscais  aproen 
d  idas,  fls.  5  a  8,  comprovam  ter  a  atuada  deixado 
de  conservar  a  nota  de  remessa  relativa  à  primeira 
•  fjfcruntis  às  últimas; 

considerando  mais  que  a  autuada  não  nega  as 
infrações  em  que  incidiu,  oferecendo,  no  entanto, 
como  justificativa  a  alegação  de  descuido  do  funcio- 
nário encarregado  da  escrituração  de  seus  livros,  ar- 
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gjmento  que  não  a  beneficia  por  ser  responsá\t;l 
pelos  atos  de  seus  prepostos,  no  exercício  de  suas 
fimções; 

considerando,  finalmente,  que  em  se  tratando 
de  infraçces  distintas  e  independentes,  não  cabe  a 
aplicação  do  princípio  do  prevalecimento  da  pena 
mais  grave, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  1.100,00,  cor- 
respondente a  Cr$  500,00  por  não  tei 
conservado  a  nota  de  remessa  da  Usi- 
na, art.  41  do  Decreto-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  mais  Cr$  200,00  per 
nota  de  entrega  que  também  deixou 
de  conservar,  num  total  de  três  notas, 
de  acordo  com  o  art.  42,  do  mesmo 
Decreto-lei,  infrações  capituladas  nos 
seus  graus  mínimos  por  ser  a  firma 
infratera  primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  março  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  1/7/53). 

* 

*  * 

Reclamante  ;—  SOCIÉTÉ  DE  SUCRERIES 
BRÉSILIENNES  —  Usina  Paraíso. 

Reclamado  —  JOÃO  BATISTA  PEREIRA  DE 
SIQUEIRA. 

Processo  —  P.  C.  29/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  homologar  a  desistência  de 
reclamação  feita  com  observância  das  for- 
malidades legais. 

ACÓRDÃO     N  9  1.973 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Société  Brésiliennes,  proprietá- 
ria da  Usina  Paraíso,  localizada  no  Município  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamado 
João  Batista  Pereira  de  Siqueira,  fornecedor,  sito 
no  mesmo  Município  e  Estado  acima  mencionados, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãlcool, 


considerando  ter  a  Usina  Paraíso  ratificado, 
pela  carta  de  fls.  21,  a  desistência  de  reclamação 
apresentada  contra  seu  fornecedor  João  Batista  Pe- 
reira de  Siqueira,  conforme  consta  do  têrmo  de  au- 
diência de  fls.  17, 

considerando,  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,   por  unanimidade   de  votos, 
em  homologar  a  desistência  da  recla- 
mação, arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  25  de  março  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
is  Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1" 
Subprocurador  Geral. 
'  ("D.  O.",  1/7/53). 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  TRINDADE  BEZERRA. 

Reclamado  —  CLODOALDO  GOMES  DE 
ARAÚJO  —  Eng.  Penedo  de  Cima. 

Processo  —  P.  C.  23/52  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Reconhecido  o  direito  do  reclaman- 
te à  renovação  do  contrato  de  arrendamen- 
to em  virtude  do  qual  lhe  foi  reconhecida 
a  qualidade  de  fornecedor,  é  de  condenar 
o  proprietário  do  fundo  agrícola  que  se 
opõe  à  sua  efetivação,  ao  pagamento  da 
indenisação  que  deverá  ser  fixada,  como 
dispõe  o  parágrafo  único,  do  art.  101,  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

ACÓRDÃO     N  9     1.97  4 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  João  Trindade  Bezerra,  plantador  de 
cana  dc  Engenho  Penedo  de  Cima  e  fornecedor  da 
Usina  Capibaribe,  localizado  no  Município  de  São 
Lourenço  da  Mata,  Estado  de  Pernambuco,  e  recla- 
mado Clodoaldo  Gomes  de  Araújo,  proprietário  do 
Engenho  Penedo  de  Cima,  residente  nc  mesmo  Mu- 
nicípio e  Estado,  acima  mencionados,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  se  achar  plenamente  configurada 
a  qualidade  do  fornecedor  do  reclamante  João  Trin- 
dr.de  Bezerra,  junto  à  Usina  Capibaribe,  com  a  mé- 
di.-t  de  fornecimentos  de  cana  no  triénio  49/50  a 
5i/52  de  482.390  quilos,  decorrente  de  lavouras 
cultivadas  no  fundo i  agrícola  Penedo  de  Cima,  de 
propriedade  do  reclamado  Clodoaldo  Gomes  de 
Araújo, 
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considerando  que  nessas  condições  lhe  assiste 
o  direito  à  renovação  do  contrato  de  arrendamento 
que  mantinha  com  o  reclamado,  no  sítio  Penedo  de 
Cima,  como  preceitua  o  art.  99  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira; 

considerando  ainda  ter  sido  o  reclamante  des- 
pedido sem  a  devida  indenização  do  aludido  fundo 
agrícola, 

considerando,  finalmente,  que  o  reclamante  se 
propõe  descontar  na  indenização  que  fôr  fixada  pela 
rescisão  de  seu  contrato  de  arrendamento  a  diferença 
constatada  na  medição  de  lenha  em  que  se  funda- 
menta essencialmente  o  litígio, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação,  reco- 
nhecida ao  reclamante  a  qualidade  de 
fornecedor  de  canas  junto  à  Usina 
Capibaribe,  com  o  limite  de  482.390 
quilos  de  cana,  a  ser  retirado  do  con- 
tingente de  fornecimento  de  Clodoal- 
do Gomes  de  Araújo,  titular  da  quo- 
ta do  engenho  Penedo  de  Cima,  e  con- 
denar o  reclamado  ao  pagamento  da 
indenização  que  fôr  fixada  pela  res- 
cisão do  contrato  de  arrendamento  que 
mantinha  com  o  reclamante,  a  cuja 
efetivação  se  opõe,  nos  têrmos  dos  ar- 
tigos 99,  100,  101  do  parágrafo  úni- 
co do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

Comissão  Executiva,  25  de  março  de  1953. 
"Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevell  C. 
Oliveira  —  Relator:  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  1/7/53). 

* 

*  * 

Autuados  —  IRMÃOS  LIRA. 
Autuantes  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA  E 
OUTROS. 

Processo  \—  A.  I.  9/52  —  Estado  de  Alagoas. 

Julga-se  procedente  o  auto,  por  ter 
ficado  constatado  que  os  autuados  deixa- 
ram de  inutilizar,  com  a  palavra  "Recebi- 
da", notas  de  remessa,  como  dispõe  o  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  n"  1.831,  de  4/ 
12/39- 
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ACÓRDÃO     N«  1.975 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  os  Irmãos  Lira,  estabelecidos  no 
Município  de  Arapiraca,  Estado  de  Alagoas  e  au- 
tuantes os  fiscais  deste  Instituto,  Henrique  Afonso 
Vera  e  outros,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
a*  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  conveniente- 
mente provada  e  confessada  pela  autuada; 

considerando  que  a  alegação  do  desconhecimen- 
to da  inutilização  das  notas  recebidas  não  pode  ser 
objeto  de  consideração  por  parte  dêste  Instituto,  ten- 
do em  vista  as  instruções  constantes  no  anverso  das 

nctas.de  remessa; 

considerando  que  as  normas  que  disciplinam  a 
movimentação  do  açúcar  já  se  encontram  suficiente- 
mente divulgadas; 

considerando  que  a  Procuradoria  Regional  de 
Maceió  e  a  Divisão  Jurídica  concluem  pela  proce- 
dência do  presente  auto  de  infração, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00,  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  Cr$  7.500,00,  grau  mínimo 
do  art.  41  do  Decreto-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39,  por  ser  a  firma  infrato- 
ra  primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2*  de  março  de  1953. 
Castro    Azevedo   —    Presidente:    Nelson  de 
Rezende  Chaves  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1* 
Subprocurador  Geral. 

("D  .O.",  1/7/53;. 

*  * 

Reclamante  —  ANTÔNIO  RODRIGUES  DOS 
REIS  —  Sítio  Córrego  S.  Bento. 

Reclamada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  VIEIRA 
MARTINS. 

Processo  —  P.  C.  83/50  —  Estado  de  Minas 

Gerais. 

é  de  se  homologar  a  desistência  que 
pôs  fim  ao  litígio. 
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ACÓRDÃO     N  9  1.976 

Vistos,  relatados  e  discutidos  èstes  autos  em 
que  é  reclamante  Antônio  Rodrigues  dos  Reis,  pro- 
prietário do  Sítio  Córrego  São  Bento,  sito  nc  Mu- 
nicípio de  Rio  Casca,  Estado  de  Minas  Gerais,  e  re- 
clamada a  Cia.  Açucareira  Vieira  Martins,  proprie- 
tária da  Usina  Ana  Florência,  sita  no  Município  de 
Ponte  Nova,  no  mesmo  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  na  conformidade  com  a  de- 
claração prestada  pelo  reclamante  a  fls.  7,  a  Usina 
Ana  Florência  lhe  pagou  a  diferença  reclamada  na 
inicial, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência  da  reclama- 
ção, arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  25  de  março  de  1953. 

Castro  Azevedo  ■ —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende  Chaves  —  Relator;  Roòsevell  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  ■ —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  1/7/53). 

* 

*  * 

Reclamante  —  ROBERT  DURAND  &  CIA. 
—  Usina  Paranaguá. 

Reclamados  —  FORNECEDORES  DA  USINA 
PARANAGUÁ. 

Processo  —  P.  C.  87/51  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  se  homologar  o  acordo  feito  com 
observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N  9  1.977 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  firma  Robert  Durand  &  Cia.,  proprie- 
tária da  Usina  Paranaguá,  sita  no  Município  de  Sto. 
Amaro,  Estado  da  Bahia,  e  reclamados  os  fornece- 
dores da  mesma  usina,  residentes  no  mesmo  Muni- 
cípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  reclamante  e  reclamados  che- 
garam a  acordo,  conforme  documento  de  fls.  23  e 
seguintes; 

considerando  que  a  conciliação  de  fls.  não  con- 
traria a  legislação  e  a  política  agro-açucareira  do 
I  A. A., 


acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  havido  entre  as 
partes,  arquivando-se,  em  consequên- 
cia, o  processo,  feitas  as  comunicações 
de  praxe. 

Comissão  Executiva,  25  de  março  de  1953.  — 
Castro  Azevedo  i —  Presidente;  Valter  de  Andrade 
—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  1/7/53). 

* 

*  * 

Reclamantes  —  EDÉSIO  DE  QUEIROZ  GO- 
MES E  OUTROS. 

Reclamada  —  USINA  CUPIM  r—  Société  de 
Sucreries  Brésiliennes. 

Processo  —  P.  C.  5/51  —  Estado  do  Rio  de 

Jr.neiro. 

Arquiva-se  o  processo  por  haver  a  re- 
clamação perdido  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     N9  1.978 

Vistes,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Edésio  de  Queiroz  Gomes  e  ou- 
tros, fornecedor,  domiciliado  no  Município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina 
Cupim,  de  propriedade  da  Société  de  Sucreries  Bré- 
siliennes, localizada  no  mesmo  Município  e  Estado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  interessados  já  haviam  si- 
do atendidos  através  do  P.  C.  R.  705/48,  para  o  fim 
de  obterem  a  reabilitação  da  quota  de  Bernardino 
José  de  Souza  Gomes,  de  quem  são  herdeiros;  de 
acordo  com  a  informação  de  fls.  6  e  7'; 

considerando  que,  assim,  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
■sentido  de  ser  arquivado  o  processo, 
por  ter  perdido  seu  objeto. 

Comissão  Executiva,  25  de  março  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
dtade  —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  1/7/53). 
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THE  WESTERN  STATES  MACHINE  COMPANY 
HAMILTON,  OHIO 

Prezados  Senhores 

Deie  jamos  receber  informações  completa»  sobre  a  deicarga 


NOME  DA  FIRMA 


NOME  OO  CONSULTANTE 


FUNÇÃO 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  L  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGÔAS: 

32.517/53  —  Olímpio  Avila  Filho  Igreja  No- 
va —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Mandado  arquivar,  em 
8/10/53. 

36.463/53  —  João  Duda  Calado  ■ —  Maceió  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Hercílio  Duda  Cala- 
do —  Deferido,  em  8/10/53. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

3 1. 514/13  —  Campos  &  Irmão  —  Alagoinhas  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
Deferido,  em  8/10/53. 

ESTADO  DO  CEARA: 

Deferidos,  cm  8/10/53 

33.5,39/53  —  Luiz  Gonzaga  Ponte  —  Engenho 
Poço  da  Tabosa  —  Caucaia  —  Inscri  - 
ção de  engenhe  de  rapadura. 

38.540/53  —  Jcsé  Bruno  Maciel  —  Engenho  Bue- 
nos Aires  —  Bôa  Viagem  1 —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 

3í?.  541/53  —  Raimundo  Pinto  de  Mesquita  —  En- 
genho Carrapato  — Itapipcca  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura  — 
Mandado  arquivar,  em  8/10/53. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

35.062/53  —  Indústria  Panorama  Ltda.  h-  Itagua- 
çú  —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  13/10/53. 

ESTADO  DE  GOIÁS: 

22.438/53  —  Sólon  Batista  —  Fazenda  Bôa  Vista 
—  Jaraguá  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente  e  açúcar  —  Deferido, 
em  8/10/53,  somente  para  aguar- 
dente. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO: 

3!'. 270/53-  —  Orlando  Ribas  —  Amambaí  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  8/10/53. 
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ESTADO  DE  AVNAS  GERAIS: 

Deferidos,  em  8/10/53 

20.125/53  —.Pedro  Silva  Santos  —  Fazenda  T.  v 

—  São  Tiago  —  Transferência  de 
engenho  de  Dcmincu  Coelho  dos 
Santos  e  inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

32.8-10/53  —  Olívio  Augusto  da  Costa  Filho  — 
Mar  dc  Espanha  —  Transferência  da 
inscrição  do  engenho  de  Olívio  Au- 
gusto da  Costa. 

32:843/53  —  Destilaria  Santa  Fé  Ltda.  --  Ar^t- 
burgo  —  Inscrição  dc  engenho  de 
aguardente. 

3*. 889/53  —  Othcn  Augusto  Ribeiro  —  Fazenda 
Minhocas  —  Jaboticatubas  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

38.890/53  —  João  Ferreira  Pinto  —  Fazenda  Praia 
Santa  Luzia  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

Deferidos,  cm  13/10/53 

36.062/53  —  Benedito  Lucas  —  Governador  Va- 
ladares —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

3*!.  888/53  —  Antônio  Gonçalves  Malheiros  Sobri- 
nho —  Fazenda  Santa  Emília  —  Co- 
rinto —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

37.593/53  —  Frederico  Leal  Neto  —  Morreres  — 
Inscrição  de  engenhe  de  aguardente 

—  Deferido,  em  8/10/53. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

38.739/53  —  Eugênio  Bossle  Júnior  —  Tubarão 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  a  Refinaria  e  Moa- 
gem Santo  António  Ltda.  —  Defe- 
rido, em  8/10/53. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE: 
4^.723/53  —   Rui  Antunes  Pereira    —  Engenho 
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Mucuripe  —  Cearámirim  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  27/10/53. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

29.405/53  —  Guilherme  Exner  Filho  ■ —  Caí  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
—  Mandado  arquivar,  em  8/10/53. 

Deferidos,  em  8/10/53 

Inscrição  de  engenhos  de  aguardente: 

33.851/53  —  José  Emílio  Ertel  —  Montenegro. 

33.852/53  —  Reinaldo  Antônio  Bohn  —  Monte- 
negro. 

33.858/53  —  Reinaldo  Antônio  Bohn  —  Monte- 
negro. 

33.859/53  —  Pedro  Hoffmeister  —  Montenegro. 

33.865/53  —  Willibaldo  Scherer  —  Montenegro. 

òt>.  867/53  —  Ricardo  Giralomo  Penso  —  Monte- 
negro. 

33.870/53  —  Valdemar  da  Silva  Paz  —  Monte- 
negro. 

33.872/53  —  Roberto  F.  da  Cruz  —  Montenegro. 

3.'. 877/53  —  Nilo  Luiz  Bertolo  —  Montenegro. 

33. -881/53  —  Pedro  Saticq  —  Montenegro. 

33- 882/53  —  Teobaldo  Roberto  Hochenborger  — 
Montenegro. 

33.884/53  —  Pedro  Fredolino  Werlang  —  Mon- 
tenegro. 

33.885/53  —  Vitório  Emanuele  Zeni  —  Monte- 
negro. 

3.i  889/53  —  Lamb  &  Brinckmann  —  Montene- 
gro. 

3  >. 890/53  —  Norberto  Schaedler  —  Montenegro. 

38.197/53  —  Martinho  da  Rosa  Soares  —  Mon- 
tenegro. 

38.198/53  —  Valdemar  Sipp  &  Irmão  —  Monte- 
negro. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

34.262/53  —  Bráulio  Gomes  de  Assis  ' —  Macaé 
i —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  13/10/53. 
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Mandados  arquivar,  em  27/10/53 

2.906/53  —  Francisco  Jacó  da  Silveira  —  Itape- 
runa  —  Transferência  de  engenho 
para  Pedro  da  Silveira  Costa. 

2.908/53  —  Alberto  Mateus  Oliveira  —  Itape- 
runa  —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  Estelmo  Salema  —  Ar- 
mond. 

30. 315/45  —  Manuel  Ramos  —  Itaperuna  —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  bruto  — 
Indeferido,  em  27/10/53. 

Deferidos,  em  27/10/53 

34.591/53  —  Manoel  Rangel  da  Silva  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória,  em  vir- 
tude de  impossibilidade  de  comple- 
tar sua  quota  de  fornecimento  de  ca- 
na junto  à  Usina  São  José. 

3>. 615/53  <—  José  Guedes  Martins  . —  Cantagalo 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

3Í  .618/53  1 —  Valentim  Perez  e  Perez  —  São  Fi- 
délis —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Deferidos,  em  8/10/53 

Inscrição  de  engenhos  de  aguardente: 

37.555/53  —  José  André  Teles  de  Matos  —  Ca- 
çapava. 

37.556/53  —  Sebastião  Botelho,  Horácio  Carva- 
lho de  Paula  Leite  e  Aristides  Sou- 
za Ferraz  —  Jaú. 

37.557/53  —  Valdomiro  Morais  j —  Santana  do 
Parpaíba. 

37.  558/53  —  Eduarde  Tognoli  —  Oscar  Bressane. 

Deferidos,  em  13/10/53 

Inscrição  de  engenhos  de  aguardente: 

33.907/53  —  Martinho  Prado  Uchoa  —  Sertão- 
zinho. 

ò>.  475/53  >— -  Eduardo  e  Vitório  Lucato  —  Li- 
meira. 

36.951/53  --  Antônio  Bolonha  ■ —  Casa  Branca. 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM  SE- 
TEMBRO DE  1953 

Auxílios  diversos 

3155/53  —  CL.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
3322/53  —  M.E.V.A.R.  —  Concedido,  em  17/ 
9/53. 

3485/53  —  L.G.S.M.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
3*82/53  —  H.M.B.  —  Arquivado,  em  15/9/53. 
3593/53  —  A.C.G.P.  —  Indeferido,  em  íl/9/53. 
3675/53  —  R.R.L.D.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
3762/53  —  W.C.S.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
3919/53  —  W.C.A.  —  Deferido,  cm  17/9/53. 
4126/53  —  J.C. A.  —  Concedido,  em  14/9/53. 
4165/53  —  G.P.  —  Concedido,  em  24/9/53. 
4173/53  —  C.C.M.  —  Concedido,  em  17/9/^3. 
4185/53  —  F.M.A.C.  •—  Deferido,  em  17/9/53. 
4584/53  —  M.P.  —  Deferido,  em  10/9/53. 
4443/53  —  L.P.S.  —  Deferido,  em  2/9/53. 
4460/53  —  J.A.V.  —  Concedido,  em  25/9/53. 
4502/53  —  A.F.A.S.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
4529/53  —  M.M.A.  —  Deferido,  em  17/9/53. 
4466/53  —  O.S.P.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
4621/53  —  S.Q.F.  —  Concedido,  em  17/9/53. 
4739/53  —  S.Q.F.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
4740/53  —  L.A.J.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
4-/41/53  _  M.L.A.A.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
5073/53  —  J.E.R.  —  Deferido,  em  25/9/53. 
5098/53  —  J.A.G.C.S.  —  Concedido,  em  25/9/53. 
5195/53  —  J.C.A.  —  Concedido,  em  14/9/53. 
5230/53  —  CR.  !—  Deferido,  em  25/9/53. 
6708/53  —  J.R.  —  Concedido,  em  25/9/53. 

Auxílio  Pré-Nafal 

4829/53  —  B.F.S.  —  Concedido,  em  5/9/53. 
4907/53  —  T.J.C.S.L.  —  Concedido,  em  2/9/53. 
4969/53  —  D.S.F.  —  Concedido,  em  18/9/53. 

Auxílio  Odontológico 

1821/53  —  A.C.F.  1 —  Indeferido,  em  17/9/53. 
2259/53  —  H.C.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
3486/53  —  L.G.S.M.  —  Concedido,  em  17/9/53. 
3591/53         J.P.C.A.  —  Concedido,  em  11/9/53. 


Auxílio  Maternidade 

3638/53  —  B.S.  —  Concedido,  em  11/9/53. 

3969/53  —  J.L,M.  —  Concedido,  em  11/9/53. 

3983/53  —  A.A.B.  —  Concedido,  em  17/9/53. 

3f,99/53  —  J.P.F.  —  Concedido,  em  17/9/53. 

4253/53  —  G.P.  —  Concedido,  em  24/9/53. 

4602/53  —  J.I.L.C.  —  Concedido,  em  11/9/53. 

Donativo  para  casamento 

5033/53  —  J.V.S.  —  Concedido,  em  5/9,  53. 
5*00/53  —  M.A.O.  —  Deferido,  em  29/9/53. 

Abono  de  faltas 

4449/53  —  A.C.S.  —  Deferido,  em  18/9/55. 
4707/53  —  R  L.D.S.  —  Concedido,  em  15/9/53. 
4714/53  7--  J.F.N.  —  Concedido,  em  26/9/53. 
4794/53  —  I.N.C.M.  —  Concedido,  em  22/9/53. 
4819/53  —  D.M.H.  —  Concedido,  em  1/9/53. 
4826/53  —  J.R.S.  —  Concedido,  em  1/9/53. 
4827/53  —  S.B.L.S.  —  Deferido,  em  1/9/53. 
4828/53  —  I.V.D.  —  Deferido,  em  1/9/55. 
4831/53  —  W.S.V.  —  Deferido,  em  1/9/53. 
4896/53  —  W.C.A.  —  Concedido,  em  1/9/53. 
4834/53  —  A  A.L.  —  Deferido,  em  1/9/53. 
4847/53  _  E.S.R.  —  Deferido,  em  1/9/53. 
4865/53  —  G.C.V.  —  Deferido,  em  1/9/53. 
4868/53  —  E.M.S.  —  Deferido,  em  1/9/53. 
4874/53  —  G.S.M.  —  Defendo,  em  1/9/53. 
4897/53  —  A.A.F.  —  Concedido,  em  1/9/53. 
4900/53  —  G.B|W.C.  —  Deferido,  em  1/9/53. 
4919/53  —  A.B.E.  —  Concedido,  em  1/9/53. 
4924/53  —  P.P.G.D.  —  Deferido,  em  1/9/53. 
4925/53  _  A.R.S.C.  -  -  Deferido,  em  1/9/53. 
4927/53  _  J.C.A.  —  Deferido,  em  1/9/53. 
4941/53  _  M.L.B.B.  —  Indeferido,  em  2/9/53. 
4964/53  —  T.M.  —  Concedido,  em  15/9/53. 
4970/53  —  M.F.P.  ;—  Deferido,  cm  15/9/53. 
4983/53  —  A.M.L.R.A.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
4984/53  —  J.A.P.  —  Deferido,  com  exceçâo  de 

1  dia,  em  15/9/53. 
4985/53  —  D.S.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
4989/53  —  S.B.L.S.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
5010/53  —  M.G.S.S.  —  Concedido,  em  15/9/53. 
5023/53  —  M.F.P.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
5025/53  —  EN.N.V.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
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5032/53  —  N.M.  —  Concedido,  em  15/9/53. 
5053/53  —  A.C.D.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
5054/53  —  A.W.F.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
5082/53  —  G.CP.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
5099/53  —  A.M.I.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
5103/53  —  Y.C.I.B.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
5134/53  _  J.M.C.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
5136/53  —  M.T.S.T.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
5157/53  _  A.M.C.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
5158/53  _  V.A.M.  —  Deferido,  em  15/9/53. 
5179/53  —  R.M.O.G.  —  Deferido,  em  29/9/53. 
5191/53  _  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  18/9/53. 
5! 1 93/53  —  A.A.L.  )—  Deferido,  em  18/9/53. 
5594/53  —  C.G.Q.  —  Deferido,  em  18/9/53. 
5209/53  —  Z.D.D.  —  Deferido,  em  19/9/53. 
5221/53  —  H.V.S.  —  Deferido,  em  18/9/53. 
5267/53  —  E.N.N.V.  —  Deferido,  em  21/9/53. 
5287/53  —  M.P.G.P.V.  ,—  Deferido,  em  21/9/53 
5289/53  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  18/9/53. 
5304/53  —  A.CD.  —  Deferido,  em  21/9/53. 
5305/53  —  A.R.S.C.  —  Deferido,  em  21/9/53. 
5340/53  —  J.AC.  —  Deferido,  em  21/9/53. 
5360/53       M.A.O.  —  Deferido,  em  21/9/53. 
5361/53  —  M.L.B.B.  —  Deferido,  em  21/9/53. 
5362/53  —  Y.S.L.  —  Concedido,  em  25/9/53. 
5365/53  —  M.F.S.L.  —  Deferido,  em  22/9/53. 
5393/53  —  CO.  —  Deferido,  em  21/9/53. 
5394/53  —  R.S.A.  —  Deferido,  em  21/9/53. 
5424/53  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  25/9/53. 
5427/53  —  R.S.C.  —  Deferido,  em  25/9/53. 
5434/53  —  O.A.A.  —  Deferido,  em  25/9/53. 
5465/53  —  CL.  —  Deferido,  em  29/9/53. 
5493/53  —  E.C.M.  —  Deferido,  em  29/9/53. 
5495/53       J.C.A.       Deferido,  'em  29/9/53. 
5496/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  29/9/53. 
5497/53.  —  L.L.S.  —  Deferido,  em  29/9/53. 
5538/53  —  E.V.F.  —  Deferido,  em  29/9/53. 
5545/53  —  M.I.F.C.S.  r—  Deferido,  em  29/9/53. 
5546/53  —  W.W.L.  —  Deferido,  em  29/9/53. 
5559/53  —  L.P.P.  —  Deferido,  em  24/9/53. 
5560/53  —  M.N.V.A.  —  Deferido,  em  29/9/53. 
5639/53  —  Z.B.F.  —  Deferido,  em  25/9/53. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

4129/53  —  S.S.B.  —  Concedido,  em  11/9/53. 

4170/53  —  N.F.C.  —  Concedido,  em  11/9/53. 

4256/53  —  M.S.C  —  Deferido,  em  10/9/53. 

4319/53  —  R.R.L.D.  —  Defendo,  em  11/9/53. 

4369/53  --  R.B.O.  —  Concedido,'  em  li/9/53. 

4431/53  —  M.B.C  —  Concedido,  em  11/9/53. 

4:>07/53  —  G.C.C.B.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
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4705/53  —  A.J.S.  —  Concedido,  em  15/9/53. 

4706/53  —  A.F.S.  —  Deferido,  em  26/9/53. 

4759/53  —  L.P.V.  —  Concedido,  em  11/9/53. 

4822/53  —  N.M.P.  <—  Deferido,  em  1/9/53. 

4o69/53  —  S.PC.R.R.  —  Concedido,  em  1/9/53. 

5558/53  —  M.A.O.  —  Concedido,  em  30/9/53. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

4804/53  —  MJ.CD.  —  Concedido,  em  12/9/53. 
5074/53  —  J.E.R.  —  Deferido,  em  25/9/53. 

Prorrogação  de  licença  sem  vencimentos 

1206/53  —  G.C.  —  Concedido,  em  11/9/53. 

Licença- gestação 

4131/53  —  D.L.S.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
4715/53  —  A.M.L.A.  —  Deferido,  em  11/9/53. 
4833/53  —  NH.B.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
4850/53  —  E.N.N.V.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
5031/53  _  M.P.G.P.V.  —  Concedido,  em  25/ 
9/53. 

Licença  nojo 

5173/53  —  I.L.A.  —  Deferido,  em  18/9/53. 
5210/53  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  22/9/53. 
5336/53  —  H.A.  —  Deferido,  em  22/9/53. 
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Licença  especial 

$244/55  •—  P.A.A.  —  Arquivado,  em  3/9/53. 
4359/53  —  V.A.G.  —  Deferido,  em  11/9/53. 
4603/53  —  M.T.S.T.  —  Deferido,  em  11/9/53. 
4611/53  —  J.G.L.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
4832/53  —  O.E.M.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
5057/53  —  A.G.S.  W-  Deferido,  em  11/9/53. 
5364/53  —  E.J.R.  —  Deferido,  em  25/9/53. 
5536/53  —  M.H.  —  Deferido,  em  29/9/53. 

Isenção  de  ponto 

4506/53  —  M.F.H.G.A.  —  Concedido,   em  11/ 
9/53. 

Regularização  de  "ponto" 

4724/53  —  F.Q.M.  —  Deferido,  em  1/9/53. 
5177/53  —  A.P.G.  —  Regularizado,  em  18/9/53. 
5383/53  —  G.F.B.F,  —  Autorizado,  em  25/9/53. 
5491/53  —  M.R.P.  —  Regularizado,  em  26/9/53. 
5492/53  —  E.C.M.  —  Regularizado,  em  26/9/53. 

Gratificação  adicional 

5288/53  —  E.J.R.  —  Deferido,  em  25/9/53. 

Salário  família 

4083/53  —  M.CC.F.  —  Autorizado,  em  11/9/53. 
4226/53  —  H.A.V.  —  Deferido,  em  11/9/53. 
4937/53  —  D.F.V.  —  Autorizado,  em  4/9/53. 
5137/53  _  M.M.A.  —  Deferido,  em  25/9/53. 

Horário  especial 

4946/53  —  M.L.B.B.  —  Indeferido,  em  12/9/53. 

Remoção 

4050/53  —  V.F.G,  —  Indeferido,  em  11/9/53. 
4535/53  —  J.B.S.P.  —  Autorizado,  em  9/9/53. 

Tempo  de  serviço 

3886/53  —  M.P.C.  —  Deferido,  em  11/9/53. 
436I/53  —  .H.P.C.  —  Deferido,  em  17/9/53. 
4406/53  ^-  N.A.S.  —  Deferido,  em  11/9/53. 
4563/53  —  P.A.M.  , —  Autorizado,  em  11/9/53. 
4769/53  —  CR.  —  Deferido,  em  11/9/53. 


4849/53  —  R.W.C.  —  Autorizado,  em  11/9/53. 
4882/53  —  P.P.G.D.  —  De  acôrdo,  em  11/9/53. 
4182/53  —  I.L.R.  —  Deferido,  em  17/9/53. 

Pedido  de  certidão 

5021/53  —  A.T.B.  /—  Concedido  em  25/9/53. 

A j tida  de  custo 

2310/53  —  A.B.P.  —  Deferido,  em  4/9/53. 
3861/53  —  R.C.M.  —  Arquivado,  em  U/9/V3. 
4162/53  —  G.P.C.  —  Concedido,  em  11/9/53. 
4678/53  —  D.M.  —  Concedido,  cm  18/9/V3. 
4799/53  —  Z.P.R.S.  —  Concedido,  em  15/9/53. 
4825/53  —  A.G.F.  —  Autorizado,  em  29/9/53. 
5420/53  —  L.V.M.  —  Concedido,  em  24/9/5.3. 
5722/53  —  O.F.P.  —  Deferido,  em  30/9/53. 

Pedido  de  exoneração 

5059/53  —  J.J.F.S.P.  —  Concedido,  em  2/9/53. 

Pedido  de  arquivamento 
5081/53  —  P.A.A.  —  Arquivado,  em  3/9/53. 

Diferença  de  vencimentos 

4501/53  —  T.J.S.S.  —  Autorizado,  em  11/9/53. 
4558/53  —  E.S.  —  Indeferido,  em  11/9/53. 
4720/53  —  I.L.R.  —  De  acôrdo,  em  1 7/9/53. 
5034/53  —  E.T.  —  Deferido,  em  17/9/53. 

Férias 

4209/53  —  W.G.  —  Autorizado,  em  25/9/53. 
4468/53  —  J.A.M.  —  Deferido,  em  25/9/53. 
5833/53  —  E.S.C.  —  Anotado,  em  15/9,  53. 

Inscrição  em  concurso 

5651/53  _  H.C.C.  —  Autorizado,  em  23/9/53. 
5677/53  —  J.A.O.  —  Concedido,  em  28/9/53. 

Reconsideração  de  despacho 

457/53  _  D.M.N.  —  Concedido,  em  12/9/53. 
4623/53  —  CS.  —  Deferido,  em  11/9/53. 
4S88/53  —  E.A.  e  outros  —  Indeferido,  em  18/ 
9/53. 

5402/53  —  A.A.L.  —  Deferido,  em  28/9/53. 
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EXCURSÃO  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 
AO  MUNICÍPIO  DE  CAMPOS 


A  última  excursão  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli, 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  ao 
município  de  Campos,  realizada  nos  dias  9  a  11  de 
outubro  findo,  obedeceu  a  um  programa  de  inau- 
gurações de  obras  e  serviços  pertinentes  a  esta  au- 
tarquia, bem  como  de  novos  contactos  com  as  suas 
classes  produtoras.  E,  coincidindo  com  uma  visita 
ao  mesmo  município  do  Ccntra-almirante  Ernâni 
do  Amaral  Peixoto,  Governador  do  Estado  do  Rio, 
serviu  de  motivo  para  demonstrar,  mais  uma  vez, 
a  identidade  de  pontos  de  vista  entre  as  diretrizes 
da  política  canavieira  e  a  orientação  do  Governo  Flu 
minense,  no  tocante  à  agro-indústria  do  açúcar,  que 
é  uma  das  maiores  fontes  de  riqueza  daquela  uni- 
dade federativa. 

Viajou  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  pelo  noturno  da 
Leopoldina,  levando  em  sua  companhia  os  Srs.: 
Luís  Dias  Rolemberg  e  Clodoaldo  Passos,  membros 
da  Comissão  Executiva;  Ito  Barroso  Magno,  oficial 
de  Gabinete  da  Presidência;  Válter  de  Oliveira,  Os- 
mar Werneck  e  Joaquim  de  Melo,  chefes,  respec- 
tivamente,  dos  Serviços  Técnico-Industrial,  Finan- 
ceiro-Social  e  de  Documentação;  José  Petribú,  coro- 
nd  Aguinaldo  José  Sena  e  Sras.  Dr.  Romero  Estelita. 
Armando  Moura  e  senhorinhas  Teresa  Maria  Dé 
Csrli  e  Beatriz  Petribú. 

De  avião  seguiram  também  os  usineiros  paulis- 
ta; Srs.  Baudílio  Biagi,  Arnaldo  Bonini,  Cesar  Ver- 
ni,  Atílio  Balbo,  Bertolo  Caroli,  Arnaldo  Pinto, 
Horácio  Suersut  e  José  França  do  Amaral. 

O  Presidente  do  Instituto  foi  recebido  na  es- 
tação de  Campos  por  muitas  pessoas  gradas,  entre 
as  quais  o  Delegado  e  Procurador  Regional,  demais 
funcionários,  autoridades  locais  e  numerosos  lavra- 
dores, industriais  e  comerciantes.  O  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  e  parte  de  sua  comitiva  ficaram  hospedados 
iv  residência  do  Dr.  Dudley  Barreto,  Usina  de  San- 
to Amaro. 

INAUGURAÇÃO  DA  NOVA  SEDE  DOS 
ÓRGÃOS  REGIONAIS 

O  desemolvimento  dos  serviços  a  cargo  da  De- 
legacia. Procuradoria  e  Inspetoria  Técnica  do  Es- 
tado do  Rio,  com  sede  em  Campos,  instaladas  des- 
dí-  o  início  no  Edifício  Lisandro,  à  Praça  São  Sal- 
vador, exigia  há  muito  a  sua  transferência  para  ou- 


tn',  local.  Autorizado  pelo  Presidente  do  Instituto,  o 
Delegado  Regional,  Sr.  Alvarenga  Filho,  conseguiu 
anendar  para  êsse  fim  o  Palacete  Nogueira,  situado 
n:;  mesma  Praça,  n9  64. 

Pertencente  à  família  do  antigo  usineiro  Vicen- 
tr  Nogueira,  que  em  seu  tempo  era  conhecido  como 
o  "Rei  do  Açúcar",  em  Campos,  o  referido  palace- 
te se  encontra  em  excelente  estado  de  conservação, 
oferecendo  acomodações  condignas  à  finalidade 
para  que  foi  adaptado. 

A  inauguração  da  nova  sede  dos  órgãos  re- 
gionais realizou-se  às  13  horas  do  dia  9,  com  a  pre- 
sença do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  e  comitiva,  Prefeito 
Municipal  e  outros  elementos  destacados  da  indús- 
tria, lavoura,  comércio  e  sociedade  campista.  Esta- 
va também  presente  a  Sociedade  Musical  Lira  dos 
Operários,  constituída  na  sua  grande  maioria  de  tra- 
balhadores em  usinas. 

Abrindo  a  solenidade,  falou  o  Delegado  Re- 
gional, Sr.  Alvarenga  Filho.  Disse  que  o  Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  como  antigo  funcionário  do  Instituto,  co- 
nhecia a  precariedade  das  instalações  da  Delegacia 
d?  Campos.  Resolvera,  por  isso  mesmo,  dotá-la  de 
nova  sede.  Ela  ali  estava  e  êle  a  apresentava  no 
momento. 

Seguiu-se  com  a  palavra  o  Prefeito  Municipal, 
Sr.  José  Alves  de  Azevedo,  cujo  discurso  reprodu- 
zimos adiante.  O  terceiro  orador  foi  o  Sr.  Edmundo 
Chagas,  diretor  da  Sociedade  Operária  Campista,  que 
justificou  a  presença  dessa  corporação  musical.  Era 
uma  consequência  de  ser  composta  de  trabalhadores 
da  indústria  açucareira.  Não  podia,  pois,  ser  indife- 
rente àquela  cerimónia. 

Discursou,  finalmente,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 
Lembrou  que,  numa  visita  anterior,  prometera  no- 
vas, instalações  para  a  Delegacia  Regional  do  I.A.A. 
Sem  dúvida,  o  ideal  seria  a  construção  do  Palácio  do 
Açúcar,  e  certamente  que  o  fará,  pois  é,  como  já 
tivera  ocasião  de  dizer,  um  enamorado  constante  de 
Campos. 

Terminada  a  cerimónia,  foram  servidos  aos  pre- 
sentes "champagne"  e  doces  finos. 

PALÁCIO  DO  AÇÚCAR 

Foi  êste  o  discurso  proferido  pelo  Prefeito  de 
Campos  na  inauguração  da  nova  sede  dos  órgãos  re- 
gionais: 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1953  —  Pág.  38 


487 


O  Presidente  Gileno  Dé  Carli  declarando  inaugurada  a  nova  seds  dos  órgãos  regionais  d'i  Estado  do  Ri 


"A  solenidade  da  nova  instalação  dos  serviços 
regionais  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  não 
constitui  um  acontecimento  notável  unicamente  para 
a  Delegacia  Regional  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
Bastaria  para  fazê-la  relevante  e  altamente  expressi- 
vi  a  presença  de  tantas  personalidades  ilustres  e  de 
prestígio  na  vida  social,  económica  e  política  do 
Brasil,  entre  as  quais  é  grato  destacar  a  do  Dr.  Gi- 
leno Dé  Carli,  presidente  dessa  admirável  autarquia, 
a  quem  o  país  deve  os  mais  assinalados  serviços,  no- 
tadamente os  que  se  relacionam  com  as  reivindica- 
ções coletivas. 

Campos,  por  intermédio  do  Chefe  do  Executivo, 
aproveita  a  oportunidade  para  agradecer  os  benefí- 
cios decorrentes  da  influência  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  na  planície  goitacá,  em  todos  os  se- 
tores  da  sua  atividade,  de  que  é  autêntico  testemu- 
nhe a  ampliação  dos  seus  departamentos  de  traba- 


lho, agora  ocupando  todas  as  dependências  do  "Edi- 
fício Vicente  Nogueira". 

Uma  das  maiores  aspirações  de  Campos  é  a 
construção  do  "Palácio  do  Açúcar",  empreendimen- 
to que  contou  sempre  com  a  inegável  boa  vontade  da 
presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
para  sediar  uma  série  de  entidades  afins,  o  que  sig- 
nificaria uma  centralização  de  recursos  para  o  povo 
e  particularmente  para  os  que  se  entregam  à  gigan- 
tesca tarefa  de  produzir  como  os  homens  da  indús- 
tria e  da  lavoura  de  açúcar. 

No  sentido  de  facilitar  o  levantamento  dessa 
obra  de  indiscutível  utilidade  pública,  enviei  à  Câ- 
mara Municipal  um  projeto  que  consubstanciava  a 
aspiração  coletiva,  doando  em  nome  do  Município 
uma  área  de  terra  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, modesta  contribuição  em  favor  do"Pa!ácio  do 
Açúcar".  Todavia,  o  legislativo  municipal,  cm  sua 
alta  sabedoria  e  elevada  soberania,  houve  por  bem 
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rejeitar  a  referida  proposição,  que  ensejaria  a  exe- 
cução imediata  de  uma  obra  que  enriqueceria  o  pa- 
tnmônio  arquitetônico  da  cidade. 
Dr.  Gileno  Dé  Carli: 

Incluir  o  seu  nome  entre  os  que  sabem  vencer 
dificuldades  é  tão  somente  fazer  justiça.  Os  obstá 
culos  para  os  espíritos  fortes  são  verdadeiros  estí- 
mulos. Campos  espera  e  conta  com  o  seu  idealis- 
mo e  a  sua  dedicação  a  fim  de  que  o  "Palácio  do 
Açúcar"  seja  uma  realidade  dentro  de  pouco  tempo. 

Agradecendo  sua  presença  nesta  cidade,  que 
se  honra  com  a  sua  visita  no  instante  em  que  co- 
memora o  centenário  de  nascimento  de  uma  das  ruti- 
lantes figuras  da  História  do  Brasil  —  o  genial 
José  do  Patrocínio  —  filho  insigne  de  Campos,  faço 
um  apelo  em  nome  do  povo:  que  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  proporcione  à  planície  dos  ca- 
naviais o  "Palácio  do  Açúcar",  legítima  reivindica- 
ção das  classes  que  produzem,  numa  cooperação 
inestimável  para  a  riqueza  de  Campos,  Estado  do 
Rio  e  do  Brasil. 

Interpretando  os  sentimentos  da  "terra  do  açú- 
car", posso  afirmar  que  o  seu  nome,  já  ligado  aos 
destinos  do  país  pelo  desenvolvimento  de  extraor- 
nária  soma  de  benefícios  prestados  à  comuni- 
dade, entrará  no  rol  dos  que  se  tornaram  beneméri 
to?  para  Campes  e  para  os  campistas". 

NA  DESTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO 
DO  RIO 

Na  tarde  do  dia  9,  o  Presidente  do  I.A.A.  e 
seus  companheiros  de  excursão  visitaram  a  Destila- 
ria Central  do  Estado  do  Rio,  situada  na  estação 
Martins  Lage. 

Recebido  pelo  Gerente  da  Destilaria,  Sr.  Jac- 
ques  Rtcher,  Contador,  Sr.  Cícero  Santos  de  Oli- 
veira, demais  funcionários  e  operários,  o  Sr.  Gileno 
De  Carli  percorreu  demoradamente  a  grande  fábri- 
ca de  álcool  do  Instituto,  informando-se  a  cada  pas 
pó  do  seu  funcionamento  e  produção.  Por  essa  oca- 
sião, o  Sr.  Jacques  Richer  dirigiu  a  S.  Excia.  a  sau- 
dação que  a  seguir  reproduzimos: 

"Sr.  Presidente,  Srs.  membros  da  comitiva,  mi- 
nhas senhores,  meus  senhores,  meus  colegas: 

Por  uma  feliz  coincidência,  V.  Excia.  se  en- 
contra também  entre  estes,  o  que  para  mim  e  para 
todo  o  funcionalismo  do  Instituto  é  motivo  de  ju- 
bilo, por  vermos  que  um  dos  nossos  subiu  à  mais 
alta  posição  que  pode  ocupar  dentro  do  nosso  LA. A., 
fazendo-o  ao  mesmo  tempo,  de  forma  extraordina- 
riamente notável. 


A  gestão  de  V.  Excia.  tem  sido  pontilhada  por 
uma  série  de  ampliações  e  mudanças  nes  diversos 
setores  do  Instituto,  que  seria  longe  demais  para 
analisar  neste  momento;  apenas  quero  me  referir  às 
que  mais  diretamente  atingem  esta  Destilaria  e  que 
são:  a  nova  forma  de  distribuição  de  álcool,  o  gran- 
de incremento  dado  à  produção  de  álcool  anidro,  e, 
finalmente,  à  desidratação  de  aguardente.  Êste  pro- 
duto passou  a  figurar  como  matéria  prima  desde  o 
ano  passado,  quando  recebemos  cêrea  de  10  milhões 
de  litros,  o  que  permitiu  que  a  produção  desta  fá- 
brica, que  vinha  decrescendo  desde  1948,  passasse 
em  1952  a  ser  o  triplo  da  que  fôra  em  1951,  figu- 
rando, ao  mesmo  tempo,  como  nossa  maior  safra, 
desde  que  esta  Destilaria  existe. 

Este  ano  vamos  pelo  mesmo  caminho,  e  se  o 
álcool  produzido  tiver  o  escoamento  suficiente,  po- 
deremos chegar  aos  15  milhões  de  litros.  Até  esta 
data,  já  feram  produzidos  cerca  de  1.500.000 
litros,  não  tendo  sido  maior  a  produção  devido  à 
irregularidade  de  saída  do  produto,  em  grande  par- 
te pelo  mau  serviço  da  E.  F.  Leopoldina. 

Faço  votos  para  que  os  números  que  acabo 
do  mencionar  tenham  convencido  a  todos  vós  o  que 
disse  há  pouco,  quando  me  referi  ao  novo  rumo 
dado  por  nosso  Presidente  aos  destinos  do  I.A.A., 
sobretudo  se  nos  lembrarmos  que  esta  Destilaria  é 
apenas  uma  pequena  engrenagem  do  grande  con- 
junto que  é  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Infelizmente,  o  fator  tempo  não  é  tão  elásti- 
co como  a  inteligência  privilegiada  de  V.  Excia.  e 
o  resultado  é  que,  para  executar  tudo  o  que  ela 
tem  criado,  nossas  horas  estão  tomadas;  por  isso, 
não  tivemos  tempo  suficiente  para  preparar  o  ban- 
quete a  que  VV.  Excias.  fazem  jús,  nem  o  discur- 
so que  desejaríamos  proferir.  Pelas  deficiências  de 
um  ou  de  outro,  eu,  como  responsável  por  ambos, 
vos  peço  desculpas. 

O  Considerável  aumento  de  serviços  criados  por 
V.  Excia.  em  todos  os  setores  do  I.A.A.  atingiu  tam- 
bém a  Delegacia  Regional  de  Campos;  felizmente, 
nosso  bom  amigo  .e  distinto  colega  Alvarenga  con- 
seguiu de  V.  Excia.  a  mudança  de  suas  instalações 
para  o  Palacete  Vicente  Nogueira,  e,  enquanto  não 
se  constrói  o  "Palácio  do  Açúcar",  está  ela  rela- 
tivamente bem  instalada,  salvo  se  V.  Excia.,  mais 
uma  vez,  não  criar  novos  serviços  para  o  LA. A.,  o 
que  não  seria  de  estranhar  mercê  de  seu  dinamismo 
e  grande  saber,  postos  a  serviço  do  nosso  País. 

Por  ocasião  de  uma  visita  feita  à  nossa  cida- 
de, em  companhia  do  Presidente  Edgar  de  Góis 
Monteiro,  quando  ajnda  era  apenas  um  alto  funcio- 
nário do  LA. A.,  teve  V.  Excia.  ocasião  de  se  refe- 
rir à  anedota  do  leão  e  o  cristão,  num  circo  de  Roma, 
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o  que  dizia  claramente  da  aversão  que  tem  V.  Excia. 
por  discursos.  Por  isso  aqui,  termino,  pedindo  an- 
tes que  aceite  esta  festa,  pois  para  nós  é  uma  festa, 
como  uma  manifestação  de  reconhecimento  e  afeto 
pelo  que  já  foi  feito  e  ainda  fará  pelo  nosso  LA. A., 
e  pelos  dedicados  companheiros  que  o  estão  ajudan- 
do a  executar  êste  grande  plano  de  renovação,  que 
há  de  transformar  o  Instituto  numa  máquina  pro- 
pulsora de  progresso  e  bem  estar,  para  todos  os 
que  com  êle  transigem  direta  ou  indiretamente. 

Aproveito  o  ensejo  para  agradecer  também  a 
presença  do  ilustre  casal  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares, 
meu  particular  amigo,  a  quem  devemos  êste  local 
que  tão  festivamente  nos  acolhe  neste  momento. 
Agradeço  também  a  presença  dos  outros  amigos  e 
colegas  que  tão  gentilmente  aqui  vieram. 

Para  terminar,  Sr.  Presidente,  peço  aceitar  nos- 
sos votos  de  felicidade  extensivos  à  vossa  Exma. 
Família". 

RECEPÇÃO  DO  GOVERNADOR  AMARAL 
PEIXOTO 

No  dia  10  chegou  a  Campos,  de  avião,  o  Con- 
tra-Almirante  Amaral  Peixoto  Governador  do  Es- 
tado  do  Rio,  em  visita  de  inspeção  às  obras  estaduais 
em  andamento  no  município. 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  e  comitiva  comparece- 
ram à  recepção  de  S.  Excia.,  no  Aeroporto  Bonsu- 
cesso,  onde  era  aguardado  também  pelos  Secretários 
de  Estado,  Srs.  Paulo  Fernandes,  Agenor  Feio,  Ade- 
lino Mendonça  e  Alexandre  Camacho,  Prefeito  Mu- 
nicipal, outras  autoridades  e  numerosos  elementos 
da  sociedade  e  das  classes  produtoras. 

PEDRA  FUNDAMENTAL  DO  AMBULATÓRIO 
VILA  NOVA 

Do  Aeroporto  Bonsucesso  o  Presidente  do  Ins- 
tituto, o  Governador  Amaral  Peixoto  e  demais  ex- 
cursionistas, seguiram  para  o  distrito  de  Vila  Nova, 
a  fim  de  assistirem  ao  lançamento  da  pedra  funda- 
mental do  Ambulatório  que  ali  vai  ser  construído 
pela  Associação  Fluminense  dos  Plantadores  de  Ca- 
ria, com  os  recursos  provenientes  da  taxa  sôbre  to- 
nelada de  cana;  arrecadada  pelo  Instituto  e  restituí- 
da em  parcelas  àquela  Associação,  para  assistência 
aos  trabalhadores  da  lavoura  canavieira. 

Em  nome  dos  fornecedores  de  cana,  falou  o  Dr. 
Barbosa  Guerra,  enaltecendo  a  importância  do  em- 
preendimento, do  ponto  de  vista  médico-social. 

Em  seguida,  dirigiram-se  todos  para  a  Fazenda 
Esperança,  de  propriedade  do  Sr.  Sebastião  de  Al- 


4., 

meida  Ribeiro,  que  é  o  maior  produtor  de  aguar- 
dente de  Campos,  e  onde  lhes  foi  oferecido  um  al- 
moço pelos  aguardenteiros  do  município,  em  cujo 
nome  o  Deputado  fluminense  Moacir  Gomes  de 
Azevedo  saudou  o  Presidente  do  I.A.A.  c  o  Go- 
vernador do  Estado  do  Rio  com  o  seguinte  dis- 
curso: 

"Exmo.  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente 
da  Instituto  do  Açúcar  e  do  Àlcocl.  V.  Excia.  está 
hoje  de  tal  forma  integrado  aos  produtores  de 
aguardente  que  bem  pouco  precisaria  falar  para  di- 
zer das  nossas  lutas  e  dos  nossos  anseios.  Eles  são 
dc  seu  conhecimento. 

Tivemos  em  V.  Excia.  o  homem  experimenta- 
do, arguto  c,  sobretudo,  diligente,  de  atitudes  fir- 
mes e  enérgicas  que  compreendeu  rapidamente  o 
problema  angustioso  dos  aguardenteiros  de  todo  o 
país-.  Éles  que  eram,  dentro  da  família  canavieira, 
segundo  imagem  que  já  se  tornou  vulgar,  sentiam 
bater-lhe  à  porta  uma  crise  tremenda  de  super-pro- 
dução.  Foram,  então,  ao  Instituto,  a  fim  de  que 
êste,  preenchendo  uma  de  suas  finalidades,  ampa- 
rasse a  produção  aguardenteira  do  País.  V.  Excia. 
compreendeu  rapidamente  o  problema,  equacionou 
a  sua  solução 1  e  levou-a  avante,  com  o  Plano  Na- 
cional da  Aguardente. 

Do  que  é  a  execução  do  Plano,  temos  conhe- 
cimento, através  dos  dados  estatísticos.  Com  pouco 
mais  de  um  ano  já  conseguimos  transformar  a  in- 
dústria da  aguardente,  de  indústria  do  vício  para 
indústria  do  progresso,  para  a  indústria  do  car- 
burante, que  aciona  os  motores  e  impulsiona  a  ri- 
queza do  País. 

V.  Excia.,  repito,  compreendeu  rapidamente  o 
problema  e,  equacionando-o,  levou-o  à  execução,  com 
uma  audácia  que  causa  orgulho  a  nós  brasileiros,  com 
aquela  audácia  e  aquela  coragem  que  V.  Excia.  re- 
velou há  pouco,  no  Congresso  Internacional  de  Açú- 
car, falando  com  as  demais  nações,  pelo  Brasil,  de 
igual  para  igual,  dizendo  mesmo  que  o  Brasil  se 
retiraria  do  Congresso  se  não  visse  concretizada  as 
suas  aspirações,  que  eram  as  mais  justas.  V.  Excia. 
deixava  de  lado  o  complexo  colonial  da  timidez  com 
que  muitas  vezes  o  Brasil  aparece  entre  as  demais 
nações. 

Sr.  Gileno  Dé  Carli,  o  nome  de  V.  Excia.  está 
definitivamente  gravado  no  coração  de  todos  os 
aguardenteiros  do  Brasil.  Nós,  que  tivemos  na  sua 
inteligência  a  perspicácia  de  compreender  rapida- 
mente a  gravidade  de  nossa  angústia,  não  podemos 
esquecer  também  que,  naquela  hora  de  incertezas, 
foi  o  nosso  pregoeiro,  foi  o  tradutor  de  nossas  as- 
pirações e  de  nossos  anseios  o  Governador  do  Es- 
tado do  Rio,  Almirante  Ernâni  do  Amaral  Peixoto. 
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Fomos  em  primeiro  lugar  a  êle,  como  Governador 
dc  s  fluminenses,  para  que  fôsse  o  intérprete  dos 
ncssos  sofrimentos  e  para  que  patrocinasse  a  nossa 
causa.  S.  Excia.,  homem  público  experimentado,  com 
um  conhecimento  admirável  dos  problemas  econó- 
micos do  País,  apreendeu  rapidamente  a  situação  e 
se  tornou  o  nosso  patrocinador.  For  isso,  nós,  pro- 
dutores fluminenses,  não  podemos  deixar  de  trazer 
neste  momento  a  nossa  gratidão,  que  será  impere- 
cível . 

Estamos,  apenas,  em  meio  da  jornada.  O  Plano 
tem  ainda  os  seus  opositores,  uns  •  por  incompreen- 
são, outros  por  egoísmo  imediatistas  e  afinal  outros 
porque  combatem  tudo  o  que  vem  do  governo.  Mas, 
desta  ou  daquela  forma,  já  podemos  dizer  que  al- 
guns milhões  de  litros  são  transformados  em  álcool 
e  lançados  como  carburante  no  consumo  do  País. 
Nesta  hora  de  angústia  de  divisas,  nesta  hora  em 
que  o  Brasil  sente  a  sua  balança  comercial  desequi- 
librada, é  um  conforto  para  nós  produtores  de  aguar- 
dente verificar  que  se  estão  multiplicando  as  des- 
tilarias; que  só  em  São  Paulo  cinco  grandes  desti- 
larias estão  sendo  montadas  pelo  Instituto;  aqui 
mesmo,  no  Estado  do  Rio,  a  Destilaria  Martins  Lage 
trabalha  dia  e  noite  para  levar  mais  carburante 
aos  motores  doc.  nossos  veículos  e  para  economisar 
divisas  para  o  Brasil. 

Muitos  daqueles  que,  a  princípio,  temiam  pelo 
Plano,  já  hoje  apelam  para  o  Instituto,  a  fim  de 
que  não  requisite  somente  50%  e  sim  muito  mais 
d".  .  produção  aguardenteira.  É  porque  o  problema 
vai  caminhando  a  passos  agigantados. 

Nós,  que  tivemos  em  V.  Excia.  e  no  Gover- 
nador Amaral  Peixoto  líderes  tão  atilados,  líderes 
que  souberam  tão  bem  interpretar  as  aspirações  do 
povo,  não  podemos  deixar,  nesta  hora,  de  erguer 
o  nosso  pensamento  a  Deus,  para  desejar  a  ambos 
e  especialmente  a  V.  Excia.,  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  as 
maiores  venturas  pela  vida  afora". 

Respondendo  ao  discurso  do  Deputado  Moacir 
Gomes  de  Azevedo,  falou  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli, 
que  declarou: 

"Meus  Senhores,  diz  um  amigo  meu,  o  Se- 
nador Norival  Cruz,  que  a  minha  característica  prin- 
cipal é  a  seguinte:  inconsciência  diante  do  perigo. 

Realmente,  quando  o  Governador  Amaral  Pei- 
xoto, em  princípio  do  ano  passado,  me  procurou,  co- 
locando-me  nas  mãos,  para  equacionar  e  resolver,  o 
problema  da  aguardente,  eu  tinha  consciência  do 
perigo,  se  bem  que  fôsse  inconsciente  em-  relação  às 
consequências  fantásticas  que,  pelo  Brasil  inteiro, 
o  Plano  da  Aguardente  poderia  ter. 


O  Sr.  Governador  do  Estado  do  Rio  apelavá 
para  que  o  Instituto  assistisse  aos  produtores  ne- 
cessitados. E  aí  está:  uma  simples  idéia,  um  sim- 
ples plano,  em  princípio  de  1952,  é  hoje  uma  rea- 
lidade. Posso  declarar  que  o  Instituto  está  se  apare- 
lhando e,  dentro  de  poucos  meses,  estará  desidra- 
tando pelo  Brasil  inteiro,  cêrea  de  400  mil  litros  de 
aguardente  por  dia.  Este  o  resultado  positivo  do 
Plano  que,  em  1952,  era  somente  uma  sugestão. 

Agradeço  as  referências  a  mim  feitas  através 
do  Sr.  Moacir  Azevedo  e  prometo  que  não  medirei 
sacrifícios  para  que  o  êxito  seja  total. 

O  Sr.  Governador  do  Estado  acaba  de  me 
fazer  um  apêlo,  sabendo  do  pleito  dos  produtores 
de  aguardente,  para  que  o  Instituto  receba  mais  de 
50%  da  produção  requisitada.  Quero  declarar,  nesta 
oportunidade,  que  será  deferido  o  pedido  dos  pro- 
dutores de  aguardente". 

VISITA  ÀS  ASSOCIAÇÕES  DE  CLASSE 

As  visitas  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  às  associa- 
ções das  classes  produtoras  de  Campos  começaram, 
na  manhã  do  dia  10,  pela  sede  da  Cooperativa  dos 
Aguardenteircs  do  Norte  Fluminense. 

Recebido  por  grande  número  de  associados,  foi 
S.  Excia.  saudado  pelo  presidente  da  Cooperativa, 
Sr.  Sílvio  Rabelo  de  Almeida,  falando  ainda  o  Sr. 
Aurélio  Gomes. 

Nessa  ocasião,  o  Presidente  do  LA. A.  teve 
oportunidade  de  fazer  uma  exposição  sobre  o  Pla- 
no Nacional  da  Aguardente. 

Disse  S.  Excia.: 

"Meus  Senhores,  nunca  tive  dúvida  de  que  a 
situação  de  mercado  não  se  poderia  recompor  de 
um  momento  para  outro.  A  conexão  do  problema 
aguardenteiro  com  o  problema  de  álcool  é  muito 
íntima.  São  Paulo,  na  última  safra,  deixou  um 
remanescente  de  10  milhões  de  litros,  remanescen- 
te êsse  adquirido  às  pressas,  às  usinas,  às  vésperas 
do  plano  industrial,  o  que  veio  trazer  um  grave  dis- 
túrbio ao  mercado  de  distribuição  de  aguardente  e 
de  álcool  no  Rio  de  Janeiro  e  em  São  Paulo.  Se  o 
Instituto  estivesse  aparelhado  na  hora  em  que  êsse 
remanescente  apareceu,  o  Instituto  seria  dono  dêle 
e  o  desidrataria.  Mas,  com  o  desaparelhamento  to- 
tal do  Instituto,  com  a  certeza  dos  comerciantes  de 
que  o  LA. A.  iria  para  o  plano  de  controle  e  do 
monopólio  do  álcool  hidratado,  todo  êsse  álcool  foi 
comprado  por  antecipação  antes  da  execução  do  pla- 
no de  álcool  industrial.  Entrou,  assim,  êsse  álcool 
para  o  desdobramento  inevitável  antes  da  possibili- 
dade de  ação  por  parte  do  Instituto. 
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Portanto,  o  Distrito  Federal  e  o  Estado  de  São 
Paulo  estão  sob  uma  pressão  de,  pràticamentc,  vinte 
milhões  de  litros  de  aguardente,  inflacionando  já 
uma  safra  por  demais  grande,  que  é  a  safra  atual 
principalmente  no  Estado  de  São  Paulo. 

Se  o  Instituto  já  a  esta  altura  tivesse  uma  des- 
tilaria em  São  Paulo,  na  hora  em  que  o  produtor  vem 
ao  Instituto  e  declara  que  está  com  seus  estoques 
elevados,  cem  seus  tanques  cheios,  se  pudesse  tirar 
e  desidratar,  a  pressão  dessa  grande  produção  estaria 
desaparecida.  Mas  Roma  não  se  fez  num  dia  e  nós 
não  podíamos  fazer  um  plano  dessa  magnitude  num 
dia.  Não  há  cobre,  não  há  ferro,  não  há  chapa,  não 
há  possibilidade  de  mão  de  obra  imediata;  tudo  isso 
tem  de  ser  feito  então  de  acordo  com  o  que  é  pos- 
sível conseguir. 

Estamos  neste  momento  instalando  uma  gran- 
de destilaria  de  42  mil  litros  em  Piracicaba,  mas  ela 
só  ficará  pronta  em  junho  ou  julho  do  ano  próxi- 
mo. Houve  grande  reação  dos  usineiros  de  São 
Paulo  à  desidratação  de  aguardente,  tanto  que  uma 
parte  do  estoque  de  aguardente  do  ano  passado  teve 
de  ficar  nos  tanques-  pela  resistência  passiva  dos 
usineiros  à  desidratação.  Felizmente,  com.  a  visita 
que  fiz,  ultimamente,  a  São  Paulo,  consegui  a  ade- 
são de  alguns  dêles  que  estavam  como  que  num 
combate  sistemático  ao  plano  de  aguardente,  porque 
o  que  na  verdade  existia  era  a  possibilidade  de 
comprar  cana  a  preço  muito  mais  baixo  do  que  o  do 
mercado  quando  o  aguardenteiro  não  tinha  o  que 
fazer  com  seus  canaviais;  o  usineiro  tinha  cana  do 
aguardenteiro  a  preço  mais  barato  e  daí  a  sua  re- 
sistência ao  plano  de  aguardente.  Havia  outra  cir- 
cunstância. É  que,  depois  da  implantação  do  plano 
de  aguardente,  a  terra  do  aguardenteiro  ficou  muito 
mais  valorizada. 

São  fatos  materiais  e  comprováveis  e  daí  a  re- 
sistência do  usineiro,  não  somente  de  São  Paulo  mas 
de  outras  regiões  do  País,  ao  plano  de  aguardente 
Com  um  trabalho  de  catequese,  com  as  ligações  que 
tenho  em  São  Paulo,  consegui,  porém,  convencer 
aos  líderes  dessa  reação  e,  felizmente,  no  momento, 
já  estamos  desidratando  por  dia  150  mil  litros  de 
aguardente  em  São  Paulo.  Ê"  um  fato  auspicioso  a 
enfiada  do  Instituto,  em  grande  escala,  na  desidra- 
tação de  aguardente. 

Mas  um  dos  motivos  do  plano  de  aguardente 
é  dar  assistência  aos  produtores  para  que,  nos  mo- 
mentos de  crise,  reajam  à  queda  de  preços.  Os  me- 
ses de  setembro  e  outubro  são  sempre  difíceis  para 
a  produção  aguardenteira  do  Brasil,  quer  com  assis- 
tência, quer.  sem  assistência;  sem  assistência  então  o 
pieço  se  tornaria  muito  mais  vil.  Isso  ocorre  tam- 
bém com  o  mercado  do  álcool  e  açúcar,  porque  há 


uma  coincidência  enorme  de  produção  norte-sul.  A 
intensidade  de  produção  é  maior  exatamente  nesses 

meses. 

Não  tenho  dúvida  dc  que  o  Instituto  auxiliará 
através  da  Cooperativa,  o  produtor  que  não  deve  ter 
a  sua  aguardente  a  preço  vil.  Portanto,  nesta  parte 
d'  financiamento,  o  Instituto  assistirá,  dentro  das 
possibilidades  do  plano,  ao  produtor  fluminense,  pa- 
ra que  êle  reaja  e  possa  estocar  a  parcela  de  aguar- 
dente que  deve  reter  não  somente  para  a  boa  exe- 
cução do  plano,  como  disse  o  nosso  amigo  Sílvio 
Rabelo,  porque  sem  a  taxa  de  dois  cruzeiros  o  Ins- 
tituto não  pode  realmente  executar  o  Plano. 

Será,  portanto,  deferido  o  pedido  de  assistên- 
cia financeira  pela  Cooperativa  aos  produtores. 

Quero,  porém,  fazer  uma  advertência:  eu,  que 
já  tenho  conhecimento  de  outros  setores  da  atividade 
industrial,  não  permito  que  a  Cooperativa  faça  in- 
flação de  'anãs.  O  preço  dc  financiamento  deve  ter 
um  qufitum  para  que  o  produtor  tenha  o  suficien- 
te pva  atravessar  o  período  de  dificuldade.  Se  der- 
mas um  financiamento  muito  aproximado  do  preço 
dc  mercado,  correremos  o  risco  de  prejuízos  certos 
para  a  Cooperativa,  porque  ninguém  tem  os  cordéis 
cia  economia  nacional  nas  mãos  para  fazer  o  preço 
subir  em  determinada  oportunidade  de  acordo  com 
o:,  nossos  desejos,  é  preferível  apertar  o  cinturão  e 
o  Instituto  dar  somente  o  necessário,  a  fim  de  que 
amanhã  a  Cooperativa  não  se  desmoralize  pela  fal- 
ti  de  ressarcimento  de  seus  cooperados  perante  o 
Instituto.  É  preferível  fazer  esse  sacrifício  do  que 
ter  de  chegar  ao  Instituto  e  dizer:  Não  foi  possível 
ot:  não  é  possível  o  ressarcimento.  Como  não  é  um 
plano  de  um  ano,  como  é  um  plano  de  estabilidade, 
como  é  um  plano  a  longo  puzo  —  tenho  a  im- 
pressão de  que  o  plano,  articulado  aos  de  açúcar 
e  álcool,  não  cairá  mais  —  os  senhores  devem  ser 
realmente  os  mais  interessados  para  que  a  parte  fi- 
nanceira não  se  desmoralize.  Já  tivemos  em  outros 
seícres  de  atividade  económica  do  Brasil  a  desmo- 
ralização no  sentido  da  Cooperativa,  porque  se  abu- 
sava do  crédito  que  se  lhe  dava.  Agora  mesmo,  o 
Banco  de  Crédito  Cooperativo  Nacional  tem  inúme- 
ros problemas  com  cooperativas,  porque  aquilo  que 
seus  cooperados  levavam  não  era  ressarcido.  A  Coo- 
perativa dos  Aguardenteiros  tem  que  ser,  dentro 
dêsse  panorama  triste  de  cooperativismo  em  muitos 
setores  da  economia  nacional,  um  órgão  com  um 
método  rígido  de  trabalho.  E,  com  êsse  método  rí- 
gido de  trabalho  não  tenham  dúvida  de  que  co- 
migo à  frente  do  Instituto  ou  com  meu  sucessor,  não 
haverá  dificuldade  nesse  setor;  haverá  sempre  cré- 
dito para  aquéíes  que  pagam  bem. 
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Assim,  quanto  ao  financiamento,  a  Cooperati- 
v.:.  pode  ficar  tranquila  que,  logo  que  chegue,  a  Co- 
missão Executiva  terá  presente  o  problema  e  votará 
o  crédito  necessário  para  a  assistência  no  período 
de  entre-safra. 

O  financiamento  agrícola  é  um  problema  mui- 
to difícil.  Apesar  do  nosso  amigo  Sílvio  ter  dito  que 
o  Instituto  faz  financiamento  agrícola,  quero  dizer 
que  o  Instituto  não  faz  financiamento  agrícola  para 
os  usineiros.  Tem  um  sistema  excepcional  ou  de 
exceção  para  os  fornecedores  de  cana,  através  do 
Banco.  Mas  o  fornecedor  de  cana.  tem  a  taxa  que 
o  Instituto  recelhe  e  dá  à  Cooperativa  em  forma 
de  empréstimo  cu,  para  consolidação  de  capital, 
através  dos  seus  bancos,  o  Banco  Fluminense  dos 
Lavradores,  Banco  que  fundei  no  mês  de  janeiro, 
com  a  fusão  de  duas  cooperativas,  o  Banco  dos 
Fornecedores,  de  Cana  de  Alagoas  e  a  Cooperativa 
dos  Plantadores  de  Cana,  cujo  Presidente,  Dr.  Clo- 
doaldo Passes,  membro  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto,  está  aqui  presente.  ,  Temos  realmente  um 
crédito  anual  e  rotativo  p«.ra  os  fornecedores.  Mas, 
s?  estamos  na  execução  do  Plano,  se  vamos  instalar 
destilarias  pelo  Brasil  inteiro,  tenho  receio  de  abrir 
uma  exceção  para  os  produtores  fluminenses  em  ma- 
téria de  financiamento  agrícola. 

Estamos,  no  momento,  com  a  aquisição  feita 
de  uma  destilaria  de  10  mil  litros  para  o  Pará,  uma 
de  10  mil  litros  para  Redenção,  Ceará;  compramos, 
por  conta  do  fundo,  uma  grande  destilaria  —  já  fun- 
cionando há  cinco  ou  seis  meses  —  em  Pernambuco, 
de  20  mil  litros,  por  conta  do  fundo;  desidratou 
nf.  última  safra  e  já  está  desidratando  nessa.  Com- 
pramos a  Destilaria  Volta  Grande,  em  Minas  Ge- 
rais. Vamos  comprar  —  já  fizemos  uma  proposta 
de  aquisição  —  a  Destilaria  São  Fidélis,  em  Itape- 
runa,  para  complementar  o  servido  de  desidratação 
no  Rio  de  Janeiro.  Estamos  montando  uma  destila- 
ria com  42  mil  litros  em  Piracicaba;  uma  de  15  mil 
litros  em  Lençóis,  junto  a  outra  de  10  mil  litros  que 
já  possuímos  nesse  município;  uma  de  12  mil  litros, 
nc  município  de  Pontal;  uma  de  10  mil  litros,  no 
município  de  Guararema;  uma,  de  10  mil  litros,  no 
município  de  Bauru,  em  São  Paulo;  estamos  mon- 
tando outra,  já  bem  adiantada,  no  município  de 
Osório,  no  Rio  Grande  do  Sul.  Tudo  isso  estamos 
fazendo  com  o  fundo  de  aguardente.  Isso,  fora  a 
grande  rêde  de  tanques  de  recepção  que  estão  sendo 
instalados.  Podemos  hoje  admitir  que  o  Instituto, 
através  do  Plano  do  álcool  e  do  Plano  da  aguarden- 
te, é  o  maior  detentor  de  capacidade  de  estocagem, 
acima  de  qualquer  companhia  de  gasolina  no  País. 

Assim,  como  disse,  tenho  receios  de  abrir  uma 
exceção.  Teríamos  de  fazer  para  os  demais  Estados 


aguardenteiros  e  não  haveria  então  possibilidade  de 
fazer  o  Plano  que  estamos  fazendo  em  grande  esca- 
la; não  poderíamos  fazer  a  deflação  comercial  do 
produto.  E  neste  momento  já  se  fundaram  duas  coo- 
perativas em  S.  Paulo  que  vão  ter  necessidade  também 
de  financiamento  dessa  espécie,  uma  em  Limeira,  ou- 
tra em  Piracicaba.  Acaba  de  se  fundar  agora  a  Coope- 
rativa dos  Aguardenteiros  no  Estado  do  Paraná  e 
uma  cooperativa  também  em  Santa  Catarina;  já  es- 
tão fundadas  duas  cooperativas  de  produtores  de 
aguardente  no  Rio  Grande  do  Sul,  nos  municípios, 
s=  não  me  engano,  de  Osório  e  Ijuí.  Quer  dizer, 
o  mesmo  atendimento  de  crédito  que  vamos  fazer 
para  a  Cooperativa  Fluminense,  teremos  de  fazer 
para  as  demais  cooperativas. 

Ora,  não  teríamos,  em  absoluto,  numerário  su- 
ficiente para  atender  às  três  etapas  do  plano  de 
aguardente:  a  industrialização  da  aguardente,  atra- 
vés da  desidratação,  o  financiamento  para  estoca- 
gem no  período  entre-sfra  e  o  financiamento  agrí- 
cola. Mias,  com  esta  minha  impressão,  não  quero 
dizer,  que  não  haja  uma  possibilidade,  um  raio  de 
esperança  em  relação  ao  assunto. 

Na  última  semana  compareceram  ao  meu  ga- 
binete cinco  elementos  credenciados  pela  Carteira 
Agrícola  e  Industrial  do  Banco  do  Brasil  exatamen- 
te  para  discutir  o  problema  de  financiamento  aos 
produtores  de  aguardente  do  Brasil.  Ffouve  um  am- 
plo debate  em  torno  do  assunto,  cuja  discussão  neste 
momento  não  foi  solicitada  pelo  Instituto,  mas  é 
ainda  uma  consequência  de  um  pronunciamento  do 
Instituto  perante  a  Presidência  da  República,  que 
o  mandara  com  a  recomendação  de  urgente  à  Car- 
teira Agrícola  para  reexaminar,  depois  da  negativa 
que  se  teve  do  antigo  Ministro  da  Fazenda,  que  era 
contrário  ao  financiamento  aos  produtores  de  aguar- 
dente. O  Instituto  retrucou,  demonstrando  ao  Pre- 
sidente da  República  o  equívoco  em  que  laborava 
o  Ministro  da  Fazenda  e,  felizmente,  o  Presidente 
da  República  mandou  reexaminar  o  assunto  na  Car- 
teira Agrícola  e  Industrial,  tendo  me  causado  ex- 
pltndida  impressão  os  técnicos  dessa  Carteira.  O  Ban- 
co do  Brasil  tinha,  porém,  uma  grande  dificuldade 
à  sua  frente.  Ê"  que  já  antigamente  haviam  sido  fei- 
tos alguns  financiamentos  para  industriais  aguar- 
denteiros e  o  Banco  do  Brasil  se  capacitara  que  tal 
era  o  contrabando  de  aguardente  no  Brasil  inteiro, 
que  não  havia  possibilidade  de  reter  sôbre  uma  base 
conhecida  a  taxa  de  remição  para  ressarcimento  dos 
empréstimos.  Não  sou  ingénuo  para  admitir  que  o 
Brasil  só  possui  180  milhões  de  litros  de  aguardente. 
A  produção  de  aguardente  é  muito  maior;  deve  an- 
dar, a  meu  ver,  pela  casa  dos  300  milhões  de  litros. 
Ha,  portanto,  a  impressão  de  que  boa  parte  da 
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aguardente  de  muitos  Estados  se  escoa  sem  o  ne- 
cessário pagamento  do  imposto  devido.  E  tanto  maior 
é  a  minha  impressão  quando  sei,  por  exemplo,  que 
num  município  brasileiro  do  norte,  onde  há  setenta 
e  tantas  fábricas  de  aguardente,  foram  pagos,  no 
ano  atrazado,  6  mil  cruzeiros  de  imposto  de  consu- 
mo. Temos  de  convir  que  o  Banco  do  Brasil  precisa- 
ria de  um  mecanismo  de  garantia  para  que  o  plano 
de  assistência  financeira  a  aguardenteiros  se  escoas- 
se, através  da  clandestinidade  da  aguardente  no  in- 
terior do  Brasil.  Sugeri  e  foi  aceito  que  o  Banco  do 
.Brasil  financiasse,  logo  que  conhecer,  aquêles  pro- 
dutores que  são  fornecedores  de  matéria  prima  para 
desidratação.  Seria  a  primeira  etapa  do  Banco  do 
Brasil  para  um  financiamento  ao  aguardenteiro. 

■  Outro  aspecto  seria  o  do  ressarcimento.  Aventei 
então  a  possibilidade  do  produtor  dar  ao  Banco  do 
Brasil  e  ao  Instituto  uma  carta  ou  autorização  irre- 
vogável para  que,  na  aguardente  fornecida  ao  Ins- 


tituto, houvesse  a  retenção  de  um  quantum  que 
desse  para  cobrir  a  taxa  de  amortização  do  emprés- 
timo . 

Com  essa  garantia  c  com  essa  perspectiva  e, 
agora,  com  uma  ação  da  própria  Cooperativa  junto 
à  Carteira  Agrícola  e  Industrial,  para  que  se  abre- 
vie aquilo  que  já  está  bem  começado,  aquilo  que  já 
está  mais  ou  menos  estudado,  creio  que  se  poderá 
ter  uma  solução "  final  e  definitiva,  em  favor  dos 
produtores  de  aguardente. 

E  uma  notícia  que  considero  realmente  alvi- 
çareira  e  não  tenho  dúvida  de  que,  com  a  ação  efi- 
ciente da  direção  da  Cooperativa  dos  Produtores  do 
Norte  do  Estado  do  Rio  e,  também,  cem  o  traba- 
lho que  eu  possa  desenvolver  junto  à  Carteira  Agrí- 
cola, dentro  de  peuco  tempo,  teremos  a  vitória  dos 
senhores  no  setor  do  financiamento  agrícola. 

O  último  assunto  tratado  diz  respeito  à  ques- 
tã?  de  50%  ou  mais  de  50%  de  requisição,  é  um 


■P^ifecete  Nogueira,  onde  está  instalada  a  nora  sede  da  Delegaaa  c  d,  outros  6rgãos  recais. 
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problema  realmente  difícil,  não  digo  que  seja  im- 
possível, mas  que  exige  de  nossa  parte  um  estudo 
mais  acurado,  porque,  s^'  tivermos  uma  quota  supe- 
rior a  50%  para  os  produtores  de  São  Paulo,  para 
os  produtores  fluminenses  e  para  os  produtores  nor- 
destinos, estaremos  eliminando  a  possibilidade  de 
executar  o  plano  num  prazo  realmente  menor.  Isso 
porque  o  plano  só  é  viável  com  a  sobretaxa,  com 
a  receita,  pois,  dada  a  precariedade  das  instalações 
pelo  Brasil  inteiro  das  fábricas  de  aguardente,  não 
compramos  o  produto  pelo  valor  exato  de  teor 
alcoólico,  a  tal  ponto  que  chega  a  existir  ciumada 
do  produtor  de  aguardente,  por  se  estar  pagando  a 
êstc  o  que  se  paga  .ao  produtor  de  álcool,  tendo 
em  vista  a  grande  diferenciação  de  teores  alcoóli- 
cos. Mas,  a  justificativa  é  que  o  Plano  é  auto-sufi- 
ciente;  não  estamos  pedindo  nada  a  ninguém  nem 
tocando  nas  reservas  do  Instituto  para  a  execução 
do  Plano.  Mas  é  que,  enquanto  o  usineiro  tem  um 
rendimento  alto  nas  suas  instalações,  cem  sua  ma- 
quinaria eficiente,  o  produtor  de  aguardente  não 
tem;  se  tivesse,  esta  seria  realmente  a  melhor  solu- 
ção. Mas,  na  solução  dos  problemas  económicos, 
não  podemos  ficar  com  a  expressão  "se"  e  com 
tentativas  subjetivas,  mas  com  as  coisas  que  estão 
presentes.  Se  a  produção  é  deficiente,  se  o  rendi- 
mento é  baixo,  não  podemos  eliminar,  como  mar- 
ginais da  economia  nacional,  os  produtores  que 
assim  estão  e  que  assim  vivem,  quando  não  temos 
possibilidades  financeiras  de  transformá-los  em  al- 
tamente suficientes  da  noite  para  o  dia. 

Portanto,  sob  o  aspecto  de  execução  do  Pla- 
no, tenho  muito  receio  de  uma  exceção  dessas,  por- 
que aquilo  que  vamos  receber  a  mais  vai  impedir 
-  a  execução  do  Plano  no  tempo  realmente  restrito 
que  temos  para  fazer  todas  as  instalações. 

Não  quero,  entretanto,  dar  a  minha  última  pa- 
lavra sobre  o  assunto,  mesmo  porque  há  também 
um  aspecto  de  ordem  jurídica  que  temos  de  anali- 
sar. Uma  vez  que  a  requisição,  através  da  Resolu- 
ção, que  tem  efeito  legal,  foi  de  50%,  não  sei  se 
aqueles  que  são  beneficiados  com  a  execução  do 
Piano  não  poderiam  amanhã  exigir  do  Instituto  que 
a  requisição  só  fôsse  até  50%,  achando  que,  receber 
mais  do  que  isso  é  atentar  em  relação  ao  Plano.  Vou 
mandar  estudar  o  aspecto  jurídico  do  problema  para 
verificar  os  casos  de  exceção  que  pudéssemos  talvez 
atender.  Não  tenho  uma  inclinação  pessoal  para 
concordar  plenamente  com  essa  exceção,  porque,  a 
meu  ver,  isso  poderá  trazer  um  distúrbio  na  exe- 
cução do  Plano.  Mas,  vamos  apelar  para  um  estudo 
mais  apurado  e,  então,  brevemente,  daremos  solução 
a  esse  problema". 


Estas  as  explicações  que  desejava  prestar". 
O  Sr.  Sílvio  Rabelo  pede  a  palavra  e  declara: 
"Sr.  Presidente,  sabemos  que  o  seu  programa 
é  muito  apertado  devido  à  série  de  homenagens  que 
tão  justamente  está  recebendo.  Entretanto,  quero  ma- 
nifestar, em  poucas  palavras,  a  nossa  impressão  a 
respeito  de  suas  explicações,  convincentes,  sinceras 
e  reais. 

Conhecemos  muito  bem  a  sua  boa  vontade  e  a 
sua  disposição  para  fazer  com  que  os  aguardenteiros 
do  País  possam  continuar  a  viver.  Com  esse  reco- 
nhecimento é  que  desejo  fazer  um  novo  apêlo,  pri- 
meiramente na  questão  do  financiamento  agrícola. 

V.  E:*:ia.  nos  deu  ótimas  notícias  que  nos  tra- 
zem muito  entusiasmo  e  muita  esperança.  Mas,  se 
ocorrer  que  essa  solução  da  Carteira  Agrícola  e  In- 
dustrial do  Banco  do  Brasil  venha  a  tardar  um 
pouco,  confiamos  em  que  V.  Excia.  possa  pelo  me- 
nos minorar  a  nossa  situação  nesse  período  inicial. 
V.  Excia.  disse  que  não  haveria  c  capital  necessário 
ou  que  precisaria  de  um  capital  muito  grande,  por- 
que todos  os  produtores  teriam  o  mesmo  direito  que 
nós.  Acontece  que  existem  ainda  poucas  cooperati- 
vas de  aguardenteiros.  .  . 

—  Já  há  cinco  —  informa  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli. 

.  .  .e,  inicialmente,  aquilo  que  pudesse  V. 
Excia.  faria  por  intermédio  das  cooperativas.  Isso 
tornaria  menor  o  encargo,  enquanto  daria  a  possibi- 
liosde  de  chegarmos  à  melhor  execução  do  Plano. 

É  um  apêlo  que  fazemos,  Sr.  Presidente,  por- 
que reconhecemos  francamente  as  suas  razões  a  res- 
peito". 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  interrompe  o  orador 
para  lembrar,  nessa  parte  de  financiamento  agrícola, 
a  possibilidade  de  não  chegar  a  tempo  o  financia- 
mento do  Banco  do  Brasil.  Seria,  então,  interessan- 
te que  á  Cooperativa  estudasse  o  mecanismo  desse 
financiamento  e,  com  uma  certa  antecipação,  para 
não  chegar  fora  do  tempo,  apresentasse  uma  base 
para  exame  da  matéria. 

—  "Isso  demonstra,  Sr.  Presidente",  prossegue 
o  Sr.  Sílvio  Rabelo,  "como  já  disse,  a  sua  boa  von- 
tade, procurando  sempre  uma  solução  para  os  pro- 
blemas que  lhe  são  apresentados. 

Quanto  à  outra  questão,  a  da  requisição,  temos 
a  ponderar  o  seguinte:  realmente,  vivemos  por  cau- 
so do  Instituto;  os  nossos  engenhos  estariam  fecha- 
dos se  não  tivéssemos  o  apoio  do  Instituto.  Mas, 
hí.  uma  coisa,  que  equilibra:  é  que,  conforme  V. 
Excia.  acentuou,  nem  em  todos  os  Estados  se  está 
f.iZendo  a  execução  prévia  do  Plano.  O  Instituto 
não  se  acha  preparado  e  não  está,  por  isso,  receben 
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do  em  todo  o  Brasil  50%.  Assim,  o  pouco  a  mais 
que  daqui  saisse,  seria  compensado  por  aquilo  que 
deixa  de  entrar  em  outros  Estados.  Não  c  o  desejo 
do  produtor  colocar  além  de  50%  de  sua  aguar- 
dente nas  destilarias;  ele  é  forçado  a  isso  por  não 
ter  saída  para  a  sua  mercadoria. 

É  mais  um  apêlo  no  sentido  de  que  V.  Excia. 
possa  encarar  a  questão  por  esse  aspecto,  proporcio- 
nando à  mesma  uma  solução". 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  encerrando  o  debate 
em  torno  da  matéria,  acrescenta: 

—  "Vamos  analisar.  Como  disse,  há  um  as- 
pecto jurídico  para  o  qual  precisamos  atentar,  para 
que  não  se  diga  depois  que  atentamos  contra  aquilo 
que  nós  próprios  fizemos,  que  eu  assinei  e  que  tem 
força  legal". 

NO     SINDICATO     DOS  TRABALHADORES 
NA  INDUSTRIA  DO  AÇÚCAR 

À  sede  do  Sindicato  dos  Trabalhadores  na  In- 
dústria do  Açúcar,  repleta  de  associados,  compare- 
ceram o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  e  o  Governador  Ama- 
ral Peixoto,  bem  como  as  respectivas  comitivas. 

A  saudação  aos  ilustres  visitantes  foi  feita  pelo 
presidente  do  Sindicato,  Sr.  Célio  de  Souza  Lopes, 
que,  depois  de  acentuar  a  situação  dos  trabalhado- 
ras ante  o  custo  da  vida,  terminou  pleiteando  o  au- 
mento de  50%  no  salário  mínimo. 

Depois  de  breves  considerações,  o  Deputado 
federal  Celso  Peçanha,  também  presente,  solicitou 
ao  Presidente  do.  I.A.A.  fôsse  concluído  no  prazo 
d  .*  15  dias  o  estudo  do  aumento  do  salário  dos  tra- 
balhadores na  indústria  açucareira. 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  pronunciou,  então,  as 
seguintes  palavras: 

—  "Vou  fazer  uma  declaração,  primeiro  para 
situar  bem  o  problema,  e,  em  segundo  lugar,  para 
responder  a  uma  publicação  feita  sobre  a  posição 
do  Instituto  em  relação  à  questão  de  salários. 

Fui  chamado  pelo  Sr.  Ministro  do  Trabalho, 
que  me  perguntou  se  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  estaria  na  disposição  de  homologar  o  acor- 
do. Declarei  a  S.  Excia.  o  seguinte:  o  Instituto  re- 
conhece que  a  situação  dos  trabalhadores  é  uma  si- 
tuação crítica,  desde  que  o  preço  do  açúcar  está  con- 
trolado e  todas  as  utilidades,  tudo  aquilo  que  o  ope- 
rário compra  está  sem  controle;  o  salário  já  não 
está  na  correspondência  com  a  elevação  enorme  dos 
géneros  de  primeira  necessidade.  Não  é  preciso  co- 
nhecer princípios  económicos  para  se  saber  disso, 
porque  cada  um  sente  em  sua  própria  casa  a  atual 
elevação  do  nível  de  vida. 


Mas  o  problema  que  se  apresenta  é  o  seguinte: 
A  homologação,  que  foi  feita  no  Ministério 
do  Trabalho,  apesar  da  advertência  do  Instituto, 
visa  dar  um  preço  maior  ao  açúcar  em  função  da 
pcicentgem  do  aumento  salarial.  Quer  dizer,  o  usi- 
neiro  que  está  padecendo  de  dificuldades  no  Brasil 
inteiro,  a  esta  altura,  estaria  somente  com  uma  adi 
ção  no  seu  preço  do  açúcar,  que  viesse  dar  estrita- 
mente para  resolver  o  problema  dos  seus  trabalha- 
dores. 

Ora,  isso  não  viria,  cm  absoluto,  resolver  o  pro- 
blema económico.  Estaríamos  dando  agora  um  au- 
mento de  salários,  para,  depois,  então,  fazer  um» 
revisão  no  custo  de  produção,  a  fim  de  saber  qual 
a  medida  a  tomar,  para  dar  o  justo  preço  ao  con- 
sumidor e  ao  produtor. 

O  Instituto  tem  dados  antigos,  da  safra  51/52, 
ataalizados  por  várias  rubricas,  mas,  na  realidade,  o 
custo  de  produção,  c  Instituto  não  tem,  a  não  ser 
por  palpite. 

Nas  reuniões  preliminares  que  se  realizaram  no 
Ministério  do  Trabalho,  o  representante  do  Institu- 
to lá  compareceu  como  observador  e  não  como  ho- 
mologador.  Mesmo  porque  o  Instituto  não  homolo- 
ga acordos.  O  Instituto  comparece  e,  depois,  então, 
é  ouvido,  nos  termos  da  lei,  para  dizer  qual  a  re- 
percussão que  vai  ter  qualquer  aumento,  seja  de 
que  natureza  fôr,  em  matéria  de  preço  de  açúcar. 

Ora,  eu  não  poderia  declarar  que  o  preço  de- 
veria ser  aumentado  om  função  do  aumento  salarial 
apenas,  quando  a  COFAP  aumenta  o  transporte 
para  todos  os  centros  de  consumo,  quando  se  eleva 
a  taxa  ferroviária,  quando  sobe  o  preço  da  sacaria, 
enfim,  quando  tudo  aumenta.  Como  cu  iria  dar  ao 
Governo  elementos  conscientes  de  elevação  de 
custo,  quando,  na  verdade,  não  conheço  essa  eleva- 
ção de  custo,  com  precisão. 

Está  na  documentação  que  mandei  ao  Ministé- 
rio do  Trabalho  essa  advertência,  com  um  pedido 
para  que,  em  conjunto,  fizéssemos  um  levantamen- 
to, a  fim  de  esclarecer  o  custo  de  produção.  Infe- 
lizmente, êsse  pedido  não  foi  deferido  e  houve  ho- 
mologação de  um  aumento  para  cobrir  apenas  a  ele- 
vação salarial. 

Quando  fui  ao  Ministério  do  Trabalho,  adverti 
que  inúmeros  pleitos  estavam  no  Instituto  do  Açú- 
car. O  Sr.  Ministro  do  Trabalho  disse-me  que  só 
lhe  interessava  o  problema  salarial  de  Campos,  que 
eia  o  que  êle  tinha  em  mãos.  Ponderei  a  S.  Excia. 
que  não  podia  resolver  em  função  de  um  único  as- 
pecto do  problema;  e,  como  representante  do  Po- 
der Executivo,  tinha  de  resolver  o  problema  de 
ordem  geral  e  não  particular. 
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Demais,  houve  outra  dificuldade  que  se  me 
apresentou.  Já  declarei  aos  trabalhadores  que  pre- 
firo ser  sincero,  do  que  dizer  uma  coisa  e,  depois, 
ter  de  executar  coisa  diferente,  em  função  das  di- 
dificuldades  que  se  colocaram  em  meu  caminho.  A  so 
licitação  de  aumento  equivale  a  50%  no  que  diz 
respeito  ao  salário  mínimo.  Ora,  havendo  o  au- 
mento de  50%,  mesmo  com  o  reajustamento  do 
preço  do  açúcar,  o  salário  mínimo  em  Campos  au- 
tomaticamente estará  elevado  de  Cr$  1.000,00  para 
Cr$  1.500,00.  Como  não  existe  salário  funcional,  o 
salário  mínimo  cm  Campos  seria  superior  ao  salário 
mínimo  do  Distrito  Federal,  e  o  aumento  de  salá- 
rio em  Campos  seria  superior  ao  salário  mínimo  dos 
Estados  de  Sergipe,  Alagoas  e  Paraíba,  e  igual  ao 
salário  mínimo  do  Estado  de  Pernambuco. 

Quais,  então,  as  consequências  dêsse  ?.to?  Na- 
turalmente  todos  os  salários  se  elevariam  na  base 

j. 

do  aumento  salarial  de  Campos,  porque  não  seria 
justo  que  se  desse  somente  a  Campos,  quando  to- 
dos estão  às  voltas  com  as  mesmas  dificuldades.  Iría- 
mos, assim,  já  que  não  existe  salário  funcional,  le- 
var a  situação  de  preço  de  tôdas  as  indústrias  para 
um  nível  novo  que  se  iria  obter. 

São  problemas  de  grande  repercussão  que  po- 
dem refletir-se  na  política  de  contenção  e  de  com- 
bate à  inflação. 

A  minha  obrigação,  portanto  —  e  eu  tenho 
que  dar  a  palavra  quase  que  final  sôbre  o  proble- 
ma —  é  advertir  o  Governo.  Há  justiça  no  pleito; 
não  tenho  dúvida  alguma  de  que  os  trabalhadores 
estão  podecendo  de  uma  série  de  dificuldades.  Mas 
eu  estaria  sendo  inconsciente  em  relação  à  minha 
responsabilidade  no  caso,  se  não  dissesse  ao  Gover- 
na quais  as  repercussões  que  esse  problema  vai 
ter  E  o  Governo,  então,  superiormente,  levando  em 
consideração  tôdas  as  advertências,  vai  decidir  o 
que  se  deve  fazer  em  relação  ac  problema  de  sa- 
lários. 

Esta  é,  realmente,  a  posição  atual. 

Prometi  ao  Sr.  Ministro  do  Trabalho  fazer  em 
1 ')  dias  o  levantamento  dos  custos  de  produção.  Não 
tenho  o  milagre  de  adivinhar  o  que  existe  na  con- 
tabilidade das  usinas.  Se  pudesse  no  Rio  de  Janeiro, 
saber  o  que  está  inscrito  na  contabilidade  dos  usi- 
ne iros,  poderia  fazer  até  amanhã  esse  trabalho.  Para 
dar  o  problema  realmente  estudado,  para  que  ama- 
nhã não  exista  da  parte,  tanto  da  imprensa,  como 
do  Parlamento,  a  impressão  de  que  fizemos  uma 
coisa  açodada,  somente  para  resolver  o  problema  de 
uma  determinada  classe,  tenho  de  apresentar  a  ver- 
dade. Ora,  eu  não  posso  inventar  a  verdade;  ela  tem 


de  ser  pesquisada.  Já  chamei  todes  os  técnicos  do 
Instituto,  espalhados  nos  diversos  setores  da  admi- 
nistração da  autarquia,  determinando  que  todos  ime- 
diatamente seguissem  para  as  usinas;  diminui  o 
número  de  usinas  a  serem  investigadas.  Desta  for- 
ma, vamos  ter  uma  pesquisa  capaz  de  dar  a  impres- 
são real  do  que  existe  em  relação  aos  custos  de 
produção". 

Tendo  o  Sr.  Amaral  Peixoto  indagado  quando 
foi  feita  a  promessa  ao  Ministro  do  Trabalho  de, 
no  prazo  de  15  dias,  apresentar  o  estudo  sôbre  custo 
de  produção,  respondeu  o  Sr.  Gilenc  Dé  Carli: 

—  "Terça-feira  última.  Estamos  com  todos  os 
técnicos  do  Instituto  fazendo  investigações  e  tenho 
quase  a  certeza  de  que,  dentro  dos  15  dias,  o  tra- 
balho estará  pronto". 

O  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares  informou,  então, 
que,  na  Cia.  Usinas  Nacionais,  já  os  empregados  no 
refinado  estão  pedindo  aumentos  de  50%  a  60%. 

Acrescentou  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli: 

—  "Já  chegou,  também,  de  torna-viagem,  às 
minhas  mãos,  pedido  de  operários  da  indústria  de 
refinação  do  Rio  de  Janeiro. 

Não  podemos,  em  absoluto,  fazer  um  aumen- 
to, parcelado.  Com  os  elementos  que  estamos  pes- 
quisando nas  mãos,  conheceremos  a  verdade  do 
custo  de  produção.  Iremos  ao  Presidente  da  Repú- 
blica e  verificaremos  então  o  que  se  deve  dar  de 
aumento  aos  trabalhadores  dentro  dessa  composição 
de  custo,  a  fim  de  que  o  aumento  que  se  dê  X  in- 
dústria açucareira  não  se  venha  a  refletir  nos  de- 
mais setores  industriais. 

A  indústria  de  tecidos,  por  exemplo,  que  não 
tem  qualquer  controle  em  relação  ao  preço  dos  seus 
produtos,  pode  pagar  à  vontade.  Já  com  a  indús- 
tria açucareira,  o  problema  é  diverso.  Não  se  pode 
fazer  um  aumente  salarial  que  dê  a  impressão  de 
uma  necessidade  de  aumento  ou  de  revisão  de  salá- 
rios em  todo  o  Brasil.  Seríamos  criminosos,  porque 
iríamos  sacudir  o  Brasil  numa  velocidade  tremenda 
de  inflação  e  aquilo  que  pareceria,  a  princípio,  um 
grande  benefício  para  os  trabalhadores,  resultaria  em 
prejuízo  porque  tudo  subiria  de  u'a  maneira  fan- 
tástica. 

Esta  a  posição  do  I.A.A.  O  Instituto  não  tem 
prevenção  em  subir  o  preço  do  açúcar;  desde  que  se 
conheça  a  verdade  e  o  Govêrno  determine,  eu  cum- 
prirei com  tôda  a  satisfação,  porque  sei  o  que  é  a 
vida  do  trabalhador. 

Sabemos  que  os  trabalhadores  de  Pernambuco 
não  ganham  Cr$  500,00  e  os  de  Alagoas  não  ga- 
nham Cr$  450,00.  Mas,  se  fizermos  como  se  está 
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Na  Destilaria  Central  do  I  A. A.,  em  Campos,  o  Presidente  Gileno   Dé   Carli   examina   os    rcutliadox   d.i   dt  udr,ii.i(âo 

da  aeuarden/c. 


pleiteando,  seria  na  verdade  uma  revisão  do  salá- 
rio mínimo  e;  então,  iríamos  tumultuar  tôda  a  eco- 
nomia nacional,  o  que  Vocês  não  querem,  como 
nós  também  não  desejamos". 

COM  OS  PLANTADORES  DE  CANA 

Seguiu-se  a  visita  à  Associação  Fluminense  dos 
Plantadores  de  Cana,  em  cuja  mesa  diretora,  a  con- 
vite do  Sr.  Franklin  Freitas,  tomaram  assento  os  Srs. 
Gileno  Dé  Carli,  Governador  Amaral  Peixoto,  Mi- 
nistro João  Cleófas  e  outras  autoridades., 

Coube  ao  Sr.  Rocsevelt  Crisóstomo  falar  em 
nome  de  seus  colegas  de  classe,  pleiteando  também 
um  aumento  no  preço  da  cana,  para  que  os  forne- 
cedores possam  atender  à  majoração  ie  salários  pe- 
dida pelos  trabalhadores. 

Disse  o  Sr.  Roosevelt  Crisóstomo; 


—  "Exmo.  Sr.  Governador  do  Estado, 
Exmo.  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  Exmo.  Sr.  Pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  Exmo. 
Sr  Prefeito  Municipal  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Cia. 
Usinas  Nacionais,  mais  autoridades  presentes,  meus 
colegas: 

Neste  ensejo,  em  que  V.  Excia.  Sr.  Gover- 
nador e  o  Sr.  Presidente  do  I.A.A.,  Dr.  Gileno  De 
Carli,  nos  honram  comparecendo  a  nossa  casa,  para 
auscultarem  nossos  anseios,  coube-me  a  difícil  ti- 
refa  de  transmitir-vos  nossas  reivindicações  c  ma- 
nifestar-vos  nossos  receios  e  apreensão,  ante  a  amea- 
ça do  futuro  sombrio  que  se  vislumbra  para  a  la- 
voura canavieira  fluminense  c  mormente  a  cam- 
pista, como  reflexo  da  execução  do  acordo  recente- 
mente firmado  entre  os  sindicatos  da  Indústria  Jo 
Açúcar  e  os  de  seus  operários,  caso  simultaneamen- 
te não  sejam  atendidas  as  restrições  que  o  integram, 


RRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1953  —  Pá?.  49 


498 


consubstanciados  na  equiparação  de  salários  em  to- 
das as  regiões  açucareiras  nacionais,  e  garantia  pela 
autarquia  açucareira  do  preço  do  açúcar  cristal,  posto 
Vagão-Usinas,  a  ser  fixado  pela  Cofap,  com  base 
nos  agravementos  do  custo  de  produção  da  maté- 
ria prima  e  do  produto  industrializado  determinados 
pelo  acordo  do  reajustamento  dos  salários  que  vi- 
goram nas  regiões  agro-canavieiras  de  nosso  Estado, 
com  o  acréscimo  de  50%  nos  salários  mínimos  e 
Cr$  500,00  por  trabalhador  que  perceba  até  Cr$ 
5.000,00  mensais. 

Em  nossa  forja  de  trabalho,,  sentimos  que  o 
ferro  se  esfria  e  inoperante  seria  qualquer  pretensão 
nossa  de  amolgar  sua  estrutura,  se  não  aproveitás- 
semos as  restantes  calorias  que  lhe  sobram. 

Em  meados  do  ano  passado,  em  longo  e  do- 
cumentado memorial,  fizemos  sentir  ao  Exmo.  Pre- 
sidente da  República,  Dr.  Getúlio  Vargas,  que  os 
salários  discriminativos  instituídos  para  o  nosso  mu- 
nicípio, traziam  pesados  encargos  à  sua  lavoura  ca- 
navieira,  com  sensíveis  ónus  '  no  custo  de  sua  pro- 
dução, representado  em  cêrca  de  75%  das  despe- 
sas diretas,  por  verbas  salariais  e  que  em  face 
à  política  do  preço  único  do  açúcar  para  todo  o 
território  nacional,  P.V.U.  instituído  pelo  atual  Pre 
sidente  do  I.A.A.,  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  visando  pro- 
porcionar a  todos  os  produtores,  margens  equitativas 
de  lucro,  que  contou  cem  a  nossa  solidariedade  e 
despretenciosa  colaboração,  mereciam  ser  reexamina- 
dos caso  não  se  pretendesse  a  transformação  paula- 
tina, por  certo,  do  maior  município  açucareiro  do 
País,  em  município  pecuário. 

Mas,  Sr.  Governador,  malgrado  ingentes  esfor- 
ços nossos  nada  conseguimos  de  objetivo,  não  obs- 
tante a  cooperação  que  recebemos  de  V.  Excia.  e  do 
Sr.  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  e  a  que  nos  prestou  o 
Exmo.  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  Dr.  João  Cleó- 
fas, acordes  em  reconhecerem  a  procedência  de  nosso 
pleito.  É  que  o  ferro  se  esfriara  e  malhávamos  inu- 
tilmente, ante  a  estrutura  já  consolidada  pelo  fato 
consumado. 

Servindo-nos  desse  exemplo,  dentro  da  since- 
ridade que  tão  bem  caracteriza  o  homem  do  campo, 
é  que  hoje  pretendemos  deixar  consignada  nossa 
advertência,  contra  qualquer  medida  unilateral  que 
venha  a  colocar  a  indústria  açucareira  fluminense, 
eni  condições  de  sofrer  a  concorrência  de  produtos 
dc  outras  unidades  federadas,  em  seu  próprio  Esta- 
do, a  preços  inferiores. 

Encontrando-nos  em  um  regime  de '  super-pro- 
dução,  como  poderia  nosso  Estado  enfrentar  a  na- 
tural concorrência  de  outras  fontes  de  produção,  na 


disputa  de  centros  consumidores  até  agora  supridos 
em  suas  necessidades  pelo  açúcar  fluminense? 

Saturados  os  armazéns  de  nossas  usinas,  como 
poderiam  os  seus  industriais  atender  a  seus  com- 
promissos, pagar  os  salários  acordados,  e  as  canas 
recebidas  de  seus  fornecedores? 

Eis  a  indagação  que  nos  ocorre,  por  não  pre- 
tendermos vender  o  produto  de  nosso  suor,  a  usi- 
nas a  que  estamos  vinculados  por  força  da  lei,  por 
preço  que,  aparentemente^  nos  permitem  receita  bas- 
tante ao  atendimento  do  reajustamento  de  salários 
que  viermos  conceder  a  nossos  empregados,  mas  que 
somos  levados  a  presumir,  não  nos  serão  pagos. 

Nos  dias  atuais  já  enfrentamos  sérias  dificul- 
dades, por  não  recebermos  regularmente,  salvo  ra- 
ras e  elogiosas  exceções,  o  valor  das  canas  que  vi- 
mos fornecendo  às  usinas  de  nosso  município.  Ain- 
da que  instável  o  preço  do  açúcar,  os  estoques  se 
vêm  acumulando,  porque  a  eterna  responsável  pelo 
transporte  em  nosso  Estado,  a  Estrada  de  Ferro  Leo- 
poldina, sob  a  alegação  de  falta  de  locomotivas,  não 
fornece  os  vagões  solicitados,  contribuindo  com  seus 
precários  serviços  para  o  agravamento  da  crise  que 
atravessamos. 

E,  se  na  atual  conjuntura,  grave  já  é  a  nossa 
situação,  que  dizermos  do  dia  de  amanhã,  se  con- 
cretizada a  nossa  presunção?  Não  nos  restando  al- 
ternativas, somos  levados  através  crítica  honesta,  sin- 
cera e  sobretudo  tempestiva,  a  examinar  os  refle- 
xos e  repercuções  de  caráter  económico  social  decor- 
rentes do  acordo  firmado,  ao  qual  não  nos  achamos 
drretamente  vinculados,  e  que  não  nos  trazendo 
obrigações  legais,  salvo  as  de  ordem  moral,  nos 
ocasionam  preocupações  e  intranquilidade. 

O  I.A.A.,  orientado  pelo  colega  agrónomo  Dr. 
Gileno  Dé  Carli,  profundo  conhecedor  dos  proble- 
mas da  agro- indústria  do  açúcar,  economista  dos 
mais  argutos,  e  a  cuja  inteligência  e  dinamismo  de- 
sejamos render  nosso  tributo,  convocado  a  se  pro- 
nunciar, como  órgão  informativo,  por.  certo,  bem 
melhor  do  que  eu,  poderá  oferecer  ao  poder  executi- 
vo, análise  mais  profunda  dos  problemas  paralelos 
decorrentes  da  execuqão  do  reajustamento  dos  sa- 
lários mínimos  no  Estado  do  Rio,  com  a  equali- 
zação  pleiteada  de  vencimentos  dos  operários  rurais 
que  labutam  no  setor  canavieiro  nacional  e  aquila- 
tar de  suas  possibilidades,  para  garantir  e  manter  o 
nosso  preço  que  deverá  ser  estabelecido,  para  o  açú- 
car cristal  P.V.U. 

Não  contestamos  o  pleito  dos  trabalhadores, 
por  se  acentuar  dia  »a  dia,  a  redução  do  valor  aqui- 
sitivo de  nossa  moeda  mas,  para  atendê-los,  neces- 
sitamos de  garantias  que  nos  tranquilizem,  a  fim 
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de-  que  não  nos  vejamos  na  dolorosa  contingência 
de  ser  obrigados  a  abandonar  a  atividade  canavieira 
que  tem  sido  orgulho  da  planície  campista  e  um 
sustentáculo  da  economia  fluminense,  e  da  qual  se 
tornou  eterno  enamorado,  o  ilustre  presidente  do 
I.A.A.,  Dr.  Gileno  Dé  Carli. 

Negaríamos  a  tradição  de  nossos  antepassados 
s:  omitíssemos  a  V.  Excia.,  Sr.  Governador,  a  in- 
quietação que  nos  domina,  mas  equacionado  o  pro- 
blema nesta  sucinta  exposição,  daqui  saímos  con- 
fiantes e  serenos,  certos  de  que  V.  Excia.  defensor  in 
tirmsigente  da  economia  de  nosso  Estado,  saberá 
interferir,  procurando  a  solução  que  almejamos,  de 
absoluta  harmonia  entre  o  capital  e  o  trabalho, 
orientados  pela  autarquia  açucareira,  para  felicida- 
de dos  fluminenses  e  bem  estar  geral  da  comu- 
nidade açucareira  nacional. 

Não  fôra  a  fatalidade  que  nos  privou,  bem 
cedo,  do  inestimável  concurso  de  Serafim  Saldanha, 
hoje,  aqui  o  teríamos  solidário  com  a  classe  da 
defesa  de  seus  lídimos  interêsses,  para  dizer  a  V. 
Excia.,  Sr.  Governador,  que  os  plantadores  de  cana 
esperam  e  contam  com  a  integral  solidariedade  de 
seu  governo,  na  solução  de  suas  justas  apreensões. 

E,  em  nome  da  Associação  Fluminense  dos  Plan- 
tadores de  Cana,  desejo  ao  concluir  externar  nossos 
agradecimentos  a  todas  as  autoridades,  amigos  e  co- 
legas presentes,  pelo  brilho  que  emprestaram  a  esta 
singela  recepção". 

A  seguir,  falou  c  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  cujo 
discurso  transcrevemos  abaixo: 

"Exmo.  Sr.  Governador  do  Estado,  Exmo.  Sr. 
Ministro  da  Agricultura,  Exmo.  Sr.  Governador  da 
Cidade,  meus  senhores,  como  sou,  na  verdade,  um 
antigo  fornecedor  de  cana,  posso  me  considerar,  nes- 
ta Casa,  como  na  minha  própria  casa.  Por  isso,  vou 
falar  sentado,  mais  numa  conversa  de  família. 

As  inquietações  dos  fornecedores  em  relação 
ao  acordo  de  salários  não  são  inferiores  às  minhas 
próprias  inquietações.  Reconheço  o  direito  de  reivin- 
dicação dos  trabalhadores  da  indústria  e  da  lavoura, 
em  face  do  absoluto  agravamento  da  situação  dos 
preços  de  tôdas  as  utilidades  e  de  todos  os  géneros 
de  alimentação,  principalmente  no  último  semestre. 
Mas,  entre  o  atendimento  pronto  e  a  reflexão  das 
consequências  dêsse  atendimento,  teria  de  haver 
uma  pausa  serena  para  meditação.  Se  sou,  como  dis- 
se o  Sr.  Roosevelt  de  Oliveira,  um  enamorado  da 
planície  campista  > —  e  realmente  o  sou  —  não  po- 
deria tomar  uma  atitude  que,  no  fundo  e  em  con- 
sequência pudesse  trazer  o  afastamento  e  a  mudan 
ça  da  posição  de  Campos  como  grande  produtor  de 
açúcar,  grande  produtor  de  cana. 


Se,  dentro  de  um  complexo  ou  dentro  de  uma 
estrutura  de  preço  único  no  momento  quebramos 
o  equilíbrio,  através  do  agravamento  somente  cm 
Campos,  traremos,  como  consequência,  a  eliminação 
df  Campos  como  grande  produtor  de  açúcar  inevi- 
tàvelmente. 

Qual  então  a  medida  a  tomar  a  fim  d<"  que 
fósse  possível  não  se  eliminar  Campos?  Seria  trans- 
ferir a  todes  os  demais  centros  açucareiros  do  Bra- 
sil uma  ascendência  percentual  igual  à  de  Campos 
sobre  o  salário  mínimo  atual;  já  não  falo  na  rei- 
vindicação do  ano  passado  da  Associação  dos  Plan- 
tadores de  Cana  do  Estado  do  Rio,  mas  em  rela- 
ção à  posição  atual.  Se  não  existe,  dentro  da  legis- 
lação atual,  o  salário  mínimo  funcional,  iríamos 
agravar  a  totalidade  da  economia  nacional,  se  a 
ascendência  se  der  indiscriminadamente  para  todos  os 
Sifores  da  atividade  agro-industrial  nacional.  Assin, 
aquilo  que  pareceria,  a  princípio,  um  benefício  oca- 
sional ao  trabalhador,  iria  se  refletir  outra  vez,  pela 
velocidade  maior  do  fenómeno  inflacionista.  S.n.i, 
portanto,  uma  solução  emergente,  com  consequên- 
cias muito  mais  funestas,  tanto  para  o  trabalhader 
como  pará  toda  a  economia  nacional. 

Per  conseguinte,  a  solução  não  está  em  se  cin- 
gi., ou  se  jungir  o  problema  de  aumento  de  preço 
de  açúcar  estritamente  à  percentagem  do  salário  1 
sc-r  acrescido  ao  preço. 

Diz  muito  bem  o  representante  dos  fornecedo- 
ras que  o  ideal  .seria  que  o  Instituto  garantisse  o 
pieço  na  própria  usina,  para  que  houvesse  então  a 
correspondência  do  preço  cem  o  valor  teto  e,  por- 
tanto, com  salários  agravados  sobre  os  níveis  ateeis. 

Ora,  o  Instituto  não  comanda  a  totalidade  da 
economia  nacional;  o  Instituto  não  tem  os  meios 
totais  e  absolutos  de,  sendo  um  vendedor  único,  ga- 
rantir o  preço  imutável.  O  que  o  Instituto  pode  fa- 
zer é  dar  o  financiamento  que  fôr  possível,  é  dar 
irais  sobre  a  garantia,  porque  essa  garantia  jamais 
poderá  existir,  a  não  ser  que  se  faça  o  vendedor 
único  do  açúcar,  o  qu<\  no  momento,  é  absoluta- 
mente impossível. 

Assim,  se  num  conjunto  de  superabundância 
—  não  falemos  em  superprodução,  de  açúcar,  o  pre- 
ço teto  não  está  sendo  alcançado,  a  elevação  do  pre- 
ço de  açúcar  garantirá  ao.  usineiro,  ao  fornecedor  de 
cana  o  ressarcimento  daquilo  que  êle  vai  tirar  das 
suas  economias  ou  da  sua  atividade  agro-industrial 
para  indenizar  o  justo  salário  do  trabalhador?  Se 
nessa  emergência  de  superabundância  o  preço  teto 
não  está  sendo  atingido  —  e  nós  não  temos  os  po- 
deres da  garantia  de  preço  fixo  —  não  há  também 
gírantia  de  que  os  novos  tetos,  provenientes  de  qual- 
quer elevação  que  se  faça,  sejam  alcançados.  En- 
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tão,  aquele  aumento  que  se  desse  automaticamente 
calculado  sôbre  o  preço  do  açúcar,  iria  trazer,  como 
consequência  fatal,  a  necessidade  de  empréstimos 
acs  usineiros,  dos  usineiros  aos  plantadores  de  ca- 
na, porque  êles  receberão  de  acordo  cem  a  média 
ponderada  do  preço  do  mercado  no  momento,  e 
terão  de  pagar  os  salários  pelos  preços  novos,  com 
os  adicionais. 

Isso  traria  o  agravamento  da  situação  finan 
ctira  dos  usineir.es  e  dos  plantadores  de  cana,  desde 
que  êles  não  têm  outra  solução,  senão,  uma  vez 
que  os  preços  máximos  não  sejam"  alcançados,  pe- 
dir empréstimos  para  pagar  salários. 

Esta  uma  das  minhas  grandes  preocupações. 
Não  tenho  metivo  para  vetar  o  aumento  de  salários 
para  o  humilde  trabalhador  da  indústria  açucareira 
de  Campos  e  de  tôda  a  indústria  açucareira  nacio- 
nal. A  presunção  que  se  tem  é  que  o  Instituto 
sendo,  como  é  na  verdade,  um  mecanismo  de  entro- 
sagem  de  todos  cs  setores  interessados,  na  oportuni- 
dade em  que  o  Ministério  do  Trabalho  aconselha  e 
homologa  c  aumento  e  que  a  COFAP  se  subordi- 
na à  elevação  que  o  Instituto  determinar,  viesse  a 
concordar  com  o  aumento  de  preço  do  açúcar.  Mas, 
eu  estaria  traindo  a  mim  mesmo  se,  conhecendo  es- 
sas dificuldades  enormes  que  vão  ter  consequências 
funestas,  não  somente  para  os  usineiros,  como  para 
oí  fornecedores  e,  também,  para  o  próprio  trabalha- 
dor, que  amanhã  estaria  envolvido  numa  debacle, 
numa  possível  falência  da  indústria  açucareira  na- 
cional, assim  agisse. 

O  usineiro  está  hoje  em  situação  difícil  e  os 
senhores  tem  disso  uma  documentação  nas  palavras 
do  Sr.  Roosevelt  de  Oliveira,  que  acaba  de  dizer 
que  raras  são  as  usinas  que  estão  em  território  flu- 
minense ou  no  território  campista  cumprindo  inte- 
gralmente os  seus  compromissos  com  os  fornecedo- 
res. Por  que?  Será  por  que  êles  queiram  ficar  de- 
vendo aos  fornecedores?  Não;  não  cumprem  porque 
não  podem. 

O  que  fazer,  então?  Dar  o  aumento  sem  pes- 
quisar a  verdade  do  custo  de  produção?  Pleitear 
hoje  êste  aumento,  com  adicional,  para  amanhã  en- 
tão fazer  presente  ao  Govêrno  a  situação  crítica  das 
usinas  do  Estado  do  Rio  e  das  usinas  do  Nordeste, 
jí  tendo  chegado  também  neste  momento  a  hora 
das  vacas  magras  cm  São  Paulo,  que  está  reivindi- 
cando aumento  de  preço  na  base  do  custo  apurado 
pelo  Governo?  Vou,  então,  constatar  qual  a  inci- 
dência dos  fatores  que  influem  na  elevação  do 
custo  atual. 

Por  isso  é  que  meditação  e  serenidade  se  im- 
põem. Por  isso  é  que,  à  primeira  pressão  para  que 


concordasse  com  a  homologação,  pedi  ao  Sr.  Mi- 
nistro do  Trabalho,  num  documento  que  enviei  a 
S.  Excia.,  que,  antes  da  homologação  S.  Excia.  con- 
cordasse com  o  Instituto  na  verificação  do  custo  de 
produção  do  açúcar,  para  ter  a  verdade  dos  custos, 
a  fim  de  que  não  se  fizesse  uma  coisa  suposta- 
mente favorável  ao  trabalhador,  que,  se  adotado 
tal  caminho,  poderia  ser  talvez  fatalmente  atingido 
em  futuro  próximo.  Mas,  o  acordo  foi  homologa- 
do, sob  condição. 

Chamado  ao  Ministério  do  Trabalho  para  uma 
conferência  com  o  Sr.  Presidente  da  COFAP,  fiz  ver 
essas  mesmas  dificuldades:  que  não  era  possível  au- 
mentarmos em  50%  o  salário  mínimo  de  Cam- 
pos, trazendo,  como  consequência,  uma  aberração 
evidente  na  questão  de  salários  no  Brasil.  Campos 
teria  um  salário  mínimo  superior  em  25%  ao  do 
Distrito  Federal;  Campos  teria  um  aumento  no  sa- 
lário superior  ao  salário  mínimo  de  Alagoas,  Ser- 
gipe e  Paraíba;  Campos  teria  um  aumento  dê  sa- 
lário igual  ao  salário  mínimo  total  no  Estado  de 
Pernambuco.  Campos  se  distanciaria,  então,  e  cada 
vez  mais,  de  todos  os  outros  Estados  açucareiros  na- 
cionais. Como  então  Campos  ou  o  Estado  do  Rio 
poderiam,  numa  economia  de  estrutura  de  preço  úni- 
co competir,  com  uma  desigualdade  tão  grande? 

Demais,  há  um  outro  problema  que  é  uma  sé- 
riÁ  advertência.  Se  estamos  numa  época  de  super- 
produção, se  êste  ano  já  exportamos  ou  já  contra- 
tamos exportações  no  valor  de  141  mil  toneladas, 
como  então  iríamos,  agravando  o  preço  do  produ- 
to no  mercado  interno,  com  um  preço  vil  de  ex- 
portação de  Cr$  90,00  o  saco  de  açúcar,  cobrir  a 
diferença  entre  o  preço  do  mercado  interno  e  o 
preço  do  mercado  externo?  O  Govêrno  nos  tem 
dado,  por  especial  complacência,  a  totalidade  do 
câmbio  livre.  Mas,  se  os  três  milhões  de  sacos  que 
arranquei  do  Congresso  Internacional  não  se  pude- 
rem cobrir  com  a  totalidade  da  restituição  das  cam- 
biais do  mercado,  vamos  ter  então  a  seguinte  situa- 
ção: impossibilidade  total  de  exportar  e  agravamento 
dos  estoques  no  mercado  interno,  com  a  impossibili- 
dade de  garantia  de  preços,  mesmo  nas  bases  atuais. 

Ora,  se  aumentarmos,  sem  um  estudo  mais 
amadurecido,  o  preço  do  açúcar  —  vamos  dizer: 
Cr.$  30,00  ou  Cr$  40,00  —  quem  vai  cobrir  então 
a  diferença,  se  a  legislação  não  permite  subsídios 
para  exportação?  Se  já  é  um  favor  do  Govêrno  — 
foi  uma  solicitação  que  fiz  ao  Presidente  Getúlio 
Vargas,  que  quase  que  obrigou  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  anterior,  Sr.  Horácio  Lafer,  a  conceder  uma 
exieção  para  a  indústria  açucareira  em  crise  > —  a 
devolução  total  das  cambiais  de  exportação  para  a 
cobertura  da  diferença  de  preço  entre  os  mercados 
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iní:erno  e  externo,  quem  nos  vai  dar  então  a  co- 
bertura dos  Cr$  30,00,  Cr$  40,00  ou  Cr$  50,00? 

Qual  a  situação  do  Brasil,  em  matéria  de  con- 
sumo de  açúcar,  se  São  Paulo  não  tem  aumentado, 
mesmo  a  contragosto  nosso,  a  sua  produção?  Esta- 
ríamos, a  esta  altura,  importando  açúcar  de  Cuba. 
O  que  vamos  fazer  se  não  tivermos  uma  certa  mar- 
gem entre  as  necessidades  de  consumo  e  a  garantia 
de  produção?  Havendo  uma  geada  ou  uma  sécã, 
ou  quando  a  planície  campista  fôr  amanhã  inundada 
por  uma  cheia  —  queira  Deus  que  ela  não  venha 
nunca  —  quem  vai  cobrir  a  diferença  das  necessi- 
dades de  consumo?  Ninguém.  É  preferível  termos 
excesso  de  produção  do  que  termos  subprodução. 

O  Instituto  está  tomando  as  medidas  necessá- 
rias, através  do  aparelhamento  de  São  Paulo  com 
destilarias,  para  a  eliminação  dos  excessos  dentro 
do  território  nacional,  com  a  sua  transformação  em 


álcool,  é,  realmente,  a  melhor  solução  para  a  eco- 
nomia nacional.  . 

Mas,  o  que  estamos  aqui  discutindo  não  é  um 
problema  de  política  económica  nacional;  o  que 
estamos  discutindo  é  a  questão  de  saber  como  re- 
solver as  preocupações  do  Sr.  Roosevelt  de  Olivur.i. 

Mas,  finalizando  a  minha  exposição,  quero  de- 
clarar aos  presentes  que,  da  conversa  com  o  Sr.  Mi- 
nistro do  Trabalho,  ficou  acertado  o  seguinte:  o 
Instituto  faria  imediatamente  o  levantamento  da  si- 
tuação do  custo  de  produção  por  saco  de  açúcar  e 
da  parte  agrícola  também;  com  esses  elementos  ob- 
jetivos  e  realísticos,  constatada  a  verdade  dos  cus- 
tos de  produção,  seria  então  resolvido  o  problema 
sob  o  aspecto  económico. 

A  verificação  do  custo  de  produção  deverá  fi- 
cir  pronta  dentro  de  1 5  dias. 

•  Com  êsse  levantamento,  faremos  então  presen- 
te ao  Sr.  Presidente  da  República  todos  os  elemen- 
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tos  constantes  desta  suscinta  exposição,  para  que  S. 
.Excia.  então  resolva  superiormente,  tendo  em  vista, 
não  somente  os  interesses  da  economia  açucareira, 
mas  os  interesses  da  economia  geral  do  País. 

Eram  as  explicações  que  queria  dar,  nesta  opor- 
tunidade, sobre  problema  realmente  de  alta  gravi- 
dade". 

A  seguir,  usou  da  palavra  o  Sr.  Amaro  Go- 
mei da  Silva^  que  declarou: 

"Desejo  aproveitar  a  oportunidade  da  presen- 
çi  nesta  Casa  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  para  fazer- 
lhe  uma  pergunta. 

A  minha  classe  elaborou  um  longo,  justo  e  sin- 
cero memorial,  alicerçado  na  serenidade  há  pouco 
referida  per  V.  Excia. )  concretizando  as  nossas  as- 
pirações e  o  enviou  ao  Sr.  Presidente  da  República. 

Depois  de  alguns  meses  de  espera,  chegou  a 
resposta  a  esse  ofício  por  um  telegrama  do  Sr.  Pre- 
sidente da  República,  dizendo  que  havia  mandado  o 
nosso  memorial  às  mãos  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool.  Entretanto,  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  a  so- 
lução de  V  Excia.  nós  a  estamos  esperando  até 
hoje,  não  fomos  ainda  merecedores  de  uma  res- 
posta. 

Esta  classe,  composta  de  14  mil  homens  que 
trabalham  no  campo,  está  desanimada,  porque,  ten- 
do feito  um  pedido,  com  calma,  com  serenidade,  sem 
se  exaltar,  não  viu  o  mesmo  levado  em  conside- 
ração". 

O  memorial  a  que  se  reportou  o  Sr.  Amaro 
Gemes  dá  Silva  referia-se  a  um  trabalho  com  re- 
lação à  discriminação  de  salários  instituída  no  iní- 
cio da  safra  passada  a  que  o  Presidente  do  I.A.A., 
o  Sr.  Governador  e  o  Sr.  Ministro  João  Cleófas 
tiveram  a  oportunidade  de  emprestar  a  sua  cola- 
boração. 

Esclarece,  então,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli: 
"Se,  da  Presidência  da  República  mandaram 
dizer  que  o  memorial  estava  no  Instituto,  ele  deve 
ter  passado  por  lá.  Agora,  não  posso  me  lembrar, 
de  momento,  qual  o  encaminhamento  dado  ao  mes- 
mo. Posso  mandar  dizer  depois,  verificando  o  que 
ocorreu.  Os  senhores  têm  um  grande  representan- 
te no  Instituto,  um  dos  maiores  batalhadores  que  já 
tiveram  nessa  autarquia.  A  êle  darei  a  resposta  de- 
vida para  que  diga  à  classe  o  que  ocorreu  com  êsse 
memorial". 

Devo,  neste  ensejo,  dizer  que  nunca  deixei  de 
responder  a  todos  os  papéis  que  me  chegam  às 
mãos.  Se  há  uma  coisa  de  que  me  vanglorio  é  a  de 
que  não  tenho  receio  de  encarar  os  problemas;  se- 
jam êlcs  os  mais  complicados,  eu  os  resolvo  da 
maneira  como  dita  a  minha  consciência. 


Ò  problema  é  aí  diferente.  Quando  o  Presi- 
dente da  República  manda  a  qualquer  Ministério  ou 
autarquia  um  papel,  êsse  papel  não  é  encaminhado 
à  parte,  mas  devolvido  à  Presidência  da  República. 
Pode  ser  que  já  tenha  sido  devolvido  e  a  Presi- 
dência da  República  o  tenha  encaminhado  a  um 
Ministério  qualquer. 

Posso  garantir  a  V.  Excia.  o  seguinte:  através 
do  seu  representante,  o  Sr.  Roosevelt  de  Oliveira, 
V  Excia.  terá  a  resposta  sôbre  o  encaminhamento 
do  memorial  cuja  sorte  tanta  preocupação  está  cau- 
sando. O  Sr.  Roosevelt  de  Oliveira  está  autorizado 
a  me  procurar  para  saber  do  encaminhamento  dêsse 
memorial,  através  da  documentação  do  Instituto" . 

O  orador  seguinte  foi  o  Ministro  João  Cleófas, 
que  declarou: 

"Exmo.  Sr.  Governador  do  Estado,  Exmo.  Sr. 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
Exmo.  Sr.  Prefeito  Municipal,  meus  senhores: 

Da  mesma  forma  que  o  Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  falou  sentado,  dispenso-me  de  pedir  per- 
missão para  dizer  algumas  palavras  também  sen- 
tado, por  uma  razão  ainda  mais  forte  do  que  a  de 
S.  Excia. :  porque  hoje  estou  integrado,  em  minha 
atividade  principal,  aqui  na  planície  campista,  e 
identificado  com  os  interêsses  dos  lavradores  de  mo- 
do geral,  porque  não  é  possível  dissociar  a  ativida- 
de industria)  da  atividade  agrícola.  Assim,  aqui  es- 
tou, hão  apenas  como  Ministro  da  Agricultura,  mas, 
sobretudo,  como  agricultor,  associando-me  às  jus- 
tas homenagens  que  estão  sendo  prestadas  ao  espí- 
rito lúcido  e  patriótico  do  Sr.  Governador  do  Es- 
tado e  ao  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

Como  todos  sabem,  o  Ministério  da  Agricul- 
tura, por  uma  série  de  fatores,  perdeu  a  importân- 
cia que  devia  ter  no  conceito  da  alta  administração 
federal.  Devo  dizer,  porém,  com  absoluta  justiça, 
que,  no  atual  Govêrno  do  eminente  Presidente  Ge- 
túlio Vargas,  tudo  tem  sido  feito  para  que  o  refe- 
rido Ministério  ocupe  a  posição  a  que  fa2  jús  numa 
nação  essencialmente  agrícola  como  a  nossa. 

Outra  coisa  não  tenho  feito  no  Ministério  da 
Agricultura)  dentro  da  minha  modesta  atuação,  se- 
não corresponder  à  confiança  e  ao  deliberado  pro- 
pósito do  Sr.  Presidente  da  República,  homem  do 
campo,  agricultor  e  lavrador  como  S.  Excia.  o  é, 
de  atender  o  mais  possível  as  justas  reivindicações 
dos  lavradores  e  agricultores  do  Brasil. 

Os  problemas  de  produção  agrícola,  como  to- 
dos sabem,  não  são  .resolvidos  com  facilidade,  so- 
bretudo porque  a  elite  dirigente  situa-se  nas  cida- 
des e  a  pressão  demagógica  dos  grandes  centros 
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consumidores  exerce  um  impacto  permanente,  che- 
gando a  ter  uma  verdadeira  incompreensão,  senão 
mesmo  má  vontade,  para  com  o  esforço  obstinado 
e  heróico  do  homem  que  vive  no  campo. 

Gostaria  que  a  minha  passagem  no  Ministério 
pudesse  corresponder,  mesmo  numa  pequena  par- 
ti, à  generosidade  com  que  fui,  no  fim,  citado  pelo 
ilustre  Presidente  do  Banco  dos  Lavradores.  E  devo 
dizer  que  com  êle  formulei  algumas  reivindicações 
as  mais  legítimas,  as  mais  imprescritíveis,  a  que 
tem  direito  o  lavrador  fluminense  e  o  lavrador  do 
nosso  País. 

Devo  declarar  que,  no  setor  da  mecanização 
agrícola,  o  Ministério  pode  realizar  alguma  coisa 
de  prático  e  proveitoso.  Ainda  não  fizemes  porque 
nos  defrontamos  com  outras  dificuldades  fora  da 
capacidade  de  ação  do  Ministério,  como  seja,  por 
exemplo,  a  escassez  de  divisas.  Mas,  neste  momen- 
to já  estão  sendo  ultimados  os  detalhes  finais  de 
aplicação  do  plano  de  empréstimo  de  18  milhões 
de  dólares  para  aquisição  de  maquinaria  agrícola. 
E  já  tive  oportunidade  de  dizer  que,  com  essa  ma- 
quinaria agrícola  criaremos  uma  patrulha  mecani- 
zada para  o  Município  de  Campos,  dotaremos  a 
estação  experimental  de  Campos  de  máquinás  para 
cortar  canas,  para  servir  exclusivamente  aos  lavra- 
dores; não  serão  aplicadas  em  serviço  de  coopera- 
ção com  os  industriais,  serão  destinadas  unicamente 
aos  lavradores. 

Essas  máquinas  estão  encomendadas  e,  logo 
se  ultimem  os  detalhes  finais,  virão,  em  número  de 
cinco,  trabalhar  na  estação  experimental,  a  serviço 
exclusivamente  dos  lavradores  de  Campos.  Com  elas 
virão  outros  implementos. 

Além  da  parte  de  equipamento,  que  pertence 
ao  serviço  público,  o  Ministério  sente-se  satisfeito 
em  receber  inscrições  de  lavradores  —  e  elas  devem 
se'-  feitas  no  maior  número  possível  —  para  ad- 
quirirem à  prestação,  com  uma  entrada  de  25%, 
sendo  o  restante  pago  em  três  anos,  tratores  e  ou- 
tras máquinas  agrícolas.  Já  enviamos  aos  chefes  dos 
Fomentos  nos  Estados  relação  das  máquinas  que 
possivelmente  serão  distribuídas.  Vou  providenciar 
a  fim  de  que  uma  dessas  relações  chegue  a  esta 
Associação. 

Temos  uma  Comissão  de  Revenda  que  atende 
a  esse  setor,  mas  parece  que  há  deficiência  nas  in- 
formações. Vou  tomar  na  devida  conta  a  observa- 
ção e  espero  trazer  pessoalmente  as  informações. 

.  Portanto,  nessa  questão  de  maquinarias,  daremos 
um  impulso  um  pouco  diferente,  de  acordo  aliás 
com  a  orientação  do  Presidente  da  República.  Por 
decisão  de  S.  Excia.  vamos  começar  a  fabricação 


de  tratores  em  nosso  País,  mediante  contrato  que  ja 
foi  elaborado  com  a  Fábrica  Nacional  de  Motores. 
Esses  tratores  serão  também  distribuídos  pelo  Mi 
niitério  da  Agricultura. 

Sei  que  ainda  é  muito  pouco  cm  r.lação  às 
necessidades  dos  lavradores,  mas  isso  denota  qu.- 
estamos  modificando  os  métodos  de  trabalho  buro- 
crático, dc  maneira  que  se  estabeleça  uma  lig.\ão 
cada  vez  mais  íntima  entre  o  Ministério  c  o  jgri- 
cultcr,  para  que  o  Ministério  não  seja  senão  um 
piolongamcnto  da  vida  e  da  atividade  do  agricultor. 

Devo  dizer,  de  passagem,  que,  quando  assu- 
mi o  Ministério  da  Agricultura,  encontrai  52  mil 
agricultores  inscritos  no  registro  próprio  do  Minis- 
tério. Quer  dizer,  para  um  total  de  agricultores  de 
2  milhões,  pelo  recenseamento  de  1940  —  não 
tenho  de  memória  o  recenseamento  atual;  não  sei 
mesmo  se  já  foi  apurado,  mas  deve  haver  um  au- 
mento sensível,  encontrei  apenas  2,5%  registrados. 
Hoje,  já  contamos  com  perto  de  300  mil  agricul- 
tores inscritos  no  registro  próprio.  E  tinham  razão 
os  agricultores  que  não  procuravam  aquele  Régis 
tro,  porque  o  Ministério  na  realidade  pouco  tinha 
para  lhes  dar. 

Posso,  no  entanto,  assegurar  que  é  preocupa- 
ção dominante  do  Presidente  da  República  prestigiar 
a  ação  do  Ministério  da  Agricultura,  para  que  êle 
possa  tornar-se  mais  útil,  mais  proveitoso,  mais  iden- 
tificado com  os  interêsses  dos  lavradores,  que  se  con 
fundem  com  cs-  interesses,  com  o  futuro  e  com  o 
destino  do  próprio  País". 

Em  seguida,  fêz  uso  da  palavra  o  Sr.  Dario 
Canela  Tavares,  que  formulou  um  apêlo  ao  Presi 
dente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  para 
que  êste  faça  construir  o  Palácio  do  Açúcar  em 
Campos,  Finalizando  a  reunião,  o  Sr.  Governador 
do  Estado  proferiu  o  seguinte  discurso: 

Meus  senhores,  como  sou  solicitado  para  outros 
compromisso?,  não  posso  mais  ter  o  prazer  de  aqui 
permanecer  neste  contato  para  mim  sempre  tão  agra- 
dável com  os  plantadores  de  cana  do  município  de 
Campos.  Quero,  entretanto,  fazer,  antes  de  me  re- 
tirar, algumas  considerações. 

Quem  nos  tivesse  acompanhado  nestas  duas  vi- 
sitas que  fizemos,  tão  próximas  uma  da  outra,  po- 
deria bem  avaliar  as  dificuldades  com  que  têm  que 
se  haver  os  homens  do  Govêrno. 

Há  pouco,  num  sindicato  de  classe,  éramos 
solicitados  a  amparar  as  pretensões  dos  trabalhado- 
res para  um  aumento  de  50%  em  seus  salários 
pretensões  que,  em  parte,  reconhecíamos  justas,  dado 
o  encarecimento  sempre  constante  do  custo  da  vida 
problema  que  tanto  tem  preocupado  o  Govêrno  mas 
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para  o  qual,  por  motivos  que  não  nos  cumpre  âgo- 
ra  estudar,  não  pôde  ser  encontrada  uma  solução 
satisfatória. 

E  aqui  nesta  Casa  uma  advertência  também  nos 
è  Feita.  Consiste  ela  na  apreensão  dessa  classe  labo 
riosa  que  tem  receio  de  que,  amanhã,  os  novo.; 
compromissos  que  lhe  querem  impor  não  possam 
ser  cumpridos,  que  uma  situação  de  calamidade  ve 
nha  atingir,  não  só  aos  usineiros,  mas  também  aos 
fornecedores  de  cana. 

Aí  está  a  dificuldade  do  Governo:  atender, 
de  um  lado,  os  trabalhadores,  mas  não  tomar,  por 
outro  lado,  uma  posição  tal  que  comprometa  todo 
êsse  edifício  que  constitui,  a  meu  ver,  uma  das  mais 
notáveis  experiências  de  economia  dirigida  em  nos- 
so País  —  a  defesa  da  política  açucareira. 

Há  pouco,  em  discurso  que  pronunciei  em  Pe- 
trópolis, dizia  que  havia  lido  recentemente  de  um 
sociólogo  que  o  homem  de  cultura  havia  sido  feito 
para  orientar  e  o  homem  prudente  para  governar. 
É  realmente  uma  das  qualidades  mais  necessárias 
ao  homem  de  Govêrno  a  prudência,  desprezando, 
por  vezes,  medidas  precipitadas  que  poderiam  im- 
piessionar  no  primeiro  momento  as  massas  e  gran- 
jear-lhe  popularidade,  mas  popularidade  passageira 
porque  os  efeitos,  no  dia  seguinte,  iriam  comprome 
ter  todo  êsse  falho  prestígio  adquirido.  Ê"  realmen- 
te uma  das  qualidades  mais  necessárias  ao  homem 
de  Govêrno  a  prudência  e,  sobretudo,  coragem  para 
ter  prudência,  para  saber  dar  somente  no  momento 
exato, .  pesando  todos  os  fatores,  avaliando  todas 
as  consequências  da  sua  decisão,  não  se  deixando 
impressionar  por  aspectos  unilaterais  e  exteriores 
do  problema. 

F.  com  êsse  pensamento  que,  estou  certo,  o  Go- 
verno da  República  há  de  procurar  resolver  êst; 
problema,  que  não  é  a  única  dificuldade  com  qur 
tem  que  se  haver  no  momento  em  relação  ao  pro- 
blema açucareiro;  outras  questões  foram  aqui  apre- 
sentadas, como  a  do  incessante  aumento  de  produ- 
çãq  em  determinados  Estados  da  Federação,  compro- 
metendo os  antigos  centros  produtores. 

Essa  política  de  defesa  do  açúcar  tem  aspectos 
o;  mais  variados,  os  mais  diversos  e  precisa  ser  di- 
rigida com  prudência,  com  moderação  e  com  gran- 
de descortino,  mesmo  porque  sabemos  que  cons- 
tantemente setores  interessados  procuram  contra  ela 
investir  e  buscam,  em  pleitos  judiciais,  comprome- 
te- a  orientação  do  Instituto,  anulando  os  seus  be- 
néficos resultados  à  lavoura  canavieira.  Felizmente, 
temos  na  Direção  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, um  homem  com  a  coragem  e  a  capacidade  do 
Si   (iileno  Dé  Carli,  um  homem  que  tem  sido  apoia 


do  em  todas  as  suas  decisões  pelo  Sr.  Presidente  da 
República  e  pelo  Ministro  João  Cleófas  que  está 
hoje  integrado  em  nosso  Estado  e  a  quem  já  cha- 
mei de  "um  Ministro  fluminense",  tal  a  maneira 
como  se  integrou  na  nossa  vida,  sobretudo  na  vida 
do  município  de  Campos. 

Ê"  compreensível  o  receio  dos  plantadores  de 
cana  sobre  o  que  lhes  pode  acontecer,  mas  devem 
ter  confiança  na  ação  do  Govêrno.  Não  será  desta, 
vez  que  o  Govêrno  lhes  vai  faltar.  Um  memorial 
que  teria  talvez  se  extraviado  nos  escaninhos  infin- 
dáveis da  burocracia  ou  que  talvez  não  tivesse  :ido 
respondido,  não  demonstra  desinterêsse  do  Govêr- 
no pelo  problema. 

Êsse  problema  me  foi  levado  através  de  mais 
de  uma  comissão  que  tive  o  prazer  e  a  honra  de  re- 
ceber em  meu  Gabinete  e,  através  providências  to- 
madas até  na  presença  dos  que  lá  estiveram,  pelo  te- 
lefone, com  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli  e  Ministro 
João  Cleófas,  acertamos  alguns  elementos  que  deve- 
riam atenuar  o  problema.  Agora,  alertados  em  tem- 
po, —  alertados,  devo  confessar,  em  grande  part° 
pela  atuação  da  Associação  dos  Plantadores  de  Cana 
— -  devemos  fazer  com  que  o  Govêrno  decida  bem. 
dando  aos  trabalhadores  aquilo  que  fôr  possível, 
mas  sem  comprometer,  como  já  disse,  êsse  edifício, 
êsse  organismo  de  defesa  da  política  açucareira  no 
País. 

Quero  declarar,  respondendo  às  observações  do 
ilustre  Presidente  do  Banco  dos  Lavradores  de  Ca 
n: ,  que  a  Secretaria  de  Agricultura,  de  acordo  com 
a  orientação  do  Ministério  da  Agricultura,  está  pro- 
videnciando a  importação  de  jeeps  e  de  caminhões. 
Já  recebemos  alguns,  distribuídos  de  acordo  com 
inscrições  feitas  nesse  órgão  do  Govêrno;  não  na 
medida  dc  que  desejávamos,  por  não  permitirem 
as  limitações  da  nossa  balança  de  pagamentos.  Já 
conseguimos  a  importação  de  300  jeeps;  agora,  va 
mos  receber  mais  200,  havendo  no  Banco  do  Bra- 
sii  um  pedido  de  mais  100,  cujo  deferimento  não 
foi  ainda  possível  ppr  falta  de  moeda  para  ser 
efetuado  o  pagamento. 

Este  um  dos  grandes  problemas  do  Brasil  na 
época  presente.  Ainda  ontem  o  Govêrno  tomou 
uma  decisão  fundamental,  mudando  completamente 
a  política  do  regime  de  licenças  de  importação.  Ê~ 
uma  experiência  ousada  que  vai  ser  feita.  Espero 
que  dê  bons  resultados.  A  estagnação  em  que  es- 
távamos é  que  não  podia  continuar.  Vamos  olhar 
com  confiança  essa  decisão  do  Govêrno  e,  dentro  do 
que  fôr  possível,  o  Govêrno  do  Estado  tudo  fará 
para  dar  aos  lavradores  aquilo  de  que  êles  neces 
sitam  para  seu  trabalho  estafante. 
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Todos  os  homens  do  Governo  terão,  no  fim 
de  sua  vida,  um  acervo  de  boas  causas  defendidas, 
de  decisões  acertadas  em  comparação  naturalmente 
com  os  erros  que  terão  sido  levadoà  a  cometer.  Co- 
mo homem  público,  sendo  obrigado  a  decidir,  mui- 
tas vezes  terei  acertado  e  muitas  vêzes  terei  errado. 
De  um  erro,  entretanto,  não  me  penitencio:  é  que. 
quando  tive  que  decidir  a  fixação  dos  preços  para 
os  produtos  da  agricultura,  não  me  deixei  intimi 
dar  pelas  campanhas  demagógicas  dos  grandes  cen 
tros  e  reclamei  para  os  produtos  da  lavoura  preços 
compensadores  que  permitissem  um  grande  estímu- 
lo e  interessassem  o  homem  no  trabalho  do  campo. 

Em  1942  ou  1943,  logo  que  assumi  a  Coorde 
nação  da  Mobilização  Económica,  no  setor  do  abas- 
tecimento, tomei  duas  decisões  as  mais  importantes 
e  para  as  quais  fui  severamente  advertido  sôbre  os 
efeitos  contrários  que  poderiam  ter  na  minha  car- 
reira política.  A  primeira  delas  foi  o  aumento  do 
preço  do  açúcar,  estagnado  há  vários  anos  quando 
todos  os  outros  produtos  haviam  subido  e  o  custo 
de  produção  não  poderia  ser  o  mesmo.  Em  março 
>ou  abril,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  que  foi  então  meu 
Secretário  nesse  setor,  redigiu  a  portaria  que  eu  as- 
sinei, determinando  um  aumento  de  preço  para  a 
■Capital,  que  usufruía  os  benefícios  de  um  preço 
■que  era  dado  com  o  sacrifício  de  todo  o  País,  inclu- 
sive dos  Estados  produtores.  Basta  dizer  que  paga- 
va-se  mais  caro  o  açúcar  em  Niterói  do  que  no  Rio  de 
Janeiro.  Outra  providência  que  tomei  foi  a  liberação 
■da  produção.  Estava  à  vista  já  o  fim  da  guerra  e 
:nós  precisávamos  produzir  para  poder  exportar  e 
afea&tecer  todos  os  nossos  centros  consumidores,  que 
•alimentavam  de  instante  para  instante.  Foi  isso  que 
no?  permitiu  enfrentar  o  período  de  fim  da  guer- 
ra com  todos  os  mercados  nacionais  abastecidos  e 
ainda  nos  possibilitou  uma  exportação. 

Esses  dois  acertos  reivindico  para  mim. 
Devo  declarar  ainda  que  terei  muito  prazer 
em  estar  em  reuniões  como  esta,  aqui  ou  em  meu 
gabinete  de  trabalho,  ouvindo  e  debatendo  convosco 
os  vossos  problemas.  Se  em  alguma  Casa  posso  di- 
zer que  estou  à  vontade  é  nesta  que  ajudei  a  fundar 
e  que  encorajei  nos  seus  primeiros  momentos  de  de- 
cisão, evitando,  com  uma  ação  pessoal,  que  diver- 
gências mais  profundas  aqui  se  acentuassem,  presti- 
giando a  diretoria  que  foi  eleita  e  procurando  evi- 
tai que  outros  grupos  daqui  se  afastassem  e  fossem 
fundar  organismo  semelhante. 

Foi  para  mim  um  prazer  estar  ao  vosso  lado 
nj  dia  de  hoje,  ouvindo  as  vossas  reclamações  e  as 
vossas  queixas;  ter  oportunidade  de  ouvir  dos  Srs. 
Gileno  Dé  Carli  e  Ministro  João  Cleófas  exposições 
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tãc  claras  sôbre  vossos  problemas  e  vos  dizer  que  o 
Governo  do  Estado  conta  convosco  para  uma  coisa 
a  qual  não  podereis  faltar:  o  desenvolvimento  dc 
Campos,  a  riqueza  deste  município  de  que  tanto 
s?  orgulham  o  Estado  do  Rio  e  o  Brasil,  dêstc  mu- 
nicípio que  foi  chamado  espelho  do  Brasil  e  que  o  é 
realmente  pelo  valor  de  seu  povo". 

NO  BANCO  DOS  LAVRADORES  DE  CANA 
DE  AÇÚCAR 

A  última  visita  do  dia  foi  ao  Banco  dos  La 
viadores  de  Cana  de  Açúcar  do  Estado  do  Rio,  cujo 
presidente,  Sr.  João  Nogueira,  pronunciou  o  seguin- 
te discurso  de  saudação,  sintetisando,  ao  mesmo  tem- 
po, os  serviços  dêsse  estabelecimento  de  crédito: 

".Na  qualidade  de  presidente  do  Banco  dos  !.a 
viadores  de  Cana  de  Açúcar  do  Estado  do  Rio,  apraz- 
nie  e  honra-me  sobremodo,  recepcionar,  além  de 
outros  visitantes,  o  Exmo.  Sr.  Governador  do  Esta- 
do, contra-almirante  Ernâni  do  Amaral  Peixoto,  e  n 
digníssimo  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  Dr..  Gilcnc  Dé  Carli. 

A  nossa  Cooperativa  recebe  estes  dois  homens 
públicos  com  o  relêvo  a  que  fazem  jús,  com  a  mes- 
ma magnitude  dos  serviços  que  nos  têm  prestado, 
cem  a  mesma  elevação  de  espírito  que  os  tem  ca-ac 
terizado  em  suas  funções  públicas.  Quanto  ao  Exmo 
Sr.  Governador,  foi  êle  que,  de  início,  amparou  com 
o  poder  do  seu  governo  os  nossos  primeiros  passos 
Seria  trabalho  demasiadamente  longo  —  talvez  pou- 
co indicado  para  mim,  dizer  o  que  foi  a  etapa  ini- 
cial desta  Cooperativa,  na  qual  influiu,  de  maneira 
resoluta,  não  só  o  Exmo.  Sr.  Governador,  como 
também  o  ilustre  Presidente  do  Instituto.  E  são  as- 
sim as  boas  iniciativas:  elas  não  sc  apartam  dos 
seus  autores,  sejam  quais  forem  as  contingências  po- 
líticas. 

O  Dr.  Gileno  Dé  Carli  que,  no  seu  dizer,  A 
um  eterno  enamorado  da  planície  goitacá,  de  sua 
gente  e  de  suas  coisas,  podemos  assegurar  ser  um 
dos  nossos  companheiros,  porquanto  conhece,  como 
nós  outros,  o  amanho  da  terra.  Temperou  o  seu 
espirite  na  rudeza  do  cembate  rural,  formando  hoj? 
esta  personalidade  de  escol  que  desperta  admiração 
e  confiança  na  agro- indústria  açucareira.  Tem  sido, 
inegávelmente,  um  constante  amigo  desta  Coopera- 
tiva de  Crédito. 

Ao  contra-almirante  Ernâni  do  Amaral  Peixoto 
e  ao  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  muito  tenho  a  dizer-Ihes 
entretanto,  o  tempo  diminuto  que  me  é  concedido 
neste  momento,  impede-me  de  fazê-lo.  Serei  breve, 
portanto,  nas  mii.has  considerações.  Todos  nós  te- 
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n-.os  o  máximo  prazer  em  homenagear  condigna- 
mente os  nossos  hóspedes  ilustres.  É  um  dever  mes- 
mo de  educação.  Procuraremos,  no  entanto,  ser  ver 
dadeiros  em  nossas  narrativas.  Não  procuraremos, 
com  falsas  palavras  —  as  quais  não  participam 
de  nossa  formação  educacional,  —  dizer  da  nossa 
atual  situação  aos  responsáveis  pelos  nossos  desti 
nos.  Ao  invés  de  uma  literatura  mentirosa,  teremos 
semente  a  preocupação  de  bem  informar,  sendo 
assim  mais  úteis  aos  dirigentes. 

Senhores,  estamos  convencidos  de  que  os  go- 
vernos terão  que  vir  ao  nosso  encontro.  As  nossas 
crises  e  angústias  não  serão  somente  nessas.  Elas 
perturbarão  a  vida  de  qualquer  governo,  gerando 
um  malesfar  insuportável.  E  os  governos  só  serão 
estáveis  estando  o  homem  do  campo  com  a  sua  vida 
eouilibrada.  A  força  do  sofrimento  forçará  os  go- 
vernes a  uma  vida  comum  conosco. 

Somos  um  poder  bastante  forte  para  esperar- 
mos esta  solução.  Confeccionem  nas  Secretarias  os 
programas  que  quiserem,  manipulem  os  técnicos  os 
algarismos  que  entenderem.  Enquanto  o  Governo 
não  simplificar  a  sua  vida  com  a  lavoura,  enquanto 
não  dermos  as  cestas  a  essa  burocracia  que  deixa 
tudo  para  amanhã,  teremos  sempre  as  dificuldades 
aumentadas,  mau  grado  as  bôas  intenções  e  os  bons 
programas. 

Quero  louvar,  nesta  oportunidade,  as  nossas 
relações  com  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool; 
relações,  é  certo,  inspiradas  na  alta  administração  da 
autarquia  sob  a  sábia  orientação  do  Presidente  que 
ora  nos  visita,  mas  que  ganham  corpo  pela  simpli- 
cidade com  que  são  postas  em  prática  pelos  seus  ór- 
gãos competentes  e  pela  Delegacia  Regional,  sedia 
d.i  nesta  cidade.  Mantemos  com  essa  autarquia  um 
empréstimo  de  financiamento  de  cerca  de  16  mi- 
lhões de  cruzeiros,  ao  juro  de  2%  a.a.  que  distri- 
buímos aos  nossos  cooperados  à  taxa  de  4%  a.a. 
Ainda  agora  estudamos  o  financiamento  de  adubos. 

A  nossa  Cooperativa  segue  em  seu  trabalho 
modesto,  mas  seguro.  Com  um  Conselho  de  Ad- 
ministração e  um  Conselho  Fiscal  perfeitamente  in- 
tegrados nas  suas  funções.  Com  uma  Diretoria  Exe 
cutiva,  cujo  ponto  fraco  é  apenas  o  seu  presidente 
vamos  procurando  com  modéstia,  mas  com  um  tra- 
balho persistente  e  auxiliado  por  um  corpo  de  fun- 
cionários excelente,  corresponder  a  confiança  ou- 
torgada pela  classe. 

De  março  do  corrente  ano  para  cá,  aumenta- 
mos, na  tabela  de  empréstimos  aos  lavradores,  Cr$ 
2 4,00  por  carro  de  cana.  Como  demonstram  os  nos- 


sos balancetes,  é  a  seguinte  a  posição  dos  emprés- 
timos em  30  do  mês  próximo  passado: 

Por  promissórias.   Cr$  28.677.850,00 

Por  penhores  agrícolas    2.403.810,20 

Por  hipotecas    933.424,60 

Em  contas  correntes    637.323,60 

Total   Cr$  32.652.408,40 

A  lavoura,  sempre  honesta,  ciosa  de  seus  com- 
promissos, vem,  apesar  das  dificuldades,  cumprindo 
as  suas  obrigações  com  regularidade. 

Estamos  ampliando  a  nossa  seção  de  mercado- 
rias de  utilidade  à  lavoura  e  desejamos,  por  isso,  o 
auxílio  dos  poderes  competentes  para  que  seja  so- 
lucionado o  nosso  problema  de  arame  farpado  e  re- 
síduos de  trigo.  Esperamos  ser  contemplados  com 
as  verbas  que  o  Governo  designou  agora  para  ma- 
terial agrícola,  assim  como  aquisição  de  jeeps  — 
meio  de  transporte  muito  útil  ao  lavrador.  Pleitea- 
remos, junto  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
um  prazo  maior  para  os  empréstimos  aos  nossos 
cooperados,  porque  ninguém  melhor  do  que  o  dig- 
no Presidente  do  Instituto  para  saber  que  a  lavoura 
exige  mais  liberalidade  neste  assunto. 

Digníssimas  autoridades. 

Senhores  presentes. 

Devo  dar  por  esgotado  o  meu  tempo  e,  assim 
sendo,  como  um  dos  mais  fracos  representantes  da 
lavoura,  apelo  para  o  Exmo.  Sr.  Governador  do 
Estado  e  para  o  digníssimo  Sr.  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sentido  de  que 
olhem  com  carinho  os  nossos  problemas,  dando-lhes 
soluções  satisfatórias.  Reside  no  nosso  bem-estar 
grande  parte  do  bem-estar  geral,  ê  necessário  de- 
fender a  nossa  subsistência,  porque  conosco  está  gran- 
de parte  da  tradição  de  trabalho  do  Estado  do  Rio 
e  do  Brasil. 

Sejam,  pois,  benvindos  nesta  casa! 

Senhores,  da  presença  do  Dr.  João  Cleófas,  ti- 
tular do  Ministério  díi  Agricultura,  nesta  casa,  só 
tive  conhecimento  quando  já  havia  escrito  o  discur- 
so já  pronunciado:  entretanto,  me  penitencio  da  fal- 
ta rendendo-lhe  sinceras  homenagens  de  que,  por 
justiça,  é  nosso  grande  credor". 

INAUGURAÇÃO  DO  AMBULATÓRIO 
DE  MUSSUREPE 

Para  a  manhã  do  dia  11  estava  programada  a 
inauguração  do  Ambulatório  de  Mussurepe,  o  pri- 
meiro construído  pela  Associação  Fluminense  dos 
Plantadores  de  Cana,  de  acordo  com  o  projeto  e 
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Um  aspecto  do  Ambulatório  de  Mussurepe,  n  primeiro  construfêo  pela  Aisociaçãò  Pluminenn  do\  Plantadores  dt  C 

no  dia  de  su.i  inauguração. 


especificações  fornecidas  pelo  Instituto.  É  um  exce- 
lente edifício,  em  um  só  pavimento,  de  linhas  sin- 
gelas, cercado  de  muro,  com  área  ajardinada,  dispon- 
do de  salas  para  curativos,  injeções,  pequena  cirur- 
gv<>,  higiene  infantil  e  internação  de  urgência.  Uma 
vez  dotado  das  instalações  necessárias,  ficará  inte- 
grada nas  suas  finalidades,  prestando  variados  ser- 
viços médicos  aos  trabalhadores  rurais  e  suas  fa- 
mílias . 

Para  assistirem  ao  ato  inaugural,  partiram  da 
cidade,  em  dezenas  de  automóveis,  os  Srs.  Gileno  Dé 
Carli(  Governador  Amaral  Peixoto  e  seus  compa- 
nheiros de  excursão,  autoridades  do  município  e  ou- 
tras numerosas  pessoas. 

Depois  de  percorrido  todo  o  edifício,  o  Dr. 
Domingos  Azevedo,  falando  em  nome  da  Associa- 
ção dos  Plantadores  de  Cana,  pronunciou  o  seguin- 
te discurso: 


"Exmo.  Sr.  Governador  do  Estado,  Exmo.  Sr. 
Secretário  de  Saúde  do  Estado  do  Rio,  Exmo.  Sr. 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  de- 
mais autoridades  presentes,  minhas  senhoras  e  meus 

senhores: 

Em  julho  de  1951,  em  singela  solenidade  a 
que  compareceu  o  então  Presidente  do  Instituto  de 
Açúcar  e  do  Álcool,  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  a 
Associação  de  Plantadores  de  Cana  fez,  neste  lo- 
ca^ o  lançamento  da  pedra  fundamental  do  seu 
primeiro  ambulatório  de  assistência  médica  e  so- 
cial ao  trabalhador  rural,  que,  como  disse,  nesta 
ocasião,  seria  o  marco  inicial  de  uma  gigantesca  or- 
ganização do  género  e  que  poderia  vir  a  servir  de 
modêlo  a  outras  regiões  do  País. 

Hoje,  aqui  voltamos,  com  a  presença  de  V. 
Excia.,  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  para  mostrar  o  que 
já  realizamos  d?ntro  do  plano  preestabelecido.  Vi- 
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mos,  pois,  mais  uma  vez,  em  nome  da  Associação 
dizer-vos  da  satisfação  e  da  alegria  que  temos  em 
apresentar  êste  ambulatório,  sob  a  administração  de 
Franklin  Freitas  e  auspícios  da  autarquia  que  V. 
Excia.  tão  sábia  e  inteligentemente  dirige.  Espera- 
mos que,  dentro  em  breve,  possamos  dar  a  assistên- 
cia médica  tão  ansiosamente  desejada  e  esperada 
a  esta  gente  triste,  de  uma  tristeza  resignada  que  tem 
origem  na  falta  de  esperança  de  algo  melhor  neste 
mundo  e  no  mundo  do  porvir,  pois  temos  presente 
a  visão  desoladora  de  homens  duros  e  calejados  de 
desgraça.  Há,  sem  dúvida,  tristeza,  uma  sombra  de 
tristeza  coletiva,  em  parte  de  fundos  e  grandes  pa- 
decimentos através  gerações  em  luta.  Agora,  um  vis- 
lumbre de  esperança  depositam  estes  homens  em 
vós,  senhores  dirigentes  e,  principalmente,  no  Pre- 
sidente Gileno  Dé  Carli,  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  para  que,  com  a  sua  inteligência  bri- 
lhante e  profunda  compreensão  dos  problemas  so- 
ciais do  Brasil  contemporâneo,  nos  proporcione  os 
meios  para  que  possamos  realizar  o  nosso  plano  e 
para  que  possam  êles,  doravante,  readquirir  a  con- 
fiança nos  seus  dirigentes  e  ter  melhores  condições 
da  saúde,  pois  só  homens  sãos  são  capazes  de  pro- 
duzir e,  por  conseguinte,  concorrer  para  o  engran- 
decimento da  Pátria. 

Senhores:  aos  poucos,  êste  sonho  acalentado 
va:  se  transformando  em  realidade  promissora.  Cum- 
pre-nos  aqui  relembrar,  nesta  oportunidade,  como 
vem  se  processando  o  andamento  dêste  empreendi- 
mento. 

Há  anos,  quando  Presidente  da  Associação  o 
saudoso  patrono  dêste  Ambulatório,  Serafim  Salda- 
nha, conversávamos  longamente  sôbre  a  possibilida- 
de de  um  serviço  amplo  de  assistência  médico-social 
ao  trabalhador  rural  da  lavoura  canavieira  e  peque 
thM  lavradores,  e  tudo  parecia  um  grande  sonho. 

Tempos  depois,  quando  na  Presidência  do  I. 
A.  A.  o  Sr.  Edgar  de  Gois  Monteiro  e  na  da  As- 
sociação Serafim  Saldanha,  foram  dados  os  primei- 
ros passos  para  a  realização  de  um  plano  com  aquê 
le  desiderato,  com  a  vinda  a  Campos  de  um  técni- 
co no  assunto,  que  foi  o  Dr.  José  Leite,  estudioso 
no  assunto,  que,  aqui  chegando,  logo  entrou  em 
entendimentos  com  a  Associação  dos  Plantadores,  a 
Sociedade  de  Medicina  e  uma  Comissão  de  médi- 
cos escolhida  pelos  lavradores.  Com  a  colaboração 
destes,  foi  então  feito  o  plano  de  serviço  médico- 
social  para  Campos,  o  qual  serviria  de  base  para  a 
tese  do  Dr.  José  Leite  no  Congresso  Açucareiro  Na- 
cional, de  Quitandinha,  e  da  qual  tive  a  honra  de 
ser  relator  oficial  na  6-  subcomissão,  presidida  pelo 
Senador  Novais  Filho. 


Cumpre-nos  ainda  recordar  que  a  discussão  dês 
te  parecer  provocou  debates  acalorados  por  parte 
do  representante  dos  usineiros  de  Sergipe  e  dos  usi- 
neiros  campistas.  Entretanto,  graças  às  defesas  bri- 
lhantes dos  professores  Malta  Cardoso  e  Melo  Mo- 
rais, de  São  Paulo,  do  Presidente  dos  Sindicatos  dos 
u«ineiros  de  Pernambuco,  do  Dr.  Sílvio  Bastos  Ta- 
vares e  outros,  foi  o  referido  parecer  aprovado  por 
unanimidade.  E  é  na  base  das  sugestões  dêsse  pa- 
recer que  a  Associação  vem  realizando  o  plano  com 
apenas  pequenas  modificações. 

As  sugestões  foram,  em  resumo:  Política  de 
saúde  na  base  de  orientação  ambulatorial.  Padrão 
mínimo  de  ambulatório  —  4  cómodos,  sala  de  con- 
sultas médicas,  sala  de  pequena  cirurgia  e  de  tria- 
gem. Pessoal  mínimo  —  médico,  enfermeiro  e  ser- 
ventes. Obedecer  à  distribuição  geográfica  dos  am- 
bulatórios em  função  de  maior  densidade  de  po- 
pulação. Política  hospitalar  de  aproveitamento  de 
hospitais  regionais  ou  centrais  —  mediante  contra- 
tos de  acordo  com  as  possibilidades  económicas. 

Depois  da  presidência  do  Sr.  Edgar  de  Gois  Mon- 
teiro e  falecimento  de  Serafim  Saldanha,  houve  co- 
mo que  um  hiato  nc  andamento  dos  trabalhos,  para 
recomeçar  após  a  eleição  do  Sr.  Franklin  Freitas, 
para  Presidente  da  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana,  dinâmico,  independente,  trabalhador,  honesto, 
e  sobretudo  tenaz,  coincidindo  com  a  elevação  do 
ilustre  médico  campista  à  Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  saindo  então  o  nosso  plano 
das  cogitações  para  a  fase  das  realizações. 

Veio,  então,  a  Campos,  por  determinação  da  ■ 
cjuele  Presidente,  um  técnico  a  fim  de  elaborar  as 
plantas  dos  ambulatórios  e  orientar  a  construção,  e 
j  i  em  julho  de  1951,  foi  dado  início  à  construção 
do  primeiro  da  série  e  que  ficou  deliberado  cha- 
mars-e  "Serafim  Saldanha",  em  homenagem  pós- 
tuma àquele  líder  da  lavoura. 

Aqui,  neste  local,  recebemos  do  Dr.  Sílvio  Bas- 
tos Tavares  a  promessa  de  tôda  ajuda  possível  para 
a  terminação  dos  demais  ambulatórios,  de  acordo 
com  o  esquema  do  atual  Diretor  do  Departamento 
Médico,  Dr.  Ari  Viana,  como  da  construção  do 
Central. 

Sr.  Presidente,  quando  da  saída  do  Dr.  Sílvio 
da  Presidência  do  I.A.A.,  houve  um  momento  de 
desânimo,  mas  a  escolha  de  V.  Excia.  pelo. Sr.  Pre- 
sidente da  República  para  substituí-lo,  um  dos  mais 
profundos  conhecedores  dos  problemas  médicos-so- 
ciais  da  agro-indústria  açucareira,  nos  enchemos  no- 
vamente de  ânimo,  o-  que  estamos  vendo  confirmado 
através  da  vossa  atuação  na  Presidência  da  autar- 
quia açucareira.  Agora,  estamos  certos,  Sr.  Presi- 
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Jente,  que  o  nosso  plano  será  realizado,  pois,  graçjs 
à  assistência  e  ajuda  de  V.  Excia.  e  a  determinaçso 
de  Franklin  Freitas,  os  trabalhos  continuam  em  rir 
mo  acelerado. 

Tenho  ainda  que  comunicar  aos  lavradores  qi  e 
o  Govêrno  do  Estado  do  Rio,  através  do  seu  Serre 
tário  de  Saúde,  Sr.  Adelmo  de  Mendonça,  promete 
nos  ajudar  no  setor  da  assistência  farmacêutica,  me- 
diante entrosamento  dos  órgãos  de  saúde  do  Estu- 
do,, de  modo  a  possibilitar  o  fornecimento  de  utili- 
dades médicas  necessárias  ao  combate  a  endemias 
rurais  e  outras  enfermidades. 

Sr.*  Presidente,  o  passo  inicial  foi  dado,  a  clas- 
se agradece  a  todos  aquêles  que  têm  contribuído 
ri  a  concretização  desse  nosso  plano,  aos  ex-presi 
dentes  do  Instituto  e  a  V.  Excia.,  em  quem  depo- 
sitámos tôda  a  nossa  confiança.  Semeando  obras  c^- 
mo  esta  nesta  fértil  planície,  os  dirigentes  terão  pres- 
tado ao  Brasil  um  dos  maiores  bens  que  os  pode- 
res públicos  podem  prestar  à  sua  população. 

Confiamos,  pois,  V.  Excia." 

Incumbido  pelo  Presidente  do  I.A.A.,  respon- 
deu a  êsse  discurso  o  Sr.  Joaquim  de  Melo,  Chefe 
do  Serviço  de  Documentação,  proferindo,  de  impro- 
viso, a  seguinte  oração: 

"Exmo.  Sr.  Governador  do  Estado,  Exmo.  S-. 
Secretário  de  Saúde  do  Estado,  Exmo.  Sr.  Presiden- 
te do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  Exmo.  Sr. 
Prefeito  Municipal,  demais  autoridades,  minhas  se- 
nhoras e  meus  senhores: 

O  ilustre  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  em  cujo  nome  tenho  a  honra  de  falar 
manifesta-se  profundamente  agradecido  às  referên 
cias  generosas  que  lhe  fêz  o  orador  da  Associação 
do.c  Plantadores  de "  Cana,  congratulando-se  com  os 
lavradores  de  cana  de  Campos  pela  inauguração 
desta  obra,  marco  inicial  de  uma  série  de  ambula- 
tórios que  vêm  proporcionar  ao  trabalhador  da  la 
voura  canavieira  os  benefícios  de  assistência  médica 
e  hospitalar. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  colaborou 
nesta  obra,  no  desempenho  de  uma  de  suas  mai; 
importantes  atribuições,  como  órgão  do  intervencio- 
nismo estatal  na  economia  canavieira  do  País.  Re- 
colhendo as  taxas  pagas  pelos  lavradores  fornecedores 
d;:  cana  e  devolvendo-as  em  parcelas  destinadas  à 
construção  dêste  prédio,  oferecendo  as  plantas  e  pro- 
jetos  com  as  devidas  especificações  e  fiscalizando 
de  perto,  tanto  quanto  possível,  os  trabalhos,  o  Ins- 
tituto colaborou,  quanto  lhe  permitiam  as  suas  atri- 
buições, para  a  execução  desta  magnífica  obra  que 
acaba  de  ser  entregue  aos  seus  verdadeiros  benefi- 
ciários, que  são  os  trabalhadores. 
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Demonstra,  assim,  o  Instituto  do  Açúcar  c  do 
Álcool  que  não  é  apenas  um  órgão  de  finalidades 
económicas,  para  promover  e  impulsionar  a  defesa 
do  açúcar.  Ao  lado  de  suas  finalidades  económicas, 
realiza  também  obra  de  perfeita  justiça  social,  mos 
trande-se  assim  integrado  com  a  política  de  pro- 
teção ao  trabalhador  que  vem  sendo  executada  iy»k 
Govêrno  da  República,  sob  a  presidência  do  Sr 
Getúlio  Vargas. 

O  Instituto  do  Açúcar  folga  com  a  presença  .". 
êste  ato  do  Exmo.  Sr.  Governador  do  Estado,  o  5r. 
Aimirante  Ernâni  do  Amaral  Peixoto,  por  lhe  ofe- 
recer o  testemunho  de  que  está  cooperando  na  ohn 
administrativa  que  S.  Excia.  realiza,  no  sentido  <\i 
promover  a  valorização  do  homem  pela  defesa  de 
sur  saúde  e  melhor  dedicação  ao  trabalho,  e  peta 
valorização  da  terra,  mediante  a  aplicação  de  mé- 
todos mais  adiantados  de  agricultura  moderna. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  obedecendo 
ao  programa  do  seu  atual  Presidente,  cujo  dinamis- 
mo não  posso  nem  devo  realçar,  uma  vez  que  sou, 
neste  momento,  seu  porta-voz,  prosseguirá  na  exe- 
cução do  mesmo  plano,  no  sentido  de  dotar  a  la- 
voura canavieira  de  Campos  de  uma  série  de  am- 
bulatórios destinados  à  defesa  da  saúde  dos  seus 
trabalhadores.  E  S.  Excia.  ganha  fôrça  com  os  re- 
sultados que  serão  naturalmente  os  melhores  possí- 
veis da  execução  dêste  plano,  para  levá-lo  avante, 
estendendo-o  aos  outros  Estados  produtores  de  açú- 
car, realizando  assim  uma  das  obras  mais  admirá- 
veis de  assistência  social,  entregando  ao  homem  que 
trabalha  a  riqueza  que  êle  produz.  Realmente,  uma 
das  características  da  civilização  moderna  é  a  melhor 
distribuição  das  riquezas  produzidas  peto  homem 
d?  medo  que  se  beneficie  o  maior  número  de  pes- 
soas, de  grupos,  de  classes  e  de  povos. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  setor 
que  lhe  compete,  prosseguirá  na  execução  de  obras 
desta  natureza,  cada  vez  mais  firme^  cada  vez  mais 
convencido  da  grandiosidade  da  sua  missão  e  cada 
vez  mais  identificado  com  a  economia  canavieira  do 
País. " 

PEDRA  FUNDAMENTAL  DO  AMBU. 
LATÓRIO  URBANO 

Regressando  à  cidade,  os  excursionistas  se  di- 
rigiram para  a  rua  Visconde  do  Rio  Branco,  onde 
se  realizou  o  lançamento  da  pedra  fundamental  do 
Ambulatório  Urbano,  numa  antiga  chácara,  tam 
bem  por  iniciativa  da  Associação  dos  Plantadores. 
No  local  estava  exposta  a  "maquete"  do  edifício, 
que  terá  vários  pavimentos,  com  acomodações  su- 
ficientes para  cs  múltiplos  serviços  que  lhe  são  des- 
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tinados.  Logo  após  a  cerimónia,  o  Sr.  Franklin  de 
Freitas,  presidente  da  referida  Associação,  pronun- 
ciou a  seguinte  alocução: 

"Há  pouco  assistíamos  ao  lançamento  da  pe- 
dra fundamental,  que  simboliza  o  direito  dos  plan- 
tadores de  cana  fluminenses  de  possuírem  e  des- 
frutarem do  seu  ambulatório  central  desta  zona,  on- 
de o  braço  propulsor  da  lavoura  canavieira  deverá 
se;  assistido  e  recuperado  para  a  importante  produ- 
ção agrícola.  A  Associação  Fluminense  dos  plan 
tadores  de  cana,  pelo  seu  humilde  presidente,  exal- 
ta, nesta  hora,  a  boa  vontade  sempre  encontrada  na 
pessoa  do  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  dinâmico  presiden- 
te do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sentido 
da  concretização  dos  desejos  da  nessa  querida  ter- 
ra. Dentro  em  breve,  se  Deus  permitir,  aqui  es- 
tará erguido  o  nossc  ambulatório  central  e  em 
diversos  pontes  do  interior  do  município  se  ergue- 
rão os  ambulatórios  distritais,  oferecendo  à  nossa 
importante  lavoura  a  indispensável  assistência.  Sr. 
Governador  Amaral  Peixoto,  Sr.  Ministro  João  Cleó- 
fas, Sr.  Presidente  do  I.A.A.  Dr.  Gileno  Dé  Carli: 
Os  lavradores  fluminenses  sentem-se  honrados  com 
a  presença  de  VV.  Excias.  Neste  ato  simbólico  de 
agradecimento,  oferecemos  aos  ilustres  visitantes  ? 
amigos  o  presente  churrasco,  reafirmando  o  nosso 
firme  propósito  de  trabalhar,  tanto  quanto  traba- 
lharam os  nossos  antepassados,  a  fim  de  produzi- 
mais  e  mais,  pois  da  nossa  produção  depende  a 
grandeza  da  nossa  idolatrada  e  querida  terra.  A  VV. 
Excias.  os  votos  de  felicidade  pessoal  da  Associação 
Fluminenses  de  Plantadores  de  Cana". 

Usou  da  palavra,  a  seguir,  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  que  disse: 

"Nesta  oportunidade  do  lançamento  fundamen- 
tal, que  é  o  início,  realmente,  da  construção  do 
Hospital  Central  dos  Plantadores  de  Cana,  quero 
dizer  de  minha  emoção  em  poder  contribuir,  obje- 
tivamente,  ■  no  sentido  da  realização  integral  do  re- 
ferido plano.  Assim,  neste  momento,  declaro  que 
solicitarei  da  Comissão  Executiva,  na  sua  próxima 
reunião,  um  donativo  ao  ambulatório  que  hoje 
inauguramos,  a  fim  de  que  tenhamos  imediatamen- 
t':  aquela  assistência  de  que  os  trabalhadores  cam- 
pistas tanto  necessitam.  Quero  afirmar-vos  uma  coi- 
sa, dentro  dos  planos  que  o  Instituto  aprovou  e 
dentro  das  possibilidades  do  I.A.A.,  garanto  ao  po- 
vo campista  que  esta  obra  se  concluirá;  se  conclui 
ri  com  o  esforço  dos  plantadores  de  cana  c,  tam- 
bém, com  o  auxílio  financeiro  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  por  que  com  o  plano  do  álcool 
hidratado,  com  c  plano  que  está,  neste'  momento, 
em  execução,  teremos  um  Fundo  relativamente  alto 
para  atender,  com  viço,  às  necessidades  da  saúde  e 


da  assistência  especializada  aos  filhos  dos  plantado- 
res de  cana  da  indústria  açucareira  do  Brasil.  Assim, 
a  esta  grande  organização  que  ora  se  inicia  em 
Campos,  de  assistência  médica,  e,  futuramente,  de 
assistência  educacional,  destinaremos  uma  parte  dês- 
se  Fundo.  Era  o  que  tinha  a  dizer-ves,  com  gran- 
des esperanças  no  futuro  próximo". 

Seguiu-se  o  churrasco  oferecido  aos  visitantes 
e  convidados  pela  mesma  Associação,  servido  em 
rústicas  mesas,  sob  teto  de  palha,  o  que  imprimiu  à 
festa  um  aspecto  pitoresco.  Improvisou-se  no  mo- 
mento uma  "mesa  redonda"  entre  lavradores,  o  Go 
vtrnador  Amaral  Peixoto,  o  Ministro  João  .Cleófas 
e  o  Presidente  do  I.A.A.,  discutindo-se  diferentes 
assuntos  referentes  à  economia  canavieira. 

FESTA  DO  AÇÚCAR 

O  fecho  do  programa  organizado  para  o  dia 
10  fei  o  baile  realizado  no  Automóvel  Club  Flumi- 
nense, em  homenagem  ao  Presidente  do  I.A.A.  e 
ao  Governador  do  Estado  do  Rio. 

Por  ser  o  baile  consagrado  à  "Festa  do  Açúcar", 
achava-se  o  salão  principal  da  elegante  sociedade  de- 
corado simbolicamente,  com  alegorias  alusivas  à  la- 
voura e  à  indústria.  E  revestiu-se  do  máximo  bri- 
lho c  animação,  graças  ao  comparecimento  de  nu- 
merosas e  distintas  famílias. 

VISITA  AO  VII  CONGRESSO  DAS  CLASSES 
PRODUTORAS  FLUMINENSES 

Estava  reunido  em  Campos  o  VII  Congresso 
dás  Classes  Produtoras  Fluminenses,  promovido  pela 
Federação  Fluminense  das  Associações  Comerciais, 
Industriais  e  Agro-Pecuárias  e  formado  por  nume 
rosos  delegados  de  entidades  de  classe  dos  mais  im- 
portantes municípios  do  Estado.  Instalado  na  sede 
da  Associação  Comercial,  as  suas  sessões  foram  sem- 
pre muito  concorridas  e  despertaram  a  atenção  pú- 
blica, por  debaterem  palpitantes  problemas  de  inte- 
resse coletivo. 

Na  tarde  do  dia  11,  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli 
e  o  Contra- Almirante  Amaral  Peixoto  visitaram  o 
referido  conclave,  sendo  recebidos  festivamente  por 
tedos  os  presentes  e  sentando-se  à  mesa  diretora  dos 
trabalhos,  em  cujo  nome  os  saudou  o  Sr.  Ernesto 
Lima,  presidente  do  Congresso  e  da  Associação  Co- 
mercial. 

Discursando  de  improviso,  o  Governador  Ama 
ral  Peixoto  discorreu  sôbre  a  ação  do  seu  govêrno 
em  favor  do  desenvolvimento  económico  do  E.;tado 
e  sôbre  a  valiosa  cooperação  das  classes  produtoras 

nesse  sentido. 
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BANQUETE  NO  AUTOMÓVEL  CLUB 

À  noite  teve  lugar,  no  salão  de  festas  do  Au 
comovei  Club  Fluminense,  o  banquete  oferecido  pe- 
la Associação  Comercial  de  Campos,  em  nome  das 
classes  produtoras  do  município,  aos  membros  do 
VII  Congresso  das  Classes  Produtoras  Fluminenses, 
ao  seu  Presidente  de  Honra,  Governador  Amaral 
Peixoto,  e  ao  Presidente  do  I.A.A.,  Sr.  Gileno  Dé 
Carli. 

Do  banquete  participaram  muitas  senhoras  e 
senhorinhas  da  sociedade  campista,  realçando  o  seu 
brilho  e  elegância.  Os  discursos  foram  irradiados  pe- 
la Rádio  Cultura  de  Campos. 

Em  primeiro  lugar,  falou  o  Dr.  Dudley  de 
Barros  Barreto,  presidente  da  Cooperativa  Flumi- 
nense de  Usineiros,  para  fazer  nos  seguintes  termos  a 

SAUDAÇÃO  DAS  CLASSES  PRODUTORAS 
CAMPISTAS 

"Os  meus  companheiros  das  classes  produtoras 
campistas,  que  vêm,  no  suceder  continuo  das  gera- 
ções do  passado  e  do  presente,  participando,  com 
inexcedível  zêlo,  da  construção  da  grandeza  deste 
próspero  e  rico  Município  de  Campos,  confiaram- 
me  a  honrosa  incumbência  de  saudar  cordialmente 
quantos  hoje  nos  visitam,  como  agora  o  faço,  ofe 
recendo-vos  êste  banquete. 

O  encargo  é  daqueles  que  fogem  à  orbita  das 
minhas  tarefas  habituais,  mas  essa  circunstância  em 
nada  restringe  a  satisfação  que  sinto  em  dar-lhe 
cumprimento. 

As  classes  produtoras  de  Campos,  como  certa- 
mente acontece  a  toda  sociedade  campista,  cuja  tra- 
dicional cortezia  remonta  longe  no  seu  passado  de 
hospitalidade,  se  rejubilam  hoje  com  a  presença  de 
tão  ilustres  visitantes  e  com  as  festas  e  reuniões  que 
se  estão  celebrando  nesta  cidade,  ao  ensejo  da  ins- 
talação e  realização  aqui  da  convenção  dos  produto- 
res fluminenses,  sob  a  presidência  de  honra  do  emi- 
nente Sr.  Governador  do  Estado,  Almirante  Ernâni 
do  Amaral  Peixoto. 

O  comparecimento  de  S.  Excia.  a  essas  festas 
e  reuniões,  sobremodo  as  prestigia,  aumentando-lhes 
o  brilho  e  revigorando-lhes  o  sentido  profundo,  ao 
mesmo  tempo  que  põe  em  evidência  a  alta  impor- 
tância, que  dispensa  aos  que  produzem,  e  a  disposi- 
ção em  que  se  encontra,  como  sempre  se  encontrou 
de  auxiliá-los  na  medida,  em  que  tais  auxílios  cai- 
bam dentro  das  atividades  do  poder  público. 


Compondo  o  quadro  dos  motivos,  para  tão  jus- 
ta alegria  das  classes,  dc  que  no  momento  sou  in 
térprete,  Campos,  na  oportunidade  cm  que  come- 
mora o  centenário  do  seu  inolvidável  filho,  o  gran 
de  José  do  Patrocínio,  cujos  serviços  ao  País  se  su- 
blimaram na  libertária  e  gigantesca  luta  em  prol  dos 
escravos,  valendo-lhe  a  antonomásia  dc  "O  Tigr? 
da  Abolição",  —  Campos  recebe  também  a  visita 
honrosa  do  Sr.  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  <• 
do  Álcool,  o  meu  prezado  amigo  Dr.  Gileno  Dc 
Carli. 

Ao  lado  dos  bens  serviços  que  prestou  c  con 
tinua  prestando  ao  Brasil,  na  direção  da  autarquia 
que  superintende  a  economia  açucareira  nacional,  o 
Piesidente  da  vitoriosa  autarquia,  homem  de  sensi- 
bilidade, entendeu,  e  entendeu  bem,  deixando  evi 
dentes  as  qualidades  de  espírito  que  lhe  exornam 
a  personalidade  de  escól,  de  homenagear  a  memória 
di  Patrocínio,  fazendo  coincidir  a  inauguração  da 
nova  sede  da  Delegacia  Regional  do  LA. A.,  nestd 
cidade,  com  os  festejos  comemorativos  do  centená- 
rio do  grande  campista,  justamente  no  prédio  onde 
se  erguia,  ho  passado,  aquêle  em  que  êle  nasceu. 

Senhores:  Os  produtores  do  Estado  do  Rio.  ao 
término  dos  trabalhos  da  sua  convenção,  em  qui- 
taram debatidos  e  discutidos  os  problemas,  que  09 
afligem,  nesta  quadra  da  vida  nacional  tão  cheia 
de  apreensões,  estão  certos  de  que  o  Governo  do 
Estado,  entregue  agora  ao  patriotismo  do  Sr.  Almi 
rante  Ernâni  do  Amaral  Peixoto,  procurará  com 
êles  e,  fundado  nas  conclusões  ejue  vierem  a  ado- 
tar,  os  auxiliará  a  encontrar  as  soluções  adequadas 
à  diminuição  ou  ao  afastamento  da  intensidade  dos 
males,  que  embaraçam  o  esforço  realizador  das  clas- 
ses produtoras,  com  reflexões  evidentemente  desfa- 
voráveis sôbre  o  progresso  da  Pátria. 

Bem  sabemos  que  o  País  atravessa  horas  difí- 
ceis, mas  exatamente  nesses  momentos  é  que  os  pro- 
dutores mais  necessitam  do  amparo  e  do  auxílio  do 
poder  público,  afim  de  conseguir  secundá-lo,  com 
vantagem  e  eficiência,  no  esforço  de  superação  das 
dificuldades,  que  a  todos  assoberbam. 

O  prestígio  dos  povos  varia  em  função  dc  sua 
capacidade  de  produção,  c  esta  cresce  ou  decresce 
em  correspondência  com  a  assistência  maior  ou  me- 
nor que  lhe  presta  o  poder  público,  quer  a  assis- 
tência técnica,  quer  a  de  crédito,  ambas  indispensá- 
veis ao  seu  incremento. 

É  inegável  que  em  nosso  Estado,  como  de  res- 
to em  quase  todo  o  País,  já  estamos  colhendo  os 
benefícios  deccrcntcs   de  novas  atividades,   e  do 
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emprego  de  neva  técnica  de  produção,  quer  na 
agricultura,  quer  na  indústria,  mas  é  necessário  que 
piojetemes  por  todos  os  meios  ao  nosso  alcance  o 
que  está  criado  de  modo  a  possibilitarmos  o  surto 
d?  outros  empreendimentos,  como  tanto  convém  à 
economia  fluminense. 

Foi,  sem  dúvida,  a  conveniência  dêsse  traba- 
lho de  expansão,  que  congregou  os  produtores  do 
Estado  na  convenção  levada  a  efeito  nesta  cidade, 
ei;  que  nós  o  sentimos,  como  condição  indispensá- 
vel à  tranquilidade  de  tôdas  as  classes  sociais,  as 
quais  dêle  poderão  lucrar  a  satisfação  de  várias  de 
suas  necessidades,  restringindo  assim  os  motivos  do 
descontentamento  delas. 

£  cjm  viva  satisfação  e  fundada  confiança,  na 
compreensão  e  no  patriotismo  do  ilustre  Sr.  Go- 
vernado- do  Estado,  e  das  demais  autoridades  aqui 
piesentes,  bem  como  sobretudo  no  Govêrno  da  Re- 
pública, que,  terminada  a  convenção  dos  produtores 
fluminenses,  voltaremos  aos  '  nossos  afazeres,  con- 
vencidos de  que  o  inteligente  esforço  recuperador 
precisa  ser  e  será  tentado  e  realizado  pelos  que,  no 
momento,  detém  o  poder  público,  no  País. 

Esperamos  e  desejamos  que  êsse  esforço  sejn 
orientado  no  sentido  de  um  mais  efetivo,  de  um 
mais  persistente,  de  um  mais  regular,  de  um  mais 
lúcido,  e  consequentemente,  de  um  mais  eficiente 
amparo  à  produção  nacional. 

É  esta  a  mensagem,  é  êste  o  apêlo  dos  que 
pióduzem  aos  que  dirigem  o  País. 

Antes  de  concluir  as  considerações  que  venho 
fazendo  como  representante  dos  que,  neste  Municí- 
pio, se  dedicam  às  pelejas  da  produção,  quero,  em 
nome  deles,  reiterar  as  homenagens  do  nosso  apreço 
aos  colegas  que  ora  nos  visitam,  e  o  faço  hipote 
cando-lhes  os  nossos  melhores  agradecimentos,  pela 
colaboração  com  que  nos  distinguiram  e  honraram, 
p.  rticipandc  ativamente  da  convenção  das  classes 
a  que  pertencemos. 

Aceitai,  pois,  senhores    produtores  visitantes, 
êste  banquete,  que  lhes  oferecemos  e  aos  Exmos 
Srs.  Governador  do  Estado  e  Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Agradecendo  a  presença  de  todos  os  que  aqui 
se  encontram  abrilhantando  esta  festa,  levanto  a 
minha  taça,  bebendo  pela  saúde  pessoal  do  Exmo. 
Sr.  Governador  do  Estado  e  pelo  êxito  integral  do 
seu  Govêrno,  ao  mesmo  tempo  bebo  pela  saúde  do 
Dr.  Gileno  Dé  Carli,  formulando  votos  por  que  a 
su .  atuação  à  frente  dos  destinos  do  I.A.A.  con- 


tinui  acertada  e  brilhante,  como  até  aqui  o  tem 
sido". 

DISCURSO  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 

Respondendo  a  essa  saudação,  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  proferiu  o  discurso  que  a  seguir  reprodu- 
zimos: 

"Exmo.  Sr.  Governador  Amaral  Peixoto,  nas 
planícies  ferazes  de  Campos,  no  milagre  da  terra 
úmida  e  gorda,  reside  o  fundamento  cultural  e  hu- 
mano dêste  complexo  campista.  Em  tôdas  as  regiões 
tradicionais  de  lavoura  canavieira,  a  usina  tem  um 
sentido  de  aglutinação  exagerada  de  terras,  que  se 
incorporam  à  fábrica,  como  uma  contingência,  uma 
consequência  da  relação  de  matéria  prima  e  ca- 
pacidade industrial.  A  usina  não  pode,  na  gene 
ralidade,  sobreviver  sem  a  posse  da  terra,  como  uma 
garantia  de  fornecimento  permanente  de  canas.  En 
quanto  a  luta,  em  outras  regiões  açucareiras,  tein  a 
marca  de  batalha,  com  a  eliminação  de  velhos  enge- 
nhos banguês,  presos  à  linha  férrea  particular  da 
usina  que  era  a  ponta  de  lança  da  futura  anexação 
em  Campos,  êsse  embate  foi  suave.  Fora,  a  elimi- 
nação foi  drástica,  e  nas  ante-salas  das  repartições, 
multidão  de  filhos  de  senhores  de  engenho  fazii 
fila  para  o  emprêgo  público,  que  viria  salvar  a 
subsistência  e  o  prestígio  da  família  decadente.  O 
senhor  de  engenho,  só  raramente,  se  transformava 
no  fornecedor  de  cana,  pois  a  ampliação  territorial 
exigia  da  usina  a  exploração  direta  das  terras  in- 
corporadas. 

Por  que  esses  fenómenos?  Por  que  em  Cam- 
pos o  processo  se  desenvolvia  diferentemente?  Eis 
uma  interpretação  de  ordem  ecológica  e  sociológica: 
quando,  no  Nordeste,  a  usina  aumentava  as  suas 
máquinas,  tendo  cansada  as  suas  terras  férteis,  sen- 
tia a  necessidade  de  aumentar  as  suas  áreas.  Terras 
de  onde  se  tira  a  mata,  para  a  queima  em  alta  es 
cala,  nas  caldeiras  das  fábricas   terras  de  onde  se 
chupava  o  humos  que  o  sol  queimava  e  que  as  chu- 
vas pesadas  arrastavam.  Em  breve,  o  equilíbrio  en- 
tre máquinas  e  terras  se  quebrava,  porque  a  terra 
mal  explorada,  sem  que  se  lhe  restituísse  nada  do 
que  sugaram,  diminuía  seu  rendimento,  desatenden 
do  às  necessidades  constantes  das  moendas  que  cres 
ciam.  A  terra  era,  assim,  uma  escrava  da  máquina. 

O  processo  evolutivo  em  Campos  foi  diferen- 
te, porque  a  terra  não  cansava,  dava  sempre  boas 
colheitas.  O  homerp  não  assistia,  horrorizado  e  mu- 
do, a  esterilidade  que  caminhava,  lá  fora,  com  a  ve- 
locidade de  um  crepúsculo  rápido.  A  ignorância  dos 
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meios  científicos  da  adubação  e  o  custo  dela  impe- 
diam a  sustação  do  empobrecimento  e  envelhecimen- 
to da  terra  que  não  mais  retribuía.  Era  como  um  seio 
que  secara.  O  Paraíba,  com  c  seu  multimilenar  pro- 
cesso de  depositar  humos  e  riqueza  que  suas  cheias 
espraiavam,  enriquecendo  de  tal  maneira  a  planície 
que  conseguiu  salvar  a  terra  pequena  junto  à  gran- 
de propriedade  rural,  permitiu  a  sobrevivência  de 
um  número  tão  avultado  de  fornecedores  de  cana 
que  dir-se-ia^uma  exceção  para  a  história  da  usina 
de  açúcar. 

Estabelecida  essa  comunhão  com  a  terra,  os 
homens  de  Campos  não  poderiam  estar  ausentes  no 
movimento  de  solidariedade  aos  que  trabalham  nas 
fábricas  e  nas  terras.  Daí  o  apoio  dos  usineiros  flu- 
minenses à  política  de  assistência  social  ao  operário 
e  trabalhador  rural,  estabelecida  através  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool.  Realmente,  o  movimento 
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assistencial  das  usinas  de  açúcar  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  desde  a  promulgação  do  Decreto- lá  n* 
9.827,  de  10  de  setembro  de  1946,  até  a  safra  1JI52 
53,  se  apresenta  com  índices  que  precisam  ser  conhe 
eidos.   Assim,   para  uma  obrigação   legal   de  Cr$ 
41.106.357,00  foram  aplicados  Cr$  45.218.67-1,00. 
Isto  é,  foram  aplicados  a  mais  CrS  4.112.218,00. 
Se  algumas  usinas  ainda  não  aplicaram  as  impor 
tâncias  a  que  são  obrigadas  por  lei,  um  número 
muito  maior  de  usinas  teve  os  seus  índices  supe- 
rados, pois  24  usinas  fluminenses  gastaram  mais  do 
que  obriga  a  lei.  Analisando  a  posição  das  usinas 
campistas,  constatamos  que  no  mesmo  período,  para 
uma  obrigação  legal  de  Cr$  24.816.282,00,  foram 
gastos  Cr$  26.060.987,00.  Isto  é,  houve  uma  apli- 
cação a  mais  de  Cr$  1.244.705,00.  Esses 
Cr$-  26.060.987,00  de  gastos  assistenciais,  durante 
c  período  analisado,  tiveram  a  seguinte  aplicação: 


No  almoço  oferecido  pelos  Produtores  de  Aguardente  do  Norte  Fluminense,  o  Presidente  do  l.A.A.    agradece  essa 

homenagem,  vendo-se  ao  lado  o  Governador  AmarJ  Peixoto 
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em  despesas  com  a  manutenção  de  serviços  já  exis- 
tentes : 


Lactário  ou  creche    Cr$ 

Escola   

Ambulatório   

Hospital   

Auxílio: 

Enfermidade   

Aposentadoria   

Funeral   

Alimentação   

Natalidade   

Diversos   

Festas  Religiosas  (Natal)  .  .  . 
Diversões  e  Esportes   


178.038,00 
535.403,00 
12.922.521,00 
3 . 048 . 070,00 

3.072.716,00 
61.755,00 
132.250,00 
176.427,00 
215.741,00 
2.271.822,00 
31.440,00 
577.054,00 


Cr$  23.223.243,00 
Nos  gastos  com  obras  novas: 

Ambulatórios  ou  farmácias  ..    Cr$  24.515,00 

Hospitais,  enfermarias,  lactá- 
rios e  maternidade  .... 

Escolas   

Cinema   

Armazéns   

Praça  de  esportes,  salão  de 
festas   


901.670,00 
1.251.273,00 
83.414,00 
210.195,00 

366.675,00 


Cr$  2.837.744,00 
Total  Cr$  26.060.987,00 

Essa  é  a  realidade  da  aplicação  da  verba  as- 
sistencial, nem  sempre,  na  sua  totalidade,  bem  apli 
cada,  porém,  se  deve  fazer  ressaltar,  pelos  benefí- 
cios já  constatados,  o  que  já  fêz  a  indústria  açuca- 
reira, não  só  em  Campos,  como  em  todo  o  Brasil 
a  tal  ponto  que  se  pode  afirmar  que  nenhuma  ou- 
tra indústria  no  País,  no  seu  conjunto,  nem  sequer 
de  longe,  atende  aos  seus  trabalhadores  e  operários 
com  tamanha  eficiência  e  rendimento. 

Também,  os  fornecedores  de  cana  de  Campos, 
dentro  de  uma  arrecadação  sobre  sua  produção  des- 
tinada a  fim  específico  de  assistência  social,  dão 
uma  demonstração  objetiva,  com  a  inauguração  do 
primeiro  Ambulatório,  de  Mussurepe,  que  funcio- 
nará como  centro  assistencial  provido  de  instalações 
necessárias  ao  atendimento  dos  casos  de  consulta  mé- 
dica, dentária,  curativos  dos  trabalhadores.  Lança- 
mos a  pedra  fundamental  de  outro  ambulatório,  o 
do  hospital  urbano.  Já  pôs  o  Instituto  à  disposição 
da  Associação  dos  Plantadores  de  Cana  do  Estado 
do  Rio,  na  minha  administração,  a  importância  de 
Cr|  2.749.803,00,  proveniente  do  Fundo  de  Assis 
tência  Social  correspondente  às  safras  1943/44  a 


1950/1951.  Dentro  em  breve,  deverá  ser  colocada 
à  disposição  da  mesma  entidade,  inclusive  o  corres 
pondente  à  safra  1953/54.  cêrea  de  Cr$  1.550.000,00 
totalizando  o  empreendimento  de  Cr5  4.350.000,00. 

Nós  que  atingimos  ao  trabalhador  rural  pelos 
meios  assistenciais,  médico-hospitalares,  não  podía- 
mos deslembrar  um  outro  aspecto  do  problema  hu- 
mano: o  da  especialização  do  trabalho  agro-indus- 
trial.  Nos  Estados  onde  a  tradição  está  radicada,  a 
experiência  pode,  só  parcialmente,  suprir  a  falta  de 
conhecimentos  especializados.  Porém,  nos  novos 
grandes  centros  açucareiros,  a  improvisação  traz 
grandes  contratempos,  baixa  de  rendimento  de  tra- 
balho, desconhecimento  primário  da  máquina  que 
se  inutiliza  nas  mãos  inábeis  do  operário  improvisa- 
do. Por  isso,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
atento  ao  fato  de  falta  de  preparação  técnica,  esti- 
mulado e  autorizado  pelo  Exmo.  Sr.  Presidente  Ge- 
túlio Vargas,  ainda  êste  ano  de  1953,  iniciará  a  cria- 
ção de  3  grandes  Escolas  Agro-Industriais  para  fi- 
lhos de  operários  e  trabalhadores  da  indústria  ca- 
navieira.  Os  melhores  alunos  das  escolas  primárias 
das  usinas  de  açúcar  e  dos  campos  de  cana  serão 
bolsistas,  educados  e  instruídos  nas  nossas  Escolas, 
que  possuirão  usinas  e  destilarias-piloto,  com  ofici- 
naí  completas  e  lavouras  de  cana.  Durante  quatro 
anos,  êsses  meninos,  gratuitamente,  se  especializa- 
rão para  que,  voltando  ao  lar,  junto  às  fábricas  de 
açúcar  e  às  lavouras  de  cana,  sejam  elementos  cate- 
gorizados, com  conhecimentos  técnicos,  que  tragam 
a  melhoria  de  rendimento  de  trabalho. 

Numa  hora  em  que  o  destino  colocou  em  mi- 
nhas mãos  a  possibilidade  de  executar  uma  obra  de 
tal  grandeza,  que  emociona  e  galvaniza,  o  LA. A. 
desce  até  o  operário  e  o  trabalhador,  para  dar  aos 
seus  filhos  a  perspectiva  de  dias  melhores. 

Uma  dessas  escolas,  com  capacidade  para  300 
alunos,  se  situará  no  Estado  do  Rio  e  a  Comis 
são  Executiva  do  I .  A .  A .  em  sua  última  sessão,  deci- 
diu denominá-la  Escola  Agro-Industrial  Governador 
Amaral  Peixoto,  em  homenagem  ao  ilustre  e  dinâ 
mico  Governador  que  reivindicou  para  a  sua  terra 
a  instalação  dêsse  centro  de  cultura  técnica  e  espe- 
cializada. 

E,  para  levar  a  bom  têrmo  êsse  imenso  progra- 
ma, eu  conto  com  o  apoio  irrestrito  do  Exmo.  Sr. 
Ministro  da  Agricultura,  João  Cleófas  de  Oliveira, 
o  idealizador  do  Serviço  Social  Rural,  o  homem  i 
quem  devemos  o  surto  da  mecanização  da  lavoura 
brasileira. 

Agradeço  aos  ilustres  oradores  as  referência» 
amáveis  a  meu  respeito  e  reafirmo  a  todos  o  empe- 
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Fluminenses,  no  momento  em  que  discursava  o  Governador  do  Estado  do  Rio. 


nhc  dc  minha  administração  de  realizar  os  plano:, 
que  representam  afirmação,  ação,  decisão  e  paixão". 

Encerrando  a  solenidade,  falou  o  Governador 
Amifál  Peixoto,  cujo  discurso  a  seguir  transcreve- 
mos: 

"Meus  senhores,  a  importância  económica  do 
vcs?o  Congresso,  a  importância  e  o  brilho  desta  ce- 
rimónia exigiriam  de  mim  um  discurso  meditado, 
cm  que  pudesse  abordar,  em  seus  vários  aspectos,  a 
situação  económica  do  Estado  e  as  relações  do  Po- 
der Público  com  as  classes  produtoras.  Entretanto,  o 
Governador  do  Estado  é  um  homem  preso  a  tal 
soma  de  compromissos  e  solicitado  por  tantos  pro- 
blemas, que  mal  dispõe  do  tempo  necessário  a  de- 
terminados assuntos.  Chegando  a  Campos,  ainda  não 
me  foi  possível  deter-me  um  só  instante,  inclusive 
para  preparar  o  discurso  que  deveria  pronunciar  em 
vossa  presença,  o  que,  de  certo  medo,  me  permite 


nesta  oportunidade,  focalizar  os  problemas  que  aqui 
e  na  reunião  de  hoje,  à  tarde,  foram  objeto  de  con- 
sideração per  parte  dos  vossos  oradores.  Não  pre- 
tendo examinar  a  vessà  reunião  de  maneira  geral. 
Prefiro  deter-me  em  alguns  problemas,  o  primeiro 
dos  quais  muito  ligado  a  Campos  c  à  sua  indústria 
açucareira,  que  é  o  ambulatório  de  Mussurepe,  que, 
hoje,  pela  manhã,  tivemos  o  prazer  de  inaugurar. 

Enquanto,  em  nosso  País,  tudo  se  espera  do 
Governo,  os  campistas,  dando  mais  uma  demons- 
tração do  seu  espírito  realizador,  amparados  que  es- 
tão por  esta  notável  organização,  que  é  o  Instituto 
dn  Açúcar  e  do  Álcool  e  pela  alta  compreensão  do 
seu  dirigente,  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  puderam  vir, 
pelo  esforço  da  Associação  dos  Plantadores  de  Ca- 
na, ao  encontro  do  Poder  Público,  anrecipando-se- 
lhe,  mesmo,  a  fim  de  levar  a  assistência  módica  à 
zona  rural,  ate  agora,  devemos  confessar  lealmente, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1953  —  Pig  *>" 


516 


inteiramente  abandonada.  Quando,  nos  grandes  cen- 
tros, se  fala  com  apreensão,  sôbre  o  abandono  do.; 
campos  e  se  procura  explicar  a  razão  por  que  o  ho- 
mem  que  trabalha  a  terra  a  abandona  em  busca  da  ci 
dade,  eu  costumo  formular  apenas  uma  pergunta:  co- 
nhecem os  teóricos  as  condições  de  vida  do  homem 
do  interior,  sem  assistência  para  os  seus,  sem  esco- 
las para  seus  filhos  e  hospitais  para  sua  família? 
Não  há  dúvida  de  que,  para  se  fixar  o  homem  à 
terra,  se  torna  necessário  que  lhe  sejam  proporcio- 
nadas escolas  para  os  filhos,  assistência  médica  e  sa- 
lário compatível  com  as  suas  necessidades.  Um  dês- 
ses  problemas  os  campistas  começaram  a  resolver 
no  dia  de  hoje.  O  Govêrno  não  podia  ficar  indi- 
ferente ao  mesmo.  Por  isso  posso  assegurar-vos, 
neste  momento,  o  que  já  disse  ao  presidente  da  As- 
sociação dos  Plantadores  de  Cana,  Sr.  Franklin  de 
Freitas,  com  respeito  a  êsses  ambulatórios  que  aqui 
estão  funcionando  uns  e  outros  em  construção.  É 
que  terão  êles  tôda  a  assistência  do  Poder  Público 
estadual.  Fugiriam  êles  à  sua  finalidade  se  não  fos- 
sem dotados  de  serviço  preventivo  de  saúde. 

Enquanto  a  assistência  médica  será  dada  pelos 
médicos  e  enfermeiros  pagos  pela  Associação  com 
auxílio  do  Instituto,  o  setor  de  medicina  preventiva 
ficará  sob  a  responsabilidade  do  Estado.  O  Govê;- 
no  fornecerá  o  pessoal  habilitado  e  todo  o  equipa- 
mento necessário,  de  vez  que,  hoje,  estamos  perfei 
tamente  habilitados  para  isso,  pois  contamos  com 
o  Laboratório  Central,  em  Niterói,  capaz  de  suprir, 
eficientemente,  tôdas  as  nossas  unidades  sanitárias. 
Esta  será  a  mínima  colaboração  do  Govêrno,  bem 
pequena  é  verdade,  mas  que  irá  ao  encontro  do 
vosso  desejo  de  resolver  êsse  angustiante  problema 
brasileiro,  que  é  o  amparo  ao  homem  do  interior. 
Quero  abordar,  ainda,  um  outro  problema,  de  capi 
tal  importância  para  as  classes  produtoras  do  Estado 
do  Rio:  diz  êle  respeito  à  crise  em  que  se  debate 
a  Nação,  proveniente  da  escassez  de  energia  elétri- 
ca.  Em  São  Paulo  já  as  fábricas  trabalham  três  ou 
quatro  dias  por  semana,  o  mesmo  acontecendo,  em- 
bora com  menor  intensidade,  no  Estado  do  Rio  e 
no  Distrito  Federal.  Todos  os  recursos,  todo  o  espí- 
rito de  decisão  do  Govêrno  e  dos  brasileiros,  devem 
sei  canalizados  para  enfrentar  e  solucionar  êsse  gra- 
ve problema.  Sem  energia  elétrica  não  poderemos 
criar  o  parque  industrial  capaz  de  libertar,  economi- 
camente, o  nosso  País.  Quando  recebo  em  meu  ga- 
binete, industriais  estrangeiros,  sobretudo  europeus, 
que,  alarmados  com  a  situação  política,  decorrente 
das  ameaças  de  guerra,  procuram  no  nosso  país 
abrigo  para  suas  indústrias,  a  primeira  coisa  a  lhes 
transmitir  relaciona-se,  precisamente,  com  a  crise  de 


energia  elétrica,  a  par  das  deficiências  de  divisas  ne- 
cessárias para  aquisição  de  seus  equipamentos. 

Buscando  uma  solução  imediata,  antecipei-me  à 
pronunciação  do  Congresso  Nacional  sôbre  o  Plano 
apresentado  pelo  Govêrno  da  República,  criando  o 
Fundo  Nacional  de  Eletrificação,  que  irá,  a  exem- 
plo do  que  foi  feito  com  o  Fundo  Rodoviário  Na- 
cional, permitir  que  os  Estados  e  os  Municípios  dis- 
ponham de  verbas  substanciais  para  a  produção,  trans- 
missão e  distribuição  de  energia  elétrica.  Felizmente, 
consegui  atrair  para  o  nosso  Estado  capitais  parti- 
culares que  vão,  em  colaboração  com  o  Govêrno, 
uns,  e  outros  inteiramente  fora  da  ação  governa- 
mental, iniciar,  no  ano  de  1954,  a  construção  de  dois 
sistemas  elétricas  da  mais  alta  importância  e  que, 
interligados  à  Macabú,  vão  permitir,  nos  próximos 
anos,  uma  certa  folga  nas  nossas  necessidades  de 
energia  elétrica.  O  primeiro,  que  será  iniciado,  tal- 
vez, no  próximo  mês  de  janeiro,  pois  os  estudos  já 
estão  completamente  terminados,  surgirá  com  a  cons- 
trução da  primeira  etapa  da  Usina  do  Vale  do  Ita- 
bapoana,  conjunto  que  pode  dar  ao  norte-fluminen- 
se  e  ao  sul  do  Espírito  Santo  cêrea  de  70  mil  qui- 
lowatt. O  Govêrno  do  Estado,  não  dispondo  de  re- 
cursos para  êsse  empreendimento,  pois  todos  os  meios 
estão  sendo  canalizados  para  a  construção  da  segun- 
da etapa  de  Macabú,  conseguiu  que  industriais  da 
região,  capitaneados  pela  Diretoria  da  Companhia 
Cimento  Paraíso,  tomassem  a  seu  cargo  a  constru- 
ção da  primeira  etapa  dessa  Usina,  que  fornecerá, 
dentro  de  18  meses,  depois  de  iniciados  os  traba- 
lhos, 20  mil  quilowatt  ao  norte-fluminense.  É  um 
plano  progressivo.  As  etapas  sucessivas  irão  alcançar 
êsses  70  mil  quilowatt,  de  que  vos  já  falei,  ao 
mesmo  tempo  que,  nas  proximidades  de  Friburgo, 
per  sinal  que  um  grupo  também  ligado  a  outra  fá- 
brica de  cimento  em  Macaé,  já  assinou  com  o  Go- 
vêrno fluminense  um  contrato,  aguarda,  agora,  a 
concessão  federal,  para  construir,  também,  a  primei- 
ra etapa  da  Usina  de  Quartéis.  Serão  mais  20  mil 
quilowatt  nas  proximidades  de  Niterói,  libertando, 
assim,  a  Baixada  Fluminense,  que  até  hoje,  não  se 
pode  libertar,  industrialmente,  pela  absoluta  ausên- 
ci?  de  energia.  Essas  duas  usinas,  serão  interligadas 
a  Macabú,  que  já  tem  sua  primeira  etapa  totalmente 
concluída.  Dispomos,  ali,  mesmo,  já  a  esta  altura,  de 
2  000  kwts.  que  não  podem  ser  encaminhados  a  Cam- 
pos, por  deficiência  da  atual  linha  de  transmissão, 
já  totalmente  ocupada.  Mas  não  sei  se  é  do  vosso 
conhecimento  que  já  o  "Diário  Oficial"  do  Estado, 
ha  três  dias,  publicou  o  edital  de  concorrência  para 
a  construção  da  segunda  linha  de  transmissão  Ma- 
cabú-Campos.  Em  março  próximo,  chegarão  as  má- 
quinas adquiridas  na  França,  máquinas  que  irão  per- 
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ftlítír  aumento  de  potência  de  16  mil  quilowatt,  isto 
para  que  isso  possa  ser  alcançado,  uma  quantia  re- 
lativamente pequena  precisa  ser  empregada,  porque  a; 
obras  essenciais,  as  obras  básicas  já  foram  totalmente 
realizadas,  quando  da  primeira  etapa.  Assim,  com  es 
sa^  providências  e  com  entendimentos  que  temos  tido 
com  a  Cia.  Brasileira  de  Energia  Elétrica,  para  am- 
pliação das  suas  instalações  de  Areal  e  Pedro  do  Rio, 
o  Estado  do  Rio  ficará,  não  direi  numa  situação  dê 
extraordinária  folga,  mas  com  as  suas  necessidades 
maiores  atendidas  por  um  período  razoável. 

Outro  assunto  eu  desejo  transmitir  aos  cam- 
pistas e  às  classes  produtoras  do  Estado  do  Rio  aqui 
reunidas  em  Congresso,  pois  diz  respeito  às  relações 
entre  contribuintes  e  o  fisco.  É  que,  desde  o  meu 
primeiro  govêrno,  julgo  conveniente  fazer  com  que 
o  número  de  impostos  fique  reduzido,  elevando-se 
a  taxa  de  alguns  dêles  e  eliminando-se  outros.  O 
contribuinte  pagará  ao  Estado  o  mesmo  que  já  pa- 
g,\,  mas  muito  fàcilmente  e  o  Estado  gastará  muito 
menos  no  seu  aparelhamento  arrecadador.  Com  êsse 
objetivo,  já  em  1943  ou  em  1944  determinara  eu 
os  primeiros  estudos  a  respeito.  Infelizmente,  perde- 
mos um  ano  estudando  um  imposto  que  hoje,  por 
fôrça  da  Constituição  de  1946,  passou  para  o  mu- 
nicípio —  o  Imposto  de  Indústrias  e  Profissões,  fi- 
cando sem  efeito,  assim,  tudo  o  que  havíamos  fei- 
to. Mas,  hoje,  a  grande  arrecadação  estadual,  sobre- 
tudo, nos  estados  industriais,  resulta  do  imposto  de 
vendas  e  consignações.  Pretendemos  voltar  para  êle 
a  nossa  atenção,  criando  um  código  que  não  deve  ser 
uma  lei  estadual,  mas,  sim,  federal,  um  código  tri- 
butário, dando  as  normas  gerais  do  direito  fiscal, 
os  deveres  do  fisco  e  do  contribuinte.  É  o  meio  de 
resolver-se  as  diferenças  entre  os  dois.  Teremos,  en- 
tão, avançado  extraordinàriamente.  Poderemos  pen- 


sar em  realizar  toda  a  regulamentação  dispersa  por 
uma  série  enorme  de  decretos-Ieis,  regulamentos  e 
portarias  em  uma  única  lei  básica,  uma  lei  estadual 
que  regule,  de  modo  definitivo,  todas  as  obrigações 
dos  contribuintes  e  do  fisco.  Com  tssc  objetivo  ji 
determinei  a  constituição  de  uma  comissão  que  vem 
de  iniciar  os  trabalhos.  Aguardo,  apenas,  que  o  pro- 
jeto  seja  apresentado  a  fim  de  publicá-lo  para  efei- 
to de  sugestões  dos  interessados  e,  uma  vez  encon- 
trada a  fórmula  que  atenda  perfeitamente  ao  proble- 
ma, enviá-lo,  no  ano  vindouro,  à  Assembléia  Legis- 
lativa. Essa  a  notícia  que  vos  desejo  dar  neste  nos- 
s  ;  encontro,  porque  sei  que  muitos  desentendimen- 
tos surgem,  constantemente,  entre  o  fisco  e  os  con- 
tribuintes. E  eles  vão  todos  terminar  no  gabinete 
do  governador,  que  é  a  última  pessoa  a  ser  solici- 
tada a  decidir  sôbre  os  cases.  Este  é  o  espírito  do 
Govêrno  em  relação  à  vossa  reunião.  Aguardamos 
o  resultado  dos  vossos  trabalhos.  Iremos  examiná-lo 
com  atenção.  Não  costumo  prometer  para  não  fal- 
tar. Mas  vos  posso  assegurar  —  nem  poderia  ser 
de  outro  modo  —  que  terei  todo  o  prazer  em  re- 
ceber a  contribuição  do  vosso  esforço,  do  vosso  es- 
tudo e  verificar  o  que  pode  ser  aproveitado,  ime- 
diatamente, em  benefício  do  Estado  do  Rio.  Cam- 
pos, que,  neste  momento,  desperta  a  atenção  do 
País,  pela  comemoração  que  faz  do  centenário  de 
José  do  Patrocínio  e  que  é  a  sede  da  vossa  reunião, 
tem  mais  êsse  motivo  de  orgulho  nos  seus  brazões, 
daqui  talvez,  possa  sair  —  eu  o  espero  ■ —  uma 
nova  era  entre  as  relações  do  Poder  Público  e  as 
Classes  Produtoras". 

Na  mesma  noite,  o  Presidente  do  Instituto  e 
suj  comitiva  regressaram  ao  Rio  pelo  trem  da  E. 
F.  Leopoldina. 


PERDA  DE  HUMOS 


A  manutenção  de  suficiente  humos  (matéria  or- 
gânica) no  solo  tem  uma  importância  vitar  na  fer- 
tilidade. Os  fertilizantes  artificiais  não  são  substitu- 
tos para  o  humos  e  só  dão  bons  resultados  se  no 
solo  houver  humos  suficiente.  Por  isso  o  valor  da 
adubação  verde,  sobretudo  nas  atuais  condições,  não 
será  jamais  exaltado  em  excesso. 

A  queima  dos  canaviais  para  a  colheita  destrói 
muitos  resíduos  que  anteriormente  se  incorporavam 
ao  solo.  Nô  entanto,  muitos  resíduos  principalmente 
colmos  permanecem  depois  do  fogo  e  costumam  ser 
incorporados  ao  solo  pelo  arado. 


A  adubação  verde  ê  muito  importante  para  pre- 
servar o  humos  e  o  seu  emprego  assegura,  igual» 
mente,  suprimentos  de  nitro  gêneo  essenciais  ao  cr  es 
cimento  das  plantas.  Todo  o  possível  deve  ser  feito 
para  ampliar  as  áreas  beneficiadas  pela  adubação  til- 
de e,  também,  para  aumentar  o  volume  da  matéria 
verde  obtida.  Informa  ainda  o  The  Australian  Sugar 
Journal,  de  15  de  junho  de  1953,  que  as  sementes 
de  adubos  verdes  foram  escassas  nos  últimos  anos 
no  país,  pelo  que  os  fornecedores  de  cana  devem 
realizar  esforços  para  produzirem  suas  próprias  tt' 
mentes . 
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DENOMINAÇÃO  DE  «GILENO  DÉ  CARLI»  PARÁ 
A  DESTILARIA  CENTRAL  DE  PIRACICABA 


Subscrita  por  dez  convencionais,  foi 
apresentada  ao  plenário  da  I  Convenção  Na- 
cional de  Produtores  de  Aguardente  de  Cana, 
uma  indicação  no  sentido  de  recomendar  à 
Comissão  Executiva  do  I.A.A.  desse  a  deno- 
minação de  «Gileno  I)é  Carli»  à  destilaria 
central  a  ser  instai  . da  em  Piracicaba,  no  Es- 
tado  de  São  Paulo. 

Em  22  de  maio  próximo  passado,  o  Sr. 
José  Pessoa  da  Silva,  chefe  do  gabinete  da 
Presidência  do  I.A.A.,  comunicou  ao  Sr.  Gi- 
leno Dé  Carli  que  a  referida  indicação  fôra 
objeto  dc  exame  na  sessão  plenária  da  Con- 
venção, realizada  em  29  de  abril,  tendo  me- 
recido aprovação  unânime. 

Discutida  e  aprovada  a  indicação,  deve- 
ria ser  dirigida  à  Comissão  Executiva  uma 
recomendação  no  sentido  de  sua  concreti 
zação. 

Coube  ao  Sr.  João  Soares  Palmeira  re- 


latar o  assunto  na  sessão  de  20  de  outubrô 
próximo  passado,  oferecendo  o  seguinte  pa- 
recer, que  foi  aprovado  por  aclamação,  e 
com  regosijo,  pela  Comissão  Executiva: 

«O  presente  processo  refere-se  a  uma 
indicação,  aprovada  por  unanimidade  pelo 
plenário  da  I  Convenção  Nacional  de  Pro 
dutores  de  Aguardente  de  Cana,  no  sentido 
de  ser  dado  o  nome  de  «Gileno  Dé  Carli»  u 
Destilaria  Central  de  Piracicaba,  em  São 
Paulo. 

Trata-se,  sem  dúvida,  de  uma  justa  ho- 
menagem ao  Presidente  desta  autarquia, 
cuja  atuação  clarividente  e  dinâmica,  tem 
merecido  o  apoio  e  o  incentivo  de  quantos 
estão  ligados  à  economia  agro-açucareira 
do  Pais. 

Assim,  por  considerar  justa  e  oportuna 
a  referida  indicação,  proponho  a  sua  apro- 
vação por  esta  Casa». 


U/INA  XANTA  EUGENIA  /.  A. 


•  PEÇAS  EM  AÇ0-CARB0N0 
TERMICAMENTE  TRATADAS 

E  DECAPADAS 

MO  "WHEELABRATOR"  ; 

•  FERR0-FUNDID0  DE  ALTA 
QUALIDADE  REBARBADO 
MECANICAMENTE ; 

•  HABITUAIS  FORNECEDORES 
DE  PEÇAS  FUVDIDAS  PARA  A 
INDUSTRIA  AÇUCAREiriA. 


Tel.  48-1997  <±*z 


AVENIDA  SUBURBANA,  243  -  RIO  DE  JANEIRO 
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ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 


À  USINA  PAINEIRAS 


O  agrónomo  Herval  Dias  de  Souza,  do 
Serviço  Técnico-Agronômico  do  I.A.A.,  ins- 
talou na  propriedade  Limão,  pertencente  à 
Usina  Paineiras,  localizada  no  Estado  do  Es- 
pírito Santo,  um  experimento  de  competição 
de  variedades  de  canas. 

Procedendo  à  colheita  do  experimento, 
aquêle  técnico  anotou  que,  em  virtude  de 
tratar-se  de  um  terreno  de  excepcional  fer- 
tilidade, as  canas  apresentaram  muito  bom 
desenvolvimento,  dificultando  a  colheita  que 
se  prolongou  por  vários  dias.  Além  disso, 


devido  ao  ótimo  comportamento  daa  novas 
variedades,  tôdas  as  canas  foram  aproveita 
das  para  «planta»,  empregando-se  a  meta- 
de superior  dos  colmos,  o  que  obrigou  i 
uma  cuidadosa  colheita.  Antes,  haviam  sido 
colhidas  amostras  de  canas  para  análise  qin 
foram  remetidas  pela  Usina  para  a  Estação 
Experimental  para  êsse  fim. 

A  seguir,  são  apresentados  os  resulta 
dos  finais  apurados. 

Quadro  da  produção  de  cana,  sacarose 
na  cana  e  açúcar  provável  por  hectare. 


Rendimento  agrícola 

Variedade  para  hectare  —  T. 

Co  —  419    202.1 

CB  40-13   177.8 

CB  45-3    198.0 

46-40    175.9 

40-  69    186.3 

41-  76    193.7 

38-22    181.3 

41-35    162.7 

Co  —  421    180.9 

CB  40-77    140.2 


Sacarose  na  cana 
Kg/Ton. 

140.8 
149.7 
132.1 
145.8 
136.4 
127.4 
135.6 
133.9 
120.0 
139.0 


Açúcar  provável  por 
hectare 

28.4 
26.6 
26.1 
25.6 
25.4 
24.7 
24.6 
21.8 
21.7 
19.5 


O  rendimento  apresentado  pela  Co-415 
foi  dos  mais  altos  níveis  de  produção  até  en- 
tão registrados.  A  variedade  CB  —  36-40, 
em  virtude  do  grande  desenvolvimento  das 


canas,  teve  de  ser  escorada  com  estacas  dl 
madeira  para  se  evitar  que  os  colmos  tom- 
bassem no  solo,  pois  atingiram  mais  de  5 
metros  de  altura. 


RECORDE  DE  ENTREGAS  DE  ÁLCOOL  PARA 
FINS  CARBURANTES 

Segundo  comunicação  feita  pelo  Sr.  Moacir 
Soares  Palmeira,  Superintendente  do  Plano  do  Ál- 
cool à  Comissão  Executiva  as  entregas  de  álcool 
anidro  pelo  Instituto  às  companhias  de  gasolina  pa- 
ra fins  carburantes  na  safra  recém- finda  1952/53, 
totalizando  88.826.976  litros,  constituíram  um  recor 
de  e  superaram  em  53  milhões  de  litros  ou  sejam 
150%  às  da  safra  precedente,  quando  se  elevaram 
a  35,6  milhões  apenas. 
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Os  recebimentos  em  1952/53  nos  centros  dj 
mistura  atingiram  os  seguintes  volumes:  Recife  * 
Cabedelo,  58.251.563  litros;  Distrito  Federal, 
22.256.000  litros  e  São  Paulo,  8.319.413  litros.  To- 
tal, 88.826.976  litros. 

Nos  meses  de  julho  e  agosto  foram  transferi 
dos  do  Recife  para  o  Distrito  Federal  4.170.381  li- 
tros de  álcool,  de  modo  que  na  mistura  final  álcool- 
gasolina  se  empregaram  os  seguintes  contingentes  dj 
álcool:  Recife  e  Cabedelo,  54.081.182  litros;  Distri- 
to Federal,  26.426.381  litros;  São  Paulo,  8.319.413 
litros.  Total,  88.826.976  litros. 
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Sem  poeira  -  Sem  aglutinação  -  Sem  fratura 

AÇÚCAR  LIMPO,  BRILHANTE 


O  Granulador  Link-Belt  Roto-Louvre.  na  Cia.  Azucarera  dei  Rio  Guayalejo.  S.  A..  Xico- 
tencáti.  Tamaulipas.  Méxicc  —  projetado  para  uma  capacidade  superior  a  900.000  libras  diárias 


0  granulador  Roto-Louvre  LINK-BELT  acelera 
a  produção  no  Ingenio  Guayalejo,  México 

Açúcar  sêco,  rutilante,  fluente  —  e  em  gran- 
de quantidade!  Eis  o  que  todas  as  refinarias 
açucareiras  do  mundc  obtém  quando  instalam  um 
Granulador  Roto-Louvre  Link-Belt. 

Esses  granuladores  conseguem  produção  espe- 
tacular  utilÍ2ando  metade  do  espaço  exigido  por 
uma  instalação  comum.   Numa  usina  um  Roto 
Louvrc  substituiu  dois  granuladores  e  dois  res 
friadores,  oferecendo  maior  capacidade  e  um  pro- 
duto superior. 

O  controle  exato  da  temperatura  do  ar  è 
do  volume  resulta  em  secagem  suave  e  unifor- 
me... a  mais  alta  eficiência  na  granulação.  V.  S. 
poderá  obter  informações  completas  adquirindo  os 
Catálogos  191 1-B  e  2240. 


LINK»BEU 


GRANULADOR  ROTO-LOUVRE 

LINK-BELT  COMPANY:  -  Engenheiros  -  Fabricantes:  Exporta- 
dores de  Maquinaria  de  Transporte  e  Transmissão  de  força:  Esta- 
belecidos  em  1875. 

DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO:  2680  Woolworth  Bldg..  New  York  7. 
U.S.A. 


CORRENTES  ALTAMENTE   RESISTENTES  DE   TODOS  OS  TIPOS 


Economisai  o  uso  das 
máquinas  com  as 
especialidades  com- 
pletas de  LINK-BELT. 


Correntes  de  Ironsportador  _jS  Corrente!  de  transportador  Correntes  dc  transportador  Correntes  arsin,onta»eis 
di  ""w-  ~" Tftt^intermedlária  «,  ba9o<0 


Correntes  *  encaixes  de  irans-  Filtros  dc  calc/o  Crivos  vibradores  dc  liquido  Màquiniimo  dc  transporte  completo^ 
portador  de  cana  intermediária  «  dc  transmissão  de  força 


'  REPRESENTANTES  : 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa    Pontal    1979    —    Rio   de  Janeiro 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041   —  SSo  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
Caixa   Postal   790    —   Belo  Horizonte 
Endereço    Telegráfico  :  «COMAC» 


FIGUERAS  S/A. 
Engenheiros  e  Importadores 
Rua  7  de  Setembro,  1094  —  Caixa  Postal  245 
Porto   Alegre   —   R.   G.   do  Sul 
Rua  7  de  Setembro,  301  —  Caixa  Postal  315 
Pelotas  -  R  .  G.  do  Sul 
Rua   Tiradentes,  5 
Florianópolis    —    Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endereço    Telegráfico  :  «FIGEROMS» 


OSCAR  AMORIM,  COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio   Branco,  152 
Caixa  Postal,   564   —  Recife 
Rua   Dr.   Barua,  205 
Caixa  Postal  98   —  Natal 
Telegramas  :  «AMORIMS» 


escola  agro-industrial 
de  araras,  em  são  paulo 


A  Comissão  designada  pelo  presidente 
do  Instituto,  quando  da  sua  última  estada 
em  São  Paulo,  para  estudar  o  local  destina 
do  à  instalação  da  Escola  Agro-Industrial, 
no  município  de  Araras,  naquele  Estado,  de- 
sincumbiu-se  da  missão  que  lhe  fôra  confia- 
da, apresentando  ao  Sr.  Gileno  Dé  Carli  o 
respectivo  relatório. 

A  referida  Comissão,  composta  pelo-. 
Srs.  Hermínio  Ometto,  prefeito  municipal  de 
Araras;  Valter  de  Andrade,  vereador  à  Câ- 
mara Municipal  daquela  cidade  paulista  e 
representante  de  usineiros  na  Comissão 
Executiva  do  I.A.A.  e  Eernando  de  Oliveira 
Guena,  funcionário  categorizado  do  Institu- 
to, examinou  três  propriedades,  que  pode 
riam  ser  adquiridas  para  a  instalação  da  Es 
cola  Agro-Industrial  de  Araras,  satisfazen- 
do tôdas  três  ao  fim  desejado.  Do  ponto  de 
vista  de  expansão  futura,  concluiu  a  Comis- 
são pelas  vantagens  apresentadas  pela  Fa 
zenda  Sta.  Escolástica,  em  face  de  dispor 
de  uma  área  de  noventa  e  cinco  alqueires 
plantados  e  15.975  metros  quadrados.  Faz 
divisa,  numa  extensão  de  1.322,8  metros, 
com  a  Via  Anhanguera,  estrada  asfaltada 
que  liga  São  Paulo  a  Ribeirão  Preto.  Pos 
sui  uma  quota  de  fornecimento  de  cana  de 
8.500  toneladas,  junto  à  Usirta  Sta.  Lúcia. 

Sôbre  o  assunto,  o  presidente  do  I.A.A 
fêz  a  seguinte  exposição  na  sessão  de  7  de 
outubro  próximo  passado  da  Comissão  Exe- 
cutiva: 

—  «Como  é  do  conhecimento  da  Co- 
missão Executiva,  o  Sr.  Presidente  da  Re 
pública  aprovou  a  indicação  do  Instituto,  no 
sentido  da  utilização  da  sobretaxa  de  Cr$ 
1,00,  acima  da  sobretaxa  anterior,  sôbre  ál- 
cool hidratado,  para  aplicação,  entre  outras 
finalidades,  em  escolas  técnico-profissionais 
ou  agro-industriais,  sendo  uma  no  Nordes 
te,  uma  no  Estado  do  Rio,  para  atender  tam- 
bém aos  Estados  do  Espírito  Santo  e  de  Mi- 
nas Gerais,  e  uma  em  São  Paulo,  para  aten- 
der a  todos  os  demais  Estados  do  Sul. 

Dirigi  um  ofício  ao  Sr.  Presidente  da 
República,  dando  conta  da  minha  viagem 


ao  Município  de  Araras,  comunicando  que, 
autorizado  como  já  estava  por  S.  Excia.,  de 
clarara  eu  naquela  cidade,  o  seu  atendimeu 
to  ao  pleito  de  todos  os  Deputados  estaduais 
e  federais  do  Estado  de  São  Paulo,  no  sen- 
tido de  que  a  escola  agro-industrial  para  os 
filhos  dos  trabalhadores  e  dos  operários  da 
indústria  açucareira,  se  localizasse  no  Mu 
nicípio  de  Araras. 

Dei  conhecimento  à  Comissão  Executi- 
va da  nomeação  que  fizera,  em  Araras,  no 
decorrer  de  um  discurso  oficial,  de  uma  Co 
missão  comoosta  dos  Srs.  Hermínio  Omet- 
to, Prefeito  Municipal,  Válter  de  Andrade, 
que  é  também  vereador  naquela  cidade,  e 
Fernando  de  Oliveira  Guena,  funcionário 
categorizado  do  Instituto,  a  fim  de  indicar 
ao  I.A.A.  o  local  da  instalação  dessa  Escola 

Quando  de  minha  estada  em  Araras, 
tive  oportunidade  de  procurar  três  locais  pa- 
ra a  instalação  da  Escola:  um  muito  pró 
xímo,  outra  a  cêrea  de  três  quilómetros  e  o 
terceiro  a  cinco  quilómetros  da  cidade.  Para 
o  primeiro,  o  preço  inicial  pedido  foi  de  cem 
mil  cruzeiros  por  alqueire,  mais  caro  do  que 
as  terras  de  Campos;  o  preço  do  segundo  foi 
de  cinquenta  mil  cruzeiros  e  o  do  terceiro 
de  quarenta  mil  cruzeiros  por  alqueire  pau- 
lista. 

Como  a  Escola  vai  ter,  além  da  parti 
industrial,  a  parte  agrícola  desenvolvida, 
não  poderia  ser  a  mesma  instalada  numa 
área  muito  restrita.  Assim,  seria  necessári  ) 
cogitar  da  aquisição  de  um  terreno  um  pou 
co  mais  amplo,  a  fim  de  dar  integral  exe- 
cução, tanto  à  parte  industrial,  como  à  par- 
te agrícola  da  Escola. 

Já  tenho  em  mãos  e  foi  lido,  o  relatório 
da  Comissão  referida,  para  a  Escola  em  Ara- 
ras. Devo  receber  na  próxima  semana  o  pa- 
recer do  técnico  do  Instituto,  relativo  à  aqui 
sição  do  terreno  de  Pernambuco.  Também 
conforme  já  esclareci,  talvez  com  o  voto  dis- 
cordante do  Sr.  Nelson  de  Hezende  Chaves, 
que  pleiteava  tòsse  a  Kscola  do  Estado  do 
Bio  localizada  em  Campos,  seria  instalada 
em  São  Fidélis  a  Escola  Agro-Industrial  pa 
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ra  filhos  de  trabalhadores  e  operários;  ali  já 
existe  unia  destilaria,  cuja  aquisição,  de 
acordo  com  autorização  da  Comissão  Exe- 
cutiva, já  propus  ao  Banco  do  Brasil.  Seria 
adaptada  a  destilaria  de  São  Fidélis  para  a 
instalação  da  Escola». 

Depois.de  alguns  apartes,  prosseguiu  o 
Presidente  do  I.A.A.: 

«Vamos  dar  ao  Estado  do  Bio  lima 
destilaria  de  8.000  litros,  quando  aos  outros 
apenas  de  quinhentos. 

O  Estado  do  Bio  terá  uma  fábrica  já 
com  um  sentido  industrial  e  não  experimen- 
tal. O  Estado  do  Bio  vai  ter  vantagens,  pos- 
so garantir». 

Sobre  a  localização  da  Escola,  em  Cam- 
pos ou  cm  S.  Fidélis,  ainda  se  trocaram  apar- 
tes entre  o  Presidente  e  o  Sr.  Boosevelt  C. 
dà  Oliveira. 

Em  seguida  prosseguiu  em  sua  exposi 
cão  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  dizendo: 

«Quero  dar  conhecimento  à  Comis 
são  Executiva  das  minhas  impressões  sobre 
a  receita  provável  do  Fundo  e  da  aplicação 
da  parcela  que,  de  acordo  com  a  Besolução 
competente  da  Comissão  Executiva,  destina- 
da a  escolas  agro-industriais.  Essas  impres- 
sões, vou  cingi-las  a  São  Paulo. 

São  Paulo,  êste  ano,  vai  ter  uma  pro- 
dução de  álcool  hidratado  de  cêrea  de  ses 
senta  milhões  de  litros.  De  acordo  com  uma 
informação  que  me  foi  prestada  pelo  Dele 
gado  Begional,  a  estimativa  do  consumo  do 
álcool  na  Capital  é  de  24  milhões  de  litros 
por  ano,  e  a  do  interior  é  de  seis  milhões, 
atingindo,  assim,  em  São  Paulo,  o  consumo 
anual  a  trinta  milhões  de  litros  de  álcool  in- 
dustrial, sujeitos  à  restituição  da  taxa  de 
Cr$  1,00,  conforme  preceitua  a  Besolução 
que  dispõe  sobre  a  matéria. 

Portanto,  somente  São  Paulo  dará  uma 
receita  líquida  de  30  milhões  de  cruzeiros. 
Considerando  a  arrecadação  da  taxa  no  Es- 
tado do  Bio  e  nos  demais  Estados  exporta- 
dores e  consumidores  do  Nordeste,  que  tam- 
bém darão  uma  contribuição  relativamente 
razoável,  a  receita  anual  deverá  atingir  à 
ordem  dos  quarenta  a  quarenta  e  cinco  mi- 
lhões de  cruzeiros. 

Diz  a  Besolução  (pie  o  Instituto  aplica 
ra  o  saldo  ou  essa  complementação  de  Fun- 


do em  escola  agro-industriais  para  os  filhos 
dos  trabalhadores,  e,  também,  em  projetos 
de  financiamento  para  a  industrialização  de 
álcool. 

O  que  se  despenderá  com  essas  escolas, 
a  princípio  com  as  instalações  e,  posterior- 
mente, com  a  manutenção,  jamais  atingiria 
a  receita  estimada. 

Fiz  estas  considerações  preliminares, 
para  que  se  tenha  a  justa  e  nítida  impressão 
de  que  esse  plano,  que  considero  de  grande 
utilidade  e  de  grande  necessidade,  em  nada 
aJetará  ao  patrimônio  e  à  receita  normal  do 
Instituto. 

Compulsando  o  relatório  já  referido,  po- 
deria realmente  parecer  que  o  preço  das  ter- 
ras é  elevado,  mas  já  tive  oportunidade  de 
verificar  que  em  tôda  aquela  zona  o  valor  é 
altíssimo.  Se  se  pendesse  para  outro  Muni- 
cípio, como  Piracicaba,  por  exemplo,  onde 
a  procura  de  terra  é  muito  mais  acentuada, 
os  preços  seriam  mais  elevados.  E  sair  da 
terra  roxa,  para  uma  terra  de  qualidade  in- 
ferior, para  economizar  500  ou  800  mil  cru- 
zeiros, não  seria  aconselhável  nem  conve- 
niente. Se,  de  futuro,  por  qualquer  eventua- 
lidade, no  exercício  de  vindouras  presidên- 
cias, ou  por  imposição  governamental;  se 
modificasse  a  orientação  do  Instituto,  rela- 
tivamente ao  acesso  dos  filhos  de  trabalha- 
dores e  operários  às  escolas  de  especializa- 
ção, dentro  do  movimento  inflacionário 
brasileiro,  que  nada  tem  podido  deter,  a 
aplicação  de  uma  verba  para  aquisição  de 
uma  terra  dessa  qualidade  teria  sido  vanta- 
josa; não  haveria  risco  de  desvalorização. 

Olhando-se,  portanto,  sob  o  ponto  de 
vista  de  aplicação  de  capital,  considerando 
que  existe  uma  receita  específica  para  tal 
fim  e  que  não  se  vai,  em  absoluto,  tocar  nas 
receitas  normais  do  Instituto,  destinadas  aos 
fins  especificados  na  lei,  é  preferível  adqui- 
rir uma  propriedade  um  pouco  maior  do  que 
ficar  confinado  a  uma  propriedade  em  que 
haveria  somente  disponível  a  área  de  7,8 
alqueires  de  terra. 

Considerando  que  se  trata  de  obra 
de  grande  alcance,  porque  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  vai  marcar,  a  meu 
ver,  uma  época,  quando  der  à  indústria  o 
homem  que  sabe  a  razão  de  ser  das  coisas, 
não  tenho  receio  de  que  se  venha  a  fazer, 
ao  Instituto,  qualquer  crítica,  por  estar  en- 
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veredando  por  uma  terreno  de  especializa- 
ção técnica.  Haja  vista  o  que  acontece  em 
São  Paulo.  Não  tendo  São  Paulo  tradição 
açucareira,  e  tendo-se  transformado,  de  um 
momento  para  outro,  em  grande  Estado  açu- 
careiro, a  improvisação  é  a  única  solução 
que  tem  tido  para  seus  problemas  técnieo- 
profissionais.  E,  parte  do  fracasso  das  des- 
tilarias de  álcool  anidro,  não  tenhamos  dú- 
vida, é  devida  à  falta  de  homens  habilita- 
dos. As  máquinas  que  se  desgastam,  os  pre- 
juízos que  se  têm  na  rentabilidade  da  fabri- 
cação, tudo  isso  se  deve,  principalmente,  à 
falta  de  especialização  do  homem. 

Em  Pernambuco  e  Alagoas,  há  uma  tra  - 
dição, para  não  se  dizer  já  uma  vocação  açu- 
careira, segundo  a  qual  o  pai,  o  filho  e  o 
neto  têm  as  mesmas  inclinações  para  a  pro- 
fissão açucareira;  a  experiência,  ali,  substi- 
tui, em  grande  escala,  a  falta  da  técnica. 

Assim  sendo,  meus  senhores,  é  com  re- 
gozijo que  vejo  o  primeiro  passo  dado  pelo 
Instituto,  para  a  concretização  dêsse  grande 
ideal,  que  é  a  criação  das  escolas  agro-in- 
dustriais». 

Posta  em  discussão  a  proposta  da  co- 
missão no  sentido  da  compra  da  Fazenda 
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Sta.  Escolástica  ao  preço  de  15  mi)  cruzii- 
ros  por  alqueire  paulista,  o  Sr.  Valter  de  An 

drade  prestou  esclarecimentos  sobre  o  as 
si  nto,  tendo,  depois,  o  Presidente  do  Insti- 
tuto proposto  a  aceitação  do  preço  total  dc 
compra  da   referida   propriedade   por  Cr$ 
4.500.000,00.  Posta  a  matéria  em  votação,  n 
('omissão  Executiva,  por  unanimidade,  apro 
vou  a  compra,  com  as  ressalvas  indicadas, 
durante  o  debate,  relativas  à  dispensa  do  ps 
gamento  do  imposto  de  lucro  imobiliári  > 
pelo  Instituto,  no  sentido  de  ser  feito  o  pa 

gamento  em  prestações  mensais  de   

Cr$  1.500.000,00,  a  primeira,  no  ato  da  es 
critura,  e  de  Cr$  1.000.000,00,  cada,  as  tré, 
seguintes. 

Por  aclamação,  a  Comissão  Executiva 
aprovou  uma  indicação  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
no  sentido  de  se  dar  o  nome  de  «Getúlio 
Vargas»  à  escola  a  ser  localizada  no  Muni 
cipio  de  Araras,  no  Estado  de  São  Paulo;  o 
nome  de  «Amaral  Peixoto»  à  escola  a  ser 
localizada  no  Município  de  São  Fidélis,  no 
Estado  do  Rio  dc  Janeiro,  e  o  nome  de  «Gi 
leno  Dé  Carli»  à  escola  a  ser  localizada  no. 
Município  de  Carpina,  no  Estado  de  Per 
nambuco. 
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MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  Verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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DESTILARIA  CENTRAL  DE  ALAGOAS 


A  Comissão  Executiva  <lo  I.A.A.,  reuni 
da  em  1  1  de  outubro  p.p.,  resolveu  mandar 
abrir  concorrência  para  aquisição  de  unia 
destilaria  central  com  capacidade  de  50.000 
litros  de  álcool  anidro,  destinada  ao  Estado 
de  Alagoas.  Ao  mesmo  tempo,  concedeu  ao 
Presidente  autorização  para  a  escolha  do  ter- 
reno onde  deverá  ser  instalada  a  referida 
destilaria,  no  município  de  Lourenço  de  Al- 
buquerque, e  para  empreender  deínarches 
junto  à  Prefeitura  do  aludido  município  e, 
se  fôr  necessário,  pedir  a  mediação  do  Go- 
vernador do  Estado,  no  sentido  de  obter  gra- 
tuitamente o  terreno  destinado  á  instalação 
da  destilaria. 

Por  essa  forma,  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  vem  atender  ao  pleito  dos  produ- 
tores de  açúcar  de  Alagoas,  os  quais,  em 
maio  do  corrente  ano,  enviaram  ao  Sr.  Gile- 
nc  Dé  Carli  o  seguinte  telegrama: 

«Produtores  açúcar  deste  Estado,  tendo 
conhecimento  desejo  vossência  instalar  Des- 
tilaria Central  Alagoas,  vêm  aplaudir  louvá- 
vel iniciativa  ilustre  Presidente  que  revela 
mais  uma  vez  perfeito  conhecimento  condi- 
ções económicas  Nordeste,  dando  soluções 
justas  e  adequadas  seus  magnos  problemas. 
Queira  receber  renovação  nosso  reconhe 
cimento». 

Tomando  imediatas  providências,  o  Pre 
sidente  da  autarquia  açucareira,  mandou  ou- 
vir o  Subinspetor  Técnico  daquele  Estado, 
que,  em  resposta,  remeteu  à  sede,  juntamen- 
te com  o  relatório  a  respeito,  um  croquis  da 
propriedade  «Boa  Fortuna»,  local  apropria- 
do para  a  instalação  da  Destilaria  Central  de 
Alagoas. 

Sõbre  o  assunto,  informou  a  S.I.T.  de 
Alagê>as: 

Destilaria  desidratadora  de   álcool  — 

Trata  este  item  da  localização  da  destilaria, 
nos  terrenos  do  Instituto  em  Jaraguá,  Ma- 
ceió, onde  existe  já  o  entreposto  de  álcool. 
A  área  do  terreno  é  suficiente  (28.083,58  me- 
tros quadrados),  para  os  fins  a  que  foi  des- 
tinada e  ainda  à  construção  da  destilaria 
desidratadora.  No  terreno  do  entreposto  de 
álcool  poderão  ser  localizados  mais  dois  tau 
quês  de  ferio,  de  um  milhão  de  litros  de  ca- 


pacidade cada  um.  Com  todas  essas  instala 
ções,  sobraria  ainda  espaço  para  a  movi- 
mentação e  estocagem  de  tonéis. 

A  distância  dessa  desidratadora  para  o 
cais  do  pôrto  será  de  cêrea  de  2.900  metros, 
podendo  ser  instalado  um  «pipe  line»,  para 
embarque  de  álcool  a  granel,  com  um  encur 
taménto  de  trezentos  metros  na  referida  dis- 
tância. A  distância  da  desidratadora  aos  tan- 
ques de  combustíveis  e  provàvelmente  de 
mistura  de  gasolina-álcool,  a  serem  instala 
dos  em  breve,  nas  proximidades  do  cais  do 
porto,  será  de  1.200  metros,  mais  ou  menos 
Os  armazéns  das  companhias  de  gasolina  fi- 
cam distantes  do  local  da  desidratadora. 
aproximadamente,  num  raio  de  200  metros. 

Em  seguida  trata  o  relatório  da  água 
para  as  caldeiras  da  desidratadora,  que  de- 
verá ser  retirada  de  um  poço  tubular,  em 
quantidade  bastante;  em  relação  à  qualidade 
da  água,  é  bem  possível  que  necessite  a  mes- 
ma de  tratamento  físico-químico  rigoroso. 

Está  a  S.I.T.  em  entendimento,  entre- 
tanto, com  o  Serviço  de  Águas  e  Esgotos  de 
Maceió  ( SAEM ),  relativamente  ao  suprimen 
to  de  água  para  as  caldeiras.  Para  as  caldei 
ras  da  desidratadora  são  necessários  56.232 
litros  de  água  por  dia,  cujo  custo  correspon- 
deria a  Cr$  3.284,00  por  mês.  O  SAEM  tem 
interêsse  em  fornecer  a  água  e  seria,  talvez, 
possível  tentar  um  acordo  com  o  Govêrno 
do  Estado,  no  sentido  de  conseguir  preço 
mais  razoável  para  o  abastecimento  da 
água,  dado  o  grande  volume  a  empregar. 

Para  condensadores  e  outros  fins  de  re- 
frigeração e  limpeza,  o  LA. A.  poderia  su- 
prir-se  de  poços,  tubulares  ou  cacimbas,  que 
muito  facilmente  fornecerão  água  abundan- 
te no  próprio  local  da  instalação  da  desi 
dratadora. 

O  consumo  mensal  da  gasolina  do  Esta- 
do de  Alagoas,  segundo  os  dados  oficiais,  é 
de  cêrea  de  um  milhão  de  litros,  para  veícu- 
los, não  computando  o  consumo  industrial 
do  Estado. 

Considerando  o  aumento  crescente  do 
consumo  da  gasolina,  é  conveniente  que  a 
desidratadora  seja  calculada  para  uma  ca- 
pacidade muito  superior  às  necessidades 
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atuais,  podendo  ser  a  mesma  de  15.000  litros 
em  24  horas. 

Destilaria  Central  do  I.A.A.  em  Alagoas 
—  A  destilaria  atenderia  ao  consumo  de  me 
laço  de  tôdas  as  usinas  do  Estado  e  também 
do  álcool  bruto  ou  retificado  das  atuais  des- 
tilarias existentes. 

Existem  em  Alagoas  dezesseis  destila- 
rias, sendo  quatro  de  álcool  anidro  e  doze 
de  álcool  hidratado,  sendo  que  estas  últimas 
estão  necessitando  de  melhor  equipamento, 
pois  noventa  por  cento  delas  têm  cubas  de 
madeira,  por  motivos  diversos. 

A  destilaria  poderia  também  atender 
aos  excessos  de  safra,  tanto  em  açúcar  de 
baixa  polarização,  como  em  cana  resultante 
das  usinas,  caso  fôsse  a  destilaria  equipada 
cem  moendas. 

Todo  o  álcool  excedente  do  consumo  do 
Estado,  em  mistura  com  a  gasolina,  seria 
escoado  pelo  porto  de  Maceió,  em  navios- 
tanque  ou  pela  Rede  Ferroviária  do  Nordes- 
te, via  Recife. 

Sôbre  a  situação  da  destilaria,  informa 
ainda  a  S.I.T.  de  Alagoas  o  seguinte: 

«Localização  —  Para  atender  com  re- 
gularidade às  usinas  do  Estado  e  ao  escoa- 
mento do  álcool  produzido,  a  destilaria  deve 
ficar  nas  proximidades  da  Vila  de  Lourenço 
de  Albuquerque,  pelos  seguintes  motivos: 

a)  Entroncamentos  dos  dois  ramais 
de  linha  férrea  da  R.F.N.  do  Ramal  Norte 
(para  Recife)  e  do  Centro  e  Sul,  dentro  do 
Estado  de  Alagoas. 

b)  Ser  mais  ou  menos  equidistante  das 
zonas  açucareiras,  Norte,  Sul  e  Centro  do 
Estado. 

c)  Ter  água  suficiente  ao  seu  consu 
mo  (Rio  Mundaú)  um  dos  mais  caudalosos 
de  Alagoas. 

d)  Proximidades  da  Capital  (Maceió) 
por  estrada  de  rodagem:   28  quilómetros 
(sendo  20  quilómetros  asfaltada)  e  33  qui- 
lómetros por  ferrovia. 

e)  Possibilidade  de  ligação  telefónica 
com  a  Capital  do  Estado,  estando  as  Unhas 
já  em  funcionamento  até  à  cidade  de  Rio 
Largo,  cêrea  de  três  quilómetros  distante 
de  Lourenço  de  Albuquerque. 

f)  Aproximação  da  rêdc  de  abasteci- 
mento da  Cia.  Hidrelétrica  do  S.  Francisco, 


JUBILEU    PROFISSIONAL    DO    DR.  ALBERT 
BARTENS 

Em  1?  de  outubro  próximo  passado,  informa 
L;:  Sucrerie  Bèlge,  de  15  de  outubro,  o  Dr.  Albert 
Bartens  celebrou  o  meio  centenário  de  sua  atividadi 
como  redalor-cbefe  e  diretor  da  revista  Zeitschnff 
fur  die  Zuckerindustrie,  antigamente  Deutsche  Zu 
ckerindustrie.  Genro  do  pranteado  Prof  Herzfeld, 
a  quem  a  química  açucareira  deve  notáreis  progres- 
sos, a  partir  de  1903  o  Dr.  Bartens  foi  nomeado  re 
dator-chefe  daquela  revista. 

Sob  a  sua  direção,  os  "Cadernos  Azues"  bem 
conhecidos  desenvolveram  largamente  o  campo  daí 
suas  informações,  notadamente  nas  questões  agríco- 
las, técnicas  e  económicas,  e  particularmente  no  que 
cencerne  às  estatísticas  da  indústria  açucareira,  tante 
aiemã  como  mundial,  o  que  lhe  valeu  ser  designado 
membro  da  delegação  alemã  às  Conferências  Inter- 
nacionais do  Açúcar  em  1929  e  1930. 

Em  1929,  o  Dr.  Bartens  foi  nomeado  secreta 
rio  do  Bureau  Internacional  de  Estudos  para  Aumen- 
to do  Consumo  do  Açúcar,  organismo  criado  naque- 
la época  para  coordenar  as  iniciativas  tomadas  pelos 
diversos  países  produtores  a  fim  de  desenvolver  > 
seu  consumo  interno. 

Depois  de  haver  vencido,  em  seguida  à  últi- 
ma guerra,  as  enormes  dificuldades  resultantes  d: 
ocupação  quadripartida  de  Berlim,  o  Dr.  Bertens  re- 
tomou as  suas  alividades  de  jornalista  e  editor  n.i 
parte  oeste  da  cidade  e,  sob  o  seu  nome,  a  revisí.t 
que  dirige  há  meio  século  tornou  a  ocupar  o  seu 
lugar  importante  na  imprensa  cienlíjica  e  técnic  i 
consagrada  à  indústria  açuc.:ie/ra. 


sendo  a  sua  locação  atual  a  dois  quilómetros 
de  distância,  aproximadamente. 

No  caso  da  instalação  da  Destilaria 
Central  em  Lourenco  de  Albuquerque,  o  úni- 
co obstáculo  a  apresentar  à  primeira  vista, 
é  o  destino  das  caldas,  que  não  poderia  ser 
de  modo  algum  despejadas,  no  rio  Mandaii. 
em  face  das  proximidades  da  Vila  de  Lou- 
renço de  Albuquerque  (um  quilómetro)  e  da 
Cidade  de  Rio  Largo  (  três  quilómetros),  am- 
bas rio  abaixo  ã  destilaria. 

Entretanto,  esta  questão  das  caldas,  já 
não  surge  hoje  como  obstáculo  â  iniciativa 
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prevista,  por  ser  um  caso  resolvido  pela  téc 
nica  com  o  aproveitamento  de  todos  os  re- 
síduos, como  adubo  para  a  agricultura  da 
cana. 

Capacidade  da  destilaria.  —  A  sua  ca 
pacidade  deveria  ser  dentro  das  condições 
da  quota  atua!  do  Estado,  ou  sejam  75.99fi 
toneladas  de  melaço,  o  que  representaria, 
trabalhando-se  com  processo  de  fermenta- 
ção selecionada  a  uma  produção  de  álcool 
anidro  num  total  de  23.900.000  litros,  apro- 
ximadamente, porém,  uma  boa  parte  des- 
te melaço  é  desviada  para  alimentação 
de  gado,  vendas  a  terceiros,  entregas  a  for- 
necedores, etc. 

Por  outro  lado  existem  as  usinas  que 
tem  destilarias  em  funcionamento  e,  provà- 
velmente,  não  entregariam  o  melaço. 

Assim  sendo,  somente,  depois  de  um  es- 
tudo cuidadoso,  ficaria  determinada  a  capa- 
cidade da  destilaria,  levando-se  também  em 
conta  as  safras  futuras  e  a  possibilidade  do 
aumento  de  matéria-prima  para  o  consumo 
da  Destilaria  Central». 


Encaminhados  ao  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira os  estudos  do  Subinspctor  Técnico  de 
Alagoas,  aquêle  representante  dos  banguêsei- 
ros  elaborou  um  extenso  relatório,  no  qual 
examina  a  situação  alcooleira  da  região  e  o 
pioblema  da  instalação  da  Destilaria  Central, 
chegando  às  seguintes  conclusões: 

«Expostas  as  razões  que  fundamentam 
a  presente  indicação,  no  sentido  de  instalar 
o  LA. A.  uma  Destilaria  Central  em  Alagoas, 
com  a  capacidade  diária  de  50.000  litros  de 
álcool  anidro,  em  local  a  determinar  no  eixo 
Lourenço  de  Albuquerque-Satuba,  compete 
à  Comissão  Executiva  apreciá-la  e  decidir, 
para  efeito  de  serem  tomadas  as  providên- 
cias iniciais,  como  a  abertura  de  concorrên- 
cia pública  para  aquisição  da  maquinaria, 
e  a  compra  do  terreno  onde  será  montada  a 
Central. 

A  cobertura  financeira  do  empreendi- 
mento, cuja  execução  se  prolongará  por  dois 
ou  mais  exercícios,  se  faria  através  do  Fun- 
do do  Álcool  Anidro,  que  dispõe,  atualmen- 
te,  dos  recursos  necessários  para  o  atendi- 
mento da  operação  em  causa». 


DOENÇAS  DOS  CANAVIAIS  DE  PÔRTO  RICO 


Durante  vários  meses  o  Dr.  G.  H.  Bruhel,  pa- 
tologista do  Departamento  de  Agricultura  dos  Esta- 
dos Unidos,  em  colaboração  com  a  Estação  Expe- 
rimental da  Universidade  de  Pôr/o  Rico,  esteve  estu- 
dando as-  diferentes  doenças  que  afeiam  os  canaviais 
portorriquenhos.  Ficou  constatado  que  a  doença  das 
estrias  amarelas  está  profundamente  espalhada  pela 
zona  úmida  da  ilha,  ao  contrário  da  zona  seca,  em- 
bora irrigada,  lais  como  as  centrais  de  Aguirre,  Cor- 
tada e  Mercedila,  onde  o  mal  não  tem  maiores  con- 
sequências. Revelam  as  observações  que  as  canas  afe- 
todas  por  essa  doença  são  das  variedades  POJ-2878, 
M-336  e  B-41227.  Entretanto,  até  agora,  nenhuma 
determinação  foi  feita  quanto  ao  gráu  de  tolerância 
ou  suscetibilidade  dessas  variedades  e  de  outras  ao 
mal.  Acredita-se  que  as  variedades  de  cana  origina- 
das da  S.  officinarum  sejam  resistentes  a  essa  enfer- 
midade, ao  passo  que  as  variedades  originadas  da  S. 
robustum,  S.  sinense  e  S.  spontaneum  são,  compro- 
vadamente, sujeitas  à  enfermidade. 


Também  ficou  evidenciado  que  a  evolução  e  a 
propagação  da  doença  do  mosaico  são  extremamente 
rápidas  em  se  tratando  da  variedade  B-34104,  en- 
quanto que  a  B-37161  e  a  M-336  demonstraram 
grande  resistência.  Todas  as  variedades  novas  de  ca- 
na foram  submetidas  a  testes  rigorosos,  consistindo 
n.t  inoculação  do  virus  da  doença  do  mosáico,  a  fim 
de  estabelecer-se  uma  seleção  das  canas  resistentes. 
V erificou-se  então  ã  existência  de  várias  formas  do 
mosáico,  as  quais  produzem  sintomas  diferentes  nas 
variedades  de  canas  afetadas.  Usando  a  B-31294  pa- 
ru o  teste t  o  Dr.  Bruhel  descobriu  três  formas  dife- 
rentes da  doença.  Observou  ainda  que  a  doença  co- 
nhecida como  raquitismo  não  afeta  a  variedade  de 
cana  POJ-2878,  não  acontecendo  o  mesmo  com  as 
variedades  Ubá  e  CO-281. 

As  pesquizas  indicam,  finalmente,  que  os  ca- 
naviais de  Pôr  to  Rica  já  vêm  sofrendo  desses  males 
há  muitos  anos,  não  havendo  agora  motivo  para 
alarme. 
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APARADOR  DE  SÓCAS 
CASTAGNOS 


Esta  é  a  segunda  peça  do  con- 
junto. Corta  rapidamente  as  só 
cas  altas,  melhorando  o  próxi- 
mo crescimento,  além  de  arejar 
o  solo.  É  puxado  pelo  trator  e 
dêle  recebe  a  fôrça  motriz  da 
tomada  de  fôrça.  Pode  ser  for- 
necido com  rodas  pneumáticas 
ou  com  aros  de  aço. 


um  conjunto  difícil  de  vencer  .. 


CARREGADOR  DE  CANA  CASTAGNOS 

A  mecanização  da  lavoura  de  cana  tem  dado  bons 
lucros  aos  fazendeiros  de  todo  mundo.  O  Carre- 
gador de  Cana  Castagnos  oferece  vantagens  ini- 
gualáveis, incluindo  fácil  montagem,  permitindo 
usar  o  trator  para  outros  lins.  na  entre  safra. 

A  máquina  pode  ser  montada 

praticamente  em  qualquer  tra- 
tor agrícola,  em  poucos  minu 
tos.  Seu  manejo 
é  feito  pelo  pró 
prio  tratorista, 
rápida  e  econo- 
micamente. Au 

mente  seus  lu 
eros,  reduzindu 
a  mão  de  obra 

Capacidade 

500  kgs/lingacta 
Limite  giratório 
da  Lança 
100  graus 
Raio  de  ação 
1  a  12  pés. 

CAÇAMRA  CIAMSHELL  E  DE  ARRASTO 

O  Carregador   Castagnos    ainda    pode    *  r 
transformado    num  guindaste 
com  caçamba  bipartida  ou  n'u 
ma  escavadeira  de  valas  com 
uma  caçamba  de  arrasto. 

LIMPADOR  DE  MATO 


MudandO-se  a  lâmina  do  Apa- 
rador de  SÓcas,  temos,  com  pe 
quena  despeza,  um  eficiente  Lm 
plemento  para  limpar  o  campo:  corta  a  grama  e  o  mato 
alto,  n'uma  faixa  de  0  pés  de  largura. 


Teçam  Detalhes  e  Trêços  : 

SOC  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTOS  LTDA. 

AV.  CALÓGERAS,   15  -  7.°  -  SALA  708 
CAIXA   POSTAL  4170   •    RIO   DE   JANEIRO    •  BRASIL 


COMBATE  ÀS  PRAGAS  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 


Encaminhado  pela  Inspetoria  Técnica  do 
LA. A.  em  Pernambuco,  publicamos  a  seguir  o 
relatório  do  Pôs  to  de  Defesa  Sanitária  Vege- 
tal, do  Ministério  da  Agricultura  e  localizadt 
no  Recife,  sobre  o  combate  às  pragas  da  cana 
de  açúcar  no  referido  Estado: 

De  início,  procuramos  nos  inteirar  dos 
trabalhos  daqueles  que  nos  precederam  neste 
mister.  Através  de  um  relatório  dos  engenhei- 
ros agrónomos  José  Lacerda  de  Melo  e  An- 
tónio Victor  Correia  de  Araújo,  o  primeiro 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  o  se- 
gundo ex-agrônomo  deste  Pôsto,  que,  no  ano 
passado,  deram  início  ao  combate  das  pra- 
gas da  cana  de  açúcar  em  nosso  Estado,  fi- 
camos a  par  das  interessantes  conclusões  a 
que  chegaram  aqueles  técnicos  e  procuramos 
orientar  os  nossos  trabalhos  nos  moldes  por 
êles  indicados. 

Programamos  e  realizamos  uma  série  de 
visitas  às  propriedades  cujas  plantações,  na 
safra  passada,  foram  mais  duramente  ataca- 
das pelo  besouro  «Ligyrus  humilis»  e  «L  bi- 
tuberculatus»  e  que  receberam  dos  colegas 
citados  a  assistência  fitossanitária.  Nessas 
propriedades  e  em  outras  que  solicitaram  a 
nossa  assistência,  iniciamos  os  trabalhos  de 
defesa  por  imersão  em  solução  de  Fenetox 
10  M,  cuja  concentração  variou  de  1  a  'òr/c, 
conforme  o  índice  de  infestação  dos  solos  pe- 
las larvas  do  besouro  e  cupins,  bem  como 
experimentamos  tratar  os  rebolos  arrumados 
em  pilhas  antes  do  plantio,  com  pulveriza- 
ções de  Fenetox  H)  M  nas  mesmas  concentra1 
ções.  Êste  último  tratamento  mostrou-se 
mais  demorado,  porém,  a  sua  eficiência  foi 
considerada  boa. 

Os  resultados  foram  sempre  satisfatórios 
11,1  preservação  dos  rebolos,  conforme  verifi- 
camos em  constantes  inspeções.  Aconteceu, 
entretanto,  que  em  algumas  propriedades,  as 
plantinhas  resultantes  dos  rebolos  que  recebe- 
ram o  tratamento  foram  atacadas  pelo  «Li 
gyrus»  com  intensidade  que  variou  muito  de 
zona  para  zona,  tendo  sido  o  ataque  debela- 
do com  polvilhamentos  de  B.H.C,  a  2fr  e  Te- 
xafone  20-40,  gastando-se  uma  média  de  20 
a  25  quilos  por  hectare. 


Devemos  esclarecer,  ainda,  que  todo  o  in 
seticida  gasto,  até  agora,  foi  distribuído,  gra- 
tuitamente, pelo  Pôsto  de  Defesa  Sanitária 
Vegetal,  em  Recife,  o  qual,  ainda,  se  tem  in- 
cumbido de  realizar  os  trabalhos,  não  só  pres- 
tando tôda  a  assistência  técnica,  como,  tam- 
bém, executando  mesmo  os  serviços  através 
de  operários  habilitados  e  pagos  pelo  Pôsto. 
Neste  setor,  cabe-nos,  ainda,  esclarecer  a  coo- 
peração que  nos  tem  prestado  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  através  de  alguns  ope 
rários  que  foram  postos  ao  nosso  dispor. 

Propriedades  onde  estão  sendo  executados 
serviço  de  combate  às  pragas  da  cana 
de  açúcar 

I  —  COMBATE  AO  LIGYRUS  BITUBERCULA- 
TUS  E  LIGYRUS  HUMILIS 

a)  Tratamento  preventivo:  Imersão  do  rebolo 
em  solução  de  Fenotox  40  M  {concentração  de  1 
*  3%). 


Propriedades 
Engenho  Amaragí  Dágua  . 

Cabeça  de  Neg'o 

Boa  Vista   

Tolcmita   

Pagão     .  .  


Áreas  tratadas 
38  Ha 
12  " 
30  " 
3  " 

8  "  :  i  [ 
15-  " 
24  " 
20  " 
30  " 
o  tratamento 


Piraparaa   

Tapacura   

Muribará   

Herval   

Frexeiras    Iniciado 

Contendas   

Mussu   

Refresco  *  

Jacaré   

Goiana  Grande  .  . 

Novo   

Cachoeirinha 

Colina   

São  Bento   

Mangueira  .... 
Serra  Dágua  .... 
Tentúgal 

Massagana  .... 
Usina  Bulhões    Área  indeterminada 
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b)  Polvilhamento  com  B.H.C,  a  2%  ou  /<>- 
notox  20-40. 


Engenho  Amaragí  Dágua  . 

Cabeça  de  Negro 

Tolerância  

Bamburral   

Bugari   

Vermelho   

Tapacura   

Tapuia   ■'. 

Pagão   


10 

7 
12,5 
17 
16,5 
38 
15 

5 


Ha 


Bela  Rosa  

Herval   

Bca  Vista  

Frccheiras    Iniciado 

Tolomita   

Colina   


Ii  —  COMBATE  AO -CUPIM 


o  tratamento 


Tratamento  preventivo  do  rebolo  por  imersão 
e  pulverização  ceçn  uma  solução  de  Fenotox  4o  M 
(.numa  concentração  de  1  a  3%) 

Engenho   Metrepe    20  Ha  (imersão) 


Pau  Amarelo  ...  7 

Mussurepe  ...  30 

Mussurepc  ...  15 

São  Bernardo  .  .  20 

São  Bernardo  .  .  15 


(imersão) 

(imersão) 

(pulver.) 

(imersão) 

(pulver.) 


III  —  PROPRIEDADES  EM  OBSERVAÇÃO 

Engenho  Prado 
Caxias 
Lages 
Visgueiro 
Ajudante 
Preferência 
Macacos 
Paraíso 
Progresso 
Caeté 
Maravilha 
Pedra  Fina 
Beija-Flor 


CAMPANHA   CONTRA  OS  EDULCORANTfc"  \ 
QUÍMICOS 

Em  assemblêia  gerei  extraordinária,  os  meni- 
bios  da  Associação  Nacional  dos  U sineiros  de  Cuba 
consideraram  lodos  os  aspectos  da  campanha  a  ser 
realizada  com  a  maior  intensidade  nos  Estados  Uni- 
dos, em  defesa  do  açúcar  cubano,  em  virtude  do 
vulto  tomado  pelos  edulcorantes  c/n) micos,  naquele 
País. 

A  assem  bléia  adotou  uma  resolução  no  seiitil<> 
de  dar  todo  o  apoio  moral  e  económico  à  campa- 
nha, no  mesmo  sentido,  da  Sugar  Association  Inc., 
de  New  York,  designando,  para  esse  fim,  um  co- 
mité de  cinco  membros  da  Associação  para  entrar 
em  contado  com  aquela  entidade  americana,  e  acom- 
panhar- o  desenvolvimento  da  campanha  contra  o< 
edulcorantes  c/n/micos.  O  comité,  cm  contido  com 
a<  classes  obreiras  e  patronais  da  industria  açuca- 
reira no  pais.  formulara  um  plano  conjunto  que 
ga:anta  i  contribuição  efetive  de  Cuba,  inclusive  as 
somas  definitiva*  com  que  custeará  a  referida  cam- 
panha . 

A  Associação  Nacional  dos  U sineiros  de 'Cuba 
levará  r.o  conhecimento  dos  associados  os  acordos 
aàolaãos  no  sentido  de  cada  um  contribuir  com 
325,00  pesos  por  cada  100. 00C  sacos  ou  fiação  pro- 
duzidos na  safra  de  1953,  devendo  cada  usina  re- 
meter a  sua  quota  ito  prazo  de  30  dias  direlamente 
c)  Associação. 


NOVA    MAQUINA    PARA  CULTIVO 
DA  CANA 

Cuba  Económica  y  Financiera,  em  sua  edição  /.- 
setembro  de  1953,  publicou  o  seguinte  tópico: 

"Do  Peru  t:  ?j  chegam  notícias  de  que  numa  fa 
Ziuda  perto  da  cidade  de  Trujillo,  o  engenheir> 
fosé  Felix  de  la  Puente  inventou  uma  máquina  se- 
meadora de  cana  de  açúcar.  A  máquina  em  questão 
mede  dois  metros  quadrados  de  volume,  e  uliltzi 
apenas  dois  homens  no  seu  manejo.  Sulca,  aduba, 
semeia  e  fecha  os  sulcos  simu//ánea/ueu'e.  diminuin- 
do notavelmente  o  custo  de  produção.  Diz-se  que  a 
referida  máquina  que,  de  acordo  com  fontes  perua- 
nas, é  a  única  no  mundo,  provocou  grande  agitação 
em  tôdas  as  usinas  dessa  região  do  Perú.  e  se  sabe 
que  ela  permitirá  semear  três  a  quatro  hectares  diá- 
rios". 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  sua  correspondência  de  19  de  outubro,  M. 
Golodetz  &  Co.,  de  Nova  York,  informam  que 
desde  o  começo  do  mês  os  preços  do  açúcar  decli- 
naram ao  nível  de  US$  3,15  por  libra  F.O.B.,  bru- 
to, Cuba,  chegando  assim  ainda  aquém  do  preço 
mínimo  limite,  sugerido  pela  Conferência  Interna- 
cional do  Açúcar,  pelo  qual  o  mercado  poderia  ser 
sustentado  por  um  sistema  de  redução  de  quotas. 
C  acordo  redundante  da  Conferência,  entretanto 
deve  ainda  ser  ratificado  pelos  países  participantes 
e  há  dúvidas  de  que  as  ratificações  possam  ainda 
ser  feitas  em  tempo  hábil  para  que  o  Conselho  de- 
termine o  seu  início  a  l9  de  janeiro  de  1954.  Dêste 
modo,  o  Conselho  será  autorizado  a  deduzir  em  quo- 
tas de  5%  por  vez,  até  o  total  de  20%,  quando  o 
meicado  desce  aquém  de  US$  3,25.  Naturalmente, 
mesmo  que  o  Acordo  seja  ratificado,  cogita-se  de 
saber  se  .terá  forças  suficientes  para  atingir  o  preço 
visado.  Presentemente,  a  indústria  açucareira  mim 
dial  não  está  muito  confiante  nas  suas  perspectivas 
e  realiza  os  maiores  esforços  para  embarcar  tanto 
açúcar  quanto  possível  antes  de  l9  de  janeiro.  Isto 
de  certo,  cria  uma  pressão  muito  forte  sobre  o  mer- 
cado. Embora,  o  saldo  não  vendido  em  Cuba  não 
seja  grande,  provàvelmente    não    mais  que  100/ 
150.000  toneladas,  os  detentores  do  estoque  estão 
ansiosos  por  se  verem  livres  dele  porque  a  quota  de 
açúcar  não  embarcado  até  31  de  dezembro,  automà- 
tkamente  se  transforma  em  quota  local,  que  pre- 
sentemente está  sendo  vendida  a  cêrca  de  100  pon 
tos  menos  do  que  o  valor  do  mercado  mundial. 

No  comêço  de  outubro,  a  Bolívia  adquiriu 
13.000  toneladas  de  refinado  peruano  a  US$  4,22 
F.O.B.,  para  embarque  outubro/dezembro.  O  Pa- 
quistão comprou  15.000  toneladas  de  açúcares  cris- 
tais da  Polónia  a  £  38.11  por  tonelada  métrica,  custo 
c  frete.  Um  carregamento  de  açúcar  bruto  cubano 
foi  vendido  à  Áustria,  na  base  de  US$  3,25  F.O.B. 
Umas  poucas  toneladas  de  açúcar  bruto  cubano  fo- 
ram vendidas  à  Suíça  a  US$  80,50  por  tonelada 
métrica,  custo  e  frete  Roterdam,  para  embarque  em 
abril  do  próximo  ano. 

Como  já  foi  informado  anteriormente,  as  au- 
toridades em  Washington  destinaram  12  milhões  de 
dólares  para  açúcar  a  ser  embarcado  para  o  Irã,  do 
qual  50.000  toneladas  serão  embarcadas  no  ano  cor- 
rente e  outras  5C.000  no  ano  próximo.  A  adjudica 


ção  para  a  compra  das  50.000  toneladas  pela  C.C.C. 
(Comodity  Credit  Corporation)  —  Corporação  de 
Crédito  para  as  Utilidades  —  em  Washington,  re- 
sultou na  compra  de  5.000  toneladas  de  refinado 
cubano  a  US$  4,30  F.A.S.,  20.000  toneladas  de 
cristais  belgas  a  4,51  F.O.B.  e  21.000  toneladas  de 
refinado  de  Java  a  4,578  F.O.B.  Para  transportar 
o  açúcar  ao  Irã,  a  C.C.C,  encomendou  fretes  aos  se- 
guintes preços:  de  Cuba,  US$  15  por  tonelada,  de 
Antuérpia,  8,25/8,50,  de  Java,  US$  7,25.  Além  das 
21.000  toneladas  à  C.C.C.,  Java  vendeu  também 
um  carregamento  de  refinado  à  índia,  a  £  39.10 
por  tonelada  longa,  custo  e  frete. 

A  8  de  outubro,  um  carregamento  de  refina- 
do britânico  foi  vendido  à  índia  a  £  38.10.6  por 
tonelada  longa  C.I.F.,  sendo  esse  preço  equivalente 
a  £  35.5  por  tonelada  longa  F.A.S. 

Na  mesma  data,  o  Sudão  comprou  24.000  to- 
neladas de  cristais  da  Polónia  a  £  37.7.6  C.I.F.,  o 
frete  estimado  em  cêrca  de  60  xelins. 

11.000  toneladas  de  açúcar  peruano  bruto  fo- 
ram vendidas  ao  Chile  a  3,14  F.O.B.  O  preço  baixo 
refletiu  o  desejo  dos  produtores  peruanos  de  acele- 
rar as  vendas  para  embarque  antes  de  31  de  dezem- 
bro. O  Perú  vendeu  ainda  5.000  toneladas  ao  Pa- 
raguai, refinado,  a  US$  102  por  tonelada  métrica, 
custo  e  frete  Montevideo. 

Esperava-se,  à  época  da  correspondência,  que 
a  Grécia  em  breve  comprasse  30.000  toneladas  de 
refinado  do  hemisfério  ocidental.  Os  fundos  para 
essa  compra,  totalizando  US$  3.600.000  foram  re 
centemente  garantidos  à  Grécia  pelas  autoridades  de 
Washington. 

Os  açúcares  europeus  para  exportação  durante 
outubro/dezembro  eram  oferecidos  livremente  aos 
seguintes  preços:  refinado  britânico,  £  35,  cristais 
belgas  e  refinado  tcheco,  a  £  34  e  cristais  poloneses 
a  £  33.10,  todos  F.O.B. 

Na  Inglaterra,  em  seguida  à  comunicação  da 
retirada  do  açúcar  do  racionamento,  não  houve  gran- 
de procura  do  produto,  como  esperavam  as  autori 
dades.  Por  êsse  motivo,  os  refinadores  tiveram  açú- 
ca-  disponível  para  exportar,  com  embarques  mar- 
cados para  outubro.  Se  a  procura  doméstica  conti- 
nuar ao  nível  algo  decepcionante  registrado  desde  a 
liberação  do  produto,  estima-se  que  os  estoques  ao 
fim  do  ano  possam  exceder  1.600.000  toneladas  e 
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ÁFRICA  DO  SUL 

Segundo  informações  de  B.  W.  Dyer,  admi 
te  se  que  a  África  do  Sul  possa  recomeçar  as  suas 
exportações  de  açúcar  em  1954.  As  recentes  chuvas 
vieram  exatamente  a  tempo  de  salvar  a  safra,  e  se 
as  condições  atmosféricas  permanecerem  favoráveis 
durante  o  período  de  crescimento,  entre  outubro  e 
março  próximo,  é  provável  que  a  produção  do  ano 
vindouro  atinja  800.000  toneladas  de  açúcar. 

As  estimativas  para  a  presente  estação  revelam 
uma  produção  de  720.500  toneladas,  sendo  excep 
cionalmente  elevado  o  teor  de  sacarose  da  cana.  Esse 
volume  daria  para  satisfazer  de  modo  amplo  as  ne 
cessidades  atuais.  Assim,  o  aumento  da  produção  em 
perspectiva,  para  1954,  permitiria  algumas  exporta- 
ções, na  sua  maioria,  provàvelmente,  para  o  Reino 
Unido. 

ALGÉRIA  • 

As  culturas  de  beterraba  açucareira  somaram, 
n.L  última  safra,  4.000  hectares  contra  2.600  na  an- 
terior. Os  progressos  técnicos  evidenciados  na  cul- 
tura e  a  experiência  obtida  pelos  lavradores,  assim 
como  a  ajuda  financeira  oficial,  contribuíram  para 
o  aumento  em  apreço.  O  financiamento  do  Govêr 
no  foi  da  ordem  de  8.000  francos  por  hectare  de 
cultura  seca  e  de  15.000  francos  por  hectare  de 
cultura  irrigada. 

ARGENTINA 

Terminou  nos  últimos  dias  de  outubro  a  safra 
argentina  de  1953,  a  maior  do  país,  de  vez  que 
baleu  todos  os  recordes  de  produção  ao  alcançar 
710.000  toneladas  de  açúcar  refinado  e  granulado 
branco  sem  refinar.  As  cinco  maiores  safras  até  en 
tão  obtidas  na  Argentina,  foram  as  de  1947,  com 
606.128  toneladas;  a  de  1950,  com  612.919  tone- 


ladas; a  de  1946,  com  634.543  toneladas;  a  de  1951, 
com  650.799  toneladas;  e  a  de  1953,  com  710.000 
toneladas. 

Quanto  à  Província  de  Tucumán,  também  ob- 
teve em  1953  a  sua  produção  máxima,  com  508.V><> 
toneladas,  pois  os  quatro  anos  de  maior  produção 
até  agora  foram:  1950,  com  402.164  toneladas- 
1947,  com  412.482  toneladas;  1951,  com  418. 509 
toneladas;  e  1946,  com  449.698  toneladas. 

Salta,  Jujuy  e  Santa  Fé  também  alcançaram 
produções  superiores  às  do  ano  passado.  A  atual 
produção  de  açúcar  na  Argentina  foi  obtida  nas  36 
usinas  com  que  conta  o  país,  assim  distribuídas:  27 
em  Tucumán,  3  em  Jujuy,  3  em  Santa  Fé,  2  em 
Salta  e  1  em  Presidente  Perón. 

Com  a  safra  de  1953,  a  Argentina  se  coloca 
em  décimo  lugar  entre  os  4o  paises  produtores  de 
açúcar  de  cana  no  mundo. 

CHINA 

O  govêrno  popular  está  construindo  uma  fá- 
biica  de  açúcar  na  área  do  chamado  delta  triangular 
do  Rio  Pérola,  própria  à  cultura  da  cana.  A  insta- 
lação deverá  estar  pronta  para  funcionar  en.  dezem- 
bro de  1953  pois  as  obras  tiveram  início  logo  no 
começo  do  ano  corrente  com  a  colaboração  de  téc- 
nicos soviéticos,  informa  o  "F.  O.  Licht's  Sugar 
Information  Service"  de  2  de  outubro  de  1953. 

CUBA 

O  ministro  do  Comércio  de  Cuba,  em  6  de 
agosto  próximo  passado,  comunicou  haver  autori- 
zado a  venda  de  20.000  toneladas  de  açúcar  para 
a  União  Soviética.  Para  este  fim,  o  açúcar  foi  ex- 
cluído da  relação  dos  produtos  cuja  exportação  para 
a  U.R.S.S.  estava  proibida. 

"Ante  esta  situação",  disse  o  ministro  do  Co- 
mércio, "e  considerando  que  é  altamente  convenien- 


que,  assim,  os  refinadores  tentarão  acelerar  a  ex- 
portação. 

A  safra  beterrabeira  européia  se  encontra  em 
pleno  desenvolvimento.  As  condições  climatéricas  são 
favoráveis  na  maioria  dos  países  europeus  e  as  pers- 
pectivas das  safras  são,  em  geral,  promissoras.  A  pri- 
meira estimativa  da  produção  açucareira  européia  por 
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F.  O.  Licht  indica  um  aumento  de  cerca  de  800.000 
toneladas  só  na  Europa  Ocidental,  em  relação  ao 
ano  anterior.  Em  1952/53  a  Europa  Ocidental  pro- 
duziu 5.571.005,  esperando  6.573.500  em  1953/54 
Quanto  à  Europa  Oriental,  que  em  1952/53  pro- 
duziu 5.368.000,  espera  5.980.000  em  1953/54. 
cálculos  feitos  em  toneladas  métricas,  valor  bruto. 
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te  para  os  nossos  interêsses  nacionais  dar  saída  ao 
nosso  açúcar,  reafirmando  a  posição  cubana  como 
o  maior  abastecedor  dêsse  produto,  capaz  de  aten- 
der com  as  suas  ofertas  a  qualquer  zona  geográfi- 
ca, assinei  a  Resolução  respectiva  derrogando  a  pro 
bição  existente.  Esta  venda  representa  uma  impor- 
tante aquisição  de  divisas  e  é  um  passo  a  mais  na 
política  açucareira  do  governo  para  assegurar  uma 
alt?  produção  no  futuro". 

EGITO 

Um  representante  da  Esc.  Sup.  Técn.  de  Braun- 
shweig,  acompanhado  pelo  enviado  de  uma  fábrica 
alemã,  manteve  conversações  com  os  agentes  gover 
namentais  visando  a  definir  a  participação  de  capi 
tais  alemães  na  construção  de  uma  moderna  fábrica 
de  açúcar.  É  pensamento  dos  técnicos  oficiais  apro- 
veitar parte  das  terras  recuperadas  no  Delta  do 
Nilo  graças  aos  trabalhos  hidráulicos  em  andamento 
para  a  cultura  da  cana  de  açúcar. 

ÍNDIA 

A  fim  de  forçar  a  baixa  do  preço  do  açúcar, 

—  injustificàvelmente  majorado  nos  últimos  meses 

—  o  Govêrno  da  índia  pretende  recorrer  às  impor- 
tações e  reduzir  as  tarifas  alfandegárias  para  o  pro- 
duto estrangeiro.  Para  isso  já  foram  solicitados  cré- 
ditos suplementares  ao  Parlamento.  Também  foram 
iniciados  entendimentos  para  a  importação  de 
100.000  toneladas  até  o  fim  do  ano. 

O  produto  importado  será  vendido  aos  govêr- 
nos  estaduais,  a  requisição  dos  mesmos,  às  socieda- 
des cooperativas,  e  o  saldo  poderá  ser  distribuído  ao 
comércio. 

Simultaneamente,  noticiava-se  na  imprensa  in- 
diana, em  setembro  p.p.,  que  haviam  chegado  ao 
Estado  de  Madras  cerca  de  4.000  toneladas  de  açú 
car  de  Java.  O  custo  do  produto  foi  ligeiramente  su- 
perior ao  do  açúcar  local,  esperando-se  que  o  pre- 
ço de  retalho  também  fôsse  mais  alto. 

INDONÉSIA 

O  açúcar  de  Java  deverá  voltar  novamente  ao 
mercado  internacional  no  corrente  ano  de  maneira 
apreciável.  Exportações  no  total  de  70-80.000  tone- 
ladas estão  sendo  esperadas.  Embora  reduzido  em 
confronto  com  o  de  antes  da  guerra  êste  volume 
significa  um  esforço  considerável,  dadas  as  dificul 
dades  que  tiveraon  de  ser  vencidas  para.  alcançá-lo. 
Depois  da  ocupação  japonesa  cada  tonelada  expor 
tada  representa  um  trabalho  tenaz  tanto  dos  produ- 
tores quanto  das  autoridades  para  reiniciar  a  venda 


dc  açúcar  local  nos  mercados  mundiais.  O  Govêrno 
assegurou  ajuda  apreciável  aos  fabricantes  para  ani- 
má-los a  produzir,  novamente,  para  a  exportação . 
Além  de  auxiliar  a  reconstrução  das  usinas  danifi- 
cadas e  até  mesmo  destruídas  no  decurso  das  lutas 
d.i  Libertação,  as  autoridades  empreenderam  um  vas- 
to plano  de  financiamento  tendo  como  finalidade  li- 
vrar os  plantadores  de  cana  da  ação  daninha  dos 
agiotas.  O  consumo  local  é  calculado  em  cêrea  de 
400.000  toneladas  o  que  deixa  claro  o  vulto  do 
esforço  a  ser  empreendido  para  alcançar  os  exce- 
dentes já  citados  para  a  exportação.  No  corrente 
ano  a  cana  colhida  em  cêrea  de  5 . 000  hectares  de 
lavouras  pertencentes  a  particulares  será  moída  nas 
usinas  do  Estado.  "Mestas  fábricas  o  rendimento  in- 
dustrial é  mais  elevado  que  nas  pequenas  instalações 
das  aldeias.  Com  o  objetivo  de  atingir  a  um  milhão 
de  toneladas  em  1956  a  associação  dos  produtores 
está  empenhada  em  um  grande  programa  de  expan- 
são prevendo,  inclusive,  o  cultivo  em  1952  de  outros 
100.000  hectares  com  cana  de  açúcar. 

IRLANDA 

As  quatro  usinas  irlandeses  aptas  a  produzir, 
ein  conjunto,  120.000  toneladas  anuais  de  açúcar 
deverão  ultrapassar  na  presente   safra  o  total  de 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1953  —  Pág.  <H 


53* 


1 00. 000  toneladas.  O  consumo,  doméstico  e  indus- 
trial, é  da  ordem  de  165.000  toneladas,  das  quais 
cerca  de  100.000  correspondentes  à  primeira  par- 
cela. O  desequilíbrio  entre  a  produção  e  o  consumo 
deverá  ser  anulado  mediante  a  importação,  no  cor- 
rente ano,  de  60.000  toneladas  de  açúcar  cubano, 
em  sua  maior  parte  em  rama  para  refinação  local. 
A  área  cultivada  com  beterrabas  atingiu  em  1952  a 
52.171  acres  contra  57.952  em  1951;  a  produção 
de  matéria  prima  a  546.224  toneladas  contra 
558.782;  o  rendimento  agrícola  médio  a  10,47  to- 
neladas contra  9,64;  e  o  rendimento  em  açúcar  a 
17,84%  contra  17,13%,  escreve  o  "Weekly  Sta- 
tistical  Sugar  Trade  Journal",  de  1?  de  outubro  de 
1953. 

MADAGÁSCAR 

A  usina  da  Sociedade  Açucareira  de  Mahavavy 
iniciou,  há  pouco,  seu  funcionamento  dispondo  de 
capacidade  para  produzir  30.000  toneladas  de  açú- 
car, que  poderá  ampliar  futuramente  para  50.000. 
A  emprêsa  vai  organizar  uma  lavoura  de  5  a  6.000 
j  hectares  de  canaviais,  mediante  métodos  modernos 
,;^e  irrigação  e  mecanização.  Em  julho  do  corrente 
-au^  já  estavam  preparados  os  primeiros  300  hectares 
r.espqi$ndo  os  responsáveis  dispor,  até  o  fim  do  ano 
,corrente,  de  800  hectares  para  esse  fim. 

MÉXICO 

■Segundo .  uína  ,publicação  do  "El  Nacional",  o 
México  consumiu  o  ano  passado  650  mil  toneladas 
s<dt  açúcar  e,  de  acordo  com  os  cálculos  dos  espe 
cCiítlistas,  o  consumo  aumenta,  anualmente,  de  10%, 
ueni  vYirfude  do  acréscimo  da  população.  A  última 
^afra ;  mexicana  foi  de  760  mil  toneladas,  da  qual 
tresttltou  '#ma  disponibilidade  apreciável,  que  deve- 
rá sex  exportada,   ficando  no  México  uma  certa 
quantidade  para  os.  casos  de  emergência. 

A  indústria  açucareira  do  país  emprega  40  mil 
trabalhadores  durante  o  período  da  safra,  e  abaste- 
cem as  usinas,  produzindo  a  cana  de  açúcar,  cerca 
de  90  mil  trabalhadores  rurais. 

* 

*  * 

Em  consequência  das  gestões  levadas  a  cabo 
entre  o  govêrno  mexicano  e  o  subcomité  de  ajuste 
de  quotas  de  exportação  da  Conferência  do  Açúcar, 
celebrada  em  Londres,  foi  conseguido  o  aumento 
de  50.000  toneladas  para  65.6)00  toneladas  na  quo 
ta  de  exportação  açucareira  anual  do  México,  du- 
rante os  próximos  três  anos. 
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A  juízo  do  govêrno  mexicano  e  da  União  Na- 
cional dos  Produtores  de  Açúcar,  a  cifra  de  50.000 
toneladas  como  quota  anual  de  exportação  do  Mé- 
xico, não  levava  em  conta  as  possibilidades  de  in- 
cremento da  produção  açucareira  do  País. 

A  nova  quota  permitirá  o  pleno  desenvolvi 
mento  da  indústria  açucareira  mexicana,  opinou  o 
"El  Nacional",  da  Cidade  do  México. 

MOÇAMBIQUE 

O  jornal  "Notícias",  em  sua  edição  de  3  d<.- 
maio  de  1953,  transcreve  a  íntegra  do  texto  legal 
que  autorizou  a  elevação  dos  preços  do  açúcar  em 
cerca  de  25%  na  colónia.  Segundo  se  lê  na  funda- 
mentação da  medida,  visa  o  aumento  favorecer  o 
desenvolvimento  da  produção  açucareira  de  maneira 
a  satisfazer  as  necessidades  do  consumo  local  e  da 
Metrópole  e  dispor  de  excedentes  para  a  exporta 
ção.  Para  se  atingirem  tais  objetivos  torna-se  in- 
dispensável remunerar  convenientemente  os  capitais 
investidos  e  a  investir,  garantindo  o  preço  justo  da 
produção  e  estabelecendo  normas  da  alteração  dos 
preços  em.  função  da  alteração  dos  elementos  de 
custo,  independente  do  domínio  das  empresas.  Diz, 
igualmente,  o  ato  oficial  que  chegou  o  momento  de 
se  exigir  da  indústria  açucareira  uma  melhoria  nas 
qualidades  do  produto  destinado  ao  consumo  local 
e  o  aperfeiçoamento  e  ampliação  de  culturas  e  ins 
talações  fabris,  sobretudo  porque  o  rendimento  mé 
dio,  tanto  industrial  como  agrícola,  continua  baixo. 

PAQUISTÃO 

A  Corporação  de  Desenvolvimento  do  Paquis- 
tão adjudicou  a  uma  firma  de  Glasgow  o  contrato 
de  construção  do  equipamento  de  uma  usina  de 
açúcar  capaz  de  tratar  1 . 200  toneladas  de  cana  por 
dia.  O  valor  do  material  a  ser  fornecido  é  da  ordem 
de  500.000  esterlinos. 

PARAGUAI 

Projetado  pelo  Ministério  da  Indústria  e  Co- 
mércio, o  govêrno  do  Paraguai  assinou  em  setem- 
bro dêste  ano  decreto-lei  de  concessão  para  a  ins- 
talação de  uma  grande  fábrica  de  pôlpa  de  papel, 
empreendimento  a  que  se  incorpora  o  capital  estran- 
geiro. O  Ministério  concedeu,  ainda,  a  libertação 
das  taxas  aduaneiras  e  outros  gravames  para  a  ins- 
talação de  tôdas  as  máquinas  e  acessórios  da  referi 
da  indústria. 

Será  utilizada  como  matéria  prima  a  riqueza 
florestal  do  País.  Produtor  de  cana  de  açúcar,  dis 
põe  o  Paraguai  de  bagaço  em  quantidade  aprecia 
vel,  para  o  mesmo  fim. 

NOVEMBRO,  1953  —  Pág  85 


534 


VENEZUELA 

Divulga  a  revista  venezuelana  "Producción"  no- 
tícia referente  à  possível  paralização  das  obras  de 
construção  da  central  El  Tocuyo  (Lara),  devido  a 
uma  ação  intentada  contra  a  empresa  construtora,  o 
que  se  poderia  retardar  em  vários  meses  o  início  das 
atividades  da  referida  usina. 

Informa-se,  ainda,  que  a  Central  El  Turbio 
terá  de  lutar  com  dificuldades  se  a  Corporação  Ve- 
nezuelana de  Fomento  não  facilitar  o  crédito  adi- 
cional de  dois  milhões  de  bolívares  para  intensifi- 
cação das  culturas  de  cana,  pois  de  outro  modo  os 
produtores  se  verão  na  impossibilidade  de  fornecer 
matéria  prima  para  a  primeira  safra,  prevista  para 
janeiro  de  1955,  uma  vez  que  a  semeadura  dos  1.500 
hectares  de  plantio  para  essa  primeira  safra  deve 
iniciar-se  antes  do  fim  do  ano. 

A  Central  Venezuela  informou  ter  obtido  uma 
colheita  record  de  cana,  perfazendo  um  total  de 
230.000  toneladas. 

Até  fins  de  julho  haviam  chegado  ao  País 
umas  5 . 000  toneladas  de  açúcar  cubano,  das  quais 
1.800  eram  de  refinados,  para  atender  a  necessida 
des  urgentes  do  consumo,  e  o  resto  constituía  açúcar 
bruto,  tendo  sido  iniciada  a  refinação  dêsse  açúcar. 

Os  prognósticos  para  fins  de  maio,  segundo  os 
dados  de  produção  disponíveis,  indicavam  na  safra 
de  1952/53  (junho/julho),  o  total  de  67.800  to- 
neladas de  açúcar,  contra  59.741  em  1951/52,  ou 
seja,  um  aumento  de  13%. 

A  persistência  do  deficit  açucareiro  de  cêrca  de 
4d.000  toneladas,  até  que  as  novas  centrais  em  ins- 
talação comecem  a  produzir,  quando  se  tornarão 
superadas  as  necessidades  locais,  parece  atrair  os 
inversionistas  estrangeiros.  Recentemente  circularam 
notícias  de  que  os  proprietários  de  usinas  nas  coló- 
nias francesas  das  Antilhas  estavam  interessados  em 
estender  suas  atividades  à  Venezuela,  instalando  uma 
usina  de  proporções  médias.  O  projeto  chegou  a  ser 
apresentado  à  Corporação  Venezuelana  de  Fomento, 
para  obtenção  do  necessário  apoio  económico,  tendo 
em  vista  as  dificuldades  para  a  transferência  de 
fundos. 

*  * 

De  acôrdo  com  declarações  prestadas  à  impren- 
sa pelo  seu  diretor  a  Usina  "El  Tocuyio"  só  nos  co- 
meços do  ano  próximo  estará  em  condições  de  pro- 
duzir a  pleno  rendimento.  A  primeira  moagem  foi 
levada  a  cabo  com  êxito,  embora  o  rendimento  te- 
nha sido  reduzido  por  motivos  técnicos.  Graças  aos 
créditos  obtidos  na  Corporação  do  Fomento  foram 
levadas  a  cabo  os  ajustes  indispensáveis  ao  funcio- 


namento normal  da  usina.  A  fim  de  estimular  a 
produção  de  matéria  prima  a  direção  da  usina  as- 
segurou financiamento  aos  agricultores  para  a  for- 
mação de  novos  canaviais  num  total  de  mil  hecta- 
res, com  o  que  se  espera  produzir  a  matéria  prima 
indispensável  ao  funcionamento  da  fábrica.  Até  ago- 
ra o  Govêrno  tem  sido  obrigado  a  licenciar  a  im- 
portação de  apreciáveis  partidas  de  açúcar  do  exte 
rior  devido  à  carência  de  cana  para  as  usinas  nacio- 
nais poderem  trabalhar  a  pleno  rendimento.  A  Cor- 
poração de  Fomento,  por  tal  motivo,  deliberou  fi- 
nanciar obras  de  irrigação  e  distribuição  de  sémen 
tes  de  variedades  de  elevado  rendimento  nas  zonas 
canavieiras  do  País  a  fim  de  estimular  o  aumento 
do  volume  da  matéria  prima  destinada  às  usinas 
já  instaladas. 


CUBA  E  O  ACÔRDO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 

A  revista  Cuba  Económica  y  Financiera,  edição 
de  agosto  de  1953,  reproduziu  o  comentário  publi- 
cado pelo  Sr.  Ramiro  Guerra,  no  Diário  de  la  Ma- 
rina, de  Havana,  sobre  o  Acôrdo  Internacional  do 
Açúcar,  firmado  em  Londres,  e  a  estabilização  eco- 
nómica cubana. 

Disse  aquele  articulista  que  os  resultados  da 
conferência  açucareira  da  capital  britânica,  "podem 
sei  considerados  satisfatórios  para  Cuba",  pois,  uma 
sóbria  apreciação  dos  fatos,  leva  à  conclusão  de  ma- 
neira indefectível  que  a  quota  de  2.250.000  tone 
ladas,  consignada  a  Cuba,  deve  ser  considerada  co- 
me a  cifra  máxima  exportável  para  o  mercado  mun- 
dial nos  próximos  anos.  "Em  tal  realidade  — -  escre- 
veu o  Sr.  Ramiro  Guerra  —  devemos  fundar  as  nos- 
sas apreciações  para  calcular  sobre  bases  certas  as 
possibilidades  da  nossa  economia  no  período  de  rea- 
justamento mundial  açucareiro,  em  que  ingressamos, 
uma  vez  que  o  açúcar  ê  a  base  da  organização  eco- 
nómica de  Cuba" . 

Referindo-se  à  possibilidade  de  incrementar  o 
consumo  de  açúcar  no  mercado  mundial,  opinou  que 
o  exame  dessa  possibilidade  se  torna  necessário  e  ir- 
recusável, uma  vez  que  não  são  poucos  os  que  pen- 
sam que  tal  aumento  de  consumo,  um  dos  objetivos 
do  Acôrdo,  poderá  ser  promovido  e  alcançado  por 
vários  meios,  assegurando-se  dessa  maneira  um  acrés- 
cimo nas  exportações.  "Tratando-se  de  uma  questão 
muito  séria,  devemos  cuidar  de  não  dar  passos  em 
faiso  e  de  não  nos  iludirmos  sôbre  a  possibilidade 
d?  aumento  do  consumo.  Sejam  quais  forem  os  meios 
empregados  para  atingí-lo,  devemos  analisar  o  as- 
sunto objetiva  e  friamente" . 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1953  —  Pág.  85 


FATÕRES  ECOLÓGICOS  E  PATOGENICIDADE 
DO  CARVÃO  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 

José  Vizioli 


Apesar  de  Sydow  (13)  haver  publicado, 
em  1924,  que  o  Ústilago  encontrado  no  Sac- 
charum  officinarum  L.  não  era  a  mesma 
espécie  descrita  por  Rabenhorst  (11),  em 
1870,  nas  flores  do  Erianthus  ravennae 
Beauv.,  êle  aparece,  em  grande  parte  das 
posteriores  publicações  sôbre  o  carvão  da 
cana  de  açúcar,  com  o  nome  primitivo  de 
Ustilago  sacchari  Raben. 

Antes  de  1924,  êsse  fato  não  constituía 
êrro,  tanto  que  o  Ustilago  descrito  por  Ra- 
benhorst figura  no  Sylloge  Fungorum  (6), 
na  monografia  sôbre  o  grupo  das  Ustilagi- 
nae  que  De  Toni  compusera  para  Saccardo, 
em  1833.  Ao  fazê-lo,  porém,  após  examinar 
o  material  de  cana  de  açúcar  coletado  na 
África,  em  Natal,  por  Haussknecht  (9),  De 
Toni  revelou,  pela  primeira  vez,  a  natureza 
culmícola  do  fungo  e  incluiu  o  Saccharum 
officinarum  entre  as  plantas  hospedeiras 
deste  organismo. 

O  Sylloge  Fungorum  sempre  foi  tido 
como  uma  espécie  de  bíblia  por  muitos  mi- 
cologistas.  Assim,  pois,  uma  afirmativa  me- 
nos exata  nêle  contida  estêve  sujeita  a  re- 
petir-se  muitas  vêzes,  tal  como  se  deu  no 
caso  em  aprêço,  antes  que  a  respectiva  cor- 
reção  se  tornasse  conhecida. 

Decorridos  mais  de  50  anos,  Mundkur 
publica  vários  trabalhos  sôbre  os  carvões  e 
num  deles  (9)  faz  severas  críticas  a  De  Toni. 
Chegou  mesmo  a  duvidar  que  De  Toni  ti- 
vesse examinado  o  material  coletado  em 
Natal,  só  porque  encontrou  discrepâncias  era 
relação  ao  tamanho  dos  esporos.  Com  efei- 
to, nesse  material  os  esporos  medem  de  5,5 
a  9,5  microns  de  diâmetro,  ao  passo  que  no 
Syloge  Fungorum  figura  a  dimensão  de  8 
a  18  microns.  Mas  De  Toni,  quando  descre- 
veu o  Ustilago  sacchari  supunha  ter  em 
mãos  uma  única  espécie  que  atacava  plantas 
dos  géneros  Erianthus  e  Saccharum;  ao  pas- 
so que  Mundkur,  ao  mencionar  o  tamanho 
dos  esporos,  se  referia  somente  ao  carvão 
da  cana  de  açúcar. 


A  parte  mais  contundente  <la  critica, 
entretanto,  é  onde  Mundkur  insinua  que  I  )<■ 
Toni  confundira  designação  especifica  d:i 
planta  hospedeira  (E.  ravennae)  com  O  no 
me  da  cidade  de  Ravenna,  em  virtude  <le 
ter  mencionado  esta  localidade  como  ;i  da 
espécie  do  tipo  Ustilago  sacchari.  A  esta 
censura  não  escapou  Ciferri  que,  segundo 
Mundkur,  incidiu  no  mesmo  êrro,  além  de 
não  incluir  o  Irã  na  área  de  distribuição 
geográfica  do  fundo. 

Mas  De  Toni  foi  o  discípulo  que  Sac- 
cardo escolheu  para  monografar  o  grupo  «las 
Ustilagineae  que  figura  no  seu  Sylloge  Fun- 
gorum. E  o  Dr.  Raffaele  Ciferri  é  autor  de 
numerosos  trabalhos  científicos  e  de  várias 
obras  didáticas  de  curso  superior;  tem  parti- 
cipado de  muitos  congressos  internacionais; 
e  acumula  à  sua  cátedra  universitária  o  car- 
go de  diretor  do  «Laboratório  Crittogâmico 
(lei  Ministero  delFAgricoltura  e  Foresté»,  em 
Pavia.  Difícil,  pois,  admitir  que  homens  de 
tão  elevada  estatura  intelectual  confundis 
sem  a  designação  específica  daquele  fcmgo 
com  o  nome  de  uma  cidade  italiana. 

De  acordo  com  Mundkur  (9).  o  primei 
ro  material  de  Ustilago  sacchari  foi  coleta 
do  por  Haussknecht,  nas  Rores  do  Erianthus 
ravennae,  planta  esta  que  já  existia  na  Itá- 
lia, importada  da  Pérsia,  quando  Raben- 
horst, segundo  Ciferri  (4),  examinou  e  des- 
creveu a  mencionada  espécie.  Mais  tarde. 
Sydow  estudou  os  exemplares  originais  do 
Ustilago  sacchari,  utclusive  o  material  exis- 
tente no  Erbário  Rerlin-Dahlen  sob  o  nome 
de  Uredo  Erianthi  e  o  procedente  do  Brasil, 
no  Erianthus  asper  Necs,  corre tamen te  clas- 
sificado por  P.  Hennings.  Em  todos  êlea  re- 
conheceu a  espécie  descrita  por  Rabenhorst. 
em  1870. 

A  escolha  do  nome  específico  dêste  Us- 
tilago (sacchari),  conforme  já  foi  esclareci 
do  por  vários  micologistas.  vem  do  fato  de 
alguns  botânicos  contemporâneos  de  Raben- 
horst haverem  emergido  o  género  Erianthus 
do  género  Saccharum,  onde.  aliás,  não  per- 
maneceu por  muito  tempo. 
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A  IMPORTÂNCIA  ECONÓMICA  DA 
MOLÉSTIA  NOS  TEMPOS  ANTIGOS 

Ao  estudar  os  exemplares  de  Ustilago 
sacchari  Rabenh.,  Sydow  verificou  que  o 
carvão  de  pelo  menos  duas  espécies  de  Sac- 
charum  era  diferente  do  carvão  encontrado 
nas  flores  do  Erianthus.  Tratava-se,  naquele 
aso,  de  um  fungo  culmícolo,  com  esporos 
d°  5,5  a  7,5.  microns  de  diâmetro;  e  não  o 
de  natureza  ovícula,  com  esporos  de  8,5  a 
1(1,5  microns  de  diâmetro,  que  havia  sido 
descrito  originalmente  por  Rabenhorst.  Por 
essas  razões,  concluiu  tratar-se  de  espécie 
distinta,  a  que  deu  o  nome  de  Ustilago  sci- 
taminea, em  1924. 

No  entanto,  muitos  autores  continua- 
ram a  designá-la  por  Ustilago  sacchari,  mes- 
mo depois  que  Ciferri  (4)  esclareceu  o  as- 
sunto, em  1933,  e  Roedijn  (1),  em  1935. 
Ainda  recentemente,  «Riológico»,  revista 
mensal  dos  técnicos  do  Departamento  de  De- 
fesa da  Agricultura  de  São  Paulo,  Rrasil, 
em  seu  número  de  março  de  1946,  publicou 
uma  nota  sob  o  título:  «É  falsa  a  notícia  do 
aparecimento  do  carvão  nos  canaviais  de 
São  Paulo»,  à  qual  se  seguia  a  transcrição 
de  um  relatório  do  fitopatologista  da  mes- 
ma repartição,  em  que  o  seu  autor  (7)  de- 
clara que  «em  nenhum  talhão  (de  cana) 
visitado,  encontramos  vestígios  do  carvão 
causado  por  Ustilago  sacchari...».  Isto  em 
1946,  depois  de  haver  Caminha  (3)  adver- 
tido do  perigo  de  serem  contaminados  ca- 
naviais no  Rrasil,  com  esporos  da  moléstia 
causada  pelo  Ustilago  scitaminea  Sydow, 
que  havia  5  anos  grassava  num  país  vizi- 
nho: a  Argentina. 

A  descrição  de  Rabenhorst  data  do  ano 
de  1870.  Todavia,  decorreu  mais  de  meio  sé- 
culo antes  que  um  micologista  (Sydow)  ve- 
rificasse que  o  carvão  da  cana  fie  açúcar  era 
distinto  do  Ustilago  sacchari  Raben.  E  não 
obstante  as  publicações  feitas  a  respeito,  no 
de  vido  tempo  c  posteriormente,  muitos  au- 
tores persistiam  em  designá-lo  pelo  nome 
primitivo.  Acresccnte-se  a  isto  o  fato  de  se- 
rem verificadas  muitas  falhas  na  relação  de 
sua  distribuição  geográfica  e  o  desconheci- 
mento até  pouco  tempo  atrás,  de  grande 
parte  da  biologia  do  fundo,  c  se  verá  que 
havia  uma  razão  para  não  ser  êle  objeto  de 
muitas  preocupações  por  parte  dos  planta- 


dores de  cana,  nem  de  muito  "nterêsse  por 
parte  dos  fitopatologistas. 

É  que,  no  passado,  a  moléstia  não  cau- 
sava danos  graves,  o  que  não  impedia  que 
uma  ou  outra  vez  a  sua  importância  econó- 
mica fôsse  encarecida  com  certo  exagero, 
provavelmente  com  o  louvável  intuito  de 
alertar  governos  e  agricultores  quanto  à  de- 
fesa sanitária  das  plantas  em  geral. 

A  POSSIRILIDADE  DE  HAVER  «STRAINS» 
OU  «ESPÉCIES  FISIOLÓGICAS» 

Analisando  as  controvérsias  publicadas 
por  vários  autores  acêrea  do  modo  de  trans- 
missão da  moléstia,  Mundkur  admitiu  a  pos- 
sibilidade  de   existir  mais   de  uma  espé 
cie  de  carvão  na  cana  de  açúcar.  Mas  no  es- 
tudo a  que  procedeu  (9)  e  (10)  êle  propôs 
apenas  duas  variedades.  Umà,  que  ataca  o 
Saccharum  barberi  Jesw.  e  o  Saccharum  of- 
ficinarum  L.,  com  esporos  «mummy-brown». 
de  superfície  miudamente  verrucosa,  me- 
dindo de  5  a  8  microns  de  diâmetro;  outra, 
que  ataca  o  Saccharum  officinarum  L.,  com 
esporos  «Vandyke's  brown»,  de  superfície 
grosseiramente  equinulada,  medindo  de  6,5 
a  11  microns  de  diâmetro.  À  primeira  varie- 
dade chamou  sacchari-barberi ;  à  segunda 
sacchari-officinarum.  Ambas  diferem  do  Us- 
tilago scitaminea  Sydow,  cujos  esporos  são 
descritos  como  «Rood's  brown»,  de  super- 
fície miudamente  puntuada,  medindo  de  5,5 
a  9,5  microns  de  diâmetro. 

Sôbre  o  assunto,  o  autor  dêste  trabalho 
ouviu  alguns  mieologistas,  os  quais  demons- 
traram certa  relutância  em  aceitar  as  varie- 
dades de  Mundkur  e  estar  inclinados  a  crer 
que  as  diferenças  notadas  nas  dimensões  e 
características  dos  esporos  são  devidos  a  fa- 
tores  de  ordem  ecológica.  Contudo,  não  se 
pode  desprezar  a  hipótese  de  que  tenha  ha- 
vido cruzamentos  naturais,  com  segregações 
de  «strains»  ou  «espécies  fisiológicas»  carac- 
terizadas por  diferentes  graus  de  patogeni- 
cidade. 

Hirshhorn  (8),  estudando  na  Argentina 
a  formação  de  bifas  miceliais,  verificou  ser 
muito  generalizado  o  processo  de  fusão  das 
células  adjacentes  ou  alternadas  de  um  mes- 
mo promicélio  na  reprodução  sexual  do  fun- 
go. Mas  há  casos  —  afirma  a  mencionada 
micologista  —  de  fusão  entre  promicélios 
distintos,  aliás  confirmando  o  processo  des- 
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cnto  anteriormente  por  Seiya  (12),  embora 
em  proporção  diminuta,  em  relação  às  fu- 
sões comuns.  E  ainda  que  Hirshhorn  consi- 
dere êste  fato  como  fator  limitante,  existe 
sempre  a  possibilidade  de  segregações  ge- 
néticas,  em  razão  do  número  infinitamente 
grande  com  que  se  processam  as  fusões  de 
cará  ter  sexual  em  cada  ciclo  de  vida  do  or- 
ganismo. 

A  RESISTÊNCIA  DAS  CANAS  NOBRES  E 
A  SUSCETIRIL1DADE  DAS  NOVAS 
VARIEDADES 

Um  outro  fator  que  responde  pela  maior 
patogenicidade  do  carvão,  nestes  últimos 
tempos,  é  a  fraca  resistência  das  variedades 
provenientes  de  cruzamentos  artificiais,  em 
cuja  ascendência  se  encontra  a  Saccharum 
spontaneum  de  Java. 

Neste  sentido,  há  mais  de  40  anos  Cook 
(5)  já  tinha  notado  que  o  carvão  não  é  mo- 
léstia grave  das  canas  cultivadas,  referin 
do-se,  evidentemente,  às  canas  nobres,  tan- 
to que,  a  seguir,  afirma  no  seu  manual  so- 
bre as  moléstias  das  plantas  tropicais:  «tam- 
bém ataca  o  Saccharum  spontaneum».  Mais 
recentemente,  Bouriquet  (2)  constatou  fato 
semelhante,  isto  é,  que  o  Ustilago  scitamineí- 
Sydow  ataca  de  preferência  o  Saccharun1 
spontaneum  e  a  cana  Ubá  (Kavangire)  e 
não  afeta  com  a  mesma  intensidade  as  ca- 
nas nobres. 

Quando  o  mosáico  constituía  grave  pro- 
blema da  lavoura  cana  vieira,  e  o  seu  com- 
bate dependia  de  variedades  resistentes  ao 
mal,  a  cana  selvagem  de  Java  foi  largamen- 
te empregada  nos  cruzamentos  com  as  ca- 
nas nobres.  Numerosos  híbridos  foram  en- 
tão produzidos,  alguns  dos  quais  se  torna- 
ram notáveis  por  sua  acentuada  tolerância 
ao  mosáico,  ao  lado  das  características  co- 
merciais que  apresentavam.  Mas  também, 
onde  quer  que  o  carvão  ocorresse,  ou  fôsse 
introduzido,  essas  mesmas  variedades  eram 
geralmente  as  que  mais  lhe  sofriam  as  con- 
sequências. 

Assim,  pois,  se  o  «sangue»  da  cana  sel- 
vagem de  Java,  por  um  lado,  conferia  reais 
tência  ao  mosáico,  por  outro,  introduzia  sus- 
cetibilidade  ao  carvão,  nos  híbridos  que  re- 
sultassem dos  seus  cruzamentos  com  as  ca- 
nas nobres.  Mas  as  variedades  oriundas  de 
cruzamentos  entre  canas  nobres  e  o  Saccha- 


rum spontaneum  de  Coimbatore  já  não  apre- 
sentam as  mesmas  características  em  rela- 
ção à  compensação  de  Fatores  dc  resistên- 
cia ao  mosáico  e  de  suscetibilidade  ao  carvão. 

Admitida,  como  lato.  a  formação  de 
«strains»  no  Ustilago  scitaminea,  não  só  na 
época  presente  como  antigamente,  isto  é.  an- 
tes que  se  produzissem  artificialmente  va- 
riedades híbridas  resistentes  ao  mosaico, 
tais  «strains»  não  progrediam  talvez  porque 
não  encontrassem,  nas  canas  pertencentes 
ao  Saccharum  officinarum,  até  então  geral- 
mente cultivadas,  as  mesmas  condições  de 
receptividade  que  encontram  hoje  na  maio- 
ria das  variedades  híbridas  que  as  substitui 
ram,  depois  do  aparecimento  do  mosáico, 
especialmente  em  regiões  subtropicais  e  tem- 
peradas. Não  progrediam,  nem  causavam 
danos  graves,  exceto  num  ou  noutro  caso. 
quando  fatores  ecológicos  coincidiam  no 
sentido  de  lhes  favorecer  temporariamente 
o  desenvolvimento. 

OS  FATORES  DO  CLIMA  NA  OCORRÊNCIA 
E  PATOGENICIDADE  DO  FUNGO 

Até  o  comêço  do  século  XX,  o  plantio 
da  cana  de  açúcar  era  adstrito,  pràticamen- 
te,  às  regiões  tropicais.  As  pequenas  planta- 
ções feitas  em  regiões  temperadas  no  perío- 
do de  descobrimento  do  caminho  da  índia  c 
da  América  não  foram  além  de  limitadas 
plantações,  as  quais,  mais  tarde,  cederam 
lugar  em  grande  parte  à  cultura  de  plantas 
que  melhor  resistiam  aos  rigores  do  inverno. 

Portanto,  durante  1  séculos,  a  fabrica- 
ção do  açúcar  de  cana  não  adquiriu  expres- 
são económica  nos  lugares  onde,  por  sua 
latitude  ou  altitude,  o  termómetro  registra, 
no  inverno,  temperaturas  mínimas  próximas 
ou  abaixo  de  zero  grau  centígrado.  No  co- 
mêço do  corrente  século,  porém,  por  moti 
\os  que  aqui  não  cabe  discutir,  muitas  zo- 
nas sub-tropicais  e  tempe  radas  passaram  a 
ser  exploradas  com  plantações  de  cana.  Para 
tanto  contribuíram  técnicos  e  cientistas,  os 
quais  conseguiram  criar  boas  variedades  co- 
merciais resistentes  às  geadas  e  transformar 
os  antigos  processos  de  plantio  e  cultivo  de 
cana,  a  fim  de  que  se  adaptassem  às  novas 
condições.  Isto  se  verificou  nos  Estados  Uni- 
dos, Argentina,  África  do  Sul.  norte  da  ín- 
dia e  outros  países.  Até  mesmo  no  lirasil, 
cujo  território  se  acha  compreendido  na  re- 
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gião  tropical  em  cêrca  de  90%,  o  plantio  da 
cana  se  intensificou  na  parte  subtropical  e 
temperada,  que  é  precisamente  onde  se  com 
some  a  maior  produção  do  açúcar  produzido 
neste  país. 

Na  América  do  Sid,  as  variedades  mais 
comumente  plantadas  em  zonas  temperadas 
eram  as  P.O.J.36,  P.O.J.213,  C.P.29-320  e 
Tuc.472.  Além  de  excelentes  do  ponto  de 
vista  comercial  e  de  tolerância  ao  mosaico, 
essas  variedades  se  mostravam  resistentes 
ao  frio  e,  neste  particular,  salientáva-se  a 
primeira.  Mas  também,  quando  o  carvão  co- 
meçou a  dizimar  os  canaviais  na  Argentina 
e.  depois,  na  zona  da  Alta  Sorocabana,  em 
São  Paulo,  Brasil,  foram  essas  mesmas  va- 
riedades as  mais  castigadas,  especialmente  a 
P.O.J.36,  isto  é,  a  que  mais  resistia  às  geadas 

A  menção  destes  fatos  se  prende  à  de- 
monstração da  diferença  existente  na  pato- 
genicidade  do  carvão,  entre  os  trópicos  e  as 
regiões  temperadas.  Se  naqueles  (seus  des- 
gastes não  parecem  importantes),  comi 
acentua  Bouriquet  (2),  nestas  constitui  pro- 
blema mais  ou  menos  grave  para  os  plan- 
tadores de  cana. 

Ressalvada,  como  duvidosa  ou  errónea, 
segundo  pesquisas  feitas  por  vários  micolo- 


gistas,  a  inclusão  de  Trinidad,  Guiana  In- 
glesa, Formosa,  Nova  Guiné,  Austrália  e  Es- 
tados Unidos  na  área  de  distribuição  geográ- 
fica do  fundo,  infere-se  de  tudo  quanto  foi 
examinado  neste  trabalho  que,  nos  trópicos, 
ou  oride  quer  que  não  haja  geadas,  dificil- 
mente se  encontra  o  carvão  ou,  quanto  não. 
êle  é  de  importância  económica  relativamen- 
te pequena.  Ao  contrário,  o  carvão  toma  a 
forma  de  uma  epifitia  e  causa  danos  mais 
ou  menos  graves  nos  lugares  sujeitos  a  gea- 
das, como  sejam  o  norte  da  índia,  o  sul  de 
Natal,  a  Argentina  e  a  zona  da  Alta  Soro- 
cnbana  no  Brasil. 

OS  FATORRS  DO  TEMPO  NO  DESENVOL- 
VIMENTO DA  MOLÉSTIA 

Infelizmente,  o  Serviço  de  Meteorolo 
gia  não  possui  dados  completos  sôbre  o  tem- 
po da  maior  parte  dos  municípios  paulis- 
tas. Numa  cidade  próxima  da  área  em  que 
primeiro  apareceu  o  carvão  no  Estado  de 
São  Paulo,  havia  um  pôsto  meteorológico 
que  deixou  de  funcionar  após  um  longo  pe- 
ríodo de  atividade.  Dêsse  pôsto,  que  se  acha- 
va situado  a  menos  de  50  km  da  cidade  de 
Assis,  são  os  dados  que  figuram  no  quadro 
a  seguir. 


CAMPOS  NOVOS  PAULISTA 


(período  de  1901  a  1921) 


Mêses 

Temperatura  do  ar 

Evapo- 
ração 

Nebulosi- 
dade 

Chuva 

Número  de  dias 

Vento 
predom. 

Média 

Mé 
Máx. 

dia 
Min. 

Máx. 
abs. 

Min. 
abs. 

Total 

Máx. 
24  h. 

Chuva 

ú 

0 

Enco. 

 <— 

Trov. 

CU 

S5 

Janeiro 

24,1 

30,5 

18,8 

38,0 

+10,0 

48,8 

6,1 

113 

42 

13 

3 

10 

8 

1 

N 

IV  verei. 

24,3 

30,1 

19,6 

37,4 

+12,9 

40,2 

7,1 

133 

71 

12 

2 

11 

9 

3 

N 

Março  . 

22,6 

28,9 

17,3 

36,0 

+  7,1 

44,7 

4,8 

99 

67 

10 

o 

0 

5 

5 

SE 

Abril  . 

20,3 

28,0 

14,0 

35,5 

+  2,0 

39,1 

4,1 

49 

30 

6 

10 

5 

3 

7 

NE 

Maio  .  . 

19,5 

27,4 

12,8 

34,5 

-  3,7 

3'),4 

4,9 

51 

31 

4 

3 

4 

2 

10 

NE 

Junho  . 

17,6 

24,2 

10.9 

32,4 

—  2,0 

35,9 

4,7 

65 

52 

5 

4 

4 

2 

11 

NE 

Julho  . 

16,9 

25,0 

9,8 

31,6 

—  2,0 

41,9 

4,3 

38 

30 

3 

8 

4 

2 

8 

NE 

Agôsto 

17,5 

26,0 

10,4 

35,2 

—  5,3 

47,0 

4,1 

58 

46 

6 

11 

5 

3 

4 

NE 

Setemb. 

19,0 

26,6 

12,3 

36,0 

2,0 

47,7 

4,4 

67 

94 

6 

7 

5 

4 

3 

NE 

Outubr. 

21,3 

38,2 

15.5 

38.5 

+  2,0 

44,3 

5,2 

80 

42 

8 

7 

8 

7 

2 

SE 

Novem. 

22,3 

29,2 

18,1 

41,2- 

+  7,0 

47,2 

5,3 

98 

51 

9 

6 

8 

6 

1 

N 

Dezem. 

24,0 

I 

30,6 

18,7 

37,0 

+  7,5 

45,5 

6,2 

168 

49 

12 

3 

9 

8 

1 

N 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1953  —  Pág.  90 


Da  cidade  de  Assis  e  do  distrito  de  Ta- 
rumã não  existe  registro  de  temperaturas 
mínimas.  Mas  a  informação  de  velhos  mo- 
radores dêsses  lugares  esclarece  que  o  mu- 
nicípio todo  sofreu  ondas  de  frio  intenso  e 
grande  escassês  de  chuvas,  no  inverno  de 
1944.  Quanto  às  ondas  de  frio,  a  informa- 
ção não  pôde  ser  comprovada  pela  razão  já 
exposta.  Mas  quanto  à  escassês  de  chuva, 
comprovam-na  os  dados  existentes  no  Insti 
tudo  Geográfico  e  Geológico  do  Estado  de 
São  Paulo,  copiados  pelo  meteorologista  do 
Instituto  Agronómico  de  Campinas,  Dr.  Er- 


nani  Godói.  Por  êles  se  nota  que  no  perío- 
do anterior  a  1944,  a  média  anual  de  preci- 
pitação em  Assis  e  Tarumã  excedeu  a  1.200 
mm.;  no  entanto,  em  1944,  foi  de  apenas 
760  e  886  mm  respectivamente,  além  de 
muito  irregular. 

Para  se  ter  uma  ideia  <la  escassês  e  ir 
regularidades  -  d;is  chuvas  em  Tarumã,  no 
inverno  de  1944,  vai  adiante  estampado  um 
quadro  em  que  as  respectivas  médias  men- 
sais podem  ser  facilmente  comparadas  as 
do  período  anterior,  mês  por  mès. 


CHUVAS  NO  DISTRITO  DE  TARUMÃ,  MUNICÍPIO  DE  ASSIS 
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Com  êsses  dados,  mais  os  das  tempera- 
turas médias  mensais  da  sede  do  município 
dc  Assis,  foi  composto  o  gráfico  que  ilustra 
este  trabalho,  no  qual  se  nota  que  caracte- 
rizou o  inverno  de  1944  um  tempo  frio  e 
sêco. 

Ao  que  tudo  indica  o  carvão  da  cana 
de  açúcar  foi  introduzido  no  Estado  de  São 
Paulo,  Brasil,  no  ano  de  1944.  E  foi  essa  a 
razão  pela  qual  o  autor  deste  trabalho  pes- 
quisou as  condições  do  tempo  da  zona  atin 
gida,  no  período  anterior  a  1946,  isto  é,  ao 
ano  em  que  se  positivou  a  existência  do  Usti- 
lago  scitaminea  Sydow  nos  canaviais  de  Ta 
rumã,  no  mencionado  município.  Pela  for- 
ma violenta  com  que  a  moléstia  se  manifes- 
tou nessa  zona,  o  autor  se  convenceu  de  que 
as  referidas  anormalidades  do  tempo  con- 
correram para  o  seu  desenvolvimento  e  pa 
togenicidade. 

SUMÁRIO 

1)  —  o  presente  trabalho  é  resultado  das  observações 
que  seu  autor  fêz  através  da  zona  assolada  pelo 
carvão  da  cana  de  açúcar  no  Estado  de  São  Paulo 
e  da  literatura  sôbre  essa  moléstia. 


2)  —  A  respeito  da  contribuição  de  Mundkunur  para  elu- 

cidar as  controvérsias  sôbre  o  Ust/iago  scitttmin.  i 
Sydow,  o  autor  reconhece  o  seu  inestimável  valor; 
mas  considera  injusta  a  crítica  dirigida  a  Di  Toni 
e  Ciferri,  que  trataram  do  mesmo  assunto. 

3)  —  Antigamente  o  carvão  da  cana  de  açúcar  não  cau- 

sava danos  de  grande  mont..  Q  por  isso,  não  cons- 
tituía objeto  de  apreensões  por  parte  dos  plan- 
tadores, nem  de  interêsse  por  parte  dos  fitopato- 
logistas,  razão  pela  qual  levou  mais  de  meio  sé- 
culo para.  que  fôsse  reconhecido  corr.o  distinto  do 
carvão  do  Erianthus;  e,  depois,  cêrea  de  um  quarto 
de  século  para  que  o  organismo  patogênico  se 
tornasse  conhecido  pelo  seu  verdadeiro  nome. 

4)  —  Existe  evidência  de  que  têm  havido  segregações 

genéticas  do  fungo,  as  quais  apresentam  diferen- 
tes graus  de  patogenicidade.  Tais  "strains"  ou  "es- 
pécies fisiológicas",  porém,  não  encontravam,  nas 
canas  nobres  antigamente  cultivadas,  condições  para 
prosperar;  ao  contrário  do  que  hoje  se  verifica 
nas  canas  oriundas  de  cruzamentos  em  cuja  as- 
cendência se  encontra  o  Saccharum  sponUneum 
de  Java. 

5)  —  Um  exame  da  situação  de  todas  as  regiões  ca- 

navieiras  do  mundo  leva  a   supor  que  nos  tró- 
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picos,  ou  o  carvão  não  existe,  ou  ele  é  de  impor- 
tância económica  relativamente  pequena.  Ao  passo 
que  nas  regiões  temperadas,  portanto  sujeitas  a 
baixas  temperaturas  invernais,  a  moléstia  se  torna 
mais  ou  menos  grave  e,  não  raro,  assume  a  forma 
de  uma  epifitia. 

6)  —  As  condições  do  tempo,  anormalmente  frio  e  seco 
que  prevaleceram  em  Tarumã,  município  de  As- 
sis, no  ano  em  que  foi,  provàvelmente,  introduzido 
o  carvão  no  Estado  de  São  Paulo,  constitui,  ao 
que  parece,  causa  predisponente  para  o  desenvol- 
vimento e  patogenicidade  do  fungo. 
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FAVORÁVEIS  AS  CONDIÇÕES  DO  NORDESTE  PARA  A  INDÚSTRIA  DA  CELULOSE 

E  PAPEL  DE  BAGAÇO  DE  CANA 


A  imprensa  pernambucana  noticiou,  em  prin 
elpios  do  mês  passado,  a  presença  do  professor  G 
Raimondo,  no  Recife.  O  ex-catedrático  de  Písici 
da  Universidade  de  Turim  e  atual  diretor  técnico  de 
importante  indústria  inglesa,  foi  ao  Nordeste  con- 
tratado pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  pari 
estudar  a  possibilidade  da  instalação,  em  Pernam- 
buco e  Alagoas,  de  fábricas  de  celulose  e  papel  de 
bagaço  de  cana. 

O  professor  Raimondo  já  realizou  idênticos  es 
tudos  em  São  Paulo,  no  México,  Perú.  Repúblicx 
Dcminicana  e  África  do  Sul.  Por  êle  foram  planeja- 
das fábricas  de  papel  de  bagaço  de  cana  que  já  s? 
encontram  em  funcionamento  nas  Filipinas,  Argen- 
tina e  Africa  do  Sul. 

Ouvido  pela  reportagem  local,  o  técnico  italia- 
no declarou  que  as  condições  para  instalação  de  fá- 
bricas no  Nordeste  são  melhores  que  as  de  São  Pau- 


lo, onde  uma  indústria  desta  natureza  já  está  em 
fase  de  conclusão,  devendo  entrar  em  atividade  ainda 
êste  ano.  Assegurou  que,  tecnicamente;  não  existem 
ptoblemas  para  lançamento  da  indústria  em  Pernam- 
buco e  Alagoas.  Os  problemas  a  examinar  são  de 
ordem  económica:  a  disponibilidade  de  bagaço,  cus- 
tos de  matéria  prima,  mercado,  meios  de  transporte, 
localização,  etc. 

As  usinas  pernambucanas  queimam  mais  baga- 
ço do  que  é  preciso  para  alimentar  suas  caldeiras.  Se 
fosse  feita  uma  economia  de  10°/c  na  combustão,  o 
bagaço  resultante  daria  muito  bem  para  alimentar 
a  indústria  de  celulose  de  papel.  Aliás,  somente  a  usi- 
na Catende  seria  capaz  de  fornecer  toda  a  matéria 
prima  de  que  a  fábrica  necessita. 

Concluindo,  afirmou  o  professor  Raimondo  que 
o  bagaço  de  cana  será  a  matéria  prima  do  futuro  pa- 
ra resolver  o  problema  da  escassez  de  papel  no  mundo. 
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PORQUE  PLANTAMOS  OLIVAIS 

Pimentel  Gomes 


Há  razões  ponderáveis  que  justificam 
plenamente  o  extraordinário  surto  de  de- 
senvolvimento que  a  olivicultura  está  to- 
mando no  Brasil.  Examinemos,  embora  um 
tanto  perfuntòriamente,  as  razões  princi- 
pais. Procuramos,  assim,  esclarecer  os  que 
pedem,  devem  e  ainda  não  se  estão  dedi- 
cando à  olivicultura. 

A  oliveira  adapta-se  facilmente  a  cli- 
mas muito  diferentes.  Zonas  com  tempera- 
turas médias  anuais  de  20  a  22  graus  centí- 
grados, como  trechos  do  sul  da  Espanha  e 
norte  da  África,  bem  como  grande  parte  do 
norte  da  Argentina,  são  boas  para  a  olivei- 
ra. Estão  nestas  condições  muitos  dos  pla- 
naltos e  serras  da  Bahia,  Pernambuco,  Pa- 
raít)a  e  Ceará.  Há  médias  muito  mais  bai- 
xas em  alguns  planaltos  baianos  e  ligeira- 
mente mais  baixas  nas  glebas  mais  altas  de 
Pernambuco  e  Ceará.  Adapta-se,  também,  e 
produz  muito  bem,  onde  a  temperatura  mé- 
dia anual  seja  de  17  a  19  gráus  centígrados. 
É  o  que  sucede  com  a  quase  totalidade  dos 
oliyflis  de  Portugal,  Espanha,  França,  Itália, 
Grécia,  Turquia,  Argentina,  Estados  Unidos, 
Chile  e  Peru.  Gosam  de  temperaturas  mé- 
dias anuais  idênticas  imensas  áreas  das  re- 
giões brasileiras  Sul,  Leste  Meridional  e  Cen- 
tro-Oeste,  incluindo  terras  do  Bio  Grande  do 
Sul;  Santa  Catarina,  Paraná,  São  Paulo,  Bio 
de  Janeiro,  Espírito  Santo,  Minas  Gerais, 
Goiás  e  Mato  Grosso,  além  de  grandes  tre- 
chos da  Bahia,  repitamos,  e  pequenos  tre- 
chos de  Pernambuco  e  Ceará. 

A  oliveira  exige  um  repouso  vegetativo 
anual.  Êste  repouso,  nas  áreas  citadas  ante 
dormente,  é  dado  ora  pelo  frio,  ora  pela  se- 
ca, òra  pelo  frio  e  pela  sêca  agindo  conjun- 
tamente. Em  grande  parte  das  terras  brasi- 
leiras que  se  prestam  à  olivicultura,  agirão 
conjuntamente  o  frio,  bastante  sensível  no 
inverno,  e  a  sêca. 

A  oliveira  é  prejudicada  por  tempera 
turas  absolutas  inferiores  a  8  graus  negati- 
vos e  superiores  a  45  graus  positivos.  Tais 
temperaturas  são,  relativamente,  comuns  em 
grandes  trechos  da  Espanha,  Portugal  e  Ar- 
gentina, e  no  norte  da  África,  no  que  se  re- 


fere ao  máximo.  No  Brasil  ainda  não  foi 
observada  a  temperatura  de  1")  gráus  cen 
tígrados,  nem  mesmo   nos  nossos  trechos 
mais  quentes.  Sabc-sc  que  as  máximas  ab- 
solutas  da    Espanha,    Argentina,  Estados 
Unidos  c  norte  da  África  são  muito  supc 
riores  às  brasileiras.  Km  Sevilha,  Espanha 
o  termómetro  tem  registrado,  em  seus  ar- 
dentes verões,  até  50  graus  centígrados: 

A  oliveira  cresce  e  produz  muito  bem 
em  climas  sub-Úmidos  e  semi-áridos,  como 
os  do  sul  e  centro   de  Portugal.  Espanha, 
Itália  e  Grécia,  norte  da  África,  oeste  e  cen 
tro  da  Argentina  e  grandes  tratos  da  Tur- 
quia e  Estados  Unidos.  Também  produz  bem 
em  climas  úmidos,  como  o  do  sul  da  Fran- 
ca,  norte  de  Portugal  e  das  províncias  orien- 
tais da  Argentina.  Em  áreas  da  Tunísia,  do 
Egito,  da  Argélia,  e  Marrocos  e  Líbia,  mui 
to  mais  sêcas  que  os  planaltos  do  Nordeste 
e  do  Leste  Setentrional  brasileiros,  há  grau 
des  olivais  não  irrigados  produzindo  regu- 
larmente. 

Bitchie  Calder,  em  «Meu  Against  the 
Desert»  refere-se  aos  olivais  que  agróno- 
mos especializados  estão  plantando  em  ter- 
ras desérticas  do  Egito,  com  resultados  ver- 
dadeiramente surpreendentes.  Glebas  outro- 
ra desnudas,  trechos  do  Saara,  ao  longo  do 
litoral  do  Mediterrânea,  onde  sempre  há 
um  pouco  mais  de  umidade,  são  atualmente 
olivais  promissores.  Não  há  nenhuma  irri- 
gação. As  oliveiras  se  contentam  com  as 
chuvas  raras  -  uns  250  milímetros  por  ano 
—  que  caem  com  bastante  irregularidade. 
Na  Líbia,  há  fatos  semelhantes.  Estas  expe- 
riências e  muitas  outras  parecem  indicar  a 
possibilidade  de  ter  grandes  olivais  muito 
produtivos  nos  planaltos  baianos,  pernam- 
bucanos, paraibanos  e  cearenses,  de  prefe- 
rência acima  de  600  metros.  Muitos  deles 
são  bastante  chuvosos.  Outros,  como  os  da 
maior  parte  da  Borborema,  encontrariam 
na  olivicultura  grandes  possibilidades  de  en- 
riquecimento. O  Ministério  da  Agricultura, 
após  ter  feito  um  agrónomo  percorrer  o  noi - 
k  da  África,  resolveu  fomentar  o  plantio  de 
olivais  nos  planaltos  em  apreço.  Seriam,  pa- 
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ru  começar,  três  milhões  de  oliveiras.  As 
mudas  viriam  de  Portugal.  Infelizmente,  o 
plano  não  foi  realizado  até  agora  e  não  se 
sabe  se  será  executado.  O  governo  baiano 
posteriormente  organizou  um  plano  para  o 
plantio  de  dois  milhões  de  oliveiras.  As  con- 
dições da  Bahia  para  a  olivicultura  parecem 
muito  boas.  principalmente  porque  a  gran- 
de província  tem  40.000  quilómetros  qua- 
drados (quase  metade  de  Portugal)  acima 
de  900  metros.  A  execução  do  plano,  ao  que 
parece,  se  arrasta  um  tanto  desanimadora- 
mente  porque  a  rotina  tem  muita  fôrça.  Es- 
peremos que  os  dois  planos  sejam  postos  em 
execução  em  1954,  para  que  se  valorizem  ex- 
traordinariamente terras  que  agora  valem 
quase  coisa  nenhuma. 

A  oliveira  é  pouco  exigente  quanto  a 
solos.  Na  Europa,  há  olivais  em  terras  mui- 
to pobres  e  bastante  estragadas  pela  erosão. 
Produzem  e  produzem  satisfatoriamente, 
aproveitando  terras  quase  inúteis.  Nos  bons 
solos,  como  é  natural,  a  oliveira  cresce  mais 
depressa  c  produz  minto  mais.  Os  olivais  do 
Brasil  e  da  Argentina  produzem  muito  mais 
por  unidade  de  área  que  os  portugueses,  es- 
panhóis, franceses,  gregos  e  italianos  porque 
são  plantados  em  solos  muito  mais  férteis 
que  os  europeus. 

A  oliveira  tem  excepcional  longevida- 
de. Conhecem-se  árvores  velhas  de  centenas 
de  anos  que  ainda  produzem  muito  bem 
Molinari  e  Nicolea,  eín  «Tratado  General  de 
Olivicultura»,  escrevem  que  a  oliveira  atin- 
ge a  centenas  e  até  a  milhares  de  anos.  As 
do  Jardim  das  Oliveiras,  nos  arredores  de 
Jerusalém,  teriam  mais  de  dois  mil  anos  do 
vida.  Estão  com  o  tronco  corroído,  têm  pou- 
cas folhas,  mas  ainda  produzem.  O  Dr.  Sa- 
vastano  afirma  ter  encontrado,  na  Sicília, 
uma  oliveira  com  a  idade  aproximada  de 
mil  anos,  cuja  copa  ocupava  uma  área  do 
900  metros  quadrados.  Cita-se  uma  oliveira 
da  Argélia  cuja  idade  foi  calculada  cm  mais 
de  mil  anos.  Oliveiras  de  um  a  dois  séculos 
são  comuníssimas. 

Há  oliveiras  brasileiras  que  aos  cinco 
anos  produziram  trinta  a  trinta  e  cinco  qui- 
los de  azeitonas.  Um  olival  de  oito  anos  pro 
duz,  em  média,  uns  três  mil  quilos  de  azei 
lonas,  mas  existem  olivais  da  mesma  Idade 
que  produzem  o  duplo  e  até  o  triplo.  Exis- 
tem olivais  de  cinquenta  anos  produzindo, 
anualmente,  uns   100  quilos  de  azeitonas. 


ATUALIDADE  AÇUCAREIRA  EM  FORMOSA 

Um  dos  diretor  es  da  The  Tahvan  Sugar  Corpo- 
ration, em  artigo  publicado  no  The  Austral ian  Su- 
gar Journal,  de  15  de  junho  de  1953,  presta  inte 
ressantes  informações  sobre  a  atualidade  açucareira 
insular.  A  safra  de  1952  foi  particularmente  com- 
pensadora. A  mesma  área  cultivada  produziu 
7.000.000  de  toneladas  de  cana  que  permitiram 
fabricar  700.000  toneladas  de  açúcar.  As  ferrovias 
da  companhia  transportaram  60.000  toneladas  de  ca- 
iu e  semente  para  atender  as  solicitações  dos  agri- 
cultores de  toda  a  ilha.  Outros  êxitos  alcançados  pela 
em  presa  foram  o  desenvolvimento  de  uma  nova  va- 
riedade de  cana,  a  N.CO.  310,  o  emprego  do  B.H.C, 
como  inseticida  e  a  utilização  do  bagaço  e  do  me- 
laço como  alimentos  animais.  A  área  semeada  soma 
100.000  acres  divididos  em  187.000  plantações  e 
reunindo  cerca  de  200.000  lavradores  de  cana.  O 
principal  problema  da  economia  açucareira  de  For- 
mosa ê  o  desajustamento  entre  uma  indústria,  moder- 
ni  com  grandes  investimentos  no  respetivo  equipa- 
mento e  os  métodos  rotineiros  de  um  sem  número 
de  pequenos  produtores  de  matéria  prima.  Daí  o 
esforço  para  aperfeiçoar  as  práticas  agrícolas  de  ma- 
neira a  estabelecer  uma  relação  menos  chocante  en- 
trp  a  usina  e  o  campo.  Empenha-se  a  companhia  em 
demonstrar  aos  seus  fornecedores  que  os  métodos 
modernos  de  cultivo  são  mais  rendosos  que  as  prá- 
ticas tradicionais.  Nos  últimos  anos  foram  gastas 
grandes  somas  para  correção  do  solo,  melhoramen- 
to dos  quebra-ventos,  controle  das  pragas,  irrigação 
e  mecanização  agrícola.  Grandes  dúvidas  surgiram 
sobre  o  êxito  de  tais  empreendimentos,  especialmen- 
te a  utilização  das  águas  subterrâneas  para  irrigação 
e  a  mecanização  da  lavoura.  Mas  a  rápida  elevação 
do  rendimento  agrícola  e  industrial  dos  canaviais 
assim  tratados  bastou  para  desfazer  as  desconfianças 
iniciais.  fC 


Há  oliveiras  no  Bio  Grande  do  Sul  que  já 
produziram,  num  ano,  duzentos  quilos  de 
azeitonas.  Os  irmãos  Herrera  têm,  em  La 
Bioja,  Argentina,  um  talhão  com  umas  trin- 
ta oliveiras.  Foram  plantadas  há  uns  cin- 
quenta anos.  Cada  uma  delas  produz,  anual 
mente,  uns  quatrocentos  quilos  de  azeitonas. 
Existe  uma  com  noventa  anos  de  idade,  em 
que  se  colhem,  cm  alguns  anos,  mais  de  oi- 
tocentos quilos  de  azeitonas. 

Taconi  cita  o  caso  de  uma  oliveira  em 
que  chegaram  a  colher,  numa  safra,  1.050 
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quilos  de  azeitonas.  Na  província  argentina 
dc  Catamarca,  plantas  adultas  produzindo, 
em  média,  trezentos  quilos  de  azeitonas 
anualmente  são  comuns. 

Em  Mendoza,  Argentina,  há  oliveiras 
adultas  em  que  se  colhem  150  a  400  quilos 
de  azeitonas.  Oliveiras  produzindo  200  a  300 
quilos  de  azeitonas,  anualmente,  são  relati- 
vamente comuns. 

Em  San  Juan,  ainda  na  Argentina,  oli- 
veiras não  adultas  produzindo  "entre  100  c 
230  quilos  de  azeitonas  são  encontradiças 
em  muitas  plantações. 

Falabella,  em  «El  Olivo»,  diz  que  uma 
oliveira  de  Entre  Rios,  Argentina,  com  doze 
anos  de  idade,  produziu  100  quilos  de  azei- 
tonas. O  clima  de  Entre  Rios  é  muito  se- 
melhante ao  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Em  Cordova,  oliveiras  de  8  anos  pro- 
duziram 45  quilos  de  azeitonas  por  pé.  Na 
mesma  província,  oliveiras  de  doze  anos 
pioduziram  100  quilos. 

A  cultura  de  oliveiras  consorciadas  com 
vinhas,  pessegueiros,  figueiras,  cafeeiros, 
ameixeiras,  etc,  é  possível  e  até  acon- 
selhável. Na  Califórnia,  consorciam-se  oli- 
veiras e  videiras,  e  oliveiras  e  pesseguei 
ros,  macieiras  e  outras  fruteiras.  Na  Argen 
tina,  são  comuns  olivais  consorciados  com 
videiras.  No  Brasil,  onde  a  olivicultura  está 
se  iniciando,  essas  consorciações  ainda  são 
pouco  usadas  e,  em  regra,  desconhecidas,  em 
que  pesem  as  vantagens  técnicas  e  económi- 
cas que  apresentam.  Uma  companhia  agrí- 
cola, a  Agrinco,  vai  fazer,  porém,  o  plantio 
dt  enormes  olivais  consorciados.  Um  dêles 
ficará  no  município  de  Nova  Friburgo,  no 
Estado  do  Rio.  Numa  altitude  de  uns  mil  a 
mil  e  duzentos  metros,  serão  plantadas  umas 
20  mil  a  30  mil  oliveiras  consorciadas  com 
macieiras,  vinhas,  caquizeiros  e  figueiras. 
Foram  escolhidas  variedades  de  dupla  fina- 
lidade, isto  é,  que  produzem  frutos  destina 
dos  à  conserva  e  à  fabricação  de  azeite.  Os 
frutos  serão  industrializados  na  fazenda 
tendo  principalmente  em  vista  o  abasteci- 
mento do  Rio  de  Janeiro.  A  Agrinco  plan- 
tará, a  partir  de  março  de  1954,  um  milhão 
de  oliveiras  nas  terras  que  possui  no  mu- 
nicípio de  Guaraniaçu,  Paraná.  São  solos  da 
bacia  do  Pequirí,  de  fertilidade  absoluta- 
mente excepcional.  O  olival  será  consorcia- 
do com  cafeeiros,  uns  nove  milhões  de  ca- 


CARECE  DE  APLICAÇÃO  COMERCIAI. 
O  AÇÚCAR  SINTÉTICO 

O  The  New  York  Herald  Tribune,  comentan- 
do as  informações  aparecidas  segundo  as  quais  do/, 
químicos  canadenses  haviam  conseguido  produzir  ■■ 
açúcar  sintético,  disse  em  seu  editorial  de  3  de  se- 
tembro próximo  passado,  que  o  verdadeiro  signifi- 
cado da  descoberta  será,  possivelmente,  permitir  aos 
homens  de  ciência  "conhecer  novos  e  vitais  segredo- 
dd  química  molecular".  Quanto  às  possibilidades  co- 
merciais do  açúcar  produzido  em  tubos  de  ensaios, 
disse:  "A  experiência,  canadense,  obviamente,  è  de- 
masiado primitiva  para  justificar  a  visão  imediata  do 
açúcar  produzido  sinteticamente  em  escala  comer- 
cial, em  futuro  próximo" . 

Durante  um  período  de  três  meses,  os  dois  cien- 
tistas, descobridores  do  processo,  apenas  consegui- 
ram produzir  umas  poucas  centenas  de  miligramas 
de  sacarose,  isto  é,  uma  fração  de  ouça.  Um  dêles. 
o  Dr.  Raymond  U.  Lumieux,  disse  que  como  o  açú- 
car é  o  mais  abundante  dos  compostos  produzidos 
em  forma  p-ura  e  a  mais  barata  das  substâncias  orgâ 
nicas,  sua  obtenção  sintética  não  encontrará  aplica- 
ção comercial. 

Lemienx  começou  com  algo  que  não  havia  sido 
possível  realizar  até  então:  a  obtenção  da  mallosa. 
o  açúcar  de  malte,  por  síntese.  Em  abril  dês  te  ano. 
nm  derivado  da  glicose  — -  que  foi  preparado  pel  •- 
primeira  vez  há  vinte  anos  —  foi  tratado  com  um 
derivado  do  açúcar  de  fruta.  Acreditaram  os  dois 
químicos  que  ambas  as  substâncias  aluariam  para 
formar  um  derivado  que  poderia  levá-los  à  sua  con- 
versão em  açúcar  corrente.  Aplicando  técnicas  de  re- 
finação, alcançaram  uma  mescla  de  produtos  quími- 
cos que  parecia  conter  sacarose,  conseguindo,  depois, 
isolar  essa  sacarose  na  mistura. 


feeiros.  Será  o  maior  olival  do  inundo  num 
único  talhão  e  o  maior  cafezal. 

Planos  semelhantes  ao  da  Agrinco  po- 
deriam ser  realizados  em  outras  regiões  do 
País,  como  os  planaltos  do  centro  e  do  sul. 
liem  como  os  da  Bahia,  Pernambuco.  Paraí- 
ba e  Ceará.  Infelizmente  há  muita  falta  dc 
iniciativa  e  o  fomento  do  Ministério  e  das 
Secretarias  da  Agricultura  deixa  muito  a 
desejar.  O  Sr.  João  Cleófas,  ministro  da 
Agricultura,  tinha  um  plano  dc  plantio  de 
oito  milhões  dc  oliveiras  nos  mais  altos  pia 
naltos  baianos,  pernambucanos,  paraibanos 
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e  cearenses.  Chegou  a  negociar  a  aquisição 
das  mudas  com  uma  companhia  portugue- 
sa. Infelizmente,  até  agora,  o  plano  não  foi 
realizado. 

0  diretor  do  Instituto  Geral  do  Fomen- 
to, da  Bahia,  Sr.  Carlos  Faria  de  Albuquer- 
que, planejou  a  plantação  de  dois  milhões 
de  oliveiras  nos  planaltos  baianos,  de  pre- 
ferência, sem  dúvida,  acima  de  900  metros 
Há  uns  40.000  quilómetros  quadrados  nestas 
condições.  Havia,  justificando  o  plano,  sóli 
das  razões  económicas.  Uma  oliveira,  dizia 
o  Sr.  Carlos  Albuquerque,  produz,  em  mé- 
dia, anualmente,  50  quilos  de  azeitona  que 
valem  pelo  menos  Cr$  200,00.  A  produção 
de  um  hectare  de  olival  vale  no  mínimo  Cr$ 
20.000,00.  Um  cacaueiro  produz  meio  quilo 
de  cacau,  valendo  Gr$  5,00.  A  produção  de 
um  hectare  de  cacaual  vale  mais  ou  menos 
Cr$  2.000,00.  Como  a  ecologia  dos  planal- 
tos baianos  é  favorável  à  olivicultura,  o  pla- 
no do  diretor  do  Instituto  Geral  do  Fomen- 
to era  capaz  de  melhorar  extraordinària- 

e  a  situação  económica  da  Bahia.  In- 
felizmente, ainda  não  foi  realizado. 

A  cultura  da  oliveira  no  Brasil  propor- 
ciona lucros  pingues,  muito  maiores  que  os 
citados  no  plano  que  o  Sr.  Carlos  Faria  Al 
buquerque  organizou  e  que  talvez  ainda  exe 


cu  te,  prestando  um  grande  serviço  à  Bahia. 
Calculando-se  em  Cr$  12,00  o  quilo  de  azei- 
tonas —  o  preço  atual  é  pelo  menos  três  vê- 
zes  maior,  têm-se  Cr$  36.000,00  por  hecta- 
re, num  olival  de  oito  anos.  Calculemos  a 
despesa  em  Cr$  4.000,00.  O  lucro  líquido 
será  de  Cr$  32.000,00.  Em  dez  hectares  o  lu- 
cro será  dc  mais  ou  menos  Cr$  320.000,00. 
Um  olival  de  doze  anos  dá,  no  mínimo,  um 
lucro  anual  de  Cr.?  76.000,00. 

Vale  a  pena,  portanto,  ter  um  olival  no 
Brasil. 

Entre  as  glebas  que  parecem  mais  fu- 
turosas  à  olivicultura  temos  o  pampa  e  qua- 
se todos  os  municípios  dos  planaltos  gaú 
chos,  catarinenses,  paranaenses,  e  todos  os 
paulistas,  fluminenses,  mineiros,  capixabas, 
matogrossense  e  goianos  acima  de  700  me- 
tros, preferivelmente  acima  de  800.  Citemos 
ainda  os  mais  altos  planaltos  da  Bahia,  Pa- 
raíba, Pernambuco  e  Ceará. 

Os  interessados  no  plantio  de  oliveiras 
devem  dirigir-se  ao  Serviço  de  Informação 
Agrícola  do  Ministério  da  Agricultura,  no 
)  de  Janeiro.  Há,  ainda,  as  Secretarias  de 
Agricultura  dos  Estados,  o  Instituto  Geral 
do  Fomento,  na  Bahia,  e  a  Agrinco  do  Bra- 
sil, à  Avenida  Presidente  Vargas,  463,  13 
andar,  Bio  de  Janeiro 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  00  I1ÇÚCUR  E  00  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/50.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudo*  relacionados  com  as  a  ti  vidados  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 

TEMOS  fllHOll  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  DNOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

A  VENOA  NA  SEDE  00  INSTITUTO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA, 
MINAS-GERAIS,  PARAÍBA,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS),  SÃO  PAULO  E  SIRGIPE 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1953/54 


POSIÇÃO     EM     31     DE     OUTUBRO     DE  1953 


U  N 

IDADE:    SACO  DE 

6  0  QUILOS 

-   

PRODUÇÃO 

T  f\TTT~~\  A  T^PÇ   ÍTPflFR  AD 
UlNliJAlJEo   r  ZLLJi->S\S\LJf\0 

1 

1 

JUMIIlUlUa 

R  Pd  1 t"7d  f\ o 
XvC  a  1 1£  a  U.  a 

A      fPfl  M^Ql" 

A  lCallZal 

1 

14.165.000 

2.533.382 

11.631.168 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 .400 

1.334 

66 

A  fMMIkrt 

4-~ 

— ■ 

 ' 

7.600 

— 

7.600 

1 .000 

— 

1 . 000 

35 .000 

2.278 

32.722 

220.000 

56.302 

163.698 

600.000 

171 .846 

428.154 

9.000.000 

1 . 868 . 062 

7.131.938 

2 . 600 . 000 

297.050 

2.302.950 

Fernanda  de  Noronha   

600.000 

27.394 

572.606 

1 .100.000 

109.116 

990 . 884 

16.985.000 

15.517.758 

1.467.242 

1 .350,000 

'  1.297.126 

52.874 

120.000 

82 . 346 

37.654 

4 . 300 . 000 

4.134.802 

165.198 

10.400.000 

9.474.462 

925.538 

;  600.000 

397.766 

202.234 

160.000 

104.709 

55.291 

35.000 

18.844 

16.156 

Goiás   

20.000 

7 . 704, 

12.297 

BRASIL   

31.150.000 

I 

18.051.140 

13.098.860 

NOTA  —  Os  dados  de  estimativa  da  produção  constantes  do  qi^dro  acima,  estão  sujeitos  a  atualhações  periódicas,  oriun- 
das de  revisões  procedidas  na  estimativa  inicial,  com  base  em  informações  recentes. 
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PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

TODOS  OS  TIPOS 
Safras  de  1951/52  —  1953/54 
POSIÇÃO     EM     30     DE     SETEMBRO     DE  1953 

Unidade:  litro 


SAFRAS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


Norte 

Guaporé 
Acre 

Amazonas 
Rio  Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 

Rio  Grande  do  Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 

Fernando  de  Noronha 
Sergip 
Bahia 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal 
São  Paulo 
Paraná 

Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso 
Goiás 


(1)    Nesta-  produção  estão  incluídos 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


679.100  litros  retirados  para  desidratação  pela  Usina  Central  Barreiros. 
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Mantendo  o  instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  d„  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
cot. têm  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  Pá/s,  ele .  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"ASIA  —  MANUAL  GEOGRÁFICO"  — 
Gttslavo  Fochler-Ha/tke  ■ —  Universidad  Nacional  de 
Tucumán,  Instituto  de  Estúdios  Geográficos,  Serie 
Didáctica  —  Estendendo-se  por  622  páginas,  divi 
didas  em  três  volumes,  este  Manual  que  vimes  dc 
receber  por  gentileza  da  U.  «N.  Tucumán,  Argen- 
tina, é  uma  obra  de  invulgar  interesse  não  apenas 
para  os  estudiosos  do  assunto,  como  para  o  público 
em  geral,  pois  oferece  para  fácil  consulta  avultada 
soma  de  informações  sôbre  todos  os  países  do  con- 
tinente asiático.  População,  superfície,  vias  de  co 
municação,  sistema  administrativo,  produção  indus- 
ttial  e  agro-pecuária,  hidrografia,  clima,  em  suma 
todos  os  pormenores  geográficos,  no  sentido  econó- 
mico, político  e  físico  são  postos  à  disposição  do  lei  , 
ror  de  maneira  simples  e  ordenada,  havendo  um 
completo  índice  ao  final  do  terceiro  volume. 

"CAIXA  ECONÓMICA  FEDERAL  —  Rela 
tório  de  1952"  —  Reunindo  460  páginas,  acaba  de 
sev  publicado  o  Relatório  elaborado  pelo  Sr.  Ariosto 
Pinto,  sôbre  as  operações  e  serviços  da  Caixa  Econó- 
mica Federal,  durante  o  ano  de  1952,  aprovado  pelo 
Conselho  Superior  das  Caixas  Económicas  Federais 
e  encaminhado  ao  Ministro  Osvaldo  Aranha,  em  ju- 
nho do  corrente  ano. 

"ANAIS  DA  II  CONVENÇÃO  DE  TECNÓ- 
LOGOS  AÇUCAREIROS  —  No  sentido  de  dar 
maior  divulgação  aos  trabalhos  apresentados  pelos 
seus  delegados,  a  Associação  Peruana  de  Tecnológos 
Açucareiros  editou  os  Anais  da  Segunda  Convenção 
de  Tecnólogos  Açucareiros,  realizada  na  cidade  de 
Trujillo,  em  dezembro  de  1951. 

Nesse  volume,  de  267  páginas,  os '  estudiosos 
e  pessoas  interessadas  nos  problemas  da  agro-indús 
tria  do  açúcar  poderão  encontrar  muitas  teses,  de 


grande  atualidade,  contendo  experiências  e  observa- 
ções de  técnicos  peruanos,  e  nas  quais  são  expostas 
com  clareza  e  precisão  interessantes  aspectos  da  in 
dústria,  tanto  no  Perú  como  em  outros  países. 

Os  "Anais"  oferecem  ainda  completas  infor 
mações  sôbre  os  resultados  e  recomendações  adota 
das  naquele  conclave. 


DIVERSOS 

BRASIL  —  Boletim  Comercial  e  Industrial 
ns.  12/13;  Boletim  da  S/O.S.,  n.  224/6;  Boletim 
Geográfico,  ns.  109/11;  Boletim  Fiscal  e  das  Leis 
Trabalhistas,  n.  45;  Boletim  de  Agricultura,  ns.  11/ 
12;  Boletún  de  Informações  da  Confederação  Na- 
cional da  Indústria,  ns.  99/100;  Bibliografia  Eco- 
nômico-Social,  ns.  10/11;  Boletim  da  S.A.I.C.,  Per- 
nambuco, ns.  1/2;  Câmara  de  Comércio  Belgo-Bra- 
sileira  e  Luxemburguesa  do  Brasil,  Boletim  de  In- 
formações, outubro/novembro  1953;  Consultor  do 
Imposto,  de  Consumo  e  Renda,  ns.  23/4;  Câmara 
de  Comércio  e  Indústria  do  Brasil,  órgão  oficial, 
n9  dezembro  1953;  Conjuntura  Económica,  n.  12; 
A  Defesa  Nacional,  n.  473;  O  Economista,  n.  416; 
Estatísticas  do  Distrito  Federal,  1952;  Imprensa  Mé 
dica,  n.  467/8;  IAPB,  n.  10  —  Relatório,  1952: 
Lei  e  Polícia,  n.  25;  Mensagem  Económica,  n.  11; 
Orientação  Económica  e  Financeira,  n.  121;  Orien- 
tador Fiscal  do  Imposto  de  Consumo  e  Renda,  n. 
102;  O  Papel,  julho/agôsto  1953;  Revista  do  Im- 
posto Fiscal,  n.  35;  Revista  de  Química  Industrial 
n  256;  Revista  Esso,  n.  157;  Roteiro  do  Comércio, 
ns.  1/4;  Revista  Brasileira  de  Geografia,  ns.  3/4 ■ 
Revista  do  Conselho  Nacional  de  Economia,  n.  18; 
Revista  do  Serviço  Público,  vol.  3,  n.  2,  Ano  XIV 
vol.  1,  n.  3;  Ano  XV,  n.  2;  Revista  do  IRB,  n.  82; 
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Revista  de  Agricultura,  ns.  9/12;  Revista  Brasileira 
de  Estatística,  n.  54;  Saúde,  n.  72  —  Almanaqu- 
1954. 

ESTRANGEIRO  —  La  Utilización  Industria! 
d;  los  Subprodutos  de  la  Cana  de  Azúcar,  de  Wal 
ter  Scott;  Airco  in  the  News,  n.  3;  L'Agronomie 
Tiopicale,  n.  5;  Boletim  Benelux,  n.  1;  Boletim  do 
Níquer,  vol.  3,  n.  1;  Belgique-Amérique  Latine,  ns. 
97/8;  Bulletin  Agronomique,  n.  8;  Bulletin  Office 
du  BrésU  n.  25;  Brazil  Journal,  n.  123;  Bulletin 
Officiel  de  la  Chambre  de  Ccmmerce  Franco-Brési- 
litnne,  n.  49;  Boletin  Azucarero  Mexicano,  n.  52; 
Brasil,  Boletim  Mensal  de  Informações  Económicas 
para  o  Brasil,  Berna,  outubro  1935;  Brésil,  Bureau 
dj  Propaganda  e  Expansão  Comercial  do  Brasil  em 
Berna,  n.  5;  Boletin  de  Información  dei  Sindicato 
Nacional  dei  Azucar,  n.  82;  Correo  Literário  ns. 
82/5;  Cuba  Económica  y  Financiera,  n.  331;  Ca- 
mara de  Comercio  Argentino-Brasilefía,  Boletin  Men- 
sual,  ns.  457/8;.  Equipment  for  World  Industry,  n.  5; 
La  Estancia,  n.  44;  Elaboraciones  y  Envases,  vol.  27, 
n.  1;  Fortnightly  Review..  ns.  447/9;  F.  O.  Licht's 
Sugar  Information  Service,  vol.  85,  n.  11  —  Su 
plementary  Report,  ns.  21/2;  Holland  Shipping  and 
Trading,  vol.  7,  n.  2;  Indústria  Britânica,  n.  120; 
The  International  Sugar  Journal,  ns.  659/60;  In- 
formações Semanais  da  Argentina,  ns.  1 1'/ 1 5 ;  In- 
formaciones  Comerciales,  ns.  45/6;  La  Industria 
Azucarera,  n.  721;  Investigación  Económica,  ns.  2/3; 
Indian  Sugar,  n.  5;  Da  índia  Distante,  Bo- 
letim n.  72;  Llndustria  Saccarifera  Italiana, 
n*.  9/10;  Jornal,  Madrid,  n.  20;  Lamborn 
Sugar-Market  Report,  ns.  43/50;  Noticiário 
das  Nações  Unidas,  n.  10;  P.I.Q.,  vol.  15,  n.  1 ; 
Pioducción,  n.  87;  Progressus,  n.  3;  Producir!,  ns. 
li/12;  A  Revista  de  Pesquisas  Econômico-Sociais, 
ns.  3-4;  Revue  de  la  Chambre  de  Commerce  Fran- 
cc-Amérique  Latine,  n.  4;  Revista  de  la  Secretaria 
de  Estado  dei  Trabajo,  Economia  y  Comercio,  n.  29; 
Revista  Técnica  Sulzer,  n.  1;  Revista  de  la  Unión 
Industrial  Uruguaya,  ns.  101/2;  Revue  Internatio- 
nale des  Industries  Agricoles,  n.  3;  Revista  Indus- 
trial, n.  12;  Revista  dei  Consorcio  de  Centros  Agrí- 
colas de  Manabi,  n.  75;  The  Sugar  Journal,  ns.  5/6; 
Statistical  Bulletin  of  The  International  Sugar  Coim- 
ai, ns.  1/2;  La  Sucrerie  Belge,  ns.  5/6;  Siembrt. 
outubro  1953;  U.  S.  Dept.  of  Agriculture,  Monthl. 
List  of  Publications  and  Motion  Pictures,  setembro 
1953;  La  Vida  Agrícola,  n.  358;  Weekly  Statistical 
Sugar  Trade  Journal,  ns.  '43/50;  Zucker-und  Sass 
waren-Wirtschaft,  ns.  20/21;  Zeitschrift  fúr  die  Zu 
ckerindustrie,  n.  11. 
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APROVEITAMENTO  DO  LIXO  DA  CIDADE 
DE  RIBEIRÃO 

O  aproveitamento  do  lixo  da  (idade  de  Ribei- 
rão é  jeito  pela  Usina  Cuca/i,  sendo  sua  cinza  apro- 
veitada nos  engenhos  mais  próximos  desta  cidade 
ou  sejam  Minas  Novas,  Ribeirão  e  S/a.  Luzia.  Para 
este  fim  utilizam-se  (3.00X3.000X210)  em  nú- 
mero de  10.  O  lixo  é  colocado  pela  parte  superior 
e  re/ira-se  pela  lateral. 

O  tempo  necessário  para  encher  uma  câmara 
é  de  três  meses.  Igual  tempo  permanece  ai  tendo 
molhado  todos  os  dias.  Em  seguida,  rei  ira- se  o  lixo 
e  queima-se,  para  depois  peneirar.  Ai,  então,  está 
pronto  para  ser  misturado  com  os  fertilizantes  quí- 
micos. A  produção  semanal  de  cinza  varia  entre  3.^00 
a  4.000  kg.  O  preço  de  custo  deste  material,  pôst  i 
nos  engenhos  é  Cr$  40,00  por  tonelada.  Deixamos 
dd  enviar  análises  porque  a  usina  não  a  possui.  Re- 
colhemos uma  amostra  do  material  e  entregamos  a 
esta  Inspetoria  para  analisá-la.  Até  esta  data  não 
ti>  emos  os  resultados. 

A  Usina  Cucaú  também  utiliza  o  próprio  lixo 
empregando-o  diretamente  no  campo  de  alguns  en- 
genhos. O  lixo  é  colocado  no  solo  e  depois  rei  ól- 
ve-se  o  terreno. 

ANÁLISE  DE  ADI  HO 
Material    lixo 

Procedência    Cid.  de  Ribeirão  (Pernambu<.i) 

Requisição    Serv.  Agronômio  dêste  Instit. 

EXAME  ESTRUTl  KAI. 

Material  parcialmente  queimado,  heterogênio,  presen- 
ça abundante  de  areia,  carvões  e  restos  orgânicos  ainda 

nã<.  decomposto. 

ANALISE  oriMIC.A 

Fósforo  total    traços  fortes 

Nitrogénio  total    ausente 

Fósforo  sol.  água   ausente 

Potássio  (KoO)   presença 

água   5.3.0tf    0*  k 

R.  1   67.0.0%    2»   70.7^% 

K.,0  ".  9.5.0%    10  00'. 

Êsses  dados  foram  extraídos  de  um  relatório  d<> 
agrónomo  Antônio  Jovino  da  Fonseca  do  Sert.ço 
Técnico-Agronômico  do  l.A.A. 
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Livros  à  venda  no  I.  A.  A 


Cr$ 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra  49/50   50,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo   40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLITICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,0u 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea    50,00 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  (2«  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00 

O  AÇÚCAR  NOS  PRIMÓRDIOS  DO  BRASIL  COLONIAL  —  Basílio  de  Magalhães  ....  40,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    10,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a  1944  — 

Cada  vol.  br   10,00 

&UBSIDIO  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 

DE  CANA  —  Gileno  Dc  Carli   10,00 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1»  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAÍA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAIA,  J   3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GEEAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  9*  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO  ' 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149-3*  andar  —  Recife 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 

EDIFÍCIO  VICENTE  NOGUEIRA  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR,  64  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR  ' 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDiFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1°  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  •"Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  -  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  -  Campos  -  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI  * 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


lod.  Gfil   TAVEIRA  Ltda.  -  Rna  7  de  Setembro,  217  -  Rio 


